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O atendimento, abordagem e pesquisa de equipes multidisciplinares é o modelo 
recomendado pela Organização Mundial de Saúde. Os cuidados são prestados por 
profissionais de habilidades diversas, os quais se complementam para elevar o co-
nhecimento dos casos e aumentar a chance de resolução e prevenção de problemas. 
Essa união é conhecida como cuidados multidisciplinares, ou seja, profissionais de 
uma série de disciplinas trabalham juntos para oferecer cuidados abrangentes que 
atendam ao maior número possível de necessidades do paciente. Isso pode ser en-
tregue por uma série de profissionais funcionando como uma equipe sob um guarda-
chuva organizacional ou por profissionais de várias organizações. À medida que a 
condição de um paciente muda ao longo do tempo, a composição da equipe pode 
mudar para refletir as mudanças nas necessidades clínicas e psicossociais do paci-
ente. Para acadêmicos  

 

 

e docentes, manter o elo da multidisciplinaridade abra a visão do conhecimento 
e permite que os indivíduos envolvidos saiam das suas zonas de conforto e atinjam 
graus de conhecimento não adquiridos apenas nas emendas tradicionais de cada 
curso. Desta forma, a Editora Pasteur organizou este livro com trabalhos 
selecionados, com objetivo de proporcionar ao leitor um material de qualidade, com 
leitura agradável e que possa elevar o conteúdo dos amantes da inter-
transmultidisciplinaridade. 

 

Guilherme Barroso Langoni de Freitas 
Dr. Prof. Dpto. Bioquímica e Farmacologia, Universidade Federal do Piauí (UFPI) 

Diretor Científico do Grupo Pasteur
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INTRODUÇÃO 

Na década de 1950, em Londres, Michael 
Balint e sua esposa Enid Balint introduziram os 
chamados "Grupos Balint" em seminários vol-
tados a médicos generalistas. Esses grupos vi-
savam aprofundar a compreensão do "Aspecto 
psicológico" na prática médica, especialmente 
no contexto da relação médico-paciente. Neles, 
pequenos grupos de nove a dez participantes, 
orientados por um psicanalista, discutiam casos 
clínicos, explorando o conteúdo emocional e 
subjetivo das interações com os pacientes (DA-
TTOLI & TANNUS, 2018). A prática evoluiu, 
e hoje esses grupos reúnem de seis a doze pro-
fissionais e são conduzidos por dois facilitado-
res. Durante as sessões, um dos médicos apre-
senta um caso que despertou sentimentos inten-
sos, permitindo uma análise que transcende a 
abordagem técnica, com foco nas emoções e 
atitudes envolvidas. O objetivo é fortalecer a 
empatia e a compreensão das experiências dos 
pacientes, reconhecendo-os como indivíduos 
inseridos em contextos sociais e culturais diver-
sos. 

A empatia é atualmente reconhecida como 
um elemento central na prática médica, contri-
buindo para o fortalecimento da confiança mú-
tua, da satisfação com o atendimento e da ade-
são ao tratamento. Pesquisas indicam que a ca-
pacidade do médico de entender e comunicar-
se com base na perspectiva do paciente é fun-
damental para promover uma relação terapêu-
tica eficaz e reduzir o sofrimento emocional, 
beneficiando ambas as partes envolvidas na re-
lação médico-paciente (DATTOLI & TAN-
NUS, 2018). Essa relação se inicia no momento 
em que o paciente entra no consultório e ganha 
forma, especialmente, durante a anamnese. 
Nessa etapa, a escuta ativa e a comunicação 
aberta são fundamentais para uma abordagem 
humanística e global, promovendo diagnósticos 

precisos e tratamentos bem-sucedidos (FREI-
TAS et al., 2022; ALESSI et al., 2015). 

Burnout é caracterizado pela exaustão emo-
cional, em que se desenvolve um estado de exa-
ustão emocional e física, sendo comum entre 
enfermeiros (HUANG et al., 2020a). Grupos 
Balint estão mais recebidos por trabalhadores 
clínicos em diversos campos profissionais, haja 
vista a questão das dificuldades envolvidas das 
situações que envolvem a prática clínica 
(SHAN et al., 2024). Nesse viés, o treinamento 
com os Grupos Balint ocorre por discussão en-
tre membros com um líder que guia a sessão de 
maneira a alcançar uma melhora da competên-
cia clínica da equipe multiprofissional de saúde 
ao lidar com o paciente (HUANG et al., 2020a). 

Contudo, estabelecer uma relação de confi-
ança pode ser desafiador, especialmente devido 
a fenômenos como a transferência e contra-
transferência. A transferência, conceito freudi-
ano, refere-se à projeção inconsciente de senti-
mentos do paciente sobre o médico, o que pode 
facilitar ou dificultar a criação de vínculos tera-
pêuticos, dependendo se essa projeção é posi-
tiva ou negativa. Na contratransferência, o mé-
dico pode projetar sentimentos inconscientes 
sobre o paciente, influenciando também o curso 
do tratamento. O desenvolvimento de mecanis-
mos para lidar com essas dinâmicas é essencial 
para uma prática clínica eficaz e ética (ALESSI 
et al., 2015; ALMEIDA, 2015). 

Observando esses aspectos da relação mé-
dico-paciente, Balint desenvolveu também as 
chamadas categorias balintianas, que incluem o 
médico como droga, a organização da doença, 
a oferta da doença, o conluio do anonimato e a 
função apostólica. Em "Médico como droga", 
Balint observou que o próprio médico pode ser 
a "Cura" mais importante para o paciente, ser-
vindo como uma "Droga" que, quando acompa-
nhada de escuta ativa e empatia, gera uma res-
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posta terapêutica significativa (BALINT, 
2005). A "Organização da doença" refere-se ao 
modo como alguns pacientes estruturam sua 
psique em torno do sofrimento, buscando em fi-
guras de cuidado o preenchimento de uma ca-
rência emocional antiga, chamada por Balint de 
"Falha básica". Já a "Oferta da doença" des-
creve como o paciente apresenta seus sintomas 
com a expectativa de ser acolhido e compreen-
dido de maneira abrangente, buscando do mé-
dico uma resposta que vá além da técnica. 

Outras categorias incluem o "Conluio do 
anonimato", onde o paciente é encaminhado a 
diversos especialistas sem receber uma atenção 
integral de nenhum deles, e a "Função apostó-
lica", uma postura em que o médico se vê como 
"Salvador", procurando "Converter" o paciente 
a suas próprias crenças e modos de pensar sobre 
a saúde (BALINT, 2005). Balint usou esse con-
ceito para criticar a imposição de valores e a 
falta de uma escuta profunda e empática. 

Essas categorias balintianas e práticas dos 
Grupos Balint destacam a importância de uma 
abordagem biopsicossocial na medicina, em 
que o paciente é visto como protagonista de seu 
próprio processo de cura, enquanto o médico 
adota uma postura ética, empática e reflexiva. 

O objetivo deste estudo foi compreender a 
importância do Grupo Balint para uma melhor 
humanização da relação entre a equipe de saúde 
e os pacientes. 

 
MÉTODO 

Foram analisados ao todo 125 artigos. O es-
tudo é uma revisão sistemática de literatura em 
acordo com as recomendações oriundas do pro-
tocolo PRISMA 2020. Nessa realidade, utili-
zou-se da pergunta PICO para a definição do 
objeto de estudo, por meio da seguinte aborda-
gem: P: Profissionais da saúde (Médicos ou es-
tudantes de medicina ou enfermeiros), I:  Prá-

tica do Grupo Balint, C: Profissionais da saúde 
sem participação no Grupo Balint e O: Melhora 
na relação entre profissionais da saúde e paci-
entes. 

A estratégia de busca foi realizada com ter-
mos Mesh e não MESH, além do operador bo-
oleano ‘’AND’’ para fundamentação (Balint 
Groups AND intervention AND effect). Ade-
mais, os filtros aplicados para a pesquisa no Pu-
bmed foram ‘Last 10 years’, ‘Clinical study’, 
‘Clinical trial’, ‘Comparative study’, ‘Control-
led clinical trial’, ‘Meta-Analysis’, ‘Randomi-
zed controlled trial’, ‘Review’, ‘Systematic re-
view’. As bases de dados foram oriundas dos a-
cervos PubMed (52 artigos), Cochrane (18 ar-
tigos), Embase (24 artigos) e Scopus (29 arti-
gos). O critério para inclusão dos artigos, du-
rante o screening, foram a satisfação de 3 crité-
rios: Título, abstract e conteúdo.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Empatia  
Para a promoção de empatia, os Grupos Ba-

lint foram organizados em 7 sessões com dura-
ção variável entre 1,5 horas ou 2 horas. Com a 
divisão em 3 grupos (1:Controle, 2:Treinamen-
to de medicina narrativa, e os 3:Grupos Balint) 
foi notório os melhores resultados dos rupos 
Balint com relação ao grupo controle. Nesse 
sentido, existiu uma melhora dos acadêmicos 
de medicina em lidar com questões emocionais 
e na prática clínica, além da maior empatia com 
os pacientes. Entretanto, a promoção de em-
patia entre os estudantes de medicina pode ser 
somente a curto prazo, já que os estudos não fa-
zem o acompanhamento posterior a intervenção 
(LEMOGNE et al., 2020). 

Uma meta-análise demonstrou que existiu 
um maior impacto da empatia entre médicos e 
enfermeiros do que em estudantes de medicina, 
em que a China obteve melhores índices do que 
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a França. Os estudos produziram grandes efei-
tos na China com heterogeneidade de 92% en-
quanto na França o impacto foi menor com he-
terogeneidade de 12% nos estudos. Nesse sen-
tido, os enfermeiros tiveram melhores índices, 
seguido de médicos, os quais também foram re-
lativamente grandes, já os estudantes de medi-
cina tiveram um efeito moderado. Grupo Balint 
estão associados a entender e aplicar a transfe-
rência e contratransferência no ambiente de tra-
balho, as maiores limitações foram associadas a 
questão de serem autorrelatos de empatia, como 
também não ter a certeza de a empatia continuar 
após a interrupção dos grupos (GONG et al., 
2024). 

A participação no grupo gerou uma maior 
humanização dos acadêmicos de medicina e, 
consequentemente, promoveu uma empatia dos 
graduandos, com os estudantes do sexo mascu-
lino podendo ter com a intervenção um score 
care maior, enquanto as mulheres obtiveram o 
efeito inverso. Nessa óptica, 52,9% participa-
ram de 7 sessões, 33,5% de 6 sessões e 3 a 5 
sessões ficaram com 13,5%, o que demonstrou 
comprometimento em participar dos Grupos 
Balint (DU VAURE et al., 2017). 

O estudo de coorte avaliou a questão da per-
sonalidade impactar na empatia dos estudantes 
de medicina. Nessa realidade, foram 3 meses 
com 7 sessões em 1,5 horas dos Grupos Balint, 
demonstrando uma melhora significante, mes-
mo que lenta, da questão da empatia quando 
comparado com o controle. Nesse óptica, ape-
nas ter um traço empático não garante a evolu-
ção com a intervenção dos Grupos Balint, em-
bora potencialize a prática empática (AIRAG-
NES et al., 2021). 

Um estudo randomizado com o objetivo de 
avaliar a eficácia dos Grupos Balint realizou 
uma medida concentrada na empatia relacio-
nada ao contexto da relação médico-paciente. 

No estudo, 89% não faltaram mais do que uma 
das 7 sessões, o que sugeriu uma intervenção 
bem aceita, os resultados sugeriram que os Gru-
pos Balint podem contribuir para promover, ou 
ao menos preservar, a empatia clínica entre os 
estudantes de medicina (LEMOGNE et al., 
2020). 

 
Desgaste emocional/físico 
Burnout pode estar presente em até 75% dos 

médicos (CLOUGE, 2017). Nesse aspecto, mé-
dicos residentes foram beneficiados pela incor-
poração dos Grupos Balint em programas de 
treinamento de residência, sendo um método 
eficaz e viável na prevenção de burnout de resi-
dentes. O nível de satisfação geral com essa me-
todologia foi superior a 80% (HUANG et al., 
2020b). 

O ensaio clínico randomizado teve como 
base populacional enfermeiras-chefe chinesas 
durante 3 meses de acompanhamento, os crité-
rios de inclusão eram 3: Enfermeiros-chefes em 
departamentos clínicos, participação voluntária 
e nenhuma participação prévia em Grupos Ba-
lint. Sob esse viés, a intervenção teve como fo-
co e as atitudes dos participantes, o que possi-
bilitou a reduzir parte do burnout entre as en-
fermeiras-chefe no hospital (SHAN et al., 
2024). 

Diante desse cenário associado aos enfer-
meiros, ocorreu um estudo na China com enfer-
meiros da ala cardiológica que aderiram ao 
Grupo Balint, onde obtiveram uma melhora no 
quadro emocional, do desgaste emocional, após 
8 semanas de intervenção quando comparados 
a um grupo controle sem nenhuma intervenção 
(LU et al., 2020). 

 
Grupos Balint online 
Estudo feito com profissionais de saúde ira-

nianos com ansiedade provocada pelo contexto 
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da Covid-19, em que ocorreu a divisão de 2 gru-
pos de intervenção, 1 Grupo Balint e outro gru-
po de farmacoterapia, para comparação da efi-
cácia de ambos os métodos. Nessa realidade, os 
Grupos Balint contaram com 36% de indiví-
duos com ansiedade grave e 20% com ansie-
dade moderada, sendo que conseguiram reduzir 
os números para 4% após a intervenção. A far-
macoterapia gerou aumento de 0% para 20%, 
enquanto a ansiedade grave diminuiu de 73,3% 
para 20% (SHAHINI et al., 2022). 

Estudos das práticas de Balint por meio da 
internet visando os médicos com difícil acesso 
a locomoção (Zona rural), os principais dificul-
tadores para os Grupos Balint online foram a 
conexão da internet e o manejo das tecnologias 
pelos participantes. Dessa forma, os Grupos 
Balint contaram com 2 horas de duração em 8 a 
9 sessões, em que o desfecho foi positivo para 
melhor do bem-estar do médico pelo trabalho, 
além de aprimoramento no quesito das habili-
dades médicas (KOPPE et al., 2015). 

 
Bem-estar mútuo  
33% dos pediatras de Israel tinham burnout. 

Dos pediatras, 7,3% e 14,1%, respectivamente, 
pontuaram acima dos pontos de corte para de-
pressão e para ansiedade. 2,2% pontuaram den-
tro da faixa de transtorno de estresse pós-trau-
mático. Dessa forma, é notório que o médico 
precisa entender e ouvir a dor da criança para 
responder as suas necessidades, ele deve ter um 
julgamento preciso para não se sentir mal pela 
angústia da criança e, assim, conseguir ajudar 
da melhor maneira possível sem perde a sensi-
bilidade necessária de um médico infantil (ME-
NAHEM., 2019). 

Ocorreram Grupos Balint com profissionais 
de saúde com foco na questão do bem-estar, 
sendo 26 estudos no total, incluindo profissio-
nais da atenção primária (Predominantemente 

médicos da família). Na questão da consciência 
pessoal: A intervenção trouxe resultados positi-
vos no aumento da autoconsciência nos médi-
cos e os estudantes. Na parte de estresse, a in-
tervenção gerou redução no nível de estresse. 
Nesse sentido, obtiveram benefícios com rela-
ção a uma maior atitude positiva com os paci-
entes considerados ‘Difíceis’, ajudando na ha-
bilidade dos estudantes em relacionar com os 
pacientes, além de aumentar o foco no paciente, 
demonstrando resultados satisfatórios (TAY-
LOR et al., 2018). 

Estudo feito com 41 enfermeiros chineses 
na província de Sichuan, em que após 4 sessões 
de intervenção, a análise da comunicação dos 
enfermeiros com os pacientes demonstrou re-
sultados positivos. Nesse cenário, 86,6% dos 
enfermeiros comentaram que sua comunicação 
com os pacientes melhorou, 74,4% relataram 
melhora da cooperação dos pacientes ou dos fa-
miliares na investigação da história epidemio-
lógica dos enfermos. Ademais, 76,9% dos en-
fermeiros relataram diminuição na frequência 
de críticas, questionamentos ou agressões por 
parte dos pacientes ou dos familiares, além de 
84,2% pontuaram uma redução no número de 
falhas recentes na detecção (YANG et al., 
2021). 

 
CONCLUSÃO 

Os Grupos Balint são de grande ajuda para 
o melhor desenvolvimento de uma humaniza-
ção na prática da saúde entre os profissionais de 
saúde (Enfermeiros, médicos e estudantes de 
medicina). Nesse sentido, o grupo é muito im-
portante para uma melhora do humor tanto dos 
pacientes quanto da equipe de saúde, uma vez 
que auxilia em um fortalecimento e aprimora-
mento da comunicação entre o enfermo e quem 
está o auxiliando no combate da enfermidade. 
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Assim, sua prática é de grande valor para um 
desfecho positivo associado a prática de saúde. 

Nesse contexto de enfermidade, os Grupos 
Balint ajudam na saúde mental e no desenvol-
vimento de habilidades empáticas dos profissi-
onais de saúde, o que é imprescindível para o 
melhor andamento do tratamento. Sob essa 
perspectiva, é fundamental a existência e pro-
moção desses grupos no meio da área da saúde, 
haja vista que possibilita uma melhora de quem 
será responsável por prestar o serviço ao paci-
ente, o que acaba por propiciar um bem-estar 
que estende ao paciente, o qual necessita de to-
dos os cuidados possíveis.  

A intervenção propiciou uma melhora na 
questão da empatia, acarretando em uma maior 
promoção do bem-estar no ambiente da saúde, 
o que é de fundamental importância para um 
melhor diálogo e uma relação mais saudável en-
tre a equipe multiprofissional de saúde e os en-

fermos. Nessa perspectiva, os Grupos Balint 
são de grande ajuda para uma melhora no aten-
dimento médico, além de ajudar no bom humor 
dos profissionais da saúde. A partir desse cená-
rio, os Grupos Balint podem contribuir para o 
ambiente de trabalho ser mais agradável, o que, 
necessariamente, gera melhores são os resulta-
dos do trabalho e maior e a disposição para con-
tinuar atendendo com qualidade. 

Diante dos resultados positivos, os Grupos 
Balint demonstram ser de grande importância 
para um ambiente que contribua para a saúde 
mental dos médicos, enfermeiros, o que ajuda 
em um ambiente de trabalho agradável e dimi-
nui o impacto do esgotamento. Por conseguinte, 
essa prática é uma medida benéfica que possi-
bilita melhores desfechos na relação médico-
paciente, na relação entre futuros médicos com 
os enfermos, como também entre os enfermei-
ros e os pacientes. 
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INTRODUÇÃO 

As doenças neurodegenerativas são uma 
importante causa de morbidade, mortalidade e 
distúrbios cognitivos em idosos pelo mundo. O 
envelhecimento progressivo da população com 
a inversão da pirâmide etária traz à tona as 
dificuldades no diagnóstico e no manejo dessas 
doenças que se tornarão cada vez mais 
frequentes (ERKKINEN et al., 2018). Sendo de 
extrema importância o aprendizado dessas 
temáticas para aprimorar as habilidades diag-
nósticas e de escolha de conduta dos gradu-
andos de medicina.  

A Doença de Alzheimer (DA) está ca-
minhando para se tornar a doença mais dispen-
diosa, letal e incapacitante do século. Seus 
sintomas iniciais envolvem memória, lingua-
gem e raciocínio, porém a doença já iniciou seu 
processo neurodegenerativo 20 anos antes. A-
vanços têm sido obtidos no sentido de genes 
protetores e causadores, marcadores séricos e 
de imagem pré-sintomáticos. Já se observa os 
primeiros indícios de uma terapia modificadora 
de doença (SCHELTENS et al., 2021).  

De forma semelhante, a Doença de Par-
kinson (DP) teve um aumento de 2,5x em 
relação a geração anterior, sendo uma patologia 
marcada inicialmente por um acometimento de 
tronco encefálico, mas que ascende em direção 
a estruturas superiores. Persiste a dificuldade de 
um diagnóstico precoce com os testes e mar-
cadores atuais ainda mais em uma doença com 
diversos subtipos. A identificação da fase pro-
drômica mostra-se essencial para terapias mo-
dificadoras (TOLOSA et al., 2021). 

Outras doenças degenerativas demonstram 
cenários semelhantes ao que se tem observado 
em Alzheimer e Parkinson, ou seja, almejando 
identificar sinais e sintomas o mais precoce-
mente. Com isso, é possível retardar o pro-

gresso, mas, ainda, carecendo de terapias que 
retomam a normalidade. 

O objetivo deste estudo foi oferecer um pa-
norama geral sobre as doenças neurodegene-
rativas com um destaque para Alzheimer e Par-
kinson. 

 
MÉTODO 

Trata-se de um estudo exploratório e descri-
tivo nos moldes de uma revisão da literatura. 
Foram utilizadas as bases de dados LILACS, 
Pubmed, Science Direct, Scopus, SciELO e Go-
ogle Acadêmico. A pesquisa foi feita por meio 
dos descritores “Mesh” “Neurodegenerative 
Diseases”, “Alzheimer Disease” e “Parkinson 
Disease”. 

Os critérios de inclusão utilizados para a 
confecção deste trabalho foram: Textos publi-
cados no período de 2014 a 2024; nos idiomas 
inglês e português. Os critérios de exclusão fo-
ram: Artigos duplicados; trabalhos que não se 
enquadrarem no tema da pesquisa, artigos que 
apenas se encontravam na forma de resumo; 
pesquisas que não abordavam diretamente a 
proposta deste estudo; materiais que não aten-
diam aos demais critérios de inclusão. Ade-
mais, foram incluídas diretrizes oriundas das 
sociedades de cada tema abordado e livros di-
dáticos. 

Após os critérios de seleção, 50 materiais 
passaram por uma leitura completa, sendo que 
33 estudos foram utilizados para a confecção 
deste capítulo. Este material foi dividido nos 
subtítulos “Doença de Parkinson”, “Doença de 
Alzheimer” e “Outras doenças neurodegenera-
tivas”. Sendo abordados as seguintes temáticas: 
“Etiologia e fisiopatologia”; “Quadro clínico e 
diagnóstico”; “Tratamentos farmacológicos e 
não farmacológicos”. Por fim, no subtítulo 
“Outras doenças neurodegenerativas”, foram 
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abordadas “Esclerose múltipla”, “Esclerose la-
teral amiotrófica” e “Doença de Huntington”. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Doença de Parkinson 
A etiologia da Doença de Parkinson (DP) 

não é totalmente conhecida. Segundo Aludin & 
Schmill (2021), ela é multifatorial, envolvendo 
uma complexa interação de fatores genéticos e 
ambientais. Diversos estudos genéticos identi-
ficaram mutações em genes específicos como 
SNCA, LRRK2 e PARK2, os quais estão asso-
ciados ao desenvolvimento da doença (KUMU-
DINI et al., 2016; ALUDIN & SCHMILL, 
2021). Essa patologia envolve a perda de neu-
rônios, principalmente dopaminérgicos dentro 
da substância negra, bem como a destruição de 
neurônios, tanto dopaminérgicos quanto de ou-
tro tipo, em outras áreas do cérebro (THALER 
& THALER, 2023). 

Os corpos de Lewy, que consistem em cor-
pos de inclusão citoplasmáticos eosinofílicos 
que possuem a proteína alfa-sinucleína, podem 
ser encontrados nas regiões acometidas do cé-
rebro (THALER & THALER, 2023). O papel 
da alfa-sinucleína no cérebro saudável não está 
bem elucidado, porém acredita-se que possa ser 
tóxica para as células nervosas quando presente 
em conformações aberrantes (THALER & 
THALER, 2023). Os agregados de sinucleína 
são eliminados por autofagia, e várias mutações 
associadas à DP estão em genes cujos produtos 
(LRRK2, Parkin, outros) parecem desempenhar 
papéis nas vias do tráfego endossômico impli-
cadas na autofagia (KUMAR, 2018). 

O tremor é um sinal clássico da DP e se te-
oriza que ele surgiu devido a alterações nos cir-
cuitos cerebelo-tálamo-cortical e gânglios da 
base-cortical. De modo aditivo, a degeneração 
dos neurônios da substância negra e da área re-
trotubular do mesencéfalo podem estar correla-

cionados com os sintomas motores. Além da 
dopamina, a noradrenalina demonstrou poten-
cial de gerar sintomas por conta do estresse e a 
deficiência de serotonina tem sido associada ao 
aumento da severidade e magnitude dos tremo-
res (ABUSRAIR et al., 2022). 

A despeito do Parkinson, é importante que 
ele seja inicialmente diferenciado do Parkinso-
nismo, uma síndrome hipocinética, represen-
tada por rigidez muscular, bradicinesia, tremor 
de repouso e instabilidade postural. A DP é co-
nhecida como parkinsonismo idiopático, toda-
via, há outras causas de parkinsonismo que pos-
suem sintomas motores parecidos e etiologias 
diferentes à do Parkinson, por exemplo (RO-
DRIGUES & BERTOLUCCI, 2014): 

• Parkinsonismo secundário: Etiologias 
vasculares e farmacológicas, isquemias e infar-
tos cerebrais ou bloqueio de receptores dopami-
nérgicos (BERTOLUCCI, 2021). 

• Parkinsonismo atípico: Associadas a 
outros distúrbios (Autonômicos, cerebelares ou 
piramidais). Costuma se instalar de forma simé-
trica, geralmente causado por outras condições 
atípicas (Degeneração corticobasal, paralisia 
supranuclear progressiva, atrofia de múltiplos 
sistemas ou demência com corpos de Lewy) 
(BERTOLUCCI, 2021). 

Portanto, é importante que durante a anam-
nese seja perguntado o histórico familiar, uso de 
medicamentos e exposição a toxinas. Também 
se faz necessária a análise da evolução do paci-
ente, já que muitos dos sintomas e característi-
cas clínicas do Parkinson também se fazem pre-
sentes no processo de senescência, como perda 
de equilíbrio, movimentos rígidos e postura en-
curvada. Portanto, o exame físico aliado a uma 
excelente anamnese se torna essenciais para di-
agnóstico dessa doença. Utiliza-se os “Critérios 
Diagnósticos do Banco de Cérebro de Londres” 
para o diagnóstico de Parkinson, onde listam fa-
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tores de exclusão e fatores positivos para o di-
agnóstico da doença. 

O diagnóstico clínico requer bradicinesia 
(Lentidão no início de um movimento voluntá-
rio com redução contínua da velocidade e am-

plitude de ações repetitivas), 1 critério necessá-
rio e pelos 3 critérios de suporte positivo (BER-
TOLUCCI, 2021). O Quadro 2.1 detalha os 
critérios.

 
Quadro 2.1 Tabela dos critérios diagnósticos da Síndrome Parkinsoniana 

Critérios necessários 

• Rigidez muscular 
• Tremor de repouso de 4-6 Hz avaliado clinicamente 

• Instabilidade postural não causada por disfunção visual, vestibular, cerebelar ou proprioceptiva 
primária. 

Critérios positivos prospectivos de suporte para a Doença de Parkinson 
• Início unilateral. 

• Tremor de repouso presente. 
• Distúrbio progressivo. 

• Assimetria persistente afetando mais o lado de início. 
• Resposta excelente (70-100%) à levodopa. 

• Presença de discinesias induzidas por levodopa severa. 
• Resposta à levodopa por 5 anos ou mais. 

• Curso clínico de 10 anos ou mais. 
Critérios de exclusão para a Doença de Parkinson 

• Histórico de múltiplos AVCs com pro-
gressão em etapas das características par-

kinsonianas. 
• Histórico de múltiplos traumas cranianos. 

• Histórico de encefalite definida. 
• Crises oculogíricas. 

• Tratamento com neurolépticos no início 
dos sintomas. 

• Mais de um parente afetado. 
• Remissão sustentada. 

• Características estritamente unilaterais 
após três anos. 

• Paralisia supranuclear da fixação ocular. 
• Sinais cerebelares. 

• Envolvimento autonômico grave precoce. 
• Demência grave precoce com distúrbios de me-

mória, linguagem e práxis. 
• Sinal de Babinski. 

• Presença de tumor cerebral ou hidrocefalia comu-
nicante na tomografia computadorizada. 

• Resposta negativa a doses elevadas de levodopa 
(se mal absorção for excluída). 

• Exposição a metilfeniltetraperidínio 

Fonte: Adaptado de Bertolucci, 2021. 
 

O quadro clínico divide-se em manifesta-
ções motoras e não motoras, sendo estas últimas 
menos frequentemente associadas a tal doença, 
apesar de serem manifestações comuns. Podem 
ser exemplificadas por constipação intestinal, 
depressão, transtorno comportamental do sono 
REM, hipo ou anosmia, além de seborreia, su-
dorese e hipotensão postural, resultando em in-

capacitação crescente com o avanço da condi-
ção (BERTOLUCCI, 2021). 

Em função do exame físico, é possível ob-
servar postura de flexão anterior da cabeça e do 
tronco (manifestação mais tardia), além de al-
gumas manobras e achados que são bons indi-
cativos da instalação do Parkinson, como a pro-
nação/supinação das mãos, onde o paciente é 
instruído a realizar estes movimentos de forma 
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rápida e alternada. Avaliação da micrografia, 
(Diminuição gradual da escrita) também pode 
ser analisada por meio da assinatura do paci-
ente. E o índex-nariz, onde é pedido ao paciente 
que, de braços abertos, toque seu próprio nariz, 
evidenciando, em caso de instalação da doença, 
diminuição drástica ou ausência completa dos 
tremores. Deve-se inspecionar, além dos tremo-
res em repouso, a movimentação rígida em 
“Cano de chumbo” ou “Roda dentada” onde 
através da movimentação passiva de um mem-
bro, é visível uma resistência tônica leve (BER-
TOLUCCI, 2021; PINHEIRO, 2020). 

É de suma importância acrescentar que exa-
mes complementares como a Tomografia Com-
putadorizada (TC) e a Ressonância Magnética 
(RM) do crânio possuem papel essencial na sus-
peita de diagnósticos diferenciais como formas 
de parkinsonismo vascular, secundário a trau-
matismo craniano, hidrocefalia e tumor cere-
bral, apesar de não serem exames necessários 
para o diagnóstico da Doença de Parkinson. 
Ademais, a TC por Emissão de Fóton Único 
(SPECT) auxilia na detecção de uma diminui-
ção gradual dos terminais dopaminérgicos fun-
cionantes no estriado, situação que ocorre não 
somente na comorbidade aqui referida, mas 
também em outras formas de parkinsonismo 
(BERTOLUCCI, 2021). 

A base do tratamento farmacológico para a 
Doença de Parkinson é a terapia dopaminér-
gica, que inclui levodopa (Geralmente adminis-
trada como carbidopa-levodopa), agonistas de 
dopamina não ergot (Como pramipexol, ropini-
rol e rotigotina), inibidores da monoamina oxi-
dase tipo B (Como rasagilina, safinamida e se-
legilina), além da amantadina, que atua como 
promotor de dopamina com efeitos anticolinér-
gicos (FOX et al., 2018; SPINDLER, 2024; VI-
JIARATNAM et al., 2021). Entretanto, res-
salta-se que tais medicações são consideradas 

terapias sintomáticas, pois ainda não há medi-
cações definitivamente modificadoras do curso 
da doença ou neuroprotetoras ao Parkinson. 

A levodopa é o melhor tratamento para os 
sintomas motores da DP, sendo considerada a 
"Pedra angular" da terapia (SPINDLER, 2024). 
Ela atua como um precursor da dopamina, um 
neurotransmissor que possui inúmeras funções, 
sendo essencial para o controle motor, estando 
ela deficiente nos pacientes com Doença de 
Parkinson (FOX et al., 2018). A levodopa, 
quando administrada oralmente, é convertida 
em dopamina no cérebro, aliviando sintomas 
como tremor, rigidez, bradicinesia e instabili-
dade postural (VIJIARATNAM et al., 2021). 
Para minimizar esses efeitos colaterais, a le-
vodopa é frequentemente combinada com inibi-
dores da descarboxilase periférica, tais quais a 
carbidopa e a benserazida (FOX et al., 2018). 

Os inibidores da monoamina oxidase tipo B 
(IMAO-B) atuam inibindo a enzima monoa-
mina oxidase B, que é responsável pela degra-
dação da dopamina no sistema nervoso central, 
prolongando a ação da dopamina endógena e 
exógena e, consequentemente, aliviando os sin-
tomas motores de pacientes (FOX et al., 2018; 
SPINDLER, 2024). Eles têm ganhado desta-
ques por seu perfil favorável de efeitos colate-
rais e por seu potencial benefício na redução de 
sintomas motores, sendo particularmente úteis 
em fases iniciais ou como adjuvantes ao uso da 
levodopa para aprimorar o controle motor e re-
duzir as flutuações de sintomas (SPINDLER, 
2024; VIJIARATNAM et al., 2021). 

A amantadina é utilizada como um agente 
antiparkinsoniano com propriedades únicas, 
sendo eficaz tanto para controle de sintomas 
motores como para a redução de discinesias as-
sociadas ao uso prolongado de levodopa (VI-
JIARATNAM et al., 2021). Segundo a litera-
tura, a amantadina atua como um antagonista 
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dos receptores NMDA e possui efeitos promo-
tores de dopamina, melhorando a função mo-
tora de pacientes com DP (FOX et al., 2018). 
Embora seu impacto na progressão da doença 
ainda seja limitado, pesquisas contínuas inves-
tigam seu potencial para modificar o curso da 
DP (SPINDLER, 2024). 

A fisioterapia é uma das intervenções mais 
importantes no tratamento da DP, por meio de 
técnicas que objetivam melhorar a mobilidade, 
a força muscular, a coordenação motora e o 
equilíbrio (RADDER et al., 2020). A hidrotera-
pia, em particular, tem se mostrado eficaz por 
conta das propriedades da água que reduzem a 
carga sobre as articulações e facilitam a execu-
ção do movimento. Estudos demonstram que a 
hidroterapia pode melhorar a amplitude de mo-
vimento, reduzir a rigidez muscular e proporci-
onar um ambiente seguro para a prática de exer-
cícios.  

Os programas de exercícios podem ser indi-
vidualizados ou coletivos, dependendo do está-
gio da evolução da doença, e podem incluir trei-
namento de força, atividades aeróbicas e exer-
cícios de equilíbrio. A prática regular de ativi-
dades físicas está diretamente associada à me-
lhora da função motora e à redução da progres-
são dos sintomas motores (ERNST et al., 2024). 

A terapia ocupacional no contexto da DP 
busca ajudar os pacientes a preservarem sua in-
dependência nas atividades diárias, adaptando 
tarefas cotidianas e desenvolvendo estratégias 
que facilitem a realização dessas atividades. 
Isso pode incluir o uso de dispositivos assisti-
vos e modificações no ambiente doméstico para 
aumentar a segurança e a funcionalidade (OTT 
& KOLODZIEJCZAK, 2022). Além disso, a 
terapia ocupacional pode abordar questões rela-
cionadas à fadiga e ao gerenciamento do tempo, 
aspectos frequentemente negligenciados no tra-
tamento da DP. 

Além das intervenções físicas, a terapia psi-
cológica e o suporte emocional são cruciais. A 
DP frequentemente está associada a distúrbios 
psiquiátricos, como depressão e ansiedade. A 
psicoterapia, incluindo a terapia cognitivo-
comportamental, pode ser benéfica para lidar 
com esses aspectos emocionais, promovendo 
estratégias de enfrentamento e melhorando o 
bem-estar psicológico, o qual é essencial para 
aprimorar o tratamento e melhorar o prognós-
tico do paciente (ZHANG et al., 2020).  

Pesquisas recentes demonstraram o surgi-
mento de novas tecnologias e formas de trata-
mento, como a estimulação cerebral profunda 
que se mostrou como uma forma cirúrgica efi-
caz de melhorar sintomas motores refratários 
aos tratamentos. A estimulação elétrica cortical 
e periférica não invasiva faz uso de estimulação 
magnética em alta frequência para cancelar o si-
nal cortical do tremor de repouso por meio de 
um estímulo cortical. Ela é considerada uma 
modalidade complementar, todavia não é muito 
usada e pouco acessível (ABUSRAIR et al., 
2022). 

 
Doença de Alzheimer 
A Doença de Alzheimer (DA) é uma condi-

ção crônica, progressiva e irreversível, caracte-
rizada por um início insidioso e etiologia multi-
fatorial, sendo a causa mais comum de demên-
cia em todo o mundo (THALER, 2023). A eti-
ologia da DA envolve múltiplos fatores, inclu-
indo alterações genéticas, acúmulo de proteínas 
no encéfalo e influências ambientais (LIVING-
STON et al., 2020). 

Essa doença é caracterizada pelo depósito 
extracelular de placas senis formadas pelo pep-
tídeo beta-amiloide e pelo acúmulo intracelular 
de emaranhados neurofibrilares, compostos pe-
la proteína TAU hiperfosforilada. (LIVING-
STON et al., 2020). Esses eventos levam à de-
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generação neuronal, inflamação e morte celular 
progressiva. A hipótese amiloide sugere que o 
acúmulo de beta-amiloide é o principal fator pa-
togênico inicial que desencadeia a neurode-
generação. Além disso, mutações em genes 
como APP, PSEN1 e PSEN2 estão fortemente 
associadas a formas hereditárias da DA. Por ou-
tro lado, fatores de risco modificáveis, como hi-
pertensão, diabetes e obesidade, aumentam o 
risco de desenvolvimento da doença (LIVING-
STON et al., 2020). 

Embora a interação precisa entre os meca-
nismos de acúmulo dessas proteínas ainda não 
esteja completamente elucidada, evidências su-
gerem que a geração de Aβ é o evento iniciador 
crucial da patogênese. Mutações ou alterações 
no gene da proteína precursora de Aβ aumen-
tam significativamente o risco de DA. Por outro 
lado, mutações no gene TAU estão associadas 
a outras condições neurodegenerativas, como 
as degenerações lobares frontotemporais, mas 
não diretamente à DA (KUMAR, 2018; TOB-
BIN et al., 2021). 

Um fator que tem sido associado às doenças 
neurodegenerativas é o acúmulo de ferro no 
SNC. O efeito disso relacionado a AD é a maior 
formação de EROs, aumento na formação de 
Aβ e agregação da proteína Tau. Esse elemento 
químico induz uma forma de morte celular de-
nominada ferroptose que se inicia ao estresse 
oxidativo, mais especificamente, ocorre a for-
mação de radicais peróxidos lipídicos que indu-
zem essa morte celular (MONTEIRO et al., 
2023). 

Clinicamente, a DA manifesta-se principal-
mente como perda progressiva de memória e 
cognição, associada a alterações no comporta-
mento social e, em estágios mais avançados, a 
comprometimentos na mobilidade e autonomia. 
Eventualmente, os pacientes tornam-se depen-
dentes de cuidados para realizar atividades bá-

sicas do cotidiano (TOBBIN et al., 2021). Esses 
aspectos evidenciam a complexidade da pato-
gênese da DA, com múltiplos fatores genéticos, 
metabólicos e ambientais contribuindo para sua 
progressão, tornando-a um desafio significativo 
para a medicina moderna. 

A história natural da DA pode ser dividida 
em 3 partes sendo sua progressão correlacio-
nada com o dano neuronal: Pré-clínica, Com-
prometimento Cognitivo Leve (CCL) e demên-
cia. A fase pré-clínica se dá pela presença de 
biomarcadores no líquido cefalorraquidiano 
com uma função cognitiva normal. No CCL o 
paciente é sintomático, porém em um estágio 
que conseguem preservar a independência com 
assistência mínima, tendo problemas em domí-
nios cognitivos como memória, linguagem, 
atenção e habilidades visuoespaciais. A fase de-
mencial é caracterizada por uma piora impor-
tante dos sintomas, com forte impacto na ativi-
dade diária (MONTEIRO et al., 2023). 

Para fazer seu diagnóstico, inicialmente 
deve-se identificar uma síndrome demencial. 

A demência é resultante de um déficit cog-
nitivo e/ou comportamental que provoca perda 
de funcionalidade, impacta nas atividades diá-
rias, e destoa do padrão basal de comporta-
mento que a pessoa apresentava anteriormente. 
Isso pode ser evidenciado em consulta quando 
o paciente ou acompanhante se queixa de uma 
mudança comportamental ou déficit de memó-
ria, por exemplo (SMID et al., 2022). 

A alteração cognitiva do paciente deve ser 
avaliada em anamnese, tanto do paciente 
quanto do acompanhante. Para facilitar isso são 
usados teste de rastreios, como o Miniexame do 
Estado Mental (MEEM). Neste questionário é 
possível avaliar alguns domínios da cognição 
como: A memória, atenção, linguagem, cálculo, 
orientação temporal e espacial e habilidades 
construtivas. Na realização deste teste em ido-
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sos com a doença de Alzheimer (DA), há um 
aumento do déficit cognitivo de cerca de 2 a 3 
pontos por ano, enquanto há estabilização em 
idosos saudáveis (SMID et al., 2022). 

Na suspeita de demência e declínio cogni-
tivo, é essencial avaliar o estágio do quadro, si-
tuação na qual pode-se utilizar a escala Clinical 
Dementia Rating (CDR), pontuada de 0 a 3, em 
que a partir de 1 define-se demência, caracteri-
zando-a em leve, moderada e grave (SMID et 
al., 2022). 

Além disso, para dar-se o diagnóstico da de-
mência deve-se identificar a alteração da funci-

onalidade do paciente, o que é feito através da 
aplicação de outro questionário. Pode-se utili-
zar o Questionário de Atividades Funcionais 
(QAF) de Pfeffer, que abrange perguntas com 
ênfase nas atividades instrumentais, sendo tal 
questionário pontuado em uma escala de 0 a 30 
pontos, sendo pontuação maior que 4 pontos in-
dicadora de comprometimento funcional 
(SMID et al., 2022). 

Posteriormente à identificação da síndrome 
demencial, é feito o diagnóstico de Alzheimer, 
e para isso alguns critérios devem ser atingidos 
conforme o Quadro 2.2: 

 
Quadro 2.2 Tabela dos critérios diagnósticos da Doença de Alzheimer 

Diagnóstico da demência da Doença de Alzheimer 

Início insidioso (meses ou anos). 

História clara ou observação de piora cognitiva.  
Déficits cognitivos iniciais: 

• Apresentação amnéstica (Deve haver outro domínio 
afetado);  

• Apresentação não-amnéstica (Deve haver outro do-
mínio afetado);  

• Linguagem (Lembranças de palavras);  
• Visual-espacial (Cognição espacial ou agnosia para 

objetos ou faces e alexia);  
• Funções executivas (Alteração do raciocínio, julga-

mento e solução de problemas).  
Tomografia ou, preferencialmente, ressonância mag-
nética do crânio deve ser realizada para excluir outras 
possibilidades diagnósticas ou comorbidades, princi-

palmente a doença vascular cerebral 

Fonte: Adaptado de SCHILLING et al., 2022.  
 

O diagnóstico não deve ser considerado se 
houver doença cerebrovascular importante, 
características de afasia progressiva primária na 
variante semântica ou não fluente, caracte-
rísticas de demência central com corpos de 
Lewy, características de variante comporta-
mental de demência frontotemporal ou evidên-
cia de outra doença concomitante neurológica 
ou não (SCHILLING et al., 2022). 

O tratamento farmacológico da DA é uma 
área de estudo em constante evolução que busca 
retardar a progressão da doença, aliviar os sin-
tomas e melhorar a qualidade de vida dos paci-
entes. Em geral, o foco está na modulação dos 
neurotransmissores, especialmente a acetilco-
lina, que desempenha um papel essencial nos 
processos de memória e cognição. 
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Entre as principais opções terapêuticas, des-
tacam-se os inibidores da acetilcolinesterase, 
como a donepezila, a rivastigmina e a galanta-
mina, que têm mostrado benefícios no trata-
mento dos sintomas cognitivos e comportamen-
tais da doença (BRASIL, 2017). Esses medica-
mentos atuam inibindo as enzimas que degra-
dam a acetilcolina no cérebro, permitindo que o 
neurotransmissor permaneça disponível por 
mais tempo, o que facilita a comunicação entre 
as células nervosas e melhora as funções cogni-
tivas.  

Os inibidores da acetilcolinesterase, como 
donepezila, galantamina e rivastigmina, são re-
comendados para o tratamento da DA em está-
gios leves a moderados. A justificativa para a 
utilização desses fármacos colinérgicos baseia-
se na capacidade de elevar a secreção ou pro-
longar a presença da acetilcolina na fenda si-
náptica, especialmente em regiões cerebrais 
que desempenham papéis cruciais nas funções 
cognitivas (BIRKS et al., 2015; JIANG, et al., 
2014). 

A conclusão dos estudos sobre a segurança 
e eficácia do tratamento clínico para demência 
associada à Doença de Alzheimer (DA) indica 
que os inibidores da colinesterase podem pro-
porcionar melhorias nos sintomas, especial-
mente nas áreas cognitivas e na função global. 
Não há evidências sobre uma melhor eficácia 
entre os três fármacos disponíveis. A troca de 
um medicamento por outro deve ser conside-
rada apenas em casos de intolerância ao trata-
mento, e não em decorrência da ausência de res-
posta clínica (BIRKS et al., 2015; JIANG, et 
al., 2014). 

Além dos inibidores da colinesterase, outro 
medicamento importante no tratamento da Do-
ença de Alzheimer é a memantina, um antago-
nista do receptor NMDA, que é utilizado nos 
estágios moderados a graves da doença. A me-

mantina age regulando a atividade do gluta-
mato, outro neurotransmissor envolvido na 
plasticidade neuronal e na formação de memó-
rias (LIU et al., 2019). 

Embora os medicamentos possam ter um 
efeito positivo na redução da progressão dos 
sintomas, o tratamento farmacológico não é a ú-
nica abordagem para o manejo da DA. 

Atividades físicas, que promovem a saúde 
geral e o bem-estar, também são recomendadas, 
pois contribuem para a manutenção da funcio-
nalidade e para a redução de sintomas depressi-
vos, frequentemente observados em pacientes 
com Alzheimer. No entanto, uma revisão siste-
mática (FARINA et al., 2013) revelou um nú-
mero reduzido de estudos e uma grande hetero-
geneidade entre eles, o que impediu a formula-
ção de recomendações específicas quanto ao 
tipo de exercício que seria mais eficaz para es-
ses pacientes. 

É fundamental que o tratamento seja sempre 
personalizado, com acompanhamento médico 
regular, para ajustar a medicação e integrar as 
intervenções não farmacológicas de acordo 
com as necessidades de cada paciente. 

 
Outras doenças neurodegenerativas 
A Esclerose Múltipla (EM) é uma doença 

neurodegenerativa com maior prevalência em  
indivíduos jovens. Essa condição é uma doença 
inflamatória neurodegenerativa autoimune,  de 
caráter crônico, que afeta o sistema nervoso 
central (SNC). 

A prevalência de EM é de 50 a 300 por 
100.000, e é estimado que há 2,3 milhões de 
pessoas com EM no mundo atualmente (THO-
MPSON et al., 2018). Sua incidência é maior 
em adultos jovens, com pico aos 30 anos, e 
especialmente mulheres, que são três vezes 
mais acometidas que os homens. As mulheres 
também apresentam início mais precoce da do-
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ença, recidivas mais frequentes, e desenvolvem 
mais lesões inflamatórias (BRASIL, 2022). 

A fisiopatologia e as causas da EM ainda 
não são totalmente elucidadas, mas foi de-
monstrada uma relação entre fatores ambi-
entais, epigenéticos e genéticos no desenvolvi-
mento da doença (COELHO, 2023). Há um 
grande  destaque para o papel da resposta imune 
inflamatória exacerbada na fisiopatologia da 
EM, com foco especial na resposta imune adap-
tativa, incluindo linfócitos T e B, que respon-
dem a autoantígenos expressos no sistema ner-
voso central (SNC) e levam a lesões desmi-
elinizantes (THOMPSON et al., 2018). 

Com relação aos fatores ambientais, há fa-
tores de risco conhecidos, como baixos níveis 
de vitamina D, influenciada pela exposição à 
luz solar, uma dieta desregulada, obesidade e 
tabagismo (THOMPSON et al., 2018). 

Há também um importante papel da gené-
tica no desenvolvimento da doença, com desta-
que para a região do antígeno leucocitário hu-
mano (HLA), e outras variantes genéticas com 
efeitos menores, incluindo genes em IL2RA e 
IL7RA, as duas primeiras associações não-
HLA, além de várias outras associações posteri-
ormente encontradas (THOMPSON et al., 
2018). 

A sintomatologia decorre de déficits de 
condução nervosa e perda axonal, e depende da 
área do SNC que é afetada por essa des-
mielinização, sendo, portanto, muito ampla 
(COELHO, 2023). Os sintomas mais comuns 
incluem miastenia em um ou mais membros, 
espasticidade, sinais de liberação piramidal, 
alteração da marcha, parestesia, dentre outros. 
Pode haver ainda alterações visuais, com a 
diminuição da acuidade visual a partir da 
neurite óptica (BERTOLUCCI et al., 2021). 

Há dois fenótipos reconhecidos da doença: 
(1) Recorrente-remitente (80% dos pacientes), 

caracterizado por surtos agudos de comprome-
timento neurológico, com duração maior de 1 
dia e intervalo de pelo menos 30 dias entre as 
apresentações;  
(2) Progressivo primário ou secundário (20% 
dos casos), caracterizado por piora contínua e 
gradual do quadro neurológico (BERTOLUC-
CI et al., 2021). 

O diagnóstico da EM é feito a partir da 
demonstração da disseminação das lesões 
neurológicas no tempo (Presença de lesões na 
RM em comparação com exames anteriores) e 
no espaço (Local da presença das lesões, seja 
periventriculares, justacorticais, medulares e 
infratentoriais), que ocorre através da clínica 
(Anamnese e exame físico) e de dados para-
clínicos, como a ressonância magnética, que 
permite o diagnóstico mais precoce e com 
maior certeza (THOMPSON et al, 2018). 

Com relação ao tratamento da EM, ele pode 
ser dividido em tratamento dos surtos, que são 
episódios de déficit neurológico com duração 
maior que 24 horas, e o preventivo, que não 
cura a doença, mas reduz o risco de incapa-
cidade permanente e da maior qualidade de vida 
aos pacientes, se iniciado precocemente. Em 
surtos com grandes repercussões funcionais, é 
feita a pulsoterapia intravenosa com metil-
prednisolona. O tratamento preventivo é indi-
cado em formas recorrente-remitente e progres-
siva primária da doença, e é feito com drogas 
modificadoras da doença, que são imuno-
moduladoras (BERTOLUCCI et al., 2021). 

A esclerose lateral amiotrófica é uma do-
ença neurodegenerativa rara, que afeta as capa-
cidades motoras, cognitivas e comportamen-
tais, se configurando então como uma paralisia 
progressiva da musculatura voluntária, eviden-
ciando a degeneração neuronal de áreas como 
as vias corticoespinais, o córtex motor primá-
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rio, o tronco cerebral e a medula espinal (BER-
TOLUCCI et al., 2021). 

A faixa etária média para o aparecimento da 
doença é de 64 anos, sendo apenas 5% de seus 
casos se manifestando antes da terceira década 
de vida. A doença possui diversos fatores de 
risco, como histórico familiar de doenças neu-
rodegenerativas e fatores dietéticos (BERTO-
LUCCI et al., 2021). 

A doença é classificada em esporádica, 
quando não há aparente histórico familiar asso-
ciado, e esses são aproximadamente 90% a 95% 
dos casos, e familiar, quando há caráter heredi-
tário, sendo em torno de 5% a 10% dos casos 
registrados (BERTOLUCCI et al., 2021). 

Mesmo que a fisiopatologia não seja com-
pletamente elucidada, sabe-se que alterações 
celulares e bioquímicas acarretam na degenera-
ção neuronal, acometendo então a musculatura 
voluntária do indivíduo (SANTOS et al., 2021). 

Apesar de envolver majoritariamente o aco-
metimento dos neurônios motores, as alterações 
cognitivas estão presentes em aproximada-
mente 30% dos casos apresentando como sinto-
matologia principalmente déficits de lingua-
gem, fluência e memória, além de 10% dos pa-
cientes desenvolverem demência frontotempo-
ral (SANTOS et al., 2021). 

O tratamento da esclerose lateral amiotró-
fica atualmente visa retardar o avanço da do-
ença, no momento, registrado na ANVISA, o 
único medicamento para esta finalidade é o ri-
luzol. Além do tratamento medicamentoso, 
com o avanço da doença é necessário acompa-
nhamento com fisioterapeuta para diversos as-
pectos (SANTOS et al., 2021). 

Ainda sobre o tratamento, é essencial reco-
nhecer que casos mais graves o paciente pode 
evoluir para internação, muitas vezes com 
perda da autonomia respiratória, sendo então 
necessário suporte mecânico ou ventilação me-

cânica invasiva. Além disso, muitos pacientes 
apresentam disfagia, podendo ser indicado en-
tão a dieta enteral ou parenteral (SANTOS et 
al., 2021). 

A Doença de Huntington é uma causa 
relativamente comum de doença neurológica 
degenerativa, sendo determinada genetica-
mente por uma mutação com transmissão au-
tossômica dominante no gene huntingtina 
(HTT), de forma a produzir uma proteína anor-
mal que, com o passar do tempo, acumula-se 
nos neurônios, causando disfunção celular e 
consequente morte neuronal e gliose (SINGH et 
al., 2024). 

As manifestações motoras, psiquiátricas e 
cognitivas se iniciam por volta da 4ª década de 
vida dos indivíduos afetados, com progressão 
para a morte em cerca de até 20 anos após o 
surgimento dos primeiros sintomas. Movimen-
tos involuntários hipercinéticos e breves, deno-
minados coreias, são marcantes no quadro clíni-
co motor da doença; entretanto, também podem 
estar presentes bradicinesia, rigidez e insta-
bilidade postural. Entre os sintomas cognitivos 
e psiquiátricos, destacam-se alterações de me-
mória, declínio de raciocínio e linguagem, 
depressão, ansiedade e apatia (BERTOLUCCI 
et al., 2021).  

O diagnóstico é indicado pela clínica do 
paciente, sua história familiar e exames de 
imagem, que permitem a realização de um 
diagnóstico de exclusão e demonstram atrofia, 
principalmente do corpo estriado (BERTO-
LUCCI et al., 2021). 

 A confirma-ção é feita por meio de testes 
genéticos  que localizam a mutação caracterís-
tica da Doença de Huntington. Biomarcadores 
laboratoriais estão em fase de pesquisa 
(MORENA et al., 2023). 

O tratamento da doença é primariamente 
sintomático. Entre os medicamentos utilizados 
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em diversos países estão a tetrabenazina, deu-
tetrabenazina, inibidores da recaptação da sero-
tonina e antipsicóticos. A abordagem multi-
disciplinar, com fisioterapia, terapia ocupa-
cional e fonoaudiologia, também é indicada, 
para manejo sintomático  (JIANG et al., 2023). 
Terapias modificadoras do curso da doença, 
principalmente com alvos genéticos, estão sen-
do pesquisadas; entretanto, ainda não se 
encontram disponíveis para utilização (BHAT 
et al., 2024). 

 
CONCLUSÃO 

A partir deste estudo, pode-se concluir que 
as doenças neurodegenerativas são extrema-
mente prevalentes na população atualmente, 
sendo que, devido ao envelhecimento popula-
cional progressivo, este número tende a au-
mentar. 

Portanto, é de extrema importância que 
novos estudos sejam realizados para garantir a 
descoberta de novos mecanismos fisiopa-
tológicos, dado que o descobrimento de novas 
medidas terapêuticas depende desse tipo de a-
vanço. 

Apesar de existirem uma série de trata-
mentos para as doenças neurodegenerativas, 
poucas possuem uma capacidade de afetar o 
curso natural da doença, atuando apenas para 
mitigar sintomas e mellhorar a qualidade de vi-
da. 

Ressalta-se a importância do tratamento não 
farmacológico multidisciplinar, dado que eles 
são capazes de melhorar a qualidade de vida e 
atuar de forma positiva no psicológico dos 
pacientes e cuidadores, os quais frequentemen-
te estão depressivos pela perda de funciona-
lidade sobrecarregados nas ações assistenciais 
respectivamente.
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INTRODUÇÃO 

O novo coronavírus (SARS-CoV-2), identi-
ficado no final de 2019, gerou uma crise global 
em diversos aspectos, especialmente na saúde 
pública. A COVID-19, doença causada por um 
vírus, afeta principalmente o sistema respirató-
rio e resultou em aproximadamente 695 mi-
lhões de casos e, diretamente ou indiretamente, 
15 milhões de mortes no mundo (OPAS, 2024), 
enquanto no Rio Grande do Sul houve 3 mi-
lhões de casos e 43 mil óbitos registrados (RIO 
GRANDE DO SUL, 2024). 

A rápida disseminação do vírus e suas vari-
antes destacaram a necessidade premente de es-
tratégias eficazes de prevenção e controle do 
atual cenário pandêmico. Nesse sentido, o de-
senvolvimento e a implementação de vacinas 
contra a COVID-19 emergiram como uma fer-
ramenta vital para conter e minimizar os impac-
tos da gravidade da doença (MOGHADAS et 
al., 2021). Estas vacinas foram produzidas uti-
lizando diferentes tecnologias, como o vírus 
inativado - Coronavac, vetor viral - AstraZe-
neca e RNA mensageiro - Pfizer (SILVA et al., 
2023).  

Por meio do Plano Nacional de Operaciona-
lização da Imunização contra COVID-19, cri-
ado pelo Ministério da Saúde em dezembro de 
2020, disponibilizou-se aos gestores dos muni-
cípios e estados um norteador para desenvolve-
rem estratégias e planos operacionais nas cam-
panhas de imunização contra a COVID-19 de 
acordo com o contexto local (BRASIL, 2021). 
Para isso, foram desenvolvidas campanhas vol-
tadas a públicos específicos e grupos de idades 
selecionadas a fim de organizar a distribuição e 
aplicação das mesmas pelos profissionais de sa-
úde.  

As primeiras unidades de vacinas no Brasil 
foram liberadas pela Anvisa em 17 janeiro de 
2021, contemplando nesta ocasião o estado do 

Rio Grande do Sul. A vacinação de caráter 
emergencial deu prioridade aos profissionais da 
saúde e grupos de risco (GASPAR et al., 2024). 
A introdução da vacina contra o agente etioló-
gico da pandemia trouxe esperança à popula-
ção, mas a adesão à imunização não foi univer-
sal, com diversos indivíduos apresentando mo-
tivos para a recusa vacinal, em parte, devido ao 
rápido desenvolvimento da vacina, associado à 
incerteza sobre sua eficácia e segurança (GA-
LHARDI et al., 2022). 

Nesse sentido, a adesão às campanhas teve 
papel decisivo para o sucesso e alcance das co-
berturas vacinais pretendidas.  Não obstante, os 
aspectos sociais, econômicos e de organização 
dos profissionais de saúde e das próprias secre-
tarias/serviços de saúde foram transversais ao 
processo, e, atuaram como mais um determi-
nante no processo saúde/doenças das comuni-
dades naquele contexto pandêmico, ainda não 
experimentado pelo Sistema Único de Saúde, 
que atua como estrutura articuladora de ações e 
serviços com uma capilaridade que já estava 
consolidada.  

Assim, o presente trabalho tem como obje-
tivo analisar e discutir a cobertura vacinal con-
tra a COVID-19 no estado do Rio Grande do 
Sul durante o período pandêmico até o mo-
mento. Busca ainda analisar os diversos contex-
tos relacionados às campanhas vacinais e as es-
tratégias utilizadas para combater o vírus 
SARS-CoV-2. 

 
MÉTODO 

A metodologia utilizada para a realização 
deste capítulo baseou-se em uma pesquisa do-
cumental utilizando os bancos de dados da Se-
cretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do 
Sul. Foram acessados os sites va-
cina.saude.rs.gov.br, que contém dados oficiais 
a respeito da aplicação de vacinas contra a CO-
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VID-19 no RS desde a primeira dose até a sua 
atualização no dia 30 de outubro de 2024 e o 
site ti.saude.rs.gov.br/covid19, que se refere a 
dados sobre os casos confirmados e desfechos 
dos gaúchos infectados pelo vírus. A pesquisa 
documental recorre a fontes mais diversificadas 
e dispersas, tais como tabelas estatísticas, jor-
nais, revistas, relatórios, documentos oficiais e 
filmes (FONSECA, 2002). 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No Rio Grande do Sul foi confirmado, no 
dia 13 de Janeiro de 2020, o primeiro caso de 
COVID-19 e, até o dia 30 de outubro de 2024 
foram confirmados 3.144.956 casos, com uma 
incidência de 27.642,5/100.000 habitantes. 

Deste total de casos confirmados, os dados 
oficiais nos mostram 3.100.474 recuperados. 
Em novembro de 2024, em torno de 1.100 
pessoas estavam em acompanhamento e em 
processo de recuperação, tendo um total de 
43.044 óbitos, com uma taxa de mortalidade de 
378,3/100.000 habitantes - letalidade aparente 
de 1,4%. Neste período, foram 136.457 hos-
pitalizações, divididas entre internações de 
média e alta complexidade (RIO GRANDE DO 
SUL, 2024a). Embora o estado tenha registrado 
o número de casos e óbitos citados anterior-
mente, a taxa de mortalidade observada foi rela-
tivamente baixa em comparação com os núme-
ros de casos confirmados, sugerindo uma efe-
tiva proteção proporcionada pelas vacinas. 

Os testes utilizados para confirmação dos 
casos foram RT-PCR (857.905), teste rápido 
(2.225.496) e outros (61.552), totalizando 
3.144.953 casos confirmados contra 7.922.857 
testes negativos utilizando as mesmas metodo-
logias.  Os principais sintomas apresentados pe-
los gaúchos no momento da confirmação dos 
seus casos foram tosse (51%), dor de garganta 
(42%), outros sintomas (35%), hipertermia 

(35%) e dispneia (10%). Destes casos confir-
mados, 56% são mulheres e 44% homens, a 
faixa etária mais afetada ficou entre 30-39 anos, 
porém a faixa etária com mais óbitos foi de 70-
79 anos (RIO GRANDE DO SUL, 2024a). 

No dia 18 de janeiro de 2021, no Hospital 
de Clínicas de Porto Alegre (HCPA), uma mo-
radora de um lar geriátrico e na época com 99 
anos, o médico-chefe do serviço de Medicina 
Intensiva da Santa Casa de Misericórdia de 
Porto Alegre, uma residente da aldeia Fag Nhin 
da etnia kaingang na Lomba do Pinheiro, uma 
auxiliar de higienização do Grupo Hospitalar 
Conceição e uma técnica de Enfermagem do 
HCPA, receberam as primeiras doses de um 
lote de 341,6 mil unidades do imunizante Coro-
navac que desembarcou momentos antes no 
Aeroporto Salgado Filho (RIO GRANDE DO 
SUL, 2023a). 

Em novembro de 2024, o panorama vacinal 
do Rio Grande do Sul registrava um total de 
9.924.086 aplicações com a primeira dose e 
9.207.831 com a segunda dose. Em relação às 
doses de reforço, 5.863.045 receberam a ter-
ceira e 2.134.872 receberam a quarta dose de 
reforço. Além disso, 364.778 pessoas recebe-
ram doses únicas e 276.837 imunossuprimidos 
receberam doses adicionais. Somando-se esses 
números, o total de doses administradas no es-
tado chega a 27.771.449, o que representa 87% 
das 32.821.166 doses recebidas (RIO GRAN-
DE DO SUL, 2024b). Esse número de doses 
administradas, até outubro de 2024, reflete uma 
alta cobertura vacinal nas diferentes faixas etá-
rias, sendo decisivo para a mitigação dos im-
pactos mais graves da pandemia, como a mor-
talidade e hospitalizações, por exemplo. Em 
relação ao sexo dos indivíduos vacinados, ob-
serva-se que, na aplicação da primeira dose, 
52% correspondem ao sexo feminino e 48% ao 
sexo masculino. Na segunda dose, entre as mu-
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lheres aumenta para 53% enquanto para os ho-
mens cai para 47%. Esse padrão de maior ade-
são vacinal entre mulheres se mantém nas doses 
de reforço; para a terceira dose, 56% da popu-
lação é feminina, em comparação com 44% 
masculina; na quarta dose, a proporção é de 
58% de mulheres contra 42% de homens vaci-
nados (RIO GRANDE DO SUL, 2024b).  

Esse fenômeno, pode refletir uma série de 
fatores socioculturais e comportamentais, como 
maior interesse e cuidado com a saúde por parte 
das mulheres, maior acesso às informações so-
bre os benefícios da vacina e uma maior parti-
cipação nas campanhas de vacinação. No en-
tanto, essa diferença de adesão também aponta 
para a necessidade de se repensar estratégias de 
comunicação e engajamento, destacando a im-
portância de campanhas públicas que conside-
rem as características específicas de cada grupo 
populacional, para que se consiga alcançar uma 
cobertura vacinal que seja de fato universal.  

Essa diferença pode ser explicada com o es-
tudo de Martins et al. (2023), o qual expõe que 
os homens relataram ter menos preocupação em 
contrair COVID-19. Através disso, observa-se 
a importância de se ter um sistema robusto de 
registo e acompanhamento da vacinação para 
garantir dados precisos e acessíveis. Isto pode 
ajudar a identificar rapidamente lacunas na co-
bertura vacinal e assim facilitar a tomada de de-
cisão em futuras campanhas, favorecendo um 
cenário de maior adesão.  

Levando em consideração os vacinados por 
faixa etária, encontramos, no que se diz a res-
peito do esquema vacinal completo, a popula-
ção com idade entre 70 e 79 anos, sendo equi-
valente a 91% como primeiro grupo de maior 
número de vacinados. Em segundo lugar, com 
83%, estão os com idade de 60 a 69 anos. Em 
terceiro lugar com 81%, indivíduos com idade 
80 ou mais. Já em último lugar, com o menor 

número de casos com esquema vacinal com-
pleto, encontramos a população com idade en-
tre 3 a 4 anos, atingindo uma cobertura com-
pleta de 19,7% da população nessa faixa etária 
(RIO GRANDE DO SUL, 2024b).  

Os baixos números de vacinação nas crian-
ças dessa faixa etária demonstram a hesitação 
vacinal, que pode ser atribuída a desinformação 
ou ao medo de efeitos adversos, sendo uma bar-
reira significativa para a adesão dessa popula-
ção. Nesse sentido, um estudo abrangente reali-
zado de forma online nos estados brasileiros, no 
ano de 2021, revelou que 11,9% dos pais apre-
sentavam hesitação vacinal, sendo a maior 
causa desse comportamento o medo de reação 
adversa, inclusive por aqueles que eram a favor 
das vacinas já costumeiramente aplicadas na 
população infantil (MOORE et al., 2021). Esse 
dado sugere a implementação de estratégias 
mais eficazes de educação e conscientização, 
além de campanhas direcionadas aos pais acer-
ca do combate à desinformação, sendo cruciais 
para aumentar a cobertura vacinal entre as 
crianças. 

De forma geral, ao analisar os grupos vaci-
nados, 55,2% dos indivíduos correspondiam, 
em novembro de 2024, aos grupos entre 5 a 11 
anos, 24% entre 12 a 17, 62,9% na faixa etária 
de 18 a 79 anos e 81,9% para pessoas maiores 
de 80 anos (RIO GRANDE DO SUL, 2024b). 
Esses dados corroboram o papel crucial da imu-
nização na proteção de grupos mais vulneráveis 
à COVID-19, um achado que está alinhado com 
estudos que demonstram que a vacinação redu-
ziu drasticamente a mortalidade entre as popu-
lações idosas em vários países.  

Esse efeito protetor pode ser atribuído à pro-
teção conferida pelas vacinas, fato já reconhe-
cido pela comunidade científica, que demons-
traram ser altamente eficazes na prevenção de 
formas graves de doenças, especialmente em 
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pessoas com comorbidades e maior risco de 
complicações. Esta foi a estratégia de outros es-
tados e países, que se engajaram e tiveram um 
bom sucesso com idosos, com o destacamento 
de políticas que incentivam o apoio familiar ou 
programas comunitários que impulsionam as 
vacinações.  

Nesse contexto, um estudo analisou a moti-
vação dos idosos para se vacinar, que pode jus-
tificar essas diferenças encontradas na adesão à 
campanha de vacinação entre os grupos etários. 
Souza et al. (2021), revelaram que a maioria 
dos idosos referiu ter medo de adoecer e morrer, 
bem como saudades de se encontrar com fami-
liares e amigos, além de retomar as atividades 
cotidianas. 

Um estudo do Centro Estadual de Vigilân-
cia em Saúde (CEVS) do Estado do Rio Grande 
do Sul, entre agosto e novembro de 2021, reve-
lou que a vacinação contra a COVID-19 está as-
sociada a uma redução significativa na mortali-
dade. A análise mostrou que o esquema vacinal 
completo (Duas doses ou dose única) reduziu 
em 87% o risco de morte por COVID-19 em 
pessoas com 20 anos ou mais. Para os idosos, a 
vacinação de reforço foi ainda mais eficaz, di-
minuindo em 95% a incidência de óbitos. A 
mortalidade foi 24 vezes menor entre os idosos 
com reforço (0,17 óbitos/100 mil/dia) compa-
rado aos não vacinados (4,16/100 mil/dia). A 
vacinação incompleta nos idosos teve efetivi-
dade de apenas 58%. Na faixa etária de 20 a 59 
anos, a redução do risco de morte foi superior a 
90%, destacando a associação direta entre a va-
cinação e a diminuição da mortalidade pela CO-
VID-19 (RIO GRANDE DO SUL, 2023b).  

Com base nos dados de Porto Alegre, até o 
momento, 1.287.277 residentes receberam a 
primeira dose da vacina contra a COVID-19, re-
presentando 90,4% da população local com 
pelo menos uma dose. Esses dados foram cal-

culados levando em conta apenas as doses apli-
cadas a residentes, em uma cidade com 
1.488.252 habitantes. Entre os vacinados, 
1.198.302 completaram o esquema vacinal com 
a segunda dose, enquanto 58.697 receberam 
dose única. As doses de reforço também tive-
ram alta adesão: 815.707 pessoas receberam a 
terceira dose (D3) e 380.432 a quarta dose (D4). 
Adicionalmente, 48.826 doses foram adminis-
tradas como doses adicionais para imunossupri-
midos. A taxa de esquema vacinal completo, 
calculada especificamente para a população re-
sidente, é de 63,6% (RIO GRANDE DO SUL, 
2024b). 

Ao comparar a cobertura vacinal da CO-
VID-19 do estado do Rio Grande do Sul com 
outros estados, pode-se notar um desempenho 
elevado, com 90,4% da população vacinada 
com pelo menos duas doses. Esse número co-
loca o estado em quarto lugar, perdendo apenas 
para o Piauí (92,8%), São Paulo (92,4%) e o 
Distrito Federal (92%), além de estar acima da 
média nacional, de cerca de 86% de pessoas va-
cinadas (BRASIL, 2024). Esse desempenho 
pode ser atribuído por fatores como a rápida 
aplicação das doses recebidas, a infraestrutura 
de saúde bem desenvolvida, maior disponibili-
dade de profissionais e o engajamento da popu-
lação.  

Segundo Hall et al. (2022), em uma pes-
quisa em que a administração de uma dose de 
reforço foi associada a uma diminuição signifi-
cativa nas hospitalizações e mortes entre os gru-
pos vulneráveis, especialmente após seis meses 
da segunda dose. Nesse sentido, há uma preo-
cupação quanto ao declínio na vacinação refe-
rentes às doses de reforço em comparação às 
doses primárias (Primeira e segunda dose). 

Gaspar et al. (2024), relatam que a hesitação 
vacinal está fortemente associada à percepção 
da população quanto à não gravidade da doença 



 

28 
 

no cenário atual. Após a diminuição dos casos, 
hospitalizações e óbitos, boa parte da população 
não enxergava mais a necessidade de doses de 
reforço ou novas doses da vacina contra SARS-
CoV-2 levando a uma queda no perfil de imu-
nização. Essa diminuição considerável pode ser 
explicada por diversos fatores, como a sensação 
de segurança após as primeiras doses, a falta de 
percepção da importância dos reforços, dimi-
nuição da cobertura midiática e a organização 
das próprias campanhas de vacinação.  

A baixa adesão às doses de reforço é espe-
cialmente preocupante, dado que estas se mos-
tram eficazes em prolongar a ação das vacinas, 
principalmente em relação às formas graves, 
que levam à hospitalização e óbitos. Além 
disso, alguns estudos globais inferem que a pro-
teção dada pelas vacinas tende a diminuir com 
o tempo, e a terceira e quarta dose foram essen-
ciais para restaurar a eficácia da vacina, princi-
palmente em grupos mais vulneráveis (PRU-
NAS et al., 2023). Esses grupos englobam os 
idosos, pessoas com comorbidades e imu-
nocomprometidos e, por terem uma resposta 
imunológica mais limitada, são necessárias as 
doses de reforço. 

 
CONCLUSÃO 

De acordo com o estudo realizado, a cober-
tura vacinal desempenhou importante papel re-
ferente ao controle da pandemia de COVID-19, 
apresentando redução nas taxas de mortalidade 
e hospitalização, especialmente entre os grupos 
mais vulneráveis. A alta cobertura vacinal do 
estado do Rio Grande do Sul, o quarto estado 
com melhor desempenho, reforça a eficácia da 
imunização na mitigação frente aos impactos da 
doença. Entretanto, apesar dos resultados posi-
tivos, identificam-se hesitação e disparidades 
de adesão por faixa etária e gênero, além de 

uma adesão consideravelmente inferior nas do-
ses de reforço, especialmente entre crianças e 
no sexo masculino, evidenciando que fatores 
socioculturais e comportamentais influenciam 
na adesão vacinal.  

Nesse ínterim, recomenda-se a implementa-
ção de campanhas de conscientização específi-
cas para aumentar a adesão vacinal em faixas 
etárias jovens e homens, além de estratégias 
educativas para reduzir o receio vacinal entre 
pais de crianças pequenas. Adicionalmente, 
campanhas que enfatizem a importância das do-
ses de reforço são essenciais, especialmente em 
um cenário de menor percepção de risco, com 
foco na proteção prolongada contra as formas 
graves da doença. 

Ainda, algumas limitações devem ser reco-
nhecidas, como a necessidade de estudos futu-
ros que analisem fatores relacionados à renda, à 
escolaridade e ao acesso à saúde, pois influen-
ciam na adesão à vacinação. Embora a taxa de 
mortalidade observada no Rio Grande do Sul 
tenha sido relativamente baixa, não se pode des-
cartar a possibilidade de subnotificação, especi-
almente nos períodos de pico de infecção, 
quando os sistemas de saúde estavam sobrecar-
regados. Além disso, a análise não abordou pro-
fundamente variáveis como a distribuição geo-
gráfica dos casos e da vacinação em áreas mais 
remotas ou periféricas, onde a adesão pode ser 
menor.  

Essas intervenções podem auxiliar na ma-
nutenção de uma imunidade coletiva e no pre-
paro do sistema de saúde para responder a futu-
ras ondas de infecção, garantindo uma resposta 
mais robusta e equitativa. As consequências e 
as perdas lastimáveis na pandemia de COVID-
19 não devem cair no esquecimento, contribu-
indo também para uma maior adesão vacinal e 
para a continuidade de cuidado da população 
em relação à doença. 
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INTRODUÇÃO 

Estomias intestinais são caracterizadas por 
uma abertura em um órgão oco, realizada cirur-
gicamente com o objetivo de conduzir um novo 
percurso do trânsito gástrico ou intestinal, vol-
tado para alimentação ou eliminação (CIRINO 
et al., 2020). A colostomia é a criação de uma 
abertura para exteriorização do intestino grosso 
pela parede do abdome, permitindo a elimi-
nação de fezes. Esse procedimento é indicado 
quando há impossibilidade de evacuar normal-
mente pelo ânus, e a eliminação é armazenada 
em um dispositivo em forma de bolsa aderido à 
pele (BRASIL, 2018). 

Pacientes que adquirem uma estomia po-
dem ter a qualidade de vida prejudicada, uma 
vez que esse procedimento altera o funciona-
mento do corpo e a imagem corporal, podendo 
causar impactos físicos, psicológicos e sociais 
(DINIZ et al., 2021). A definição de qualidade 
de vida está vinculada à percepção do indivíduo 
sobre seu estado de saúde em relação aos 
fatores sociais, físicos, psicológicos, econô-
micos e espirituais. No contexto das pessoas 
com estomias, a qualidade de vida está ligada a 
fatores clínicos, adaptação, conforto, autono-
mia para realizar atividades e o autocuidado da 
estomia (SILVA et al., 2017). 

Dentro dessa perspectiva, a irrigação de co-
lostomia vem se destacando como um pro-
cedimento capaz de contribuir para a qualidade 
de vida de pessoas estomizadas. Consiste em 
uma técnica para regular o funcionamento do 
intestino, de forma que as evacuações sejam 
programadas. Pode ser realizada pelo paciente 
devidamente orientado e acontece a partir da 
injeção de água pelo estoma, em temperatura 
corporal, para estimular o peristaltismo e 
possibilitar o controle da eliminação das fezes. 
O método tem um conceito importante de 

reabilitação, sendo sinônimo de qualidade de 
vida (GIRADON-PERLIN et al., 2018). 

Para estar apto a realizar a técnica de 
irrigação, o paciente precisa preencher cri-
térios: Ter colostomia definitiva ou terminal em 
cólon sigmoide ou descendente; possuir des-
treza e habilidade física e mental para executá-
la; não apresentar complicações na estomia, co-
mo estenose, prolapso de alça, retração ou hér-
nia paraestomática significativa; não ter sín-
drome do cólon irritável e dispor de instalações 
sanitárias adequadas em casa (SANTOS & CE-
SARETTI, 2015; SANTOS et al., 1997; 
PAULA et al., 2014). 

O recurso de irrigação possibilita bem-estar 
e qualidade de vida para o usuário, pois pro-
porciona a aceitação como pessoa com co-
lostomia, já que possibilita autonomia no con-
trole fecal, elevando a autoestima e contri-
buindo para uma maior segurança em realizar 
atividades diárias (HOPPE et al., 2021). 

Dessa forma, tendo como ponto de partida a 
indagação "Quais as evidências sobre a 
qualidade de vida de pessoas com colostomias 
que realizam irrigação?", esta revisão integra-
tiva teve o objetivo de analisar a qualidade de 
vida das pessoas com colostomias que realizam 
a técnica de irrigação. 

 
MÉTODO 

O método de síntese de conhecimento sele-
cionado para a condução deste estudo foi a re-
visão integrativa (RI). As etapas percorridas fo-
ram: Elaboração da questão de revisão, busca 
na literatura dos estudos primários, avaliação 
dos estudos primários, análise dos dados e apre-
sentação da revisão (WHITTEMORE & KNA-
FL, 2005). 

A RI foi realizada na cidade de Teresina, es-
tado do Piauí. A realização do estudo ocorreu 
no período de fevereiro a julho de 2024. A per-
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gunta de revisão foi: “Quais as evidências sobre 
a qualidade de vida de pessoas com colostomias 
que realizam irrigação?". Para a elaboração 
desta pergunta, o acrômio PICo foi adotado (po-
pulação, interesse e contexto), sendo P = pes-
soas com colostomias; I = irrigação terapêutica; 
Co = qualidade de vida. 

Os critérios de elegibilidade para o desen-
volvimento da RI foram: Estudos primários, cu-
jos autores investigaram aspectos relacionados 
à qualidade de vida de pessoas colostomizadas 
que realizam irrigação, editorial, carta resposta, 
relato de experiência ou opinião de especialis-
tas publicados nos idiomas inglês, português, 
espanhol; sem recorte temporal. Revisões de 
qualquer natureza foram excluídas. 

Quatro bases de dados foram selecionadas 
para a busca dos estudos primários, todas rele-
vantes para a área da saúde e de enfermagem, a 
saber: Cumulative Index to Nursing and Allied 
Health Literature (CINAHL), Base de dados de 
Enfermagem (BDEnf) e Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde 
(LILACS) via Biblioteca Virtual em Saúde – 
BVS (BIREME) e embase. 

Os três componentes descritos do acrônimo 
PICo foram empregados nas diferentes combi-
nações dos termos de busca controlados (ter-
mos DeCs, MeSH e Emtree), palavras-chave, e 
os operadores booleanos AND e OR para com-
por as estratégias de busca das publicações nas 
bases de dados, descritas no Quadro 4.1. 

As estratégias finais de busca das publica 

ções foram implementadas no dia 22 de março 
de 2024. 

A plataforma Rayyan foi utilizada para a se-
leção dos estudos primários entre os revisores 
(OUZZANI et al., 2016). Assim, tal seleção foi 
realizada a partir da leitura dos títulos e resumos 
das publicações, tendo como eixo a pergunta da 
RI e os critérios de elegibilidade. Esta etapa foi 
realizada por dois revisores de forma indepen-
dente e mascarada. Após o mascaramento da 
plataforma Rayyan foi aberto e, em reuniões de 
consenso, os revisores realizaram a seleção dos 
estudos primários para leitura na íntegra. Res-
salta-se que nestas reuniões, um terceiro revisor 
auxiliou nas discussões. 

A leitura dos estudos primários seleciona-
dos (n = 7) na íntegra também foi realizada por 
dois revisores de forma independente. No caso 
de divergências, um terceiro revisor foi consul-
tado para solucionar os questionamentos e para 
auxiliar na seleção final das pesquisas incluídas 
na amostra da RI. 

A busca e a seleção dos estudos primários 
ocorreram em maio de 2024. Para a coleta de 
dados dos estudos incluídos na revisão, um ro-
teiro foi construído com os seguintes itens: Au-
tores; título do estudo; ano de publicação; nome 
do periódico; objetivo; detalhamento da amos-
tra e do método e aspectos importantes sobre 
qualidade de vida em pessoas que realizam irri-
gação de colostomia. A análise e síntese dos es-
tudos incluídos foram realizadas de maneira 
descritiva. 
 

  



 

33 
 

Quadro 4.1 Descritores controlados e não controlados e estratégias de busca na literatura, Brasil, 2024 
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Legenda: DC: Descritor controlado; DNC: Descritor não controlado; IN: Inglês; ES: Espanhol; PT: Português. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Do quantitativo de 201 publicações identifi-
cadas nas bases de dados, após a aplicação dos 
critérios de elegibilidade, 7  

estudos primários foram selecionados para lei-
tura na íntegra e 7 compuseram a amostra da re-
visão. A seleção dos estudos que constituíram a 
amostra da revisão é apresentada no Quadro 
4.2. 
 

Quadro 4.2 Estudos que compuseram a Revisão Integrativa. Teresina, PI, Brasil, 2024 

N
º Autores Título do es-

tudo 
Ano/ Perió-

dico Objetivo Amostra/ 
Método 

Aspectos importan-
tes para qualidade 

de vida 

01 

Grant, M. 
et al. 

 
2012 

Irrigation 
practices in 

long-term sur-
vivors of 

colorectal can-
cer (CRC) 

with colosto-
mie 

2012 
 

Clinical Jour-
nal of Onco-
logy Nursing 

Relatar sobre práticas 
de irrigação de parti-

cipantes de um 
grande estudo multi-
investigador de quali-
dade de vida em so-
breviventes de CCR 

de longo prazo 

Estudo de caso 

-Controle sobre a sa-
ída de colostomia e a 
manutenção da regu-

laridade 
-Controle de odor e 
gás, e só precisando 
de um oclusor para 

cobrir o estoma entre 
as irrigações 

02 

Karadağ, 
A. & 

Baykara, 
Z.G. 

 
2009 

Colostomy ir-
rigation: An 
important is-

sue for muslim 
individuals 

2009 
 

Asian Pacific 
Journal of 

Cancer Pre-
vention 

Descrever como o en-
sino da irrigação de 
colostomia promove 
qualidade de vida e 
como permite que o 
momento de oração 

seja tranquilo 

Relato de caso 

-Restauração da con-
tinência: Controle de 

gases e fezes 
-Redução de custos: 
Complicações e ma-

teriais 
-Cultos mulçumanos 

mais confortáveis 

03 

Karadağ, 
A. & Kılıç, 

H. 
 

2023 

Contributions 
of irrigation 

for continence 
in permanent 
colostomy: A 

case study 

2023 
 

WCET Jour-
nal 

Examinar os aspectos 
positivos impacto do 
IC na qualidade de 

vida e nos gastos com 
saúde de um indiví-

duo 

Estudo de caso 

-Solução efetiva e 
com redução de cus-

tos 
-Bem-estar psicosso-

cial 

04 

Karadağ, 
A. et al. 

 
2005 

Colostomy ir-
rigation: Re-

sults of 25 ca-
ses with parti-
cular reference 

to quality of 
life 

2005 
 

Journal of Cli-
nical Nursing 

Documentar nossos 
resultados com irriga-

ção da colostomia 
com ênfase na possí-
vel contribuição da 

irrigação sobre quali-
dade de vida 

Estudo de caso 

-Método útil para al-
cançar a continência 
fecal em condições 

selecionadas 
-Ajuda a melhorar 
muitos aspectos da 
qualidade de vida 

05 

Readding, 
L. 
 

2006 

Colostomy IIr-
rigation – 
An option 

worth conside-
ring 

2006 
 

Gastrointesti-
nal Nursing 

Relatar a conduta de 
profissionais no cui-
dado à pacientes co-

lostomizados que rea-
lizam irrigação 

Estudo de caso 

-Recuperar o con-
trole sobre a função 

intestinal 
-Liberdade de utili-
zar produtos que po-

deriam considerar 
impossíveis 

-Redução da preocu-
pação com trocas de 

bolsa, flatulência, 
odor, vazamento e 
ruído do estoma 

06 
Cuzner, J. 

M. 
 

Colostomy ir-
rigation: A cli-

2019 
 

Acompanhar a jor-
nada de uma mulher 

de 58 anos que estava 
Estudo de caso -Controle de hábitos 

intestinais 
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2019 ent’s story 
about 

regaining con-
trol over her 

body 

Journal of Sto-
mal Therapy 

Australia 

ficando muito frus-
trada e experimen-

tando sentimentos de 
depressão associada à 

colostomia 

-Auxiliar no trata-
mento contra a de-

pressão 

07 

Maruyama, 
S.A.T. 

 
2009 

Auto-irriga-
ção: Estratégia 

facilitadora 
para a reinser-
ção social de 
pessoas com 
colostomia 

2009 
 

Revista Ele-
trônica de En-

fermagem 

Compreender o pro-
cesso de treinamento 
para técnica de auto-

irrigação 
intestinal proposto a 
pessoas com colosto-
mia definitiva, assim 
como as implicações 

desta 
técnica no que diz 

respeito à qualidade 
de vida, abordando 
aspectos sociais e 

culturais 

Estudo explo-
ratório com 
abordagem 
qualitativa 

-Controle da conti-
nência intestinal 

-Redução do manu-
seio e do uso dos 

dispositivos 
-Possibilidade de re-
torno às atividades 

cotidianas, de traba-
lho e de lazer 

A irrigação de colostomia oferece uma série 
de benefícios, incluindo o controle eficaz de 
odores e gases, além do uso específico de ape-
nas um dispositivo oclusor (GRANT et al., 
2009). O Consenso Brasileiro de Estomias 
(2020) ratifica essas descobertas ao destacar 
que a irrigação terapêutica traz uma série de be-
nefícios, incluindo redução de odores e gases, 
ausência de evacuações por 24 horas ou mais, 
diminuição da necessidade de dispositivos co-
letores, como a bolsa, o que proporciona melhor 
segurança e elevação da qualidade de vida do 
paciente que realiza a irrigação terapêutica. 

A prática da irrigação de colostomia reduz 
despesas e previne complicações na pele, evi-
tando a necessidade de troca diária da bolsa 
(KARADAG & BAYKARA, 2009). Espadinha 
et al. (2011), reforçam que a irrigação terapêu-
tica em colostomia apresenta vantagens em re-
lação aos custos, controle das evacuações e pro-
move sensação de limpeza e conforto, além de 
reduzir o uso da bolsa coletora, o que permite 
melhorias na qualidade de vida de pessoas que 
são colostomizadas e realizam irrigação. 

Pesquisas apontam que a irrigação de colos-
tomia não apenas é uma abordagem economi-
camente vantajosa, mas também exerce um im-

pacto positivo tanto no bem-estar psicossocial 
quanto fisiológico dos pacientes submetidos a 
esse procedimento (KARADAĞ & KILIÇ, 
2023). Além de potencialmente melhorar signi-
ficativamente a qualidade de vida, a prática da 
irrigação pode agilizar o processo de reabilita-
ção, promovendo uma reconstrução mais suave 
das relações interpessoais e da autoimagem 
(LIMA et al., 2023). 

Outro estudos, cujo objetivo era examinar 
os aspectos positivos impacto do IC na quali-
dade de vida e nos gastos com saúde de um in-
divíduo, ressalta que a irrigação pode trazer di-
versas melhorias no aspecto da qualidade de 
vida, tratando-se de um procedimento livre de 
complicações e efeitos colaterais quando bem 
sucedida e realizada da maneira correta (KA-
RADAG et al., 2004), indo de acordo com Gi-
rardon-Perlini et al., (2018), onde aponta que o 
procedimento da irrigação é um recurso impor-
tante na vida da pessoa colostomizada pois con-
tribui na sua reabilitação, isso desde que o paci-
ente e a família sejam devidamente orientados 
sobre a técnica e de como deve ser realizada. 

Pesquisa desenvolvida no Reino Unido, 
mostrou que são mínimas as restrições econô-
micas no que se diz o requisito de administrar 



 

36 
 

gastos com a colostomia, o que mais se preocu-
pa é o impacto que a irrigação pode causar no 
estilo de vida e na família, visto que é um pro-
cedimento que pode demorar um pouco até ser 
finalizado, além de ser um pouco assustador no 
começo, mas por fim acaba sendo gratificante a 
autonomia que ele pode proporcionar, dando a 
liberdade de não se preocupar mais com situa-
ções constrangedoras que a colostomia poderia 
conceder, situações essas que poderiam contri-
buir negativamente na vida dessa pessoa com 
colostomia (READDING, 2006).  

Portanto, segundo Hoppe et al. (2021), é 
apontado que o uso do procedimento de irriga-
ção promove uma melhora na autoestima, con-
fiança, humor, performance no relacionamento 
com o parceiro, liberdade na escolha do vestu-
ário, confiança e segurança para realizar ativi-
dades do cotidiano sem que haja constrangi-
mentos contribuindo positivamente tanto para a 
vida dos pacientes colostomizados como para a 
família. 

Contudo a principal busca da motivação en-
volvida em conhecer a técnica de irrigação da 
colostomia consiste na necessidade de ter um 
maior controle de evacuações juntamente com 
a redução do manuseio e o uso de dispositivos 
assim como também a autonomia de poder re-
tornar para as atividades do cotidiano desde o 
trabalho até o lazer (MARUYAMA et al., 
2009). Pois o recurso do procedimento de irri-
gação viabiliza um maior controle fecal, pro-
porcionando assim uma melhora da segurança 
de realizar as atividades rotineiras (HOPPE et 
al., 2021). 

CONCLUSÃO 

Em suma, fica evidente que o procedimento 
de irrigação terapêutica é um forte aliado na 
vida das pessoas com colostomia, visto que es-
sas mesmas pessoas acabam tendo sua quali-
dade de vida afetada pelo excesso de preocupa-
ções, desde situações mais simples como ativi-
dades do cotidiano, por receio de ocorrer eva-
cuações não esperadas, flatulências, odores e 
possíveis vazamentos, assim como também si-
tuações mais complexas envolvendo o psicoló-
gico, como a baixa autoestima vinculada com a 
presença de um estoma no abdome onde não há 
o controle intestinal. 

A técnica de irrigação terapêutica por sua 
vez, proporciona à essas pessoas com colosto-
mia o poder de decisão de quando irá ocorrer 
suas evacuações, isso de acordo com suas ne-
cessidades e rotina, dando a elas uma maior li-
berdade de vivências situações da vida que an-
tes pareciam impossíveis de se realizar ou então 
constrangedoras influenciando dessa forma a 
uma melhora significativa no aspecto qualidade 
de vida. 

Logo, o ato de irrigar a colostomia quando 
instruído da maneira correta por um profissio-
nal especializado, sendo ele o enfermeiro esto-
materapeuta ou médico, pode ser eficaz na me-
lhora da qualidade de vida de pessoas com co-
lostomia, visto que essas apresentam melhoras 
no âmbito social, pessoal, físico e psicológico. 
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INTRODUÇÃO 

A saúde bucal desempenha um papel crucial 
na manutenção da saúde geral e pode influen-
ciar significativamente o desenvolvimento e a 
progressão de doenças crônicas. Embora muitas 
vezes subestimada, a relação entre a saúde bu-
cal e condições como diabetes, doenças cardía-
cas e problemas pulmonares é bem documen-
tada. A inflamação e as bactérias presentes em 
doenças periodontais podem contribuir para a 
resistência à insulina, exacerbando a diabetes.  

Doenças crônicas são condições de saúde 
que persistem por um longo período, frequente-
mente com duração de meses ou anos. Ao con-
trário das doenças agudas, que se manifestam 
rapidamente e têm um tempo de resolução rela-
tivamente curto, as doenças crônicas podem ou 
não ter cura e geralmente demandam um ma-
nejo contínuo e cuidados de saúde regulares. 
Exemplos típicos incluem diabetes, doenças 
cardiovasculares, hipertensão e doenças pulmo-
nares crônicas. 

Pacientes com doenças crônicas frequente-
mente enfrentam uma série de desafios que afe-
tam sua saúde bucal. Os tratamentos contínuos, 
os efeitos colaterais de medicamentos e a alte-
ração na dieta podem levar a um aumento no 
risco de problemas dentários. Estima-se que in-
divíduos com diabetes, por exemplo, sejam 2 a 
3 vezes mais propensos a desenvolver doenças 
gengivais, uma condição que pode agravar 
ainda mais os problemas de saúde preexisten-
tes. Além disso, a fragilidade e a diminuição da 
imunidade nesta população ampliam a vulnera-
bilidade a infecções bucais (CALVASINA, 
2023). 

Esta situação ressalta a importância dos cui-
dados dentários regulares e de visitas frequen-
tes ao dentista. Profissionais da saúde bucal po-
dem desempenhar um papel vital na prevenção 
de complicações, oferecendo orientações sobre 

técnicas de escovação e o uso de fio dental, 
além de recomendar produtos adequados que 
minimizam os riscos associados à saúde bucal 
de doentes crônicos. É vital que esses pacientes 
se sintam parte ativa do processo, entendendo 
que sua saúde bucal está interligada à sua saúde 
geral. 

Manter um regime rigoroso de cuidados bu-
cais ajuda a reduzir a inflamação sistêmica, que 
pode interferir no controle glicêmico e exacer-
bar outras complicações. Portanto, iniciativas 
de educação em saúde voltadas para este pú-
blico, oferecendo informações sobre o impacto 
da saúde bucal em sua condição crônica, são ex-
tremamente benéficas (RODRIGUES et al., 
2020). 

A inclusão de dentistas na equipe multidis-
ciplinar que trata esses pacientes é também uma 
estratégia recomendada. Com uma colaboração 
efetiva entre médicos endocrinologistas, cardi-
ologistas e dentistas, possíveis riscos podem ser 
rapidamente identificados e abordados. Esta 
abordagem integrada é essencial, pois garante 
que o paciente receba um cuidado holístico, on-
de todas as suas necessidades de saúde sejam 
atendidas de forma coordenada (MORAIS & 
COHEN, 2021). 

O gerenciamento de doenças crônicas en-
volve uma abordagem holística que abrange 
não apenas o tratamento médico, mas também 
mudanças no estilo de vida e no comporta-
mento. Isso pode incluir a adoção de uma dieta 
equilibrada, a prática regular de exercícios físi-
cos, a cessação do tabagismo e o controle do es-
tresse. Estas intervenções são fundamentais pa-
ra melhorar a qualidade de vida dos pacientes e 
para prevenir complicações que possam surgir 
devido à progressão da doença. Além disso, a 
educação do paciente é uma parte crucial do tra-
tamento, compreender a sua condição, saber 
como monitorar os sintomas e entender a im-
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portância da adesão ao tratamento pode capaci-
tar os indivíduos a tomar decisões informadas 
sobre sua saúde. No cenário da saúde pública, o 
impacto das doenças crônicas é significativo 
(RODRIGUES et al., 2020).  

Elas representam uma das principais causas 
de morte e incapacitação no mundo, resultando 
em enormes custos econômicos tanto para os 
indivíduos quanto para os sistemas de saúde. 
Portanto, políticas de saúde que promovam a 
prevenção e o manejo eficaz das doenças crôni-
cas são essenciais. Isso pode incluir campanhas 
de conscientização sobre fatores de risco, pro-
gramas de saúde comunitária e acesso facilitado 
a serviços de saúde de qualidade (OLIVEIRA 
et al., 2022). 

Uma das características mais marcantes das 
doenças crônicas é sua natureza prolongada, 
que pode levar a gerações de tratamento e adap-
tação. Essas doenças são frequentemente pro-
gressivas, o que significa que podem piorar com 
o tempo. Além disso, são frequentemente assin-
tomáticas em suas fases iniciais, o que pode di-
ficultar o diagnóstico precoce e o tratamento 
eficaz. Outro aspecto relevante é a necessidade 
de um acompanhamento regular, que pode in-
cluir consultas médicas frequentes, exames la-
boratoriais e mudanças no estilo de vida (CAL-
VASINA, 2023). 

As doenças crônicas não afetam apenas a sa-
úde física, mas também têm um impacto signi-
ficativo na qualidade de vida dos indivíduos. A 
administração de uma condição crônica pode 
ser mental e emocionalmente desgastante, re-
sultando em ansiedade, depressão e estresse. 
Além disso, as limitações impostas pelas doen-
ças crônicas podem afetar a capacidade de tra-
balho, relacionamentos e atividades diárias, le-
vanto a um aumento dos custos de saúde e a ne-
cessidade de suporte social e profissional ade-
quados. 

Ademais, avanços na tecnologia têm pro-
porcionado novas oportunidades para o acom-
panhamento e o tratamento de doenças crôni-
cas. O uso de dispositivos vestíveis e aplicati-
vos de saúde permite que os pacientes monito-
rem parâmetros vitais, como níveis de glicose 
ou pressão arterial, de forma mais simples e efi-
caz. Essas inovações não apenas facilitam o ge-
renciamento diário da saúde, mas também pos-
sibilitam uma comunicação mais transparente 
entre médicos e pacientes, promovendo um tra-
tamento mais personalizado e eficaz (MORAIS 
& COHEN, 2021). 

A saúde bucal e as doenças crônicas estão 
intrinsecamente ligadas, afetando-se mutua-
mente de maneiras que ainda estão sendo com-
preendidas. A promoção de uma boa higiene 
bucal não é apenas uma questão de cuidar do 
sorriso, mas sim um fator fundamental para a 
saúde geral. Ao reconhecer e abordar as inter-
relações entre estas áreas, podemos trabalhar 
em direção a um futuro onde a saúde bucal seja 
integral à saúde pública, melhorando assim a 
qualidade de vida e os resultados em saúde da 
população. 

Para lidar eficazmente com a interseção en-
tre saúde bucal e doenças crônicas, é necessária 
uma abordagem multidisciplinar. Profissionais 
de saúde, incluindo dentistas, médicos e nutri-
cionistas, devem colaborar para oferecer cuida-
dos integrados que considerem todos os aspec-
tos da saúde do paciente. Dessa forma, poderão 
desenvolver estratégias de prevenção e trata-
mento que abordem tanto condições bucais 
quanto crônicas, promovendo assim uma saúde 
melhor e mais sustentável. O modelo de atenção 
à saúde deve, portanto, incluir a saúde bucal 
como um componente crucial no manejo de do-
enças crônicas (MORAIS & COHEN, 2021). 

A educação em saúde desempenha um papel 
fundamental nessa integração. Instruir pacien-
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tes sobre a relação entre saúde bucal e doenças 
crônicas pode resultar em uma maior conscien-
tização e adesão às recomendações de tratamen-
to. Workshops, palestras e materiais informa-
tivos devem ser desenvolvidos para que os pa-
cientes compreendam a importância de cuidar 
de sua saúde bucal como parte de um estilo de 
vida saudável. A tecnologia também pode ser 
uma aliada nesse processo. Aplicativos de mo-
nitoramento de saúde podem ajudar os paci-
entes a rastrear sua saúde bucal, permitindo a 
comunicação contínua com seus profissionais 
de saúde (OLIVEIRA et al., 2022). 

Outra estratégia importante é a realização de 
campanhas de prevenção que abordem a saúde 
bucal dentro do contexto das doenças crônicas 
mais prevalentes, como diabetes e hipertensão. 
Essas campanhas podem ajudar a identificar os 
riscos associados à má saúde bucal e encorajar 
as pessoas a realizar consultas regulares com 
seus dentistas, além de verificações frequentes 
com médicos. O acesso a tratamentos preventi-
vos e a diagnósticos precoces são essenciais pa-
ra evitar o agravamento dessas condições. 

Além da prevenção, o tratamento das condi-
ções bucais já existentes deve ser otimizado. 
Protocolos específicos devem ser estabelecidos 
para tratar pacientes com doenças crônicas, le-
vando em consideração suas condições gerais 
de saúde e a medicação que utilizam. Ajustes 
nos métodos anestésicos ou outras intervenções 
podem ser necessários para garantir a segurança 
e o conforto do paciente durante procedimentos 
odontológicos (CALVASINA, 2023).  

Além disso, a saúde bucal deficiente pode 
levar a uma maior carga bacteriana no corpo, 
que pode afetar o coração e aumentar o risco de 
doenças cardiovasculares, isso acontece devido 
à formação de placas que se solidificam em ar-
térias, promovendo a aterosclerose. Além das 
condições mencionadas, a saúde bucal impacta 

diretamente a qualidade de vida, dificuldades 
na mastigação podem levar a uma nutrição ina-
dequada, afetando o estado geral de saúde.  

A dor dental também pode resultar em pro-
blemas de sono e estresse, que, por sua vez, po-
dem agravar ainda mais condições de saúde, 
criando um ciclo vicioso. A saúde bucal e a sa-
úde geral estão interligadas, bactérias orais po-
dem entrar na corrente sanguínea e contribuir 
para o agravamento de condições crônicas. 
Quando a saúde bucal é negligenciada, podem 
surgir infecções que afetam a saúde sistêmica, 
resultando em um ciclo vicioso que compro-
mete ainda mais a condição do paciente. 

O desconforto causado por problemas den-
tários pode levar as pessoas a evitarem sorrir ou 
interagir socialmente, gerando um impacto psi-
cológico significativo. A falta de tratamento 
adequado pode resultar em dor crônica, com-
prometendo a qualidade de vida e a capacidade 
funcional do indivíduo. É fundamental que as 
práticas de higiene bucal sejam introduzidas 
desde a infância, criando hábitos saudáveis que 
perdurem na vida adulta.  

Visitas regulares ao dentista, juntamente 
com escovação diária e o uso de fio dental, são 
essenciais para prevenir doenças bucais. Além 
disso, a educação sobre a importância da saúde 
bucal deve ser integrada aos programas de sa-
úde pública, ressaltando a promoção de uma ali-
mentação equilibrada e a redução do consumo 
de açúcar, que é um dos principais vilões para a 
saúde dental (CALVASINA, 2023). 

Do mesmo modo, pesquisas recentes têm 
explorado a conexão entre saúde bucal e doen-
ças cardiovasculares, sugerindo que inflama-
ções na gengiva podem aumentar o risco de ata-
que cardíaco e derrame. Isso ocorre porque a in-
flamação sistêmica, desencadeada por infec-
ções bucais, pode afetar as artérias e, conse-
quentemente, a saúde cardíaca. Assim, cuidar 
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dos dentes vai muito além da estética, refletindo 
um cuidado integral com o corpo e a mente 
(OLIVEIRA et al., 2022). 

Manter uma boa saúde bucal é essencial não 
apenas para prevenir infecções e doenças, mas 
também para garantir o bem-estar geral. O in-
vestimento em cuidados bucais deve ser visto 
como uma prioridade, com a compreensão de 
que um sorriso saudável é um reflexo de uma 
vida saudável. A conscientização e a ação con-
junta entre profissionais de saúde, educadores e 
a comunidade são fundamentais para construir 
um futuro em que a saúde bucal seja valorizada 
e integrada às práticas de saúde geral (RODRI-
GUES et al., 2020). 

Cáries dentárias não são apenas um pro-
blema local, mas estão associadas a doenças sis-
têmicas, a presença de cáries pode aumentar a 
inflamação no corpo, levando a um risco maior 
de infecções e complicações em doenças já 
existentes. Além disso, pacientes com doenças 
sistêmicas são mais propensos a desenvolver 
problemas dentários, criando um impacto nega-
tivo em sua saúde geral. 

O cuidado bucal inadequado pode influen-
ciar o aparecimento de enfermidades como do-
enças cardíacas, diabetes e problemas respira-
tórios. A relação entre saúde bucal e saúde geral 
é complexa e multifatorial, envolvendo fatores 
como a dieta, o nível de estresse e a predisposi-
ção genética, por exemplo, a presença de bacté-
rias orais que proliferam em ambientes com alta 
carga de cáries pode entrar na corrente sanguí-
nea, contribuindo para a formação de placas nas 
artérias e elevando o risco de infartos. 

Além disso, a saúde bucal pode afetar a qua-
lidade de vida dos pacientes, a dor dental cau-
sada por cáries não tratadas pode levar a difi-
culdades na alimentação, alterações no sono e 
até a problemas psicológicos, como ansiedade e 
depressão. Para os portadores de doenças crôni-

cas, a falta de uma higienização adequada dos 
dentes e gengivas pode resultar em um ciclo vi-
cioso de agravamento de ambas as condições, 
tornando o tratamento mais complexo e caro 
(CORASSA et al., 2022). 

Por isso, é essencial que os profissionais de 
saúde integrem orientações sobre a saúde bucal 
nas consultas rotineiras, programas de consci-
entização que destacam a importância de man-
ter hábitos de higiene adequados, como escova-
ção regular, uso do fio dental e visitas periódi-
cas ao dentista, podem ajudar a prevenir não 
apenas cáries, mas também suas sérias conse-
quências sistêmicas. A promoção de uma ali-
mentação balanceada e a redução do consumo 
de açúcares são igualmente fundamentais para 
manter a saúde oral em dia e, consequente-
mente, promover um estado de saúde mais sa-
tisfatório. 

A consciência sobre a interligação entre sa-
úde bucal e saúde geral é vital, a abordagem ho-
lística no cuidado do paciente, que considera as 
inter-relações entre diferentes aspectos da sa-
úde, pode levar a um melhor prognóstico e à 
prevenção de doenças. Assim, a educação, a 
prevenção e o tratamento adequado das cáries 
dentárias devem estar no centro das estratégias 
de saúde pública, visando não apenas a saúde 
oral, mas também o bem-estar total da popula-
ção (OLIVEIRA et al., 2022). 

A periodontite, uma inflamação crônica das 
gengivas, tem sido relacionada a uma série de 
problemas de saúde. Pesquisas indicam uma co-
nexão direta entre periodontite e doenças cardí-
acas, onde a inflamação resultante pode contri-
buir para o endurecimento das artérias. Manter 
a saúde periodontal em dia é, portanto, funda-
mental para a prevenção de complicações car-
diovasculares (SOUZA et al., 2015). 

A periodontite pode afetar outras áreas da 
saúde, incluindo o diabetes, uma vez que a in-
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flamação nas gengivas dificulta o controle da 
glicose no sangue. Estudos demonstraram que 
pacientes com diabetes que sofrem de doenças 
periodontais têm mais dificuldade em controlar 
seus níveis de açúcar, resultando em um ciclo 
prejudicial que pode exacerbar ambas as condi-
ções. A saúde bucal, portanto, não é apenas uma 
questão de estética, mas um componente vital 
do bem-estar geral. 

Outro aspecto importante a considerar é o 
impacto da periodontite na saúde respiratória. A 
bactéria presente na cavidade bucal pode ser as-
pirada para os pulmões, aumentando o risco de 
pneumonia e outras infecções respiratórias. 
Esse fator é especialmente preocupante em po-
pulações vulneráveis, como idosos e pessoas 
com doenças pulmonares crônicas. Portanto, a 
higiene oral deve ser priorizada como um ele-
mento chave na estratégia de saúde pública 
(MOURÃO et al., 2016). 

O diabetes é uma condição que afeta tanto a 
saúde bucal quanto a saúde geral, pacientes di-
abéticos têm maior risco de desenvolver infec-
ções orais, além de uma cicatrização mais lenta. 
Controle rigoroso da glicose pode reduzir o 
risco de doenças periodontais, mas é crucial que 
esses pacientes sigam um regime de cuidados 
odontológicos eficaz para manter sua saúde bu-
cal sob controle. 

As doenças cardíacas são um dos principais 
problemas de saúde em todo o mundo, e a saúde 
bucal pode influenciar diretamente essas condi-
ções. A inflamação e as bactérias presentes na 
boca podem contribuir para a formação de coá-
gulos sanguíneos, o que é um fator de risco em 
doenças cardiovasculares. A prática de uma boa 
higiene bucal, portanto, pode não apenas prote-
ger a saúde dental, mas também reduzir o risco 
de complicações cardíacas (RODRIGUES et 
al., 2020). 

A integração da saúde bucal às estratégias 
de cuidados com doenças crônicas não é apenas 
uma questão de eficácia nos tratamentos, mas 
também de equidade em saúde. A promoção de 
um ambiente de cuidados interdisciplinares 
contribuirá para que a saúde pública evolua de 
forma a atender não apenas a cura, mas a pre-
venção e a qualidade de vida de todos os cida-
dãos, criando uma sociedade mais saudável e 
consciente de suas necessidades (MORAIS & 
COHEN, 2021). 

Portanto, o objetivo desta pesquisa é inves-
tigar a relação entre a saúde bucal e o desenvol-
vimento de doenças crônicas, analisando como 
cuidados bucais adequados podem contribuir 
para a prevenção e manejo de condições como 
diabetes, doenças cardiovasculares e respirató-
rias, além de destacar a importância de uma 
abordagem integrada no tratamento e na educa-
ção dos pacientes. 

 
MÉTODO 

Trata-se de uma revisão bibliográfica des-
critiva realizada no período de setembro à de-
zembro de 2024, a classificação da pesquisa su-
gere os caminhos que os pesquisadores segui-
ram para a concretização do estudo, permitindo 
a outros estudiosos futuramente a constatação 
dos resultados, em seguida apresentados, assim 
como a replicação do estudo em distintos assun-
tos ou áreas. Contudo, para este trabalho a es-
colha trata-se de uma revisão bibliográfica des-
critiva de publicações ou periódicos. 

Com isso, a escolha de pesquisa foi feita 
com base na ideia do autor e as fontes foram 
colhidas em bases de dados como Google Aca-
dêmico e na biblioteca eletrônica “Scientific 
Eletronic Library On-line” (SciELO), no perí-
odo de publicação entre 2015 a 2023. 

Os critérios de inclusão foram: Que aborda-
vam as temáticas propostas para esta pesquisa. 
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Os critérios de exclusão foram: Artigos dupli-
cados, disponibilizados na forma de resumo e 
artigos em língua estrangeira. Foram encontra-
dos 17 artigos e após os critérios de seleção res-
taram 8 artigos que foram submetidos à leitura 
minuciosa para a coleta de dados, os resultados 
foram apresentados de forma descritiva. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A promoção da saúde bucal vai além das 
práticas individuais. É fundamental envolver os 
profissionais de saúde, líderes comunitários e 
instituições educacionais na disseminação de 
informações sobre cuidados dentários. De acor-
do com Corassa et al. (2022) campanhas de 
conscientização podem ser realizadas em esco-
las e centros de saúde, destacando a relação en-
tre a saúde bucal e o bem-estar geral. Além dis-
so, a parceria com nutricionistas pode ajudar a 
educar as comunidades sobre a importância de 
uma alimentação equilibrada, que também de-
sempenha um papel crucial na prevenção de do-
enças bucais. 

Observa-se que muitos problemas bucais, 
incluindo cáries e doenças periodontais, estão 
intimamente ligados a hábitos alimentares ina-
propriados, como o consumo excessivo de açú-
cares e alimentos processados. Portanto, é im-
prescindível que a educação nutricional faça 
parte das iniciativas de saúde bucal. Além dis-
so, a acessibilidade aos serviços de odontologia 
de qualidade é outro aspecto que deve ser 
abordado. Muitas comunidades enfrentam bar-
reiras financeiras e logísticas que dificultam o 
acesso a cuidados dentários adequados (OLI-
VEIRA et al., 2022). 

Iniciativas como clínicas odontológicas mó-
veis e programas de atendimento gratuito em 
áreas vulneráveis são exemplos de como é pos-
sível melhorar a situação. Esses serviços não 
apenas oferecem cuidados imediatos, mas tam-

bém atuam na conscientização e na educação 
dos pacientes sobre a manutenção da saúde bu-
cal. Ao integrar serviços de saúde bucal em ou-
tras iniciativas de saúde pública, podemos criar 
um impacto positivo mais amplo na comuni-
dade, promovendo um ciclo saudável em que as 
pessoas se sintam motivadas a cuidar de sua sa-
úde bucal e, por extensão, de sua saúde geral 
(CALVASINA, 2023). 

Portanto para Morais & Cohen (2019) a ba-
talha contra as doenças bucais e suas conse-
quências deve ser uma prioridade coletiva, en-
volvendo não apenas a ação individual, mas 
também um enfoque sistemático que promova 
mudanças estruturais nas comunidades. Ao cri-
ar um ambiente que valoriza e facilita o cuidado 
da saúde bucal, poderemos, de fato, colher os 
frutos de uma sociedade mais saudável e cons-
ciente. 

Além disso, é fundamental promover a 
conscientização entre os pacientes sobre a im-
portância da saúde bucal em relação a outras 
condições de saúde. Muitas pessoas não perce-
bem que doenças como diabetes, hipertensão e 
doenças cardíacas podem ter uma ligação direta 
com a saúde oral. Dessa forma, campanhas edu-
cativas que esclareçam essa relação podem in-
centivar os indivíduos a procurar cuidados 
odontológicos regulares e a manter uma boa hi-
giene bucal. O empoderamento do paciente de-
ve ser uma prioridade, permitindo que eles 
compreendam como a saúde bucal impacta sua 
saúde geral (RODRIGUES et al., 2020). 

Existe uma relação bidirecional entre doen-
ças crônicas e a saúde bucal. A presença de in-
flamações periodontais pode influenciar o con-
trole glicêmico em diabéticos e agravar doenças 
cardíacas. Essa interconexão ressalta a impor-
tância de uma abordagem holística no trata-
mento de pacientes crônicos, onde a saúde oral 
não deve ser vista como uma esfera isolada, 
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mas como parte integrante do cuidado geral do 
paciente. 

Contudo para Mourão et al. (2016) além 
disso, a saúde bucal pode afetar a absorção de 
medicamentos, o que é particularmente rele-
vante para pacientes que utilizam fármacos para 
controlar suas condições crônicas. A presença 
de problemas bucais, como cáries e infecções, 
pode dificultar a administração correta dos tra-
tamentos e levar a uma ineficácia dos medica-
mentos. Por isso, é essencial que os profissio-
nais de saúde integrem avaliações dentárias em 
suas rotinas de atendimento. 

Estudos recentes também mostraram que 
práticas de higiene bucal inadequadas estão as-
sociadas a uma maior incidência de complica-
ções em doenças como a hipertensão e asma. 
Observa-se que pacientes com doenças respira-
tórias, por exemplo, podem sucumbir a infec-
ções pulmonares devido à presença de bactérias 
orais que, por sua vez, migram para o trato res-
piratório. A prevenção dessas infecções começa 
com cuidados simples, como escovar os dentes 
regularmente e visitar o dentista periodicamen-
te (MORAIS & COHEN, 2021). 

Outro aspecto a ser considerado na relação 
entre saúde bucal e doenças crônicas é o im-
pacto emocional que esses problemas podem 
gerar. Pacientes que sofrem de doenças dentá-
rias frequentemente enfrentam ansiedade e de-
pressão, o que pode piorar ainda mais suas con-
dições de saúde. Portanto, o acesso a cuidados 
de saúde mental deve ser parte da estratégia de 
tratamento para esses indivíduos, reconhecendo 
a dor e o desconforto que podem surgir não ape-
nas fisicamente, mas também psicologicamen-
te. 

Para Mello (2015), é fundamental promover 
a educação em saúde bucal como parte da pre-
venção de doenças crônicas. Programas comu-
nitários que ensinarem sobre a importância da 

saúde bucal, técnicas de escovação e a relação 
entre a saúde oral e a saúde geral podem ser fer-
ramentas valiosas para a redução da incidência 
de doenças crônicas. A implementação de tais 
programas pode resultar em uma população ma-
is informada, capaz de tomar decisões mais sal-
dáveis em relação ao cuidado com seu corpo 
como um todo. 

As tecnologias digitais também podem de-
sempenhar um papel significativo nessa inte-
gração. Aplicativos de saúde que monitoram 
hábitos alimentares, níveis de estresse e condi-
ções bucais podem proporcionar informações 
valiosas tanto para os profissionais de saúde 
quanto para os pacientes. Essas ferramentas po-
dem facilitar o acompanhamento das condições 
dos pacientes, garantindo que qualquer altera-
ção em sua saúde seja detectada precocemente. 
Além disso, telemedicina pode facilitar consul-
tas e colaborações de equipe multidisciplinar, 
tornando o acesso a cuidados especializados 
mais viável e menos oneroso (SOUZA et al., 
2015). 

A formação e a educação contínua dos pro-
fissionais de saúde são essenciais para imple-
mentar essa abordagem integrada. Formações 
que enfatizam a interdependência entre saúde 
bucal e saúde sistêmica devem ser parte do cur-
rículo, desde a graduação até a especialização. 
Com profissionais bem informados e capacita-
dos, podemos garantir que todos os pacientes 
recebam um cuidado que realmente considere 
suas necessidades holísticas, levando em conta 
que as ações em um aspecto da saúde podem 
reverberar positivamente em outros. Assim, 
construir uma prática de saúde que valorize a 
interconexão entre todos os sistemas do corpo 
humano é um passo significativo rumo a uma 
sociedade mais saudável. 

A saúde bucal deve ser uma prioridade nas 
estratégias de manejo de doenças crônicas. A 
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relação entre saúde oral e condições crônicas é 
complexa e demanda um enfoque colaborativo 
e multidisciplinar. É fundamental que tanto pro-
fissionais de saúde quanto formuladores de po-
líticas reconheçam essa interconexão, promo-
vendo práticas preventivas e acessíveis que ga-
rantam uma melhor saúde bucal e, consequen-
temente, um aumento na qualidade de vida dos 
pacientes. O futuro da saúde pública depende de 
uma visão integrada que coloque a saúde bucal 
no cerne do cuidado à saúde geral (CALVA-
SINA, 2023). 

A implementação de programas educativos 
que incluam orientações específicas sobre a hi-
giene bucal e seus impactos nas doenças sistê-
micas é um passo essencial nesse processo. É 
vital que as campanhas de conscientização se 
estendam a todos os grupos etários, especial-
mente nas populações mais vulneráveis, onde a 
desinformação e o acesso limitado a cuidados 
de saúde são barreiras significativas. Além 
disso, a formação contínua dos profissionais de 
saúde deve incluir temas relacionados à saúde 
bucal, para que possam realizar uma abordagem 
mais holística nas suas práticas diárias. 

Oliveira et al. (2022) mencionam outro as-
pecto relevante é a necessidade de pesquisas 
mais aprofundadas que explorem a inter-rela-
ção entre saúde bucal e doenças crônicas, como 
diabetes, doenças cardiovasculares e condições 
respiratórias. Essas investigações podem gerar 
dados que fortaleçam a evidência científica so-
bre o impacto da saúde dental na saúde geral, 
incentivando uma mudança nas políticas de sa-
úde pública. Com isso, seria possível estabele-
cer diretrizes que integrem os cuidados odonto-
lógicos às rotinas de tratamento de doenças crô-
nicas, promovendo um modelo de atenção mais 
completo e eficiente. 

Além disso, deve-se promover o acesso a 
serviços de saúde bucal, garantindo que comu-

nidades marginalizadas e de baixa renda pos-
sam acessar tratamentos odontológicos de qua-
lidade. A criação de parcerias entre governos, 
organizações não governamentais e o setor pri-
vado pode facilitar a implementação de práticas 
inovadoras que levem cuidados preventivos a 
essas populações.  

 
CONCLUSÃO 

A relação entre saúde bucal e doenças crô-
nicas é clara e significativa. Uma boa higiene 
bucal não é apenas uma questão de estética, mas 
uma parte essencial da manutenção da saúde 
geral. Compreender essa conexão pode levar a 
melhores práticas de cuidado e, consequente-
mente, a uma vida mais saudável e equilibrada. 
Ao priorizar a saúde oral, indivíduos podem re-
duzir o risco de doenças crônicas e melhorar sua 
qualidade de vida como um todo. 

As evidências científicas demonstram que 
condições como diabetes, doenças cardíacas e 
até mesmo algumas formas de câncer estão co-
nectadas à saúde bucal. Por exemplo, a presen-
ça de inflamação nas gengivas, conhecida como 
gengivite, pode afetar o controle glicêmico em 
pessoas com diabetes. Isso ocorre porque a 
inflamação pode desencadear um aumento na 
resistência à insulina, dificultando o gerencia-
mento dos níveis de açúcar no sangue. 

Além disso, a saúde bucal desempenha um 
papel importante na saúde cardiovascular. Vá-
rios estudos sugerem que a presença de bacté-
rias orais nocivas pode entrar na corrente san-
guínea e contribuir para a formação de placas 
nas artérias, aumentando o risco de infarto do 
miocárdio e derrames. Portanto, manter a boca 
limpa e livre de infecções não é apenas uma 
questão de conforto ou frescor, mas pode ter 
implicações diretas em nossa saúde cardiovas-
cular. 
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Por outro lado, condições sistêmicas tam-
bém podem se manifestar na boca, por exem-
plo, o diagnóstico precoce de doenças como 
leucemia e HIV pode ocorrer por meio de sinais 
e sintomas na cavidade oral. Úlceras, lesões e 
outros problemas bucais podem ser indicadores 
de que algo mais sério está acontecendo no 
corpo. Isso mostra a importância de visitas re-
gulares ao dentista não apenas para um check-
up dental, mas também como parte de um 
exame de saúde global. 

Além disso, educar a população sobre a im-
portância da saúde bucal deve ser uma priori-
dade. Programas de conscientização podem 
promover práticas de higiene oral adequadas, 
como escovação regular, uso do fio dental e vi-

sitas ao dentista. Com mais informação, as pes-
soas poderão fazer escolhas mais saudáveis, 
não só para seus dentes e gengivas, mas para 
todo o seu sistema de saúde.  

Portanto, à medida que as pesquisas avan-
çam será possível compreender cada vez a res-
peito dessa interligação entre saúde bucal e do-
enças crônicas, é imperativo que os profissio-
nais de saúde colaborem para criar abordagens 
integradas que cuidem de indivíduos de ma-
neira holística. Saúde bucal não é um tema iso-
lado; é uma parte vital da saúde geral e, ao pri-
orizar isso, estamos investindo em um futuro 
mais saudável para todos. 
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INTRODUÇÃO 

No Brasil, o aborto legal é autorizado quan-
do a gestação é concebida por ato de estupro ou 
quando a gestante corre risco de vida, a partir 
do Código Penal, Artigo 128. Além disso, o 
aborto também é legal quando há má formação 
do feto (anencefalia) (BRASIL, 1940). Nesses 
casos, é garantido à mulher o direito a realizar 
o procedimento de curetagem, que consiste no 
esvaziamento do útero por aspiração manual 
intrauterina e além disso, a mulher tem o direito 
de ser assistida por uma equipe multidis-
ciplinar, preparada e capacitada, para atender 
todas as suas necessidades, sejam estas psico-
biológicas ou sociais (BRASIL, 2011; SILVA 
et al., 2022).  

De acordo com Anjos et al. (2013), em 
determinados contextos sociais o aborto ainda 
não é visto como uma situação de saúde públi-
ca, o que pode estar relacionado com os julga-
mentos e como uma infração moral da mulher. 
Atualmente, apesar de todos os avanços e lutas, 
a mulher continua enfrentando preconceitos re-
lacionados ao gênero e violência por conta do 
“Patriarcado”, o que pode se potencializar 
quando ela passa por situações como o abor-
tamento (CASTRO & SOGAME, 2024).  

Conforme as diretrizes de cuidado ao aborto 
estabelecidas pela Organização Mundial da 
Saúde (2022), é fundamental a remoção de 
barreiras políticas desnecessárias para garantir 
o acesso seguro ao aborto. Segundo a Diretriz, 
45% dos abortos são realizados de forma 
insegura, concentrando-se em países em desen-
volvimento e entre grupos vulneráveis e margi-
nalizados. Dessa forma, o aborto torna-se uma 
questão de saúde pública e responsabilidade 
social, especialmente quando realizado inde-
pendentemente do suporte do sistema público 
de saúde, particularmente em contextos onde as 
mulheres possuem recursos financeiros limi-

tados. Essas condições frequentemente resul-
tam no uso de métodos inseguros, em ambientes 
inadequados e em clínicas clandestinas, o que 
pode levar a morbidades e, em alguns casos, à 
mortalidade. 

O Ministério da Saúde publicou a Portaria 
nº 2.561 de 23 de setembro de 2020, revogada 
pela Portaria nº 13 de 13 de janeiro de 2023, a 
qual dispõe sobre procedimentos de interrupção 
da gravidez no Sistema Único de Saúde (SUS) 
em casos previstos em lei decorrentes de 
violência sexual. A normativa substitui a Por-
taria nº 2.282, de 27 de agosto de 2020, após 
receber contribuições técnicas de especialistas 
e da sociedade sobre o assunto. Além disso, 
mantém a orientação para que profissionais de 
saúde ou responsáveis pelo estabelecimento de 
saúde acolham as vítimas e comuniquem à au-
toridade policial em casos que houver indícios 
ou confirmação de violência sexual.  

O objetivo deste estudo foi relatar a expe-
riência das discentes da graduação de enfer-
magem durante a assistência a uma paciente 
que realizou o aborto legal, considerando as 
questões sociais e de gênero na atenção à saúde 
da mulher.  

 
MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo, de abor-
dagem crítico-reflexiva, que relata a experiên-
cia de discentes de enfermagem durante a assis-
tência a uma paciente que realizou aborto legal. 
A assistência aconteceu durante a prática super-
visionada do quarto semestre na clínica de in-
ternação de um hospital no Rio Grande do Sul. 
As discentes acompanharam a paciente durante 
dois dias consecutivos, realizando as atividades 
de anamnese, exame físico, verificação dos si-
nais vitais, prescrição e implementação de ou-
tros cuidados de acordo com as necessidades da 
paciente. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO 

As acadêmicas prestaram assistência a uma 
mulher branca, jovem, que atua como profis-
sional do sexo e foi vítima de violência sexual, 
o que culminou em uma gestação não desejada.  

O aborto ainda é um assunto polêmico e 
com várias nuances envolvidas na discussão, 
por ser um “Debate multifacetado, interdis-
ciplinar e altamente complexo, no qual, de um 
lado, têm-se os defensores do direito à escolha 
da mulher sobre o seu próprio corpo, e de outro, 
os defensores do direito à vida do nascituro” 
(TRINDADE et al., 2020).  

A vivência experienciada pelas discentes de 
enfermagem conduzem a reflexão, que perpas-
sam questões de gênero, classe, etnia e sexua-
lidade. Analisado pela ótica da ocupação pro-
fissional, na literatura encontra-se que 52,6% 
das mulheres profissionais do sexo afirmaram 
realizar o aborto induzido, um número preocu-
pante, uma vez que essas práticas podem por 
em risco a vida dessas mulheres, como na ex-
periência descrita, uma vez que a paciente tam-
bém era profissional do sexo (MADEIRO & 
RUFINO, 2012). 

Além disso, o gênero e a condição como 
paciente, que decidiu por realizar o aborto legal, 
infelizmente, a torna vítima de muitos precon-
ceitos, julgamentos e até mesmo atos violentos 
pela equipe de saúde, durante e após a tomada 
da decisão. Soma-se a isso o fato desta mulher 
exercer a prostituição, tornando-a vulnerável à 
violência e a discriminação (MADEIRO & RU-
FINO, 2012). Além disso, é apresentado pela 
literatura que mulheres de cor preta, indígenas, 
de baixa escolaridade, com mais de 40 anos ou 
menos de 14, nas regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste e vivendo sem união conjugal, 
são as mais propensas ao risco de óbito por 
aborto no Brasil, o que instiga a reflexão sobre 
como é a assistência de saúde em relação a 

etnia, características sociodemográficas e ou-
tros aspectos, conforme vivenciado pelas dis-
centes (CARDOSO et al., 2020).  

A partir do exposto, é possível destacar um 
trecho de uma matéria do Governo do Estado 
do Rio Grande do Sul, que aborda informações 
sobre a violência contra meninas e mulheres. 
Este material revela que os casos de violência 
contra meninas e mulheres são 3,5 vezes mais 
prevalentes do que aqueles registrados contra 
homens. Ademais, os dados indicam, uma situ-
ação alarmante, as meninas e mulheres indí-
genas, negras e amarelas são as mais afetadas 
pela violência sexual no estado.  

No entanto, essa realidade não se reflete nas 
estatísticas de interrupções de gestação devido 
à violência sexual, uma vez que as mulheres 
brancas representam 77% (n=330), seguida pe-
las mulheres negras, com 11% (n=47) e as par-
das, com aproximadamente 6% (n=26). O 
boletim também apresenta informações sobre 
os níveis de escolaridade, com maior incidência 
de aborto legal entre mulheres com ensino mé-
dio e superior. Entre os anos de 2019 e 2022, 
foram realizadas 438 interrupções de gestações 
decorrentes de violência sexual, o que corro-
bora com o caso da paciente descrita neste re-
lato (VOLKMER et al., 2024). 

Outro aspecto observado pelas discentes, 
que vivenciaram esta experiência, foi o fato de 
que a partir do comportamento dos membros da 
equipe a privacidade e o sigilo sobre o caso da 
paciente e sua vida íntima, haviam sido dissi-
pados, gerando um sentimento de frustração e 
revolta, não só pela paciente, como também nas 
acadêmicas de enfermagem. De acordo com o 
Artigo 52 do Código de Ética de Enfermagem: 
“O profissional de enfermagem tem o dever de 
manter sigilo sobre fato de que tenha conhe-
cimento em razão da atividade profissional” 
(COFEN, 2017). 
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Nesse ínterim, a comunicação efetiva e ética 
é a chave na área da saúde, permitindo com-
preender as necessidades do paciente e orientar 
as intervenções de enfermagem. Assim, uma 
boa comunicação facilita o vínculo entre pro-
fissional de saúde e paciente e pode promover a 
participação ativa do paciente e o autocuidado, 
o que minimiza os riscos de causar danos. No 
entanto, barreiras emocionais e comunicativas 
podem dificultar esse processo, prejudicando a 
assistência.  

A teoria de enfermagem de Wanda Horta 
(1979) dispõe sobre as necessidades humanas 
básicas e suas interligações, abrangendo três 
aspectos, sendo eles: Psicobiológicos, psicos-
sociais e psicoespirituais, e que o ser humano 
deve ser entendido como um todo, não apenas 
como partes isoladas. Para isso, é imprescin-
dível que ocorra comunicação efetiva de modo 
bilateral para que assim seja possível entender, 
através da visão do paciente, como ele se sente 
em seu processo de internação e a partir dos 
diagnósticos de enfermagem, traçar as inter-
venções mais satisfatórias para lidar com as di-
ferentes necessidades humanas básicas (SI-
QUEIRA & DIAS, 2021; HORTA, 1979).  

Contudo, a partir dessas observações, se 
instaurou um desafio complexo em relação à 
prestação de cuidados, uma vez que os sen-
timentos gerados nas acadêmicas e na paciente 
durante essa situação produziu barreiras que 
impactaram diretamente na comunicação e na 
criação de vínculos entre as partes, causando 
desconforto e prejudicando a assistência de en-
fermagem e a promoção do cuidado. 

É considerado prioridade para a equipe 
multidisciplinar garantir o direito da mulher ví-
tima de violência sexual, o acesso à informação 
e assistência humanizada e solidária (BRASIL, 
2015; VILELA, 2009). Apesar dos esforços das 
autoridades, identifica-se que o atendimento a 

estas mulheres é marcado por julgamentos e 
negligência (COSTA, 2012). Tal negligência 
pode expandir os sentimentos de tristeza, deses-
pero e desamparo já relacionados ao procedi-
mento, uma vez que afeta o processo de inter-
nação que, por si só, já abrange toda uma mu-
dança na saúde e nos hábitos dos pacientes (ES-
PÍRITO SANTO, 2018).  

Em um trabalho de revisão destacou-se as 
estratégias e abordagem que os profissionais de 
saúde devem utilizar para amparar as mulheres 
na situação de aborto, seja ele legal, ilegal ou 
espontâneo. Desse modo, o cuidado deve ser de 
atitude integral e holística e não deve haver 
discriminação, tampouco a assistência de forma 
mecanizada através de protocolos somente. As-
sim, a humanização, com enfoque no respeito 
ao indivíduo que é um ser biopsicossocial e es-
piritual, é crucial na assistência prestada pelos 
profissionais de saúde, independente do aborto 
ser realizado de forma legal ou ilegal, bem 
como espontâneo (SILVA et al., 2020). 

Além disso, toda a problemática relacionada 
ao gênero e classe torna o processo de inter-
nação desconfortável, o que impacta signi-
ficativamente o aprendizado das discentes que 
realizam a prática supervisionada por apresen-
tarem insegurança ao adentrarem nesses con-
textos e a buscar intervenções com a equipe de 
saúde.  

Por esse motivo, é incentivado que, na 
graduação e após a formação, por meio da edu-
cação permanente e continuada, haja momentos 
que sejam destinados à discussão dessas temá-
ticas, com a finalidade de construir autonomia 
dos sujeitos e coletivos, proporcionando uma 
atmosfera acolhedora garantida por lei. Esses 
momentos contribuem para o conhecimento e 
promoção da humanização no ambiente hospi-
talar realizando um cuidado com equidade, 
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integralidade e universalidade, conforme os 
princípios do SUS (BRASIL, 2004). 

 
CONCLUSÃO 

Esse estudo possibilitou uma identificação 
da realidade do processo de internação na con-
dição de abortamento e dos impactos negativos 
associados às questões de gênero, classe e sexu-
alidade, uma vez que foi possível perceber o 
quanto esses aspectos influenciam o comporta-
mento dos profissionais de saúde durante a as-
sistência de mulheres que exigem a garantia do 
seu direito.  

O aborto no Brasil é um tema ainda profun-
damente controverso e envolve uma discussão 
complexa entre questões legais, éticas e de sa-
úde pública. Atualmente, o aborto é permitido 
apenas em casos de anencefalia, risco de morte 
para a mulher ou gravidez resultante de estupro, 
conforme as decisões do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF). Essa restrição ao direito ao aborto 
gera um debate acalorado sobre o acesso das 
mulheres a cuidados médicos seguros e os im-
pactos da criminalização do aborto.  

O acesso restrito a procedimentos legais e 
seguros leva muitas mulheres a recorrerem a 
práticas ilegais, que frequentemente resultam 
em complicações graves para a saúde e até em 
mortes. No contexto de saúde pública, é funda-
mental discutir formas de educar sobre contra-
cepção, planejar políticas públicas que respei-
tem os direitos das mulheres e promover uma 
abordagem que combine a ética profissional 
com a saúde integral da mulher. 

Nesse contexto, constatou-se que os profis-
sionais e discentes necessitam de melhor pre-
paro ao lidar com situações semelhantes, apon-
tando fragilidades durante o processo de forma-
ção e na educação permanente em questões 
como as descritas, reforçando a justificativa 
deste trabalho. Assim, vale ressaltar o incentivo 
a estudos e discussões sobre a temática do 
aborto legal, visto que, a partir deles, poderão 
ser identificadas uma melhor abordagem, tendo 
em mente toda a bagagem social que o tema 
carrega. Assim, almeja-se o acolhimento de 
forma humanizada, sem preconceitos e com ên-
fase no bem-estar físico, social e mental do pa-
ciente. 
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INTRODUÇÃO 

A relação entre a microbiota intestinal e a 
saúde mental tem sido um tema muito explo-
rado na pesquisa científica, revelando como o 
equilíbrio da flora bacteriana no intestino pode 
influenciar diretamente o funcionamento do cé-
rebro e o bem-estar psicológico. A microbiota 
intestinal, composta por trilhões de micro-orga-
nismos como bactérias, fungos e vírus, desem-
penha sua importância na digestão, no metabo-
lismo e na proteção contra patógenos (ALMEI-
DA et al., 2009). Entretanto, estudos sugerem 
que essa comunidade microbiana vai além, 
sendo capaz de se comunicar com o cérebro por 
meio do que se chama de "Eixo intestino-cére-
bro" (DE ARAÚJO et al., 2023). 

Esse eixo é um sistema de comunicação bi-
direcional que envolve sinais químicos, nervo-
sos e imunes, e tem sido aplicado em diversos 
aspectos da saúde mental, inclusive no controle 
do humor, na cognição e na resposta ao estresse. 
Alterações na composição e no equilíbrio da 
microbiota intestinal estão sendo associados a 
condições como depressão, ansiedade, transtor-
nos do espectro autista e até mesmo doenças 
neurodegenerativas (DE ARAÚJO et al., 
2023). 

O objetivo deste estudo foi relatar como as  
alterações na microbiota podem influenciar es-
ses aspectos da saúde mental, abrindo novas 
possibilidades terapêuticas, como a modulação 
da flora intestinal por meio de probióticos, die-
tas específicas e até transplante fecal, com o ob-
jetivo de promover o equilíbrio microbiano e 
melhorar a saúde mental (MENDES et al., 
2022).  

Esse campo de estudo, que mistura microbi-
ologia, neurociência e psicologia, continua a se 
expandir, prometendo novas descobertas sobre 
como o intestino e o cérebro estão profunda-
mente interconectados (CRYAN et al., 2012). 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa reali-
zada no período de novembro de 2024 a janeiro 
de 2025, por meio de pesquisas nas bases de da-
dos: PubMed, Medline. Foram utilizados os 
descritores: Cérebro; Intestino; Microbiota; Sa-
úde.  

Desta busca foram encontrados 17 artigos, 
posteriormente submetidos aos critérios de se-
leção. 

Os critérios de inclusão foram: Artigos nos 
idiomas português, inglês e espanhol; publica-
dos no período de 2011 a 2024 e que abordavam 
as temáticas propostas para esta pesquisa, estu-
dos do tipo revisão, meta-análise, disponibiliza-
dos na íntegra. Os critérios de exclusão foram: 
Artigos duplicados, disponibilizados na forma 
de resumo, que não abordavam diretamente a 
proposta estudada e que não atendiam aos de-
mais critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 17 ar-
tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 
para a coleta de dados. Os resultados foram 
apresentados em figura e de forma descritiva, 
divididos em categorias temáticas. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Microbiota intestinal 
A microbiota intestinal é definida como o 

conjunto de microorganismos (Bactérias, vírus 
e fungos) que habitam o trato gastrointestinal. 
Além disso, ela mantém uma relação de simbi-
ose com o organismo humano, e essa relação 
mútua proporciona ao organismo diversos be-
nefícios como a produção e absorção de nutri-
entes, combate de microorganismos patogêni-
cos, preservando a mucosa gastrointestinal, 
além de saúde mental e suas interações (MEN-
DES et al., 2022). 

A composição da microbiota intestinal é in-
fluenciada por vários fatores, incluindo gené-
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tica, dieta, estilo de vida e uso de medicamentos 
(MAYER et al., 2014). A primeira influência na 
microbiota intestinal vem da relação entre mãe 
e filho.  O ambiente intrauterino, o tipo de parto 
e a amamentação desempenham um papel crí-
tico no desenvolvimento da microbiota intesti-
nal (CRYAN et al., 2012). Além disso, antibió-
ticos e outros medicamentos podem ter um im-
pacto significativo na composição da microbi-
ota intestinal (DOMINGUEZ et al., 2010). 
Uma melhor compreensão desses fatores pode 
ajudar os indivíduos a tomar decisões informa-
das para manter uma microbiota intestinal sau-
dável (BORDIN et al., 2023). 

Qualquer desequilíbrio na microbiota intes-
tinal denomina-se disbiose, a qual é responsável 
por uma série de manifestações patológicas no 
organismo humano. A disbiose intestinal modi-
fica a resposta imunológica, de modo a favore-
cer um estado pró-inflamatório, além de alterar 
a sensibilidade visceral, a mobilidade e a per-
meabilidade. Essas mudanças, tanto no sistema 
imune como no metabolismo, são tidas como 
fator influenciador de algumas doenças, entre 
as quais estão a obesidade, diabetes, doenças 
neurológicas e autoimunes (ALMEIDA et al., 
2009). 

O acúmulo de maus-tratos com a função in-
testinal afeta o equilíbrio da microbiota intesti-
nal, fazendo com que as bactérias nocivas au-
mentem, configurando uma situação de risco. 
Algumas destas bactérias podem colonizar o in-
testino delgado, com consequências bem sérias 
como nutrientes digeridos de forma errada e a 
combinação de toxinas com proteínas, for-
mando peptídeos perigosos. Adisbiose, um dis-
túrbio cada vez mais considerado no diagnós-
tico de várias doenças e caracterizado por uma 
disfunção colônica devido à alteração da micro-
biota intestinal, na qual ocorre predomínio das 

bactérias patogênicas sobre as bactérias benéfi-
cas (GOLUBEVA et al., 2017). 

A disbiose torna-se ainda mais perigosa 
quando se combina com – ou mesmo provoca – 
outros distúrbios, como o aumento da permea-
bilidade intestinal. Em um quadro de microbi-
ota anormal, ocorre uma inadequada quebra de 
peptídeos e reabsorção de toxinas do lúmen in-
testinal. Estas toxinas caem na circulação portal 
e podem produzir efeitos farmacológicos, “E-
feito exorfina”, dando quadro de letargia ob-
servado nos casos de múltipla sensibilidade a 
alimentos (ALMEIDA et al., 2009). Este fenô-
meno pode produzir uma grande quantidade de 
doenças, que vão de depressão a artrite reuma-
tóide. A constipação intestinal leva à presença 
no cólon de fezes putrefativas, gerando placas 
duras e aderentes na mucosa intestinal, que li-
beram toxinas para todo o organismo (GOLU-
BEVA et al., 2017). 

 
Eixo cérebro-intestino 
A conexão vital entre o sistema nervoso en-

térico (SNE) e o sistema nervoso central (SNC) 
permite a comunicação intestino-cérebro. O 
SNC, composto por cérebro e medula espinhal, 
se comunica com o SNE através do nervo vago, 
influenciando a motilidade intestinal, secreção 
gástrica, hormônios e muito mais (FISCHER et 
al., 2024). O intestino produz neurotransmisso-
res como a serotonina, impactando o humor e a 
função cerebral. A microbiota intestinal tam-
bém gera metabólitos que afetam o cérebro, in-
cluindo ácidos graxos e aminoácidos, e influen-
cia a produção de neurotransmissores, afetando 
humor, cognição e comportamento (MAYER et 
al., 2014). 

A comunicação entre intestino e cérebro en-
volve componentes-chave, como neurotrans-
missores (Serotonina, GABA) que afetam o cé-
rebro, hormônios gastrointestinais (Grelina, 
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leptina) que regulam apetite e humor, e o mi-
crobioma intestinal com trilhões de microrga-
nismos que impactam o sistema nervoso enté-
rico, influenciando a saúde mental e o compor-
tamento (CRYAN et al., 2012). 

Nos últimos anos, a pesquisa tem focado no 
papel do eixo intestino-cérebro em doenças 
neurodegenerativas, como Parkinson e Alzhei-
mer. Estudos recentes indicam que a microbiota 
intestinal influência a inflamação sistêmica e 
neuroinflamação, associadas ao desenvolvi-
mento dessas doenças. A disbiose aumenta o 
risco e a progressão dessas condições. Isso abre 
perspectivas para novos tratamentos, sugerindo 
que modificações na microbiota podem impac-
tar o desenvolvimento e agravamento desses 
distúrbios (SLYKERMAN et al., 2017). 

 
Evidências científicas da relação entre 

microbiota e saúde mental 
O GABA é um aminoácido não proteico que 

está predominantemente presente no cérebro, 
no qual atua como neurotransmissor inibitório 
no SNC.  As disfunções no metabolismo do 
GABA estão envolvidas na ansiedade e na de-
pressão (ALMEIDA et al., 2014).  Um estudo 
demonstrou uma possível atribuição da bactéria 
B. adolescentis na modulação   do   eixo   da   
microbiota-intestino-cérebro, pois são   produ-
tores   de   GABA (VÁSQUEZ et al., 2020).  A-
demais, outra pesquisa constatou que as bac-
térias não patogênicas L. rhamnosus (JB-1), 
Lactobacillus spp e Bifidobacterium spp. tam-
bém fazem parte da modulação do sistema 
GABA adrenérgico, aumentando a expressão 
do seu receptor (BRAVO et al., 2011). Dada a 
interferência do GABA na saúde mental essa 
via pode ser considerada um possível trata-
mento para depressão e ansiedade, no qual es-
ses microrganismos poderiam ser usados de 

forma complementar às terapias convencionais 
para alguns pacientes (BORDIN et al., 2023). 

Por meio de comunicação bidirecional das 
vias aferentes do sistema vagal, é possível de-
sencadear sinalização imunológica, endócrina, 
metabólica e neural. Diante da comunicação en-
tre múltiplos sistemas formando uma rede, re-
cebe o nome de sistema nervoso entérico, que 
possui papel significativo na manutenção da 
homeostase no SNC e gastrointestinal (VOGT 
et al., 2017). Estudos apontam melhora da res-
posta de cognição pela via vagal, a preservação 
do sistema nervoso central, uma vez que os pro-
dutos formados, responsáveis por modular a ati-
vidade vagal, diminuem as chances de apoptose 
neural (DE OLIVEIRA et al., 2020.). Foi de-
monstrado também que Lactobacillus rhamno-
sus podem influenciar a expressão dos recepto-
res de GABA em regiões relacionadas às emo-
ções e ao comportamento (FISCHER et al., 
2024.). 

A Figura 7.1, mostra o impacto da microbi-
ota intestinal da regulação do eixo hipotálamo-
hipófise-adrenal (HPA). Esse eixo reage a con-
dições relacionados ao estresse, e é considerado 
uma via neuroendócrina essencial ao desenvol-
vimento do corpo humano (VASQUEZ et al., 
2020). Conforme ilustrado, a microbiota saudá-
vel permite a homeostase nos circuitos neuro-
nais e sistema imunitário, em contrapartida, al-
terações na microbiota desencadeiam hiperati-
vação do eixo HPA, causando desordens nos 
circuitos neurais e consequentemente altera-
ções nos níveis de neurotransmissores e hormô-
nios. Além de desencadear excesso na produção 
de citocinas pró-inflamatórias, prejudicando a 
função da barreira intestinal, facilitando sua 
ruptura (SLYKERMAN et al., 2017). 

 

 
 



 

60 
 

Figura 7.1 Influência da microbiota intestinal no sistema cerebral 
 
 
 
  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Adaptado por Tonini et al. 2020. 
 
O HPA é o núcleo central do estresse no sis-

tema endócrino, no qual atua regulando a secre-
ção de cortisol através do hormônio adrenocor-
ticotrófico. O cortisol pode afetar células imu-
nes (Incluindo a secreção de citocinas), tanto lo-
calmente quanto no intestino, podendo alterar a   
permeabilidade intestinal e a composição de sua 
microbiota (DA SILVA et al., 2021.). A cepa 
Bifidobacterium CECT 7765 demonstrou efei-
tos benéficos por atuar tanto no sistema imuno-
lógico afetado pelo aumento do cortisol quanto 
na normalização do fenótipo ansioso a longo 
prazo (VASQUEZ et al., 2020.). Essa cepa é ca-
paz de diminuir as consequências do estresse 
crônico na resposta do eixo HPA através da mo-
dulação de neurotransmissores intestinais e da 
rede de citocinas (VASQUEZ et al., 2020.). 
Isso corrobora que, bactérias que atuem no 
sistema endócrino diminuindo o aumento do 
cortisol e no sistema imunológico através da 
modulação de citocinas são capazes de par-

ticipar do tratamento das doenças mentais por 
conta da redução do estresse crônico que ocorre 
na resposta a essas vias (BORDIN et al., 2023). 

Portanto, compreendendo a cascata de alte-
rações desencadeadas pela perturbação da mi-
crobiota intestinal, pode-se afirmar que distúr-
bios mentais podem surgir, gerando prejuízos 
de neurodesenvolvimento, cognição, emocio-
nais e até comportamentos (DE OLIVEIRA et 
al., 2020). Conhecendo a neurobiologia dos 
transtornos mentais e assim correlacionar suas 
manifestações clínicas, é possível fazer cone-
xão com as alterações ocasionadas pelo sistema 
nervoso entérico e assim tentar definir estraté-
gias de tratamento (VASQUEZ et al., 2020). 

 
Doenças associadas 
Ansiedade e depressão 
A depressão é caracterizada por baixo hu-

mor, pela baixa autoestima e pela perda de inte-
resse em atividades normalmente agradáveis. Já 
a ansiedade é descrita como uma forma comum 
de transtorno de humor, com fisiopatologia ner-
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vosa, endócrina e imunológica (BRAVO et al., 
2011). 

Com isso, a microbiota vem emergindo co-
mo um potencial modulador do comportamento 
do ser humano e do seu papel na recuperação 
ou manutenção da saúde do indivíduo, bus-
cando-se o equilíbrio do microbioma, com a 
introdução de prebióticos e probióticos na ali-
mentação, dessa forma é reconhecida que esses 
microrganismos estão envolvidos no desenvol-
vimento e funcionamento de diversos processos 
fisiológicos, como digestão, crescimento e ma-
nutenção da homeostase (ARAUJO et al., 
2022.). 

As mudanças da microbiota, agem direta-
mente nos mecanismos ligados ao sistema lím-
bico. Essas áreas encefálicas são principais re-
guladores de humor, através de estímulos para 
liberação de hormônios estimulantes dessas re-
giões centrais. O estudo mostra que uma dieta 
com alta ingestão de gordura está mais relacio-
nada com o estresse e sintomas de ansiedade 
(DE ARAÚJO et al., 2023). Assim, a deficiên-
cia de vitaminas pode estar relacionada ao de-
senvolvimento de transtornos, níveis baixos de 
vitaminas B2, B6 e B9, além da hipovitaminose 
(CRYAN et al., 2012.). 

 
Síndrome do intestino irritável 
É uma patologia que diminui significativa-

mente a qualidade de vida dos doentes e que se 
associa a um elevado consumo de recursos de 
saúde (CHONG et al., 2019; PHAN et al., 
2021). O seu diagnóstico - De acordo com os 
critérios de Roma IV atualizados em 2016 - ba-
seia-se na presença de dor abdominal recorrente 
(Uma ou mais vezes por semana, em média, nos 
3 meses anteriores), com início há mais de 6 
meses antes do diagnóstico; associada a pelo 
menos 2 dos seguintes sintomas: Dor relacio-
nada à defecação, mudança na frequência das 
fezes e mudança na forma (Aparência) das fe-
zes (HERNDON et al., 2020). Dentro da SII, 
podemos classificar os doentes, com base nas 
características das suas fezes, em 4 subtipos: SII 
com predomínio de diarreia (SII-D)1, SII com 

predomínio de obstipação (SII-C)2, SII misto 
(SII-M)3 e SII sem subtipo4 (ANDREWS et 
al., 2021). 

O paciente diagnosticado com SII pode 
apresentar alterações na microbiota intestinal, 
supercrescimento bacteriano do intestino del-
gado, alergias alimentares, intolerâncias ou re-
ações devido ao consumo de alimentos especí-
ficos como carboidratos, oligossacarídeos fer-
mentáveis, dissacarídeos, monossacarídeos e 
polióis (FODMAPs) (HAYES et al., 2014). O 
desenvolvimento da SII pode ocorrer após uma 
infecção intestinal que produz inflamação no 
lúmen do intestino, essa inflação provoca o au-
mento da permeabilidade do lúmen permitindo 
a absorção de elementos externos como produ-
tos químicos, agentes infecciosos, antígenos 
alimentares que se alojam no espaço subepite-
lial e produzem inflamação localizada  
(FORD et al., 2017). Esse processo inflamató-
rio gerará como sintomatologia dor abdominal 
e alterações da motilidade gastrointestinal 
(Acelerando ou retardando) devido à liberação 
de mediadores inflamatórios (DE OLIVEIRA 
et al., 2020). Além disso, as alterações na mi-
crobiota geram um processo de fermentação 
mais agudo, produzindo flatulência e causando 
distensão abdominal e inchaço, bem como alte-
rando a motilidade do cólon. 

Sendo a SII uma desordem do eixo cérebro-
intestino-microbiota, atualmente sabe-se que 
um estado de estresse crônico e depressão tam-
bém podem alterar a composição da microbiota, 
aumentando bactérias como Escherichia coli, 
Pseudomonas e Enterobacteriaceae; e dimi-
nuindo Lactobacillus e Faecalibacterium (AN-
DREWS et al., 2021). Acresce referir que exis-
tem autores que têm vindo a investigar a assi-
natura da microbiota dos doentes que apresen-
tam sintomas mais graves. Até o momento, o 
mais concordante é o aumento da gravidade dos 
sintomas associar-se a uma diminuição gradual 
de Prevotella, um aumento de bacteroides e 
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uma redução/ausência de Methanobacteriales 
(VOGT et al., 2017). 

 
Intervenções terapêuticas 
Utilização de probióticos 
Os probióticos são definidos como bactérias 

vivas ou leveduras que, quando administradas 
em quantidades adequadas, beneficiam a saúde 
do consumidor. Os probióticos bacterianos 
mais conhecidos são os Lactobacillus, Bifido-
bacterium e Lactococcus, enquanto a levedura 
mais utilizada é Saccharomyces boulardii (DO-
MINGUEZ et al., 2010). 

Eles proporcionam efeitos benéficos na dor 
abdominal global, escores de inchaço e flatu-
lência, mas podem visar além do trato gastroin-
testinal como: O trato respiratório, o trato uri-
nário, a pele e a vagina, por exemplo, justa-
mente por serem desenvolvidos para melhorar 
as doenças fisiológicas em diferentes áreas do 
corpo (VOGT et al., 2017).  

Os mecanismos de ação dos probióticos 
contra patógenos consistem, principalmente em 
competição por nutrientes e sítios de acesso, 
produção de metabólitos antimicrobianos, mu-
danças nas condições ambientais e modulação 
da resposta imune do hospedeiro (FISCHER et 
al., 2024). 

Essas ações ocorrem por meio do aumento 
da barreira intestinal natural, da estimulação da 
secreção IgA, da síntese de vitaminas, do apri-
moramento do trânsito intestinal, o que aliviam 
intolerâncias à lactose, reduzem inchaço e pro-
movem regulação negativa da produção de ci-
tocinas inflamatórias (BORDIN et al., 2023). 

 
Prebióticos 
Os prebióticos consistem em um ingredi-

ente fermentado que possibilita mudanças na 
composição e na atividade da microbiota gas-
trointestinal, o que permite benefícios ao bem-

estar e saúde do hospedeiro.  A maioria desses 
benefícios está associada ao aumento da expres-
são ou à mudança na composição de ácidos gra-
xos de cadeia curta, ao aumento do peso fecal, 
à redução do pH do cólon luminal, à diminuição 
nos produtos finais nitrogenados e enzimas re-
dutoras e à modulação do sistema imunitário 
(CRYAN et al., 2012). 

Os prebióticos no intestino tem se mostrado 
benéfico por promoverem o aumento de bifido-
bactérias e lactobacilos ou inibição de várias ce-
pas de bactérias patogênicas humanas e ani-
mais, como Clostridium sp. e E. coli. Exemplo 
disso, é o fato da oligofrutose e/ou galacto-oli-
gossacarídeos mostrarem ter um efeito sobre a 
recidiva da diarréia associada ao Clostridium 
difficile. Além disso, uma combinação de pre-
bióticos, como polidextrose e lactitol tem au-
mentado a secreção de imunoglobulina A (IgA) 
(DOMINGUEZ et al., 2010). 

 A maioria dos estudos sobre prebióticos 
tem se concentrado em frutanos, como os fruta-
nos do tipo inulina, os galactooligossacáridos 
(FOS), os frutooligossacarídeos (FOS) e a lac-
tulose. A aplicação dos prebióticos tem sido es-
tudada, também, na prevenção de câncer, uma 
vez que as frações de fermentação do sobrena-
dante inulina apresentam efeitos inibidores de 
crescimento e indutivos de apoptose significati-
vos no humano (DOMINGUEZ et al., 2010). 

 
Suplementação de glutamina 
A glutamina (GLN) ajuda na potencializa-

ção dos efeitos dos probióticos no tratamento da 
disbiose intestinal. A GLN, aminoácido essen-
cial e mais abundante no corpo humano, tem 
papel importante no metabolismo e transporte 
de nutrientes, funções imunes e integridade in-
testinal.  Portanto, uma dieta enriquecida com 
GLN pode aumentar as atividades de transporte 
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de borda em escova, além de melhorar o desem-
penho dos enterócitos (FISCHER et al., 2024). 

É possível destacar também, a capacidade 
de auxiliar no processo de desenvolvimento e 
crescimento de massa muscular. Além disso, a 
suplementação de GLN reduz sintomas de do-
enças associadas à disbiose intestinal, como a 
síndrome do intestino irritável, doenças hepáti-
cas e doença de Crohn (FISCHER et al., 2024). 

 
Transplante da microbiota fecal (TMF) 
O TMF funciona por meio da infusão de fe-

zes de um indivíduo doador no trato gastroin-
testinal de um paciente com, por exemplo, in-
fecção por Clostridium difficile, a fim de restau-
rar a diversidade da microbiota intestinal.  As 
fezes doadas são misturadas com solução sa-
lina/glicerol estéril e podem ser frescas ou con-
geladas, sendo que as fezes congeladas a 80 °C 
são viáveis e cultiváveis cerca de seis a dez me-
ses. O transplante pode pela via sonda naso-je-
junal ou no ceco na colonoscopia, sendo consi-
derado um procedimento seguro (BORDIN et 
al., 2023). 

 
Perspectivas futuras 
Ainda que tal assunto seja de grande rele-

vância para a sociedade, verificou-se que são 
escassos os estudos correlacionando à depres-
são, ansiedade e a microbiota intestinal, especi-
almente no que se diz respeito à relação micro-
biota com a presença de transtorno depressivo 
(MENDES et al., 2022). Os estudos já realiza-
dos permitem a obtenção de informações rele-
vantes quanto à contribuição da microbiota in-
testinal para o equilíbrio do organismo como 
um todo, não apenas para o processo digestório 
como se afirmava em momento anterior. Nesse 
modo, contém na literatura o estimulo do uso de 
probióticos para modulação de sintomas gas-
trintestinais e psíquicos. Espera-se que novos 

resultados sobre o papel da dieta na síntese de 
serotonina auxiliem o tratamento para pacientes 
com quadros depressivos (BORDIN et al., 
2023). 

À medida que se vai explorando o potencial 
da microbiota intestinal, vão surgindo novas te-
rapêuticas baseadas na modulação da microbi-
ota. Também se pensa que à medida que os cus-
tos da sequenciação metagenômica se tornam 
mais acessíveis, a capacidade de se obter o per-
fil microbiológico dos indivíduos torna-se mais 
facilitado (GOLUBEVA et al., 2017). Deste 
modo, pretende-se que no futuro seja possível a 
determinação do perfil exato da disbiose micro-
biana em cada paciente, de forma a conceber-se 
um tratamento personalizado (Formulações 
probióticas/simbióticas personalizadas, antimi-
crobianos específicos, entre outros). Na ver-
dade, a gestão de doentes é um grande desafio 
devido à variabilidade de sintomas existente 
nestes, tornando-se necessária uma abordagem 
personalizada, em especial, uma abordagem de 
medicina de precisão baseada na microbiota in-
testinal (DE OLIVEIRA et al., 2020). 

 
CONCLUSÃO 

A relação entre a microbiota intestinal e a 
saúde mental é um estudo que vem crescendo, 
que tem mostrado como o equilíbrio das bacté-
rias intestinais pode agir no bem-estar emocio-
nal e cognitivo. A pesquisa sugere que a comu-
nicação bidirecional entre o intestino e o cére-
bro, por meio do eixo intestino-cérebro, pode 
influenciar vários aspectos da saúde mental, 
como o humor, a ansiedade, a depressão e até 
mesmo condições neuropsiquiátricas mais 
complexas. Sendo assim, alterações na micro-
biota, como disbiose, podem ser relacionadas a 
distúrbios mentais, enquanto uma microbiota 
equilibrada e diversificada pode ter um efeito 
protetor, promovendo uma melhor resposta 
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emocional e aumentando a resistência ao es-
tresse. O conhecimento dessa conexão abre no-
vas possibilidades de terapia, como a utilização 
de probióticos e dietas específicas, que visam 
restaurar o equilíbrio microbiano e, assim, me-

lhorar a saúde mental. Assim, mais estudos são 
necessários para explorar com maior clareza os 
mecanismos envolvidos e as formas mais efica-
zes de intervenção. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

65 
 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ALMEIDA, L.B. et al. Disbiose intestinal: Revisão. Revista Brasileira de Nutrição Clínica, v. 24, p. 58–65, 2009.  
 
ARAUJO, K.P.C.A. et al. Fisiopatologia da síndrome do intestino irritável: Uma revisão narrativa. TCC (graduação)- 
Universidade Federal de Santa Catarina, Centro de Ciências da Saúde, Nutrição. Florianópolis, SC. 2022-11-11. 
 
BORDIN, A.C. et al. O eixo intestino-cérebro: Revisão de literatura. Ulakes Journal of Medicine, v. 3, n. 4, 2023. 
 
BRAVO, J.A. et al. Ingestion of Lactobacillus strain regulates emotional behavior and central GABA receptor expres-
sion in a mouse via the vagus nerve. Proceedings of the National Academy of Sciences, v. 108, n. 38, p. 16050-16055, 
2011. 
 
CHULUCK, J.B.G. et al. A influência da microbiota intestinal na saúde humana: Uma revisão de literatura. Brazilian 
Journal of Health Review, v. 6, n. 4, p. 16308-16322, 2023. doi: https://doi.org/10.34119/bjhrv6n4-180. 
 
CRYAN, J.F. et al. Mind-altering microorganisms: The impact of the gut microbiota on brain and behaviour. Nature 
Reviews Neuroscience, v. 13, n. 10, p. 701-712, 2012. 
 
DA SILVA, B.M.F. et al. Associação da microbiota intestinal com o transtorno da ansiedade e depressão. Research, 
Society and Development, v. 10, n. 4, p. e45210414316-e45210414316, 2021. 
 
DE ARAÚJO, M.M. et al. A intrínseca relação da microbiota intestinal com a saúde mental. Revista Ibero-Americana 
de Humanidades, Ciências e Educação, v. 9, n. 3, p. 686-700, 2023. doi: https://doi.org/10.51891/rease.v9i3.8704. 
 
DE OLIVEIRA, I.G. et al. Eixo intestino-cérebro: Relação entre a microbiota intestinal e desordens mentais. Research, 
Society and Development, v. 9, n. 7, p. e499974303-e499974303, 2020. 
 
DOMINGUEZ-BELLO, M.G. et al. Delivery mode shapes the acquisition and structure of the initial microbiota across 
multiple body habitats in newborns. Proceedings of the National Academy of Sciences, v. 107, n. 26, p. 11971-11975, 
2010.  
 
FISCHER, A.R. et al. Microbiota intestinal versus saúde mental: Descobertas que podem impactar protocolos de trata-
mento psiquiátrico. Debates em Psiquiatria, v. 14, p. 1-23, 2024. doi: https://doi.org/10.25118/2763-
9037.2024.v14.1074. 
 
GOLUBEVA, A.V. et al. Microbiota-related changes in bile acid & tryptophan metabolism are associated with gastro-
intestinal dysfunction in a mouse model of autism. EBioMedicine, v. 24, p. 166-178, 2017. 
 
MAYER, E.A. et al. Gut microbes and the brain: Paradigm shift in neuroscience. Journal of Neuroscience, v. 34, n. 46, 
p. 15490-15496, 2014. doi: 10.1523/JNEUROSCI.3299-14.2014. 
 
MENDES, A.C.C. et al. A importância da microbiota e da sua modulação na Síndrome do Intestino Irritável: Revisão 
narrativa da literatura. 2022. 
 
SLYKERMAN, R.F. et al. Effect of Lactobacillus rhamnosus HN001 in pregnancy on postpartum symptoms of de-
pression and anxiety: A randomised double-blind placebo-controlled trial. EBioMedicine, v. 24, p. 159-165, 2017. doi: 
10.1016/j.ebiom.2017.09.013. 
 
VÁSQUEZ, L.E. et al. Ansiedad, depresión y estrés en trabajadores del Hospital Cayetano Heredia durante la pandemia 
de COVID 19 durante el año 2020. 2020. 
 
VOGT, N.M. et al. Gut microbiome alterations in Alzheimer’s disease. Scientific Reports, v. 7, n. 1, p. 13537, 2017. 
  

https://doi.org/10.34119/bjhrv6n4-180
https://doi.org/10.51891/rease.v9i3.8704
https://doi.org/10.1523/JNEUROSCI.3299-14.2014


 

66 
 

 

 

 
 
 
 

CAPÍTULO 8 

ESCLEROSE LATERAL 
AMIOTRÓFICA (ELA) 

 
 
Adailson da Silva Moura Júnior¹ 
Adelson Junho Carvalho da Silva¹ 
Danniele Chagas Monteiro¹ 
Elizete Viana Lousada¹ 
Esther de Seixas Moura² 
Esther Anouse Desir¹ 
Fernando Augusto Rezende Souza³ 
Flavia Cibele Pereira da Silva¹ 
 
 
 
 
 
1Discente - Medicina na Universidade Federal do Pará (UFPA) 
2Discente - Medicina na Universidade Estadual do Pará (UEPA) 
3Discente - Medicina no Centro Universitário do Pará (CESUPA) 
4Discente - Medicina no Centro Universitário Metropolitano da Amazônia (UNIFAMAZ) 
5Discente - Medicina no Instituto de Educação Médica (IDOMED) 

 
 
 
 

 
 
Palavras-chave: Esclerose Lateral Amiotrófica; Doença de Lou Gehrig; Doença do Neurônio Motor. 
 
 
 

 
 

 

Izabella Maria Pinheiro Palheta³ 
Jennifer Ribeiro Aguiar4 

José Henrique Santos Silva5 

Julianna Osiris Ribeiro Lobo¹ 
Nailla Byatriz Silva de Morais¹ 
Paulo José Matni dos Santos¹ 
Pedro Vitor Araújo Lameira¹ 
 

10.59290/978-65-6029-217-8.8 

 



 

67 
 

INTRODUÇÃO 

A Esclerose Lateral Amiotrófica, conhecida 
mundialmente pela sigla ELA, é uma patologia 
de caráter neuromuscular, degenerativa e pro-
gressiva, caracterizada por sua alta letalidade, 
cuja principal manifestação é a fraqueza mus-
cular (Hipotonia). Esta manifestação clínica é 
decorrente do comprometimento dos neurônios 
motores. Embora a Esclerose Lateral Amiotró-
fica seja uma doença rara, relatos apresentam 
descrição de pacientes com tal patologia desde 
o início do século XX. Pacientes com a doença 
sofrem paralisia gradual e morte precoce como 
resultado da perda de capacidades cruciais, 
como falar, movimentar, engolir e até mesmo 
respirar. O físico britânico Stephen Hawking, 
morto em 2018, foi um dos portadores mais co-
nhecidos mundialmente da ELA. Contudo, em 
virtude do aumento de sua incidência nas últi-
mas décadas tem chamado atenção da popula-
ção e estudiosos, tornando-se alvo de campa-
nhas de comunicação em massa e de investiga-
ções mais robustas sobre aspectos clínicos e 
epidemiológicos.  

A fisiopatologia conhecida da ELA consiste 
em degeneração e morte dos neurônios motores 
com gliose, substituindo os neurônios perdidos, 
diferente da fibrose que acontece em outros te-
cidos. Neurônios e células gliais em degenera-
ção mostram inclusões intracelulares. Esses 
neurônios, fundamentais no controle dos movi-
mentos voluntários dos músculos, atuam no sis-
tema nervoso central, o famigerado SNC. Na 
ELA, tanto o neurônio motor superior (NMS) 
ou primeiro neurônio motor, quanto o neurônio 
motor inferior (NMI), ou segundo neurônio mo-
tor, são afetados. A ELA atinge progressiva-
mente as células do núcleo motor dos nervos 
cranianos do tronco, do corno anterior da me-
dula e das vias corticoespinhais e corticobulba-

res, resultando em paralisia motora progressiva 
e irreversível.  

É importante conhecer a anatomia neuroló-
gica. O neurônio motor superior (NMS) está lo-
calizado no córtex cerebral, transmitem infor-
mações para o neurônio motor inferior através 
do trato córtico-espinhal. Já o neurônio motor 
inferior (NMI) está localizado no corno anterior 
da medula, comunicam-se com os músculos 
através dos nervos periféricos (OLIVEIRA et 
al., 2016). Clinicamente, a maioria das pessoas 
acometidas apresentam inicialmente fraqueza 
muscular assimétrica e fasciculações. Durante a 
progressão da doença começam a surgir sinto-
mas de dor, disfagia e disartria.   

O NMS é capaz de regular a atividade do 
inferior através de sinapses químicas. E ao ati-
var o NMI, ocorre a contração dos músculos vo-
luntários. O NMS não só ativa, mas também 
tem a capacidade de inibir, modulando a ativi-
dade do inferior. No tronco encefálico, o NMI 
é responsável pela ativação dos músculos da 
face, boca, garganta e língua, enquanto na me-
dula espinhal, ele controla os músculos volun-
tários dos membros superiores e inferiores, 
além do tronco e pescoço (OLIVEIRA et al., 
2016).  

 Na ELA, a disfunção do NMI leva a condi-
ções como sialorreia e alterações na fala carac-
terizadas por lentidão, fraqueza e imprecisão ar-
ticulatória, resultando em disartria flácida (Al-
teração no NMI) ou espástica (Alteração no 
NMS) (OLIVEIRA et al., 2016; RODRIGUES 
et al., 2023). Em resumo, o que se precisa co-
nhecer é que, no geral, a lesão de NMS cursa 
com espasticidade, a exemplo, o Sinal do Cani-
vete muito visto nos pacientes com esta condi-
ção neurológica, diferentemente do acometi-
mento do NMI que cursa com hipotonia em sua 
clínica.  A etiologia da fadiga na ELA não é 
completamente elucidada, sendo considerada 
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multifatorial, envolvendo possíveis distúrbios 
na ativação muscular, alterações musculares 
devido ao desuso, descondicionamento cardior-
respiratório e fatores psicológicos (BORGHE-
TTI et al., 2022).  

À medida que a ELA compromete os neurô-
nios motores superiores e inferiores, são perce-
bidos sintomas como fraqueza muscular, atro-
fia, espasticidade, fasciculações e anomalias 
nos reflexos. Com a progressão da doença, a 
fraqueza muscular generalizada e a fadiga re-
sultam na perda de mobilidade e na redução da 
capacidade de realizar atividades diárias, com 
possíveis manifestações extra motoras, como 
distúrbios cognitivos e comportamentais (BO-
RGHETTI et al., 2022; ALENCAR et al., 
2022). Com o avanço da doença, os indivíduos 
passam a ter maior comprometimento funcio-
nal, com declínio de sua capacidade para a rea-
lização de atividades básicas da vida diária, que 
em última instância, os torna dependentes dos 
cuidados de terceiros. A média de sobrevida 
desses pacientes varia de 2 a 5 anos após o iní-
cio dos primeiros sintomas e a causa de óbito 
mais frequente nesses indivíduos é a insuficiên-
cia respiratória, associada à disfagia e à bronco-
aspiração.  

Na ELA, um sintoma essencial a ser citado 
é a sialorréia, a qual afeta aproximadamente 
50% dos pacientes com esclerose lateral amio-
trófica, 70% daqueles com doença de Parkinson 
e entre 10% e 80% dos indivíduos com paralisia 
cerebral. Em pacientes com ELA, essa condição 
compromete a mastigação, que causa disfagia, 
e a fala, causando disartria. Embora tratamentos 
com drogas anticolinérgicas sejam comuns, 
eles podem resultar em efeitos colaterais, como 
retenção urinária e cefaleia. Em casos menos 
avançados, a cirurgia de remoção de glândulas 
salivares é uma opção, apesar dos riscos associ-
ados à anestesia geral. Nesse contexto, a Toxina 

Botulínica (Botox®) surge como uma alterna-
tiva paliativa; embora seu uso ainda não seja 
considerado a primeira linha de tratamento 
(OLIVEIRA et al., 2016).  

Além disso, embora a ELA seja predomi-
nantemente uma doença motora, com anorma-
lidades reflexas, fraqueza, fasciculações, atrofia 
e espasticidade, distúrbios neuropsiquiátricos, 
outras condições como a disfunção executiva e 
alterações emocionais, como riso e choro pato-
lógicos, também têm sido associados a condi-
ção (BORGHETTI et al., 2022). As manifesta-
ções neuropsiquiátricas podem variar conforme 
o subtipo da ELA e sua associação com outras 
condições, como a demência que comumente 
pode estar associada (GONDIM et al., 2023).  

Epidemiologicamente, a ELA é considerada 
uma doença rara, com incidência de aproxima-
damente duas pessoas por 100.000 habitantes 
ao ano. O sexo masculino é mais afetado na pro-
porção de 2:1, com uma idade média de início 
da condição aos 57 anos. O diagnóstico da ELA 
é notoriamente demorado, levando em média 
12 meses para ser estabelecido, o que se deve à 
ausência de biomarcadores específicos que per-
mitam um diagnóstico precoce nesses pacien-
tes. No Brasil, ainda são escassas as estimativas 
nacionais sobre essa patologia, sendo que um 
dos principais estudos de abrangência nacional 
identificou 443 casos dessa doença no país. 

Dessa forma, os critérios diagnósticos ainda 
são baseados nas características clínicas do pa-
ciente, complementados por exames neurológi-
cos e testes motores, como o teste de fala, que, 
contudo, possuem sensibilidade limitada nas fa-
ses iniciais da doença. Exames como eletroneu-
romiografia e de imagem também são utiliza-
dos no diagnóstico (RODRIGUES et al., 2023; 
BORGHETTI et al., 2022).   

A ausência de um diagnóstico preciso e rá-
pido muitas vezes leva os pacientes a serem 
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submetidos a exames desnecessários, gerando 
sofrimento emocional tanto para eles, quanto 
para suas famílias (BORGHETTI et al., 2022). 
Visando agilizar o processo diagnóstico e evitar 
procedimentos invasivos desnecessários, foram 
desenvolvidas ferramentas como os Critérios 
Revised-El Escorial da Awaji, focados nas ca-
racterísticas neurofisiológicas e os Critérios 
Gold Coast (CARVALHO, 2022).  

Além disso, dada a inexistência de uma cura 
definitiva para a ELA, são necessários cuidados 
paliativos, que emergem como uma abordagem 
essencial para promover a qualidade de vida 
desses pacientes. O cuidado desses indivíduos 
deve ser iniciado desde o diagnóstico e condu-
zido por uma equipe multiprofissional, sempre 
respeitando as opiniões e desejos dos pacientes 
e família. O diagnóstico da ELA, fundamenta-
se em critérios clínicos, complementado por 
eletromiografia e técnicas de imagem. Contudo, 
a confirmação definitiva do diagnóstico pode 
ser desafiadora, em parte devido à natureza 
inespecífica dos sintomas e à ausência de um 
biomarcador específico, o que frequentemente 
resulta em diagnósticos iniciais incorretos e 
prolongados períodos de investigação. Essa si-
tuação leva muitos pacientes a serem submeti-
dos a exames e intervenções médicas desneces-
sárias, além de causar considerável sofrimento 
emocional. Em contrapartida, um diagnóstico 
precoce pode evitar tais investigações desne-
cessárias e facilitar um atendimento multidisci-
plinar imediato, o que está associado a melho-
res prognósticos e à possibilidade de participa-
ção em ensaios clínicos, que estão se tornando 
cada vez mais comuns (BORGHETTI et al., 
2022). O diagnóstico da ELA é firmada em as-
pectos clínicos, apoiados por eletroneuromio-
grafia e exames de imagem. Contudo, como já 
dito, obter um diagnóstico definitivo pode ser 
muito desafiador, sobretudo devido à falta de 

especificidade nos sintomas e à ausência de um 
biomarcador diagnóstico. Isso resulta em um 
período prolongado de investigação e, frequen-
temente, em diagnósticos iniciais errôneos.  

Pacientes com ELA frequentemente passam 
por investigação e intervenção médica desne-
cessária, ou até iatrogênica, além de enfrenta-
rem grande sofrimento emocional. Em compen-
sação, um diagnóstico precoce evitaria procedi-
mentos desnecessários e permitiria um atendi-
mento multidisciplinar mais cedo, o que está as-
sociado a um prognóstico melhor. Além disso, 
possibilita que o paciente participe de ensaios 
clínicos, que estão se tornando cada vez mais 
comuns, permitindo o avanço do conhecimento 
acerca da ELA (BORGHETTI et al., 2022).  

À respeito da expectativa de vida, os paci-
entes geralmente morrem de 3 a 5 anos após o 
início dos sintomas devido à insuficiência res-
piratória. Também é conhecido que a maioria 
dos pacientes com ELA (90%) tem a forma es-
porádica (ELAs) sem histórico familiar conhe-
cido. Os 5 a 10% restantes têm ELA familiar 
(ELAf), onde a doença é herdada e se manifesta 
em outros parentes afetados.  

A base genética da ELA está bem caracteri-
zada, com mais de 20 genes distintos associa-
dos. Em contraste, a ELA monogênica é rara; a 
maioria dos pacientes de fato se comporta como 
condições oligogênicas ou poligênicas. A mai-
oria dos subtipos monogênicos de ELA segre-
gam como características autossômicas domi-
nantes e são causados por variantes de ganho de 
função sem sentido, levando ao dobramento e 
agregação anormal de proteínas.  Ainda sobre o 
diagnóstico, é importante frisar que pacientes 
com início bulbar devem ser avaliados indivi-
dualmente. Embora o tempo até o diagnóstico 
seja geralmente mais curto para esses pacientes. 
Esses pacientes costumam ser examinados por 
diversos especialistas, incluindo profissionais 
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otorrinolaringologistas, dentistas, cirurgiões de 
cabeça e pescoço, e gastroenterologistas. Isso 
pode levar a diagnósticos inadequados, como 
problemas com próteses dentárias, refluxo gas-
troesofágico e lesões nas cordas vocais. Os sin-
tomas podem permanecer restritos à região bul-
bar, já que o início bulbar não está uniforme-
mente associado a uma rápida progressão, o que 
aumenta o tempo médio entre o surgimento dos 
sintomas e o diagnóstico (BORGHETTI et al., 
2022).  

Em relação ao caráter genético, as terapias 
avançadas baseadas em genes estão se tornando 
cada vez mais relevantes no tratamento da ELA. 
O gene SOD1 foi o primeiro a ser identificado 
na ELA familiar (ELAf) em 1993, e desde en-
tão, tem sido um foco importante no desenvol-
vimento de medicamentos. A mudança genética 
em alguns casos herdados de ELA altera uma 
enzima abundante dentro das células, a já men-
cionada SOD1. Outros genes, como C9orf72, 
FUS e ATXN2, também estão sendo investiga-
dos recentemente. Esses avanços têm o poten-
cial de melhorar significativamente o trata-
mento e a qualidade de vida dos pacientes com 
ELA. Por fim, este estudo tem como objetivo 
primário realizar uma breve discussão sobre o 
tema da ELA e as nuances que a cercam no ce-
nário atual. 

 
METODOLOGIA 

A presente pesquisa contou com a revisão 
de artigos dispostos nas plataformas LILACS e 
PubMed através do uso de descritores relacio-
nados ao tema em questão. Os artigos selecio-
nados foram aqueles que continham correspon-
dência com as palavras-chave pesquisadas: 
“Esclerose Lateral Amiotrófica” e “ELA”. 

  
RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A ELA está entre as doenças que afetam os 
neurônios motores. Em estudos realizados com 

250 pacientes possivelmente diagnosticados 
com ELA, com idade variando entre 22 a 82 
anos, a queixa inicial mais frequente foi fra-
queza nos membros (83 pacientes, 48,5%), fre-
quentemente acompanhada de outras manifes-
tações, como fasciculações e cãimbras. Trinta e 
oito pacientes (22%) relataram atrofia e falta de 
jeito, seguidos por manifestações de início bul-
bar (28 pacientes, 16,8%). Em 22 pacientes 
(12,8%), as manifestações iniciais não puderam 
ser atribuídas diretamente a uma disfunção do 
neurônio motor. Em 99 dos pacientes, houve 
um diagnóstico inicial claro e a especialidade 
médica necessária pelo paciente puderam ser 
estabelecidos (BORGHETTI et al., 2022). 

Essa doença tem características próprias em 
relação ao grupo de patologias que provocam a 
degeneração do sistema muscular e, consequen-
temente, fraqueza progressiva. Em estudo feito 
no Japão, houve diferenças fenotípicas entre 
homens e mulheres com diagnósticos precoces 
e tardios. Notou-se que existe maior sobrevida 
aos pacientes homens, com descoberta tardia 
dessa patologia, que possuem maior índice de 
massa corporal, contrapondo mulheres de 
massa corporal inferior que possuem baixa so-
brevida (GONDIM et al., 2023).  

O padrão de disseminação dos sintomas da 
ELA é fator importante para determinar o tem-
po de manifestação da doença, bem como o de 
sobrevivência do paciente. Assim, em estudos 
realizados com 96 pacientes com ELA de início 
bulbar, predominando pessoas do sexo fe-
minino com idade média de início de 56 anos, o 
tempo médio de sintomas além da região bulbar 
(TBBR) foi de 7 meses. 56 (58,3%) pacientes 
com SIR (Segunda região envolvida) foram 
membros superiores, 6 (6,3%) pacientes com 
SIR foram membros inferiores, 3 (3,1%) paci-
entes com SIR foram membros superiores e in-
feriores e 5 (5,2%) pacientes com SIR foram re-
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gião torácica. Vinte e seis (27,1%) pacientes 
não relataram SIR. O tempo médio de sobrevida 
de pacientes com TBBR ≥ 7 meses foi signifi-
cativamente maior do que aquele com TBBR < 
7 meses (YAMASHITA et al., 2023). É impor-
tante ter conhecimento que a clínica da ELA é 
indicativa de degeneração e morte dos neurô-
nios motores, tanto dos neurônios motores su-
periores quanto dos neurônios motores inferio-
res. Sinais e sintomas físicos dessa doença en-
volvem, portanto, achados de degeneração em 
ambos os neurônios motores.  

As características clínicas podem ser consi-
deradas, segundo o nível ou região neurológica 
e o local de início dos sintomas, bulbar ou espi-
nhal. Sintomas como câimbras e fasciculações 
são as queixas iniciais mais comuns em pacien-
tes com ELA. Fraqueza e atrofia muscular pro-
gressiva são sintomas comuns. Geralmente, a 
fraqueza muscular inicial é unilateral, distal e 
em um único segmento. Em princípio, não há 
alterações sensitivas e disfunção vesical associ-
ada nos pacientes (FERGUSON & ELMAN, 
2007). 

Visando o melhoramento nas terapêuticas 
relacionadas à esclerose lateral amiotrófica, pa-
cientes com o fenótipo de início espinhal foram 
avaliados em relação ao uso das teleconsultas 
para tratar a doença em questão. Um total de 33 
cuidadores e 46 pacientes, sendo 32 do sexo 
masculino e 14 do sexo feminino, responderam 
ao questionário sobre o nível de satisfação. Em-
bora as teleconsultas tenham sido bem avalia-
das, pacientes e cuidadores relataram que a ex-
periência diferiu da consulta presencial regular. 
Entre os tópicos mais abordados durante as te-
leconsultas, 38% foram ajustes de medicamen-
tos e 58% foram ajustes respiratórios (YA-
MASHITA et al., 2023). 

O acometimento degenerativo muscular 
compromete o processo da fala nos pacientes de 

ELA. Em estudo quantitativo-descritivo com 
19 pessoas com ELA esporádica ou familiar, 
utilizou-se a escala visual analógica (EVA) para 
avaliar a inteligibilidade da fala e medidas de 
resumo; e os coeficientes de correlação de Spe-
arman para os instrumentos com nível de signi-
ficância de 5%. A inteligibilidade da fala en-
contra-se comprometida (41,37±39,73) em gra-
us variados com correlação positiva com o grau 
geral de disartria (p=<0,0001), e com todos os 
parâmetros de fala analisados, evidenciando os 
danos progressivos na fala dos pacientes. Há 
correlação negativa entre a inteligibilidade da 
fala e os resultados das seções bulbar - fala e 
deglutição (p=0,0166), braço - atividades com 
o membro superior (p=0,0064) e perna - ati-
vidades com o membro inferior (p=0,0391). O 
que torna óbvio que os sintomas prejudicados 
pela doença, analisados no estudo, mostram 
comprometimento da fala dos pacientes, bem 
como o prosseguimento da patologia degenera-
tiva. 

É importante dizer que a ELA é uma doença 
neurodegenerativa incapacitante que compro-
mete a locomoção e a independência funcional 
do paciente, prejudicando o paciente e sua fa-
mília. O declínio da capacidade de locomoção 
em indivíduos com ELA ocorre ao longo do 
curso da doença, resultando na perda da inde-
pendência, com impacto considerável na parti-
cipação na sociedade. É, portanto, extrema-
mente importante compreender os possíveis fa-
tores associados a esta limitação para que pos-
sam ser implementadas medidas para a manu-
tenção da deambulação durante o maior tempo 
possível. Diante disso, estudos foram realizados 
com o objetivo de avaliar a deambulação funci-
onal em pacientes com ELA e fatores que influ-
enciam no seu declínio, sendo que entre os 55 
indivíduos com ELA esporádica incluídos no 
presente estudo (Idade média: 56,9 ± 11,2 a-
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nos), 74,5% (n = 41) eram capazes de deam-
bulação funcional. Sendo assim, foram defini-
dos dois grupos (Pacientes  com e sem deambu-
lação funcional) e na comparação das caracte-
rísticas clínicas e funcionais entre esses grupos, 
foram encontradas diferenças em relação ao 
tempo de diagnóstico, número de quedas, dor, 
uso de ventilação não invasiva, gastrostomia, 
capacidade de virar na cama, auxílios para loco-
moção (Prescrição, treinamento, ajuste e tem-
po), adaptações domiciliares, desempenho fun-
cional (ALSFRS-R), força muscular e fadiga 
(RODRIGUES et al., 2023).  

O grupo com deambulação funcional teve 
tempo significativamente menor desde o diag-
nóstico (Mediana: 0,6 vs. 2,5 anos; p = 0,014), 
menor frequência de dor (51,2% vs. 85,7%; p = 
0,029), menor uso de ventilação não invasiva 
(9,6 % vs. 50%; p = 0,003) e menor frequência 
de gastrostomia (4,9% vs. 35,7%; p = 0,009). O 
mesmo grupo também apresentou maior capa-
cidade funcional, com diferenças estatistica-
mente significativas quanto à capacidade de vi-
rar na cama (70,7% vs. 7,1%; p <0,001) e maior 
força muscular geral (45,3 ± 12,5 vs 21,3 ± 
12,1; p<0,001). O grupo com deambulação fun-
cional apresentou maior escore médio da ALS-
FRS-R (34,0 ± 8,1 vs. 16,4 ± 5,9; p <0,001) e 
essa diferença foi encontrada em todos os do-
mínios (Bulbar, motricidade fina, motricidade 
grossa e função respiratória). Em relação à fa-
diga, o grupo com deambulação funcional apre-
sentou menor frequência (39% vs. 64,3%; 
p=0,039) e menor escore (3,0 ± 2,5 vs. 4,6 ± 
2,3; p =0,026). O número de quedas foi maior 
entre os participantes com deambulação funci-
onal (Mediana: 1 queda vs. 0 quedas; p=0,026) 
(RODRIGUES et al., 2023).   

O grau de capacidade de marcha diferiu en-
tre os indivíduos com deambulação funcional, 
aproximadamente 39% eram capazes de cami-

nhar de forma independente em qualquer lugar; 
12,2% necessitaram de auxílio para subir esca-
das e caminhar em superfícies irregulares; 
24,4% necessitaram de supervisão verbal; 
12,2% necessitaram de apoio intermitente de 
outra pessoa; e 12,2% necessitavam de apoio 
contínuo de outra pessoa para equilíbrio e sus-
tentação do peso corporal. Os potenciais fatores 
associados à incapacidade de deambulação fun-
cional foram força muscular global e fadiga 
(RODRIGUES et al., 2023).  

A análise de regressão logística binária re-
velou que a força muscular global (OR = 0,837; 
p=0,003) e o escore de fadiga (OR = 1,653; 
p=0,034) estiveram associados à incapacidade 
de deambulação funcional na ELA. Uma maior 
força muscular reduziu a probabilidade de inca-
pacidade de locomoção em 18% e um aumento 
no escore de fadiga levou a um aumento de 1,7 
vezes na probabilidade de incapacidade de lo-
comoção. O estudo em questão não achou asso-
ciação significativa ao desfecho quando anali-
sou as demais variáveis, como tempo de diag-
nóstico do paciente e presença e intensidade da 
dor (RODRIGUES et al., 2023).  

Ainda sobre a ELA, a precisão diagnóstica 
é um desafio crucial na ELA devido ao caráter 
inespecífico dos sintomas iniciais e à sobrepo-
sição com outras doenças neurodegenerativas 
(BORGHETTI et al., 2022). O diagnóstico cor-
reto no início da doença é, às vezes, muito difí-
cil, pois os sintomas de início são muito seme-
lhantes aos de outras síndromes neurológicas. 

Em estudos clínicos, a eletromiografia e os 
exames de imagem têm sido amplamente utili-
zados como ferramentas para o diagnóstico. No 
entanto, esses exames apresentam uma sensibi-
lidade limitada nas fases iniciais da ELA, o que 
torna necessário criar novos biomarcadores que 
possam aumentar a acurácia diagnóstica (OLI-
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VEIRA et al., 2016; RODRIGUES et al., 
2023).  

Além disso, a abordagem terapêutica da 
ELA está em constante evolução, com novas te-
rapias que têm como objetivo melhorar a quali-
dade de vida dos pacientes. Os cuidados palia-
tivos são indispensáveis e devem ser iniciados 
com antecedência, desde o diagnóstico, com a 
colaboração de uma equipe multidisciplinar pa-
ra tratar sintomas como sialorréia, disartria e 
distúrbios emocionais. A toxina botulínica, por 
exemplo, tem demonstrado ser eficaz no trata-
mento da sialorréia em pacientes que não tole-
ram os efeitos colaterais das drogas anticolinér-
gicas (OLIVEIRA et al., 2016). 

A gestão da ELA enfrenta diversos desafios, 
tais como a falta de terapias curativas e a neces-
sidade de estratégias de diagnóstico mais efici-
entes. A pesquisa genética e biomédica é crucial 
para identificar potenciais biomarcadores e de-
senvolver tratamentos mais específicos. As te-
rapias gênicas mais avançadas e os estudos clí-
nicos em andamento trazem novas esperanças 
para o tratamento da ELA, especialmente para 
os subtipos genéticos específicos da doença. 
Em suma, apesar do cenário atual do tratamento 
da ELA ser difícil, os avanços na compreensão 
genética da doença e no desenvolvimento de 
novas terapias prometem melhorar o manejo e 
a qualidade de vida dos pacientes no futuro 
(BORGHETTI et al., 2022).  

Existe, ainda, a ideia de um distúrbio do es-
pectro frontotemporal na ELA, em que é possí-
vel observar disfunção da cognição executiva e 
social, com comprometimento da fluência ver-
bal e de letras, dificuldade de raciocínio, coor-
denação de regras, processamento emocional 
anormal, redução da capacidade de reconhecer 
expressões faciais e compreender situações so-
ciais; e do comprometimento da memória.; a-
lém da disfunção da linguagem, com dificul-

dades na recuperação de palavras, processa-
mento de frases, linguagem falada e pragmática 
(NETO et al., 2021). Observa-se, também, sin-
tomas comportamentais e neuropsiquiátricos, 
sendo a apatia o sintoma comportamental mais 
comum, afetando até 70% dos pacientes com 
ELA (GONDIM et al., 2023).  

Os distúrbios emocionais também são co-
muns em pacientes com essa patologia, visto 
que podem ser mais suscetíveis a rir ou chorar 
de forma espontânea ou após pequenos estímu-
los emocionais. Esse padrão de expressão emo-
cional exagerado é historicamente conhecido 
como incontinência emocional. Outra caracte-
rística desse distúrbio, por exemplo, é que os 
pacientes choram depois de experimentar uma 
experiência feliz ou riem em circunstâncias tris-
tes. Nota-se, ainda, que os episódios de riso 
possuíam uma tendência maior de acontecer 
sem um precipitante óbvio (GONDIM et al., 
2023).  

Outrossim, evidencia-se a fadiga como um 
sintoma prevalente entre indivíduos com ELA. 
Clinicamente, a fadiga está correlacionada com 
pior capacidade funcional, fraqueza muscular e 
pior qualidade de vida, mas continua sendo um 
sintoma pouco explorado em estudos e na prá-
tica clínica. Relata-se que esses sintomas se 
acentuam ao passo que a doença evolui. A fra-
queza muscular foi correlacionada com a fa-
diga, haja vista que esse achado pode estar rela-
cionado a mecanismos periféricos, em que se 
associa à disfunção da força muscular, contri-
buindo, assim, para a fadiga na esclerose. Ob-
serva-se que os indivíduos afetados eventual-
mente se esforçam para manter a capacidade e 
o desempenho funcional, pois a morte dos neu-
rônios motores leva à fraqueza e atrofia muscu-
lar progressiva (ALENCAR et al., 2022; 
LEITE et al., 2021).  
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A ELA é um dos principais desafios enfren-
tados pela neurologia atualmente. Com a dege-
neração progressiva dos neurônios motores, a 
doença leva à fraqueza muscular, atrofia e, por 
fim, à paralisia. A complexidade da ELA, aliada 
à ausência de uma cura definitiva, compromete 
profundamente a qualidade de vida tanto dos 
pacientes quanto de seus familiares. O diagnós-
tico da ELA, baseado em critérios clínicos e 
exames complementares, ainda apresenta difi-
culdades. A falta de biomarcadores específicos 
e a variabilidade dos sintomas iniciais compli-
cam a distinção entre a ELA e outras doenças 
neurodegenerativas. Pesquisas em andamento 
são essenciais para identificar novos biomarca-
dores e aprimorar ferramentas diagnósticas, vi-
sando acelerar o processo e proporcionar trata-
mentos mais precoces e eficazes (ALENCAR et 
al., 2022).  

Devido à variabilidade clínica da ELA, com 
seus diferentes padrões e velocidades de pro-
gressão, é crucial adotar abordagens terapêuti-
cas individualizadas. Embora a cura ainda não 
tenha sido alcançada, tratamentos multidiscipli-
nares, incluindo fisioterapia, fonoaudiologia, 
nutrição e suporte psicológico, são fundamen-
tais para aliviar os sintomas e promover a auto-
nomia dos pacientes. Cuidados paliativos de-
sempenham um papel indispensável, ofere-
cendo alívio dos sintomas e suporte emocional, 
melhorando a qualidade de vida dos pacientes e 
suas famílias (ALENCAR et al., 2022). O tra-
tamento para a ELA começa com um medica-
mento chamado riluzol, que é distribuído gra-
tuitamente por meio do Sistema Único de Saúde 
(SUS). O riluzol reduz a velocidade de progres-
são da doença e prolonga a vida do paciente. O 
riluzol é um derivado do benzotiazol cujo me-
canismo neuroprotetor ainda é desconhecido e 
parece reduzir a ação neuroexcitatória do ácido 
glutâmico ao bloquear sua transmissão. 

Os avanços em terapias gênicas e celulares 
trazem novas esperanças no tratamento da 
ELA. A descoberta de genes ligados à doença e 
o desenvolvimento de terapias voltadas para es-
ses genes indicam um caminho promissor para 
tratamentos mais eficazes e personalizados. O 
estudo de mecanismos neuroprotetores e a mo-
dulação do sistema imunológico despontam 
como áreas de grande potencial de pesquisa. O 
impacto psicossocial da ELA é profundo, afe-
tando não apenas a saúde física, mas também o 
bem-estar emocional, gerando isolamento, an-
siedade e depressão. O suporte psicológico e so-
cial é imprescindível para ajudar pacientes e fa-
miliares a enfrentar os desafios impostos pela 
doença. As associações de pacientes desempe-
nham um papel vital na defesa de direitos e na 
busca por melhores condições de vida para os 
portadores de ELA (GONDIM et al., 2023).  

A abordagem multidisciplinar é essencial 
para garantir o cuidado integral dos pacientes 
com ELA. Uma equipe formada por médicos, 
fisioterapeutas, fonoaudiólogos, nutricionistas, 
psicólogos e assistentes sociais trabalha de 
forma colaborativa, atendendo às diversas ne-
cessidades desde o diagnóstico até os cuidados 
paliativos. Em síntese, a ELA é uma enfermi-
dade complexa que demanda uma abordagem 
multifacetada. O avanço da pesquisa, a coope-
ração entre áreas de conhecimento e o desen-
volvimento de novas tecnologias são funda-
mentais para melhorar a qualidade de vida dos 
pacientes e, eventualmente, encontrar uma cu-
ra. O investimento contínuo em pesquisa básica 
e clínica, a criação de redes de colaboração 
entre pesquisadores e profissionais de saúde, 
além do fortalecimento das associações de pa-
cientes, são pilares essenciais para a evolução 
na compreensão e no tratamento da ELA (LU-
CHESI & SILVEIRA, 2018). 
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CONCLUSÃO   

A Esclerose Lateral Amiotrófica (ELA) é 
um dos principais desafios enfrentados atual-
mente pela neurologia. Com a degeneração pro-
gressiva dos neurônios motores, a doença leva 
à fraqueza muscular, atrofia e, por fim, à para-
lisia. A complexidade da ELA, aliada à ausên-
cia de uma cura definitiva, compromete profun-
damente a qualidade de vida tanto dos pacientes 
quanto de seus familiares. O diagnóstico da 
ELA, baseado em critérios clínicos e exames 
complementares, ainda apresenta dificuldades. 
A falta de biomarcadores específicos e a varia-
bilidade dos sintomas iniciais complicam a dis-
tinção entre a ELA e outras doenças neurodege-
nerativas. Pesquisas em andamento são essen-
ciais para identificar novos biomarcadores e 
aprimorar ferramentas diagnósticas, visando 
acelerar o processo e proporcionar tratamentos 
mais precoces e eficazes. 

Devido à variabilidade clínica da ELA, com 
seus diferentes padrões e velocidades de pro-
gressão, é crucial adotar abordagens terapêuti-
cas individualizadas. Embora a cura ainda não 
tenha sido alcançada, tratamentos multidiscipli-
nares, incluindo fisioterapia, fonoaudiologia, 
nutrição e suporte psicológico, são fundamen-
tais para aliviar os sintomas e promover a auto-
nomia dos pacientes. Cuidados paliativos de-
sempenham um papel indispensável, ofere-
cendo alívio dos sintomas e suporte emocional, 
melhorando a qualidade de vida dos pacientes e 
suas famílias. Avanços em terapias gênicas e 
celulares trazem novas esperanças no trata-
mento da ELA. A descoberta de genes ligados 
à doença e o desenvolvimento de terapias vol-

tadas para esses genes indicam um caminho 
promissor para tratamentos mais eficazes e per-
sonalizados. O estudo de mecanismos neuro-
protetores e a modulação do sistema imunoló-
gico despontam como áreas de grande potencial 
de pesquisa.  

O impacto psicossocial da ELA é profundo, 
afetando não apenas a saúde física, mas também 
o bem-estar emocional, gerando isolamento, 
ansiedade e depressão. O suporte psicológico e 
social é imprescindível para ajudar pacientes e 
familiares a enfrentar os desafios impostos pela 
doença. As associações de pacientes desempe-
nham um papel vital na defesa de direitos e na 
busca por melhores condições de vida para os 
portadores de ELA. É essencial para garantir o 
cuidado integral dos pacientes com ELA, utili-
zando uma equipe multidisciplinar. Uma equi-
pe formada por médicos, fisioterapeutas, fono-
audiólogos, nutricionistas, psicólogos e assis-
tentes sociais trabalha de forma colaborativa, 
atendendo às diversas necessidades desde o di-
agnóstico até os cuidados paliativos.  

Logo, a ELA é uma enfermidade complexa 
que demanda uma abordagem multifacetada. O 
avanço da pesquisa, a cooperação entre áreas de 
conhecimento e o desenvolvimento de novas 
tecnologias são fundamentais para melhorar a 
qualidade de vida dos pacientes e, eventual-
mente, encontrar uma cura. O investimento 
contínuo em pesquisa básica e clínica, a criação 
de redes de colaboração entre pesquisadores e 
profissionais de saúde, além do fortalecimento 
das associações de pacientes, são pilares essen-
ciais para a evolução na compreensão e no tra-
tamento da ELA. 
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INTRODUÇÃO 

Ao longo do tempo, a assistência ao tra-
balho de parto e parto sofreu diversas mudan-
ças. Isto se comprova na medida em que inves-
tigações científicas sobre este tema aprofundam 
as análises e resultados, revelando uma intensa 
medicalização destes momentos singularidades 
na vida, social e produtiva da mulher. Em virtu-
de deste processo de busca pelos hospitais para 
realização do procedimento, o uso de mecanis-
mos indevidos se tornou irrestrito. 

Nesta perspectiva, abordamos a questão da 
violência no parto, sendo esta definida en-
quanto intervenção sobre a gestante ou a crian-
ça, sem a devida permissão explícita, desres-
peitando a autonomia e integridade (Física e 
mental) da parturiente (VENTURY, 2010). O 
uso de tecnologias aumentou, consideravel-
mente, nos últimos anos, tendo como intuito 
regular os procedimentos. É fato que o ato do 
parto, assim como toda a gestação, envolve 
riscos à mulher e ao bebê, daí a justificativa 
para o uso indiscriminado de métodos obs-
tétricos voltados para uma possível “Solução”. 

Esta disseminação tecnológica sobre o parto 
e o corpo da mulher pela obstetrícia traz ques-
tionamentos sobre até que ponto são conside-
radas e valorizadas a capacidade de conheci-
mento e autonomia da mulher sobre seu próprio 
corpo. Além disso, hesitamos em dizer que todo 
o processo “De hospital” irá garantir bem-estar 
e qualidade na assistência, tanto para a mulher, 
quanto para o bebê. 

A Organização Mundial de Saúde (OMS, 
1996) avalia como arriscado o fato de muitos 
profissionais lançarem mão de uma infinidade 
de intervenções desnecessárias e mal quali-
ficadas em busca de uma “Melhoria” na assis-
tência obstétrica. Os estudiosos da área já de-
monstraram que, em partos vaginais, a mínima 
intervenção é a melhor opção. “Assim, acredita-

se que o parto tem sido permeado por ações e 
práticas que denotam a presença de violência, 
incluindo principalmente as expressões de vio-
lência psicológica e física.” (FUJITA & SHI-
MO, 2015). 

As intervenções em favor do parto huma-
nizado no Brasil progrediram no país nos 
últimos anos, impulsionadas principalmente pe-
los movimentos feministas e por profissionais 
da saúde. Essas intervenções obtiveram resul-
tados positivos no cenário da política de huma-
nização do Sistema Único de Saúde (SUS), e 
fomentaram a criação de novas políticas de saú-
de da mulher e materno-infantil, proclamados 
pelo Ministério da Saúde (MS) (NASCIMEN-
TO & SARAIVA 2015). 

O MS traz como proposta do processo de 
humanização transformar os modelos tradici-
onais de gestão e atenção em saúde, estimular 
as práticas de cogestão dos processos de traba-
lho e atender as demandas manifestadas pelos 
trabalhadores e usuários dos serviços de saúde. 
Diante destes objetivos, pode-se definir a hu-
manização como a valorização dos processos 
em prol da saúde, considerando-a como fo-
mento à autonomia, além de buscar elevar o ní-
vel de corresponsabilidade em favor da saúde 
(BRASIL, 2008). 

A Portaria nº 569, datada de 1 de junho de 
2000, instituiu no SUS o Programa de Huma-
nização no Pré-natal e Nascimento, garantindo 
dignidade no acesso à maternidade que será 
atendida de forma humanizada e segura no mo-
mento do parto. O objetivo desta política é asse-
gurar melhor acesso, qualidade e integralidade, 
desde o acompanhamento pré-natal à assistên-
cia ao parto, também garantindo os direitos e o 
exercício da cidadania. O MS enfatiza que é be-
néfica a inserção do acompanhante, de escolha 
da parturiente, podendo trazer encorajamento e 
conforto no período de nascimento (BRASIL, 
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2011). Isso corrobora com o protagonismo das 
mulheres no seu parto, antes vista como sujeito 
passivo. O processo de concepção, que antes 
era meramente um ato médico, ganhou visão e 
destaque, passando a ser centrado na mãe e na 
família, buscando o fortalecimento de vínculos 
desde o nascimento (BRASIL, 2001). 

O parto normal voltou a ser destaque, sendo 
alvo de muitos questionamentos, e considerado, 
novamente, como um procedimento positivo. 
Contudo, isto exigiu que o paradigma da obs-
tetrícia voltado para o uso irregular da tecno-
logia fosse modificado (AIRES et al., 2014). 
Dentro desta mesma perspectiva, a presença do 
acompanhante se mostra como peça essencial 
de ajuda para a parturiente, uma vez que traz o 
conforto emocional durante o processo, auxi-
liando, consequentemente, a equipe de profis-
sionais atuantes. 

De acordo com a Política Nacional de 
Humanização (BRASIL, 2007), este acompa-
nhante se configura como alguém que seja do 
ciclo social da parturiente e que permaneça 
durante todo o processo de parto e trabalho de 
parto na unidade de saúde. Nesta lógica, o 
chamado acompanhante pode ser representado 
pelo (a) enfermeiro (a), por exemplo, ou ente 
próximo. É neste momento que inserimos a 
figura e o cuidado do enfermeiro (a), uma vez 
que acompanha os procedimentos e colabora 
oferecendo atenção à mulher e suporte à equipe 
de saúde. 

Um dos primeiros passos para a couista da 
assistência humanizada foi a sanção da Lei nº 
11.108, datada de 7 de abril de 2005, conhecida 
como Lei do Acompanhante, com aprovação 
pelo Congresso Nacional e sancionada pelo 
presidente da república. Ela garante às par-
turientes o direito da presença de um acompa-
nhante durante o trabalho de parto, parto e pós-
parto imediato, em toda a rede de hospitais 

públicos. O Art. 19, no primeiro parágrafo, cita 
que o acompanhante será indicado pela partu-
riente, devendo respeitar o direito de escolha da 
mesma (BRASIL, 2005). 

Diante da evolução das políticas públicas de 
saúde materno-infantil, têm-se a criação da 
Rede Cegonha através da Portaria nº 1.459, de 
24 de junho de 2011, que institui, no SUS, uma 
rede de cuidados que visa assegurar à mulher o 
direito ao planejamento reprodutivo e a assis-
tência humanizada na gestação, no parto e puer-
pério, bem como à criança o direito de um 
nascimento seguro e o crescimento e desen-
volvimento saudável. Devendo ser organizada 
de forma que possibilite o contínuo provimento 
de cuidados e atenção à saúde materna-infantil 
(BRASIL, 2011). 

Nesta reorganização do cuidado prestado à 
gestante, a Rede Cegonha, traz em seu teor a 
participação do acompanhante, assegurada pela 
Lei nº 11.108/2005, com a garantia de um 
acompanhante de livre escolha durante o aco-
lhimento, trabalho de parto, parto e pós-parto 
imediato (BRASIL, 2011). 

No entanto, considerando-se as influências 
sobre a presença de um acompanhante no tra-
balho de parto e parto, questiona-se: Como a 
presença do acompanhante traz benefícios para 
a parturiente? Neste sentido, objetivou-se evi-
denciar os benefícios da presença de um acom-
panhante no trabalho de parto e parto e para a 
equipe de saúde, a partir de publicações cien-
tíficas nacionais. 
 
MÉTODO 

Esta pesquisa tem como proposta ampliar o 
conhecimento acerca, não só da vivência do 
parto, mas ter a compreensão da importância do 
acompanhante no trabalho de parto e parto. 
Nesta perspectiva, os enfermeiros não estão ex-
cluídos desta análise, uma vez que fazem parte 
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do processo de forma mais presente, portando-
se, em algumas ocasiões, até mesmo como 
acompanhante da parturiente. 

Para tanto, temos como base material já ela-
borado (Resumos e artigos científicos) para a 
realização de um estudo integrativo, tendo 
como intuito chegar a conclusões inovadores 
e/ou trazer o assunto abordado, mostrando-o 
como emergencial para se pensar e discutir no 
âmbito de um curso de pós-graduação. 

Este estudo utiliza-se da metodologia da re-
visão integrativa da literatura. Este procedi-
mento metodológico se configura como um tipo 
de revisão de literatura que congrega achados 
de estudos desenvolvidos diante de metodolo-

gias distintas, permitindo que os resultados se-
jam sintetizados sem ferir a gênese epistemoló-
gica dos estudos incluídos, exigindo análise e 
síntese dos dados de forma sistemática e rigo-
rosa (SOARES HOGA et al., 2014).  

De modo específico, este método nos per-
mite realizar uma síntese de vários “Achados” 
científicos que foram publicados e que possam 
contribuir para uma análise e conclusões gerais 
deste tema em particular. Ele se desenvolve de 
forma sistemática, seguindo uma linha lógica e 
rigorosa, típica de uma revisão da literatura. 
Logo, segue algumas etapas essenciais trazidas, 
de modo sucinto, no Quadro 9.1: 

 
Quadro 9.1 Etapas do modelo de revisão integrativa 

Modelo de Revisão Integrativa 
1º Etapa Identificação do tema e delimitação do problema da pesquisa. 
2º Etapa Determinação dos critérios de inclusão e exclusão para a coleta dos estudos. 

3º Etapa Demarcação das informações importantes que seriam extraídas das investigações seleciona-
das. 

4º Etapa Análise dos estudos selecionados e suas principais informações, observados os aspectos meto-
dológicos e a familiaridade entre os resultados encontrados. 

5º Etapa Trabalho crítico e interpretação dos dados coletados. 
6º Etapa Elaboração de um resumo com as demonstrações acessadas. 

De acordo com a primeira etapa, o problema 
norteador deste estudo é: Qual a importância do 
acompanhante no trabalho de parto e parto e 
como ele pode auxiliar nesse processo? 

Em conformidade com a segunda etapa, 
para a seleção dos artigos, os critérios de inclu-
são foram: Artigos científicos disponíveis na 
íntegra, publicados em periódicos nacionais, 
dos anos de 2011 a 2017, escritos e/ou publica-
dos na língua portuguesa. A justificativa pela 
escolha deste recorte temporal deu-se pelo fato 
de que em 2011 foi publicada a Portaria nº 
1.459 que institui a Rede Cegonha no âmbito do 
SUS, causando grande impacto nos equipamen-
tos de saúde, devido aos pressupostos da reor-
ganização da assistência materno-infantil. Por 
outro lado, foram excluídos resumos de pesqui-

sas, artigos de jornais e de revistas que não pos-
suíam caráter científico e que não tivessem o 
objeto em concordância com a temática deste 
estudo. 

Na terceira e quarta etapa, se procedeu, res-
pectivamente, uma coleta de dados no corpo 
teórico e metodológico dos artigos e a análise 
destes. Já na quinta, foram elaboradas sugestões 
para o exercício prático do tema abordado, a 
fim de contribuir não só com a melhoria da qua-
lidade de atendimento à parturiente e acompa-
nhante, mas também com o conhecimento e ou-
tras pesquisas na área. Na sexta, e última, foi 
elaborado o produto final aqui apresentado. 

O acesso às bases de dados eletrônicas para 
produção deste estudo deu-se por meio da con-
sulta a Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), que 
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abrange a Literatura Latino-Americana e do Ca-
ribe em Ciências da Saúde (LILACS), Scienti-
fic Eletronic Library Online (SciELO), Medical 
Literature Analysis and Retrieval Sistem On-
line (MEDLINE) e Base de Dados em Enferma-
gem (BDENF). 

A busca de dados ocorreu nos meses de 
março e abril do ano de 2017, utilizando os des-
critores em língua portuguesa, indexados na 
base de Descritores em Ciência da Saúde 
(DeCS). Foram utilizados, controlados combi-
nados com operadores booleanos: “Parto huma-
nizado” AND “Parturiente” AND “Enferma-
gem”. Sendo esses descritores entrecruzados, 
respeitando as especificidades das bases de da-
dos eletrônicas. 

Foram encontrados 43 artigos inicialmente. 
Destes, após utilização dos critérios de inclu-
são, restaram 21. Dos 21 artigos, foram excluí-
das, após análise do título e resumo, 12 pesqui-
sas. Dos 09 artigos restantes, 03 artigos foram 
da base de dados LILACS e 06 na BDENF. Os 
resultados obtidos estão descritos em estratos 
com categorias de discussão e apresentados em 
quadro de consolidados, de maneira que fosse 

possível condensar os conhecimentos produzi-
dos. A análise foi baseada de acordo com a lite-
ratura científica. 

Muito embora este estudo não tenha a ne-
cessidade de aprovação do Comitê de Ética em 
Pesquisa, respeitou-se os preceitos éticos conti-
dos na Resolução 466/12 do Conselho Nacional 
de Saúde (BRASIL, 2012). 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram utilizados no corpus da pesquisa 09 
publicações expostas nos Quadros 9.2 e 9.3, 
onde são apresentados dados como autores, 
título do artigo, metodologia utilizada, ano de 
publicação, base de dados e principais achados.  

Através da pesquisa realizada nas bases de 
dados, percebeu-se que, apesar da grande 
quantidade de artigos que se obtém ao se 
entrecruzarem os descritores, ao estabelecer os 
critérios de inclusão e exclusão restaram nove 
produções cientificas. Após exploração, os 
artigos na íntegra foram selecionados, 
contemplando a análise diagnóstica (Quadro 
9.1 e Quadro 9.2). 

 
Quadro 9.2 Caracterização dos artigos inseridos da revisão integratica conforme número de identificação, autores e 
periódico, título, método, ano de publicação e base de dados. Sobral, Ceará, Brasil  

Nº Autores e Periódicos Título Método / Ano de Publicação / Base de Dados 

1 
Oliveira, A.S. et al.   

Online Brazilian Journal 
of Nursing 

Tecnologias utilizadas por 
acompanhantes no trabalho 

de parto e parto: Estudo 
descritivo 

Descritivo/Transversal/Qualitativo /2014/BDENF 

2 
Busanello, J. et al. 

Revista Brasileira de 
Enfermagem 

Atenção humanizada ao 
parto de adolescentes: 
Análise das práticas 

desenvolvidas em um 
Centro Obstétrico 

Quantitativo/2011/BDENF 

3 
Motta, S.A.M.F. et al. 

Revista de Enfermagem 
UFPE Online 

Implementação da 
humanização da assistência 

ao parto natural 
Descritivo/Transversal/2016/BDENF 

4 

Carvalho, I.S. et al. 
Revista de Pesquisa 

Cuidado é Fundamental 
(Online) 

Dificuldades relacionadas à 
presença do acompanhante 

durante o processo 
parturitivo da mulher: 

Percepção dos enfermeiros 

Exploratório/Descritivo/Qualitativo/2011/BDENF 
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5 
Bruggemann, O.M. et al. 

Escola Anna Nery Revista 
de Enfermagem 

A inserção do 
acompanhante de parto nos 
serviços públicos de saúde 
de Santa Catarina, Brasil 

Descritiva/Quantitativa/2013/LILACS 

6 

Costa Júnior, P.B. et al., 
Revista de Pesquisa 

Cuidado é Fundamental 
(Online) 

Condições institucionais 
desfavoráveis à presença 

do acompanhante: A visão 
dos enfermeiros 

Descritivo/Exploratório/Qualitativo/2013/BDENF 

7 

Progianti, J.M. & Porfirio, 
A.B.  

Escola Anna Nery Revista 
de Enfermagem 

Participação das 
enfermeiras no processo de 

implantação de práticas 
obstétricas humanizadas na 

maternidade Alexander 
Fleming (1998-2004) 

Qualitativo/Histórico social/2012/BDENF 

8 

Fujita, J.A.L.M. & Shimo, 
A.K.K.  

Revista Varia Scientia – 
Ciências da Saúde 

Violência na parturição: 
Revisão integrativa Revisão integrativa/2015/LILACS 

9 
Campos, N.F. et al. 

Revista de Ciências da 
Saúde Nova Esperança 

A importância da 
enfermagem no parto 

natural humanizado: Uma 
revisão integrativa 

Revisão integrativa/2016/LILACS 

Quadro 9.3 Caracterização e análise dos artigos incluídos na revisão integrativa conforme número de identificação e 
seus principais achados da literatura. Sobral, Ceará, Brasil 

Nº Principais achados 

1 

Acompanhantes que foram escolhidos na gestação tem maior intimidade e confiança para compartilhar o 
momento. O acompanhante oferece apoio emocional e encorajamento. O acompanhante é uma importante 

tecnologia de cuidado. O profissional de saúde deve se apresentar à parturiente e seu acompanhante sempre 
explicando os procedimentos, para contemplar as tecnologias leves de cuidado. 

2 

Os enfermeiros se mostraram mais convencidos da importância da presença do acompanhante no processo de 
parturição. O enfermeiro é reconhecido pelo MS como aquele que possui formação holística e atua de forma 

humanizada no cuidado à parturiente, sendo que este trabalhador esteja mais empenhado na efetivação do 
PHPN. 

3 

A presença do acompanhante contribui para a melhoria dos indicadores de saúde, promovendo diversos 
benefícios comprovados cientificamente, como redução da duração do trabalho de parto e de métodos 

farmacológicos. O enfermeiro obstetra ocupa o lugar de extrema importância na assistência, sendo capaz de 
direcionar e sensibilizar a equipe multiprofissional para o cuidar humanizado 

4 
O enfermeiro é indispensável como integrante da equipe de saúde, na qualidade ser aquele que acolhe o 
acompanhante na unidade de saúde e por viabilizar os mecanismos de integração que favorecem a sua 

participação neste processo. A Lei nº 11.108 de 2005 é um direito que deve ser respeitado. 

5 

Na maioria dos serviços o acompanhante permanece com a mulher desde a triagem obstétrica até a sala de 
recuperação pós- parto. Estudos demonstraram que a presença e participação do acompanhante produz 
reflexos positivos em várias esferas da assistência ao nascimento e parto. O apoio da enfermagem é um 

aspecto facilitador para a implementação dessa prática. Os enfermeiros generalistas e obstetras que assistem o 
parto contribuem para a presença de um acompanhante. 

6 

O estudo evidenciou que o enfermeiro tem um papel de grande importância na implementação de projetos 
que viabilizam a inserção do acompanhante no período parturitivo. O enfermeiro é descrito como agente 

facilitador e promotor da compreensão das necessidades evidenciadas na assistência. O acompanhante que já 
vem orientado desde a atenção básica traz tranquilidade. 

7 
A inserção do acompanhante no serviço de saúde foi favorável, tendo em vista o auxílio, apoio emocional que 

este proporcionava a parturiente. As reformas que a maternidade recebeu possibilitavam a presença do 
acompanhante, tido como algo fundamental no processo de parir. 

8 
A violência está presente na experiência da parturição, ocasionando, de modo negativo, na saúde, tanto da 

mulher, quanto da criança, configurando como uma questão de saúde pública que necessita ser inserida como 
demanda emergente da pauta de saúde. 
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9 
A enfermagem é uma categoria profissional que é preparada para, inclusive, atender parturiente e está 

capacitada para tanto. É importante salientar a necessidade da preparação para atuação neste campo, uma vez 
que a se demanda uma assistência humanizada. 

O trabalho de parto e parto: 
Considerações gerais 

Até o século XIX, no Brasil, toda a 
assistência voltada ao parto foi dispensada pe-
las conhecidas parteiras (VIEIRA, 2002). Neste 
período da nossa história, os recursos assis-
tenciais e médicos eram limitados, principal-
mente com relação ao parto. Assim, as parteiras 
se mostravam como melhor opção para realizar 
todos os procedimentos necessários. 

Com o passar do tempo e a melhor estru-
turação das unidades de saúde voltadas ao 
trabalho de parto e parto, surge a demanda de 
preparar os profissionais de saúde para a hospi-
talização destes momentos, com vistas a ofe-
recer uma devida assistência às mulheres. 

Nesta nova realidade técnica e científica, as 
mulheres passaram a buscar os hospitais para os 
procedimentos de parto, uma vez que seriam 
serviços mais seguros que os oferecidos pelas 
parteiras. A promoção da assistência e prática 
obstétrica fez com que o quadro da medica-
lização do trabalho de parto e parto se de-
senvolvesse. Logo, a evolução do campo da 
obstetrícia como área do saber possibilitou tam-
bém o desenvolvimento técnico e de inter-
venção. 

As mulheres têm grande importância na 
sociedade, tanto por sua atuação no próprio 
meio social, quanto por sua relevância no meio 
familiar. Elas são, de acordo com o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 
2010), as principais usuárias dos serviços do 
SUS. Esta realidade de cuidados com a saúde 
não é diferente durante a gestação. O período 
gestacional e parturição são processos únicos, 
logo, devem ser vivenciados da forma mais 
segura e tranquila possível. 

Os momentos de trabalho de parto e parto 
podem ser vividos com pequena ou grande 
veemência, o que acaba por refletir no cotidiano 
da mulher. Estes processos são vistos, por 
pesquisadores e profissionais, como algo além 
de biológico, representa um acontecimento 
social. Brito (2013) avalia o período gestacional 
como um rito de passagem que envolve não só 
uma mudança física, mas também social, a 
partir do momento que a mulher passa de 
apenas figura feminina para mãe. Assim, há 
uma transformação com relação ao papel da 
mulher em sociedade. 

Desta forma, por ser um processo de grande 
importância, deve ser visto como tal, princi-
palmente pelos profissionais de saúde. Neste 
sentido, deve-se ter o cuidado de oferecer as 
devidas orientações para as futuras mães e 
familiares para que, assim, possam tomar a 
melhor decisão com relação à modalidade de 
parto apropriada para si. Independente da op-
ção, normal ou cesárea, é imprescindível que 
haja esse cuidado de informar devidamente 
àqueles mais interessados (Gestantes e família), 
pois deve ser resultado de uma escolha cons-
ciente das vantagens e desvantagens, riscos e 
possibilidades. 

Existe uma ampla discussão sobre a 
medicalização excessiva do trabalho de parto e 
parto e as alternativas naturais desses proces-
sos. Neste sentido e dentro da perspectiva da 
humanização, há uma visão de que estes even-
tos fisiológicos e naturais estão sendo tratados 
fortemente, muitas vezes de forma inadequa-
das, sob a perspectiva das tecnologias, o que 
acaba causando a transformação de momento 
simples em algo de extrema complexidade. 
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A humanização é uma definição ampla que 
circunda conhecimentos e práticas voltadas à 
promoção do parto saudável, diminuindo a 
mortalidade da mãe e da criança. Este processo 
de cuidado promovido pela humanização tem 
início no pré-natal quando a equipe de saúde 
deve realizar procedimentos que possibilitem 
amplos benefícios às gestantes, procurando evi-
tar ações totalmente dispensáveis e garantir a 
vida e autonomia da parturiente (BRASIL, 
2001). 

No Ceará, o obstetra José Galba de Araújo, 
em 1975, deu início ao Programa de Assistência 
Materno-Infantil, que é caracterizado como um 
dos principais projetos de extensão acadêmica 
de Saúde da Universidade Federal do Ceará. Foi 
um passo tão importante que acabou por 
influenciar a OMS a programar a Conferência 
Mundial de 1985, em Fortaleza, para debater 
sobre aspectos relacionados à assistência ma-
terno-infantil. Em 1988, o MS instituiu o 
Prêmio Galba de Araújo, tendo como mo-
tivação disseminar pelo país as estratégias 
inovadoras da gestão pública sobre a assistência 
à mulher no processo de parto. Posteriormente, 
o Brasil lançou a Projeto Maternidade Segura, 
tendo algumas diretrizes para garantir a vida 
das parturientes e recém-nascidos (FEBRAS-
GO, 1995): 

• Garantia de informações sobre a saúde 
reprodutiva da mulher; 

• Garantia da assistência durante o 
período gestacional, parto e puerpério, incluin-
do planejamento familiar; 

• Incentivo ao parto normal e huma-
nizado; 

• Estabelecimento de rotinas escritas para 
normatizar a assistência; 

• Treinamento das equipes de saúde; 
• Garantir estrutura adequada para o aten-

dimento materno e perinatal; 

• Possuir sistema e arquivos de informa-
ções; 

• Realizar avaliações periódicas sobre os 
indicadores de saúde materna e perinatal. 

Todos os esforços voltados para a assis-
tência maternal apropriada são frutos de uma 
necessidade nítida de uma visão mais focada 
neste período tão peculiar não só da vida da mu-
lher, mas também da família e de quem acom-
panha. 

Neste mesmo sentido, há ainda uma ampla 
discussão sobre o papel do acompanhante no 
trabalho de parto e parto. O envolvimento deste 
tem sido visto como fator, muitas vezes, indis-
pensável e transformador, principalmente na 
busca por uma assistência humanizada.  

A tendência de institucionalização do parto 
trouxe consigo novas demandas. É fato in-
discutível os benefícios da tecnologia para a 
saúde, porém deve-se ter como prioridade tam-
bém o lado acolhedor e seguro que as unidades 
de saúde devem ter e passar para tornar todo e 
qualquer procedimento confiável. De acordo 
com as pesquisas abordadas, desconhecimentos 
e, muitas vezes, solidão relatados pelas partu-
rientes são recorrentes, contribuindo para a dis-
seminação de sentimentos negativos sobre as 
unidades de atendimento. 

É importante lembrar que, independente da 
escolha da mulher, parto normal ou cesáreo, 
cada uma tem suas indicações, benefícios e ma-
lefícios. Contudo, é igualmente importante 
ressaltar que, com as devidas orientações, cabe 
somente à mulher, junto com sua família e/ou 
companheiro, o poder de decisão sobre o me-
lhor modo de realizar seu parto. 

 
A presença do enfermeiro obstetra 
Já apresentamos neste estudo como a assis-

tência obstétrica se desenvolveu ao longo dos a-
nos. Também já exploramos o estado de isola-
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mento que muitas mulheres passam quando 
estão em trabalho de parto e parto, resultado da 
falta de um acompanhante, daí a importância da 
presença do(a) enfermeiro(a) obstetra que, mui-
tas vezes, toma o lugar de apoio da gestante. 

O relacionamento mais próximo entre equi-
pe de saúde e parturiente foi se perdendo com o 
tempo em vista da introdução dos procedi-
mentos cada mais tecnológicos. Neste sentido, 
para suprir esta demanda, surgem os(as) enfer-
meiros(as) obstetras, passando segurança e apo-
io, além de contribuir na detecção de possíveis 
complicações no início. 

Algumas pesquisas já confirmam que a 
atuação do(as) profissionais da obstetrícia cola-
boram no sentido de minimizar o uso de proce-
dimentos tecnológicos desnecessários (Como 
cesáreas) durante trabalho de parto e parto. 
Logo, é importante salientar que estes profis-
sionais podem fazer grande diferença na assis-
tência à saúde da parturiente e bebê, uma vez 
que é a categoria profissional mais capacitada 
para o processo seguro de parto e nascimento. 

Deste modo, é importante também alertar 
sobre a relevância da comunicação entre enfer-
meiros(as) obstetras e equipe de saúde, mas 
sobretudo com as parturientes, a fim de conhe-
cer suas demandas, questionamentos e insegu-
ranças. Em vista disso, é imprescindível o cons-
tante aperfeiçoamento desses profissionais para 
não só investir em capacitação profissional, 
mas também humanidade. 

 
Importância do acompanhante no traba-

lho de parto e parto 
A presença do acompanhante em todo o 

processo de trabalho de parto e parto nos 
convida a fazer várias indagações sobre sua 
importância, imersão em todo decurso da gra-
videz e cuidados, até que ponto as unidades de 
saúde e equipes estão preparadas para estimular 
e receber esse acompanhante, etc. Muitas vezes, 

o acompanhante, pela falta de experiência, não 
é bem visto pelos profissionais de saúde, uma 
vez que podem comprometer o bom andamento 
dos procedimentos. Portanto, a aceitação desta 
presença na rotina ainda é muito discutida. 

Para Dodou  et al. (2014), a importância da 
participação do acompanhante no parto e nas-
cimento está relacionada à minimização do sen-
timento de solidão e da dor nesses momentos. 
A presença de alguém conhecido e as atitudes 
adotadas por essas pessoas proporcionam às 
mulheres o conforto e a calma que precisam, 
sentindo-se mais confiantes e seguras. 
Brüggemann (2007) acrescenta que na circuns-
tância da puérpera escolher corretamente seu 
acompanhante, espera-se que ela tenha menos 
preocupações, aborrecimentos, insegurança ou 
conflitos durante o trabalho de parto e parto. 

Portanto, a presença do acompanhante, co-
mo escolha da mulher, é essencial para trans-
mitir a segurança passada pela família e dirimir 
o temor inexorável do processo de trabalho de 
parto e parto, resultando, muitas vezes, no me-
lhor fluxo dos procedimentos. 

 
O acompanhante e a equipe de saúde 
A assistência humanizada é indispensável 

em qualquer suporte à saúde, e na gestação essa 
necessidade se potencializa, uma vez que 
partimos do pressuposto de ser um momento 
muito peculiar na vida da mulher, além de ser 
um processo delicado que necessita de ga-
rantias, como segurança e bem-estar. Logo, os 
profissionais envolvidos no trabalho de parto e 
parto devem estar capacitados para oferecer a-
colhida à parturiente, sem dispensar o acom-
panhante neste momento. 

Segundo Oliveira (2014), o acompanhante 
pode ser um facilitador do trabalho dos pro-
fissionais, contribuindo para a humanização do 
cuidado. Mas sua atuação ainda se mostra 
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passiva, em função da resistência, poder e falta 
de capacitação dos profissionais. É importante 
destacar que a equipe de saúde envolvida com 
a assistência ao trabalho de parto e parto deve 
direcionar uma atenção diferenciada à neces-
sidade da presença do acompanhante, atenden-
do as diretrizes de uma assistência humanizada 
e completa. 

É compreensível que a mulher, durante o 
trabalho de parto e parto, requer cuidados espe-
ciais e atenção psicológica e emocional. Este 
amparo afetivo é dispensado pelo acompa-
nhante, lembrando que este é, reconhecida-
mente, alguém que participe do meio social da 
futura mãe. O fato de os procedimentos hospi-
talares exigirem muita atenção e agilidade dos 
profissionais acaba por dirimir a atenção ao ser 
mulher, o que é suprido pelo apoio oferecido 
pelo acompanhante, seja ele o próprio com-
panheiro, mãe, irmã, etc ou o(a) próprio(a) en-
fermeiro(a) obstetra. 

Neste sentido, as unidades de saúde devem 
estimular o envolvimento do acompanhante 
desde os primeiros cuidados no período de pré-
natal, até o trabalho de parto e parto, inten-
cionando criar ou fortalecer os laços entre os 
envolvidos (Parturiente e acompanhante), con-
tribuindo, também para que, com o apoio 
emocional, o trabalho dos profissionais se de-
senvolva de forma mais tranquila e segura. 
Deste modo, o acompanhante não deve ser con-
siderado apenas como suporte afetivo para a 
mulher, mas também auxílio para os profis-
sionais da equipe de saúde atuante. 

 
 

CONCLUSÃO 

A violência durante trabalho de parto e parto 
está presente em muitas unidades de saúde, po-
demos citar: Falta de orientação por parte dos 
profissionais para com a parturiente, impossibi-
litando que ela exija seus direitos, utilização de 
técnicas inadequadas e, muitas vezes, arrisca-
das, despreparo para lidar com o contexto reli-
gioso, emocional e humano (Autonomia e co-
nhecimentos) das gestantes, etc. Isto evidencia 
a falta de humanização neste momento tão pe-
culiar da vida de uma mulher. Portanto, é im-
prescindível, antes de tudo, ponderar sobre a 
formação dos profissionais que estão imersos 
nesse contexto de parturição. 

O MS tem lançado esforços para transfor-
mar a assistência obstétrica e neonatal no país, 
indo contra aos procedimentos tecnológicos 
desnecessários e, muitas vezes, inseguros, e es-
timulando processos humanizados. Nesta pers-
pectiva, temos visto o estímulo à capacitação e 
atuação dos(as) enfermeiros(as) obstetras no 
sistema de saúde pública com o intuito de hu-
manizar a assistência. 

Por outro lado, as vantagens da presença do 
acompanhante durante os processos de trabalho 
de parto e parto são indiscutíveis, uma vez que 
oferecem apoio emocional e psicológico às par-
turientes, além de auxiliar a equipe de saúde, 
sendo ponte de informação para a gestante, 
transmitindo, assim, conforto. Contudo, para 
que essa presença seja efetiva e eficaz são ne-
cessários estímulo e comprometimento por 
parte da equipe de saúde, além de uma reorga-
nização estrutural do modelo obstétrico vi-
gente.
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INTRODUÇÃO 

A sepse é uma resposta inflamatória desre-
gulada e potencialmente fatal frente à virulên-
cia do agente causador da infecção. Diferentes 
microrganismos, tais como bactérias, vírus e 
fungos podem causar a sepse, a qual pode agra-
var-se para choque séptico se não for manejada 
adequadamente. Ademais, o choque séptico é a 
forma mais grave da doença e com maior leta-
lidade na população mundial. Caracterizada por 
alteração dos sinais vitais e do nível de consci-
ência em decorrência da infecção generalizada 
que leva à falência dos órgãos (MAIOLINE et 
al., 2020). 

Segundo o Instituto Nacional de Infectolo-
gia Evandro Chagas (2021), cerca de 240 mil 
pessoas morrem anualmente devido às conse-
quências da sepse sobre o organismo humano. 
Dados do Censo Brasileiro realizado nos anos 
de 2019 e 2020 mostraram uma incidência de 
27% de casos de sepse e de 23% de ocorrência 
do choque séptico. O risco para o desenvolvi-
mento da sepse é maior entre os pacientes inter-
nados em Unidades de Terapia Intensiva (UTI), 
justamente por estarem mais vulneráveis aos 
eventos adversos e à infecção hospitalar. Estu-
dos apontam que 25% das infecções hospitala-
res ocorrem em pacientes internados na UTI, os 
quais apresentam de 5 a 10 vezes mais chances 
de contraí-las, impactando no aumento dos ín-
dices de morbimortalidade. Ademais, a coexis-
tência de outras doenças de base e a ocorrência 
de fatores iatrogênicos corroboram para o au-
mento desses índices (BRASIL, 2021; LANZA 
et al., 2019). 

Frente a problemática da alta incidência de 
sepse, das complicações ao paciente, bem como 
dos custos financeiros com o seu manejo, justi-
fica-se estudar essa temática. Partindo do pres-
suposto de que a principal causa de óbito por 
sepse está relacionada às infecções desenvolvi-

das em ambientes de terapia intensiva. Para tal, 
o presente estudo objetivou identificar os fato-
res que contribuem para os óbitos por sepse em 
ambientes de terapia intensiva. Como objetivos 
específicos: Identificar o perfil epidemiológico 
dos óbitos por sepse em adultos no estado do 
Paraná entre os anos 2010 e 2020; propor estra-
tégias para mitigar a ocorrência de sepse em 
unidade de terapia intensiva. 

 
REFERENCIAL TEÓRICO 

O choque séptico e a sepse são considerados 
como problemas de saúde pública em decorrên-
cia da alta taxa de mortalidade. Ademais, os re-
cursos utilizados para corrigir as disfunções or-
gânicas, tais como medicamentos, tecnologias e 
equipe de saúde especializada oneram as insti-
tuições de saúde, sejam elas públicas ou priva-
das (SILVA et al., 2019a). Estima-se que, anu-
almente, cerca de R$ 17,3 bilhões sejam gastos 
no Brasil com internações e tratamentos de pa-
cientes com sepse. De modo que, aproximada-
mente R$ 10 bilhões desse montante é direcio-
nado no manejo de pacientes que não sobrevi-
vem. Isso destaca a importância de ações que 
visem à prevenção, o diagnóstico precoce e o 
manejo adequado da sepse, a fim de melhorar 
os resultados clínicos e reduzir o impacto eco-
nômico e social gerado pelas complicações ou 
óbito pela doença (SILVA et al., 2019b). 

De acordo com dados do DATASUS, refe-
rentes ao período de janeiro de 2020 a janeiro 
de 2022, 118.944 internações por sepse foram 
registradas no Brasil, o equivalente a R$ 
445.816.620,00 destinados para seu manejo. No 
Brasil, cada internação de paciente com sepse 
chega a R$ 3.748,12 com custo diário de R$ 
433,31. A região Sudeste apresentou maior nú-
mero de internações (62.084), sendo responsá-
vel por 54,08% do valor total (R$ 
241.083.404,00). Contudo, a região Norte teve 
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maior custo diário (R$ 461,09) e o Centro-oeste 
teve a maior média de permanência hospitalar, 
mas com o menor custo diário (R$ 395,19) 
(SANTOS et al., 2022).  

A equipe multidisciplinar é indispensável 
na assistência aos pacientes com sepse, especi-
almente a enfermagem, pois está diretamente 
em contato com o paciente para aliviar sinto-
mas, identificar disfunções orgânicas e realizar 
procedimentos (JOST et al., 2019; LELIS et al., 
2017). A qualificação contínua desses profissi-
onais é primordial para o reconhecimento pre-
coce da sepse e para a realização de medidas de 
manejo, influenciando na redução de danos ao 
paciente e dos custos hospitalares ocasionados 
pela doença (SANTOS et al., 2021). Nesse con-
texto, os enfermeiros desempenham um papel 
central no cuidado de pacientes críticos com 
sepse, enfatizando a relevância da capacitação 
para a identificação e implementação de inter-
venções precoces (COSTA et al., 2023). 

 
MÉTODO 

Pesquisa realizada no período de fevereiro a 
novembro de 2023, qualificando-se como um 
estudo ecológico exploratório descritivo de sé-
rie temporal, realizado por meio de dados se-
cundários do DATASUS, referente ao período 
de 2010 a 2020, no estado do Paraná. O estudo 
ecológico exploratório descritivo de série tem-
poral investiga padrões temporais de eventos ou 
fenômenos em níveis populacionais para des-
crever tendências, padrões ou relações tempo-
rais observadas nos dados (ROMANOWSKI et 
al., 2019). Para atender aos objetivos desse es-
tudo, a pesquisa foi complementada pela revi-
são integrativa de literatura nas bases de dados 
do Scientific Electronic Library Online (Sci-
ELO), da Literatura Latino-Americana, por 
meio das palavras-chave: Óbito, sepse, unidade 
de terapia intensiva.  

Dessa busca foram encontrados 12.100 ma-
teriais, os quais foram submetidos aos filtros e 
critérios de inclusão, sendo: Artigos em portu-
guês, realizados em ambientes de terapia inten-
siva adulta em hospitais brasileiros, publicados 
na íntegra e nos últimos dez anos. Os dados epi-
demiológicos relacionados ao número de óbitos 
por sepse foram retirados do Sistema de Infor-
mação de Mortalidade (SIM) do Departamento 
de Informação do Sistema Único de Saúde 
(DATASUS), sendo incluído o número de óbi-
tos em adultos no período de 2010 a 2020, ocor-
ridos no estado do Paraná. O aplicativo 
TABNET foi utilizado nesse estudo, trata-se de 
um tabulador genérico de domínio público, 
elaborado pelo DATASUS que organiza dados 
de acordo com a consulta que se deseja tabular.  

Tais informações são de domínio público e 
podem ser utilizadas conforme os termos da Lei 
nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (SOA-
RES et al., 2013). Os critérios de exclusão fo-
ram: Textos em outro idioma, fora do período 
estabelecido, em duplicidade, não realizados 
em UTIs brasileiras para atendimento de adul-
tos ou que não atenderam aos objetivos desse 
estudo. Número de óbitos por sepse em neona-
tos, crianças e adolescentes, em outros estados 
ou fora do período estabelecido.  Assim, foram 
selecionados quinze artigos para compor esse 
estudo, além dos dados obtidos no DATASUS 
conforme estabelecido.  

Não foi necessário submeter o presente es-
tudo no Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), 
embora tenha sido cumprido as recomendações 
da Resolução do Conselho Nacional de Saúde 
nº 510, de 07 de abril de 2016, que dispõe sobre 
as normas aplicáveis a pesquisas em Ciências 
Humanas e Sociais, bem como da Resolução 
466/2012 que estabelece as normas relaciona-
das à pesquisa envolvendo seres humanos 
(BRASIL, 2016; 2012).  
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Os dados obtidos na revisão de literatura fo-
ram apresentados nos Gráficos 10.1 e 10.2 e 
nas Tabelas 10.1; Tabela 10.2 e Tabela 10.3. 
Na ocasião, a população no estado do Paraná 
considerada foi de 11.443.208 até o ano de 2022 
(IBGE, 2022). Posteriormente, os achados fo-
ram hierarquizados da maior para a menor fre-
quência com que emergiram nos textos e discu-
tidos de forma descritiva sob a âncora teórica 
dos protocolos de prevenção de infecções rela-
cionadas à assistência à saúde vigentes.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No período de 2010 a 2020 foram notifica-
das 67.663 internações hospitalares por sepse 
no estado do Paraná. Os municípios com maior 
prevalência de casos foram Curitiba com 
10.477 casos, seguido por Campo Largo com 
7.014 e Londrina com 6.079 casos, conforme 
ilustrado abaixo (Gráfico 10.1). 

 

Gráfico 10.1 Internações por sepse em adultos no estado do Paraná no período de 2010 a 2020 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir do DATASUS-SIM/TABENET (2023). Legenda: n = 67.663 (n é o número de 
casos). 
 

O Gráfico 10.2 destacou a cidade de Curi-
tiba pelo maior número de óbitos por sepse (752 
casos) no período de 2010 a 2020. Esse retrato 
pode estar relacionado ao fato de que Curitiba é 
uma cidade metropolitana, sendo referência pa-
ra as demais cidades, além de possuir maior 
aporte tecnológico e de profissionais especiali-

zados. Fatores que contribuem para o diagnós-
tico precoce, bem como a maior notificação. 
Em 2021, 16,93% dos curitibanos tinha ses-
senta anos ou mais, estando mais suscetível à 
sepse, já que o envelhecimento populacional é 
um fator de risco conhecido para doenças in-
fecciosas (ALMEIDA et al., 2022).  
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Gráfico 10.2 Cidades do Paraná com maior prevalência de óbitos por sepse em adultos no período de 2010 a 2020 (n 
= 7.285) 

 
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir do DATASUS-SIM/TABENET (2023). 

 

Corroborando com o achado do presente es-
tudo, o maior número de casos de sepse geral-
mente é registrado em capitais e regiões metro-
politanas em virtude da densidade populacio-
nal, a acessibilidade aos serviços de saúde, fa-
tores ambientais e biológicos, condições socio-
econômicas que podem afetar a saúde da popu-
lação. Esses fatores combinados tornam as áre-
as urbanas, particularmente as grandes cidades 
e capitais, locais onde os casos de sepse tendem 
a ser mais frequentes, contudo, mais rapida-
mente diagnosticados e manejados (FUCHS, 
2021). 

Além disso, é possível verificar que o muni-
cípio de Ponta Grossa apresentou o segundo 
maior número de óbitos com 288 notificações, 
seguido de São José dos Pinhais com 242 casos. 
Segundo Almeida et al. (2022), no período de 
2010 a 2019, 68.893 internações por sepse e 
27.516 óbitos pela doença foram notificados no 
estado do Paraná. 

Para Oliveira & Martin (2022), o Rio Gran-
de do Sul teve o maior número de casos de 
internação por sepse, seguido do Paraná e de 

Santa Catarina. Conforme projeções realizadas 
pelo IBGE, a população acima de 60 anos é 
maior no Rio Grande do Sul com 4.053.143, se-
guida do Paraná com 3.354.453. Diante disso, 
uma justificativa para o número de internações 
ser maior no Sul do Brasil refere-se ao número 
de idosos acima de 60 anos. De acordo com Pe-
drosa et al. (2018); Silva & Souza (2018), o 
Brasil ocupa o ranking com a segunda maior 
taxa de mortalidade por sepse no mundo, alcan-
çando 60% das causas de óbito intra-hospitalar. 
Para Almeida et al. (2022), no período de 2010 
a 2019 foram registrados 463 mil óbitos por 
sepse no Brasil, sendo que a maior taxa ocorreu 
nas regiões Sudeste e Sul, corroborando com os 
achados do presente estudo.  

Em uma pesquisa realizada no Paraná por 
Zonta et al. (2018), constatou-se que a taxa de 
mortalidade aumenta conforme a gravidade do 
quadro clínico da sepse. De modo que, de 
acordo com os dados do Instituto Latino-Ame-
ricano para Estudos da Sepse (ILAS), em casos 
de Síndrome da Resposta Inflamatória Sistê-
mica (SIRS) a taxa de mortalidade foi de 0,3%, 
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enquanto para a sepse foi de 30,1% e de 33% 
para o choque séptico, respectivamente. Assim, 
a sepse foi considerada como a principal causa 
de mortalidade hospitalar tardia, superando o 
infarto do miocárdio e o câncer (ILAS, 2019; 
ZONTA et al., 2018). 

De acordo com a Tabela 10.1, o número de 
internações hospitalares por sepse foi mais fre-
quente na faixa etária entre 70 e 79 anos, com-
putando 15.911 notificações (23,5%), seguido 
de 14.442 (21,3%) casos em pessoas com idade 

igual ou superior a oitenta anos de idade. Com 
relação ao sexo, a prevalência foi maior na po-
pulação masculina com 35.957 (53,1%) em re-
lação ao sexo feminino que apresentou 31.706 
casos. Em relação à escolaridade a prevalência 
foi em pessoas com um a três anos de escolari-
dade, correspondendo a 2.153 casos (29,6%), 
seguido daqueles com quatro a sete anos, com-
putando (25,9%) das ocorrências, isto é, 1.891 
indivíduos.  

 
Tabela 10.1 Perfil clínico-epidemiológico da morbimortalidade por sepse em adultos do Paraná no período de 2010 a 
2020. (n = 67.663 internações) 

Casos diagnosticados de sepse Casos de óbito por sepse 
Variáveis 

 
N % N % 

Faixa etária 
 

    

20 a 29 3.383 5 101 1,4 
30 a 39 4.097 6,1 220 3 
40 a 49 6.364 9,4 450 6,2 
50 a 59 9.769 14,4 842 11,6 
60 a 69 13.697 20,3 1370 18,7 
70 a 79 15.911 23,5 1930 26,5 

80 ou mais 14.442 21,3 2369 32,5 
Ignorado 

 
* * 3 0,1 

Sexo 
 

    

Masculino 35.957 53,1 3633 49,9 
Feminino 31.706 46,9 3651 50,1 
Ignorado 

 
* * 1 0,0 

Escolaridade 
 

    

Nenhuma 1.493 20,5   
1 a 3 anos 2.153 29,6   
4 a 7 anos 1.891 25,9   

8 a 11 anos 840 11,5   
≥ 12 anos 255 3,6   

Não especificado 653 8,9   

Fonte: Adaptado pelas autoras a partir dos dados obtidos no DATASUS-SIM/TABNET (2023). 
 

Em consonância aos achados do presente 
estudo, Seibt et al. (2019) constataram que os 
casos de sepse e de óbito pela doença são mais 
acentuados no público masculino com idade su-
perior a 50 anos. É importante destacar que não 
existem estudos sólidos na literatura científica 

que justifiquem de forma conclusiva o motivo 
de a sepse ser mais recorrente no sexo mascu-
lino (FAILLA & CONNELLY, 2017). Entre-
tanto, Ramos et al. (2021) ressaltam que, a mai-
or prevalência da sepse em homens pode ser 
associada à diferença na exposição à riscos, o 
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comportamento de buscar ou não, atendimento 
médico e às respostas imunológicas. Isto é, fa-
tores como o tabagismo, o consumo excessivo 
de álcool, a ocorrência de acidentes ou lesões 
ocupacionais que podem evoluir para infecções 
tendem a aumentar o risco de sepse. 

Já em relação à prevalência de sepse em ido-
sos, Lobo et al. (2019) apontam para alguns fa-
tores que contribuem para sua ocorrência, tais 
como: O aumento da população e da expecta-
tiva de vida em conjunto com a maior probabi-
lidade de desenvolver doenças crônicas em de-
corrência da debilidade do sistema imunológico 
e das funções dos sistemas orgânicos. De en-
contro ao exposto, a ocorrência de óbitos mos-
trou-se mais incidente em idosos com idade ≥ 
80 anos com 2.369 casos (32,5%), seguido por 
indivíduos de 70 a 79 anos computando 1.930 
óbitos (26,5%). Contudo, a maior prevalência 
de óbitos ocorreu no sexo feminino com 3.651 
(50,1%) em relação ao sexo masculino com 
3.633 notificações.  

De acordo com a Organização Mundial de 
Saúde, pessoas com idade ≥ 65 anos estão mais 
vulneráveis à sepse e ao choque séptico por 
complicações decorrentes das doenças de base, 
pelo desequilíbrio funcional, metabólico e imu-
nológico que dificultam o combate de proces-
sos infecciosos mais complexos (SANTOS et 
al., 2019). De acordo com Rowe & Mckoy 
(2017), o número de óbitos em indivíduos do 
sexo feminino está relacionado ao fato de que 
as mulheres na fase da pós-menopausa apresen-
tam redução dos níveis de estrogênio, passam 
por alterações estruturais no aparelho genituri-
nário, estando mais suscetíveis ao desenvolvi-
mento de infecções do trato urinário. E con-
forme evidenciado no estudo Spread, realizado 
por Machado et al. (2017), essas infecções são 
consideradas uma das quatro principais causas 
de infecções que podem evoluir para sepse, jun-

tamente com infecções pulmonares e intra-ab-
dominais.  

Embora os números reais possam estar sub-
notificados, estima-se que anualmente ocorram 
24 milhões de casos de sepse e mortalidade que 
ultrapassa os 50% (WESTPHAL et al., 2019). 
A Campanha de Sobrevivência à Sepse (CSS) e 
a Global Sepsis Alliance (GSA) são duas orga-
nizações que têm como foco o reconhecimento 
precoce dos pacientes sépticos para seu ade-
quado manejo e notificação da doença (OLI-
VEIRA & MARTIN, 2022). 

De acordo com a Tabela 10.2, o presente 
estudo mostrou que dentre os fatores que mais 
corroboram para o aumento do número de óbi-
tos por sepse nas UTIs são as infecções pré-
existentes como as pulmonares, gastrointesti-
nais, urinárias, circulatórias e de partes moles 
(Frequência de 10). Na sequência foi consta-
tado que pacientes com dispositivos invasivos, 
tais como: Cateter venoso central, sonda vesical 
de demora e ventilação mecânica ou submeti-
dos à técnicas assistências invasivas (Punção, 
sondagem e aspiração de vias aéreas) apresen-
tam maior risco para desenvolver a sepse (Fre-
quência de 6) (CARVALHO & CARVALHO, 
2021; POLO et al., 2021; REINER et al., 2020; 
MALDERRAN et al., 2019; ANDRADE, 
2019;  VIEIRA et al., 2019; RIBEIRO & PI-
RES, 2018; BARROS et al., 2016; MEDEIROS 
et al., 2015; DUTRA et al., 2014). 

Corroborando a esses achados, Askim et al. 
(2016) reforçam que os pacientes internados em 
ambientes de terapia intensiva enfrentam de 5 a 
10 vezes mais chances de contrair infecções. In-
clusive, deve-se considerar que a maioria dos 
pacientes em UTIs apresenta comorbidades 
pré-existentes, as quais corroboram para o au-
mento do risco para evoluírem para o óbito em 
casos de sepse. Além disso, a gravidade do qua-
dro está diretamente relacionada ao agente in-
feccioso e ao foco da infecção.  
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Tabela 10.2 Fatores relacionados ao número de óbitos por sepse em adultos nas UTIs 

Infecções pré-existentes: Pulmonares, gastrointestinais, urinárias, circulatórias e de partes moles (F 10) 
Carvalho; Carvalho (2021); Polo et al. (2021); Reiner et al. (2020); Malderran et al. (2019); Andrade 

(2019); Vieira et al. (2019); Ribeiro; Pires (2018); Barros et al. (2016); Medeiros et al. (2015); Dutra et al. 
(2014) 

Uso de dispositivos invasivos: Cateter venoso central, sonda vesical de demora e ventilação mecânica (F 
6) 

Maioline et al. (2020); Polo et al. (2021); Reiner et al. (2020); Andrade (2019); Malderran et al. (2019); 
Barros et al. (2016) 

Pacientes submetidos à procedimentos invasivos: Punção vascular, sondagem vesical ou gástrica, aspira-
ção de vias aéreas (F 2) 

Reiner et al. (2020); Dutra et al. (2014) 

Legenda: F é a frequência com que o dado foi evidenciado na pesquisa. 
 

No que diz respeito aos procedimentos in-
vasivos, é importante destacar que sua realiza-
ção é rotineira nas UTIs. Um estudo conduzido 
por Lima et al. (2017) em um ambiente de UTI 
revelou que todos os pacientes com sepse que 
evoluíram para óbito foram submetidos a pelo 
menos um procedimento invasivo. Dentre esses 
procedimentos, 100% necessitaram de sonda 
vesical de demora, 93,3% de cateter venoso 
central e 80,0% de ventilação mecânica (Ta-
bela 10.2) (MAIOLINE et al., 2020; POLO et 
al., 2021; REINER et al., 2020; ANDRADE, 
2019; MALDERRAN et al., 2019; BARROS et 
al., 2016; DUTRA et al., 2014). De acordo com 
Salomão et al. (2019) procedimentos invasivos 
são rotineiros e necessários no contexto de as-
sistência ao paciente, mas corroboram para o 
aumento do risco de infecções que podem au-
mentar o tempo de internação ou necessitar de 
um cuidado intensivo (Média de 20 dias em en-
fermarias e de 22 dias em UTI). Diante disso, 
ressalta-se a importância do cumprimento e se-
guimento das ações propostas no protocolo 

IRAS (Infecções Relacionadas à Assistência à 
Saúde) para interromper a cadeia de transmis-
são, especialmente no que diz respeito aos ma-
teriais e procedimentos invasivos (CASSET-
TARI & SILVEIRA, 2018). 

A Tabela 10.3 destaca as estratégias para 
prevenir e reduzir a ocorrência de sepse nas 
UTIs, sendo que a mais prevalente foi  a capa-
citação profissional para a identificação pre-
coce e o manejo adequado da sepse (Frequência 
10) (COSTA et al., 2023; POLO et al., 2021; 
CARVALHO & CARVALHO, 2021; RI-
BEIRO & PIRES, 2018; SILVA & SOUSA, 
2018; ANDRADE et al., 2018; MOURA, 2018; 
NETO et al., 2015; MEDEIROS et al., 2015; 
DUTRA et al., 2014). Em consonância a tais 
achados, Soni et al. (2022) ressaltam a impor-
tância da capacitação da equipe assistencial na 
implementação de protocolos para identifica-
ção e manejo de pacientes com sepse ou sinto-
mas iniciais da doença, bem como a adoção de 
boas práticas que reduzam os riscos de infec-
ções relacionadas à assistência à saúde.  
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Tabela 10.3 Estratégias para prevenir e reduzir a ocorrência de sepse nas UTIs 

Capacitar os profissionais para a identificação precoce e o manejo adequado da sepse (F 10) 
Costa et al. (2023); Polo et al. (2021); Carvalho; Carvalho (2021); Ribeiro; Pires (2018); Silva; Sousa 
(2018); Andrade et al. (2018); Moura (2018); Neto et al. (2015); Medeiros et al. (2015); Dutra et al. 

(2014) 
Implementar o protocolo de sepse no setor de origem do paciente (F 3) 

Maioline et al. (2020); Vieira et al. (2019); Barros et al. (2016) 
Planejar os cuidados com base nas boas práticas (F 3) 
Costa et al. (2023); Silva; Sousa (2018); Moura (2018) 

Realizar ações de prevenção às IRAS: Higienizar as mãos e técnica asséptica (F 3) 
Moura (2018); Moura (2018); Barros et al. (2016) 

Legenda: IRAS - Infecções Relacionadas à Assistência à Saúde; F - Frequência com que o dado foi evidenciado na 
pesquisa. 

 

Outra estratégia evidenciada foi a imple-
mentação do protocolo de manejo de sepse no 
setor de origem do paciente. Ressaltando o pa-
pel do enfermeiro no planejamento dos cuida-
dos com boas práticas e treinamento da equipe, 
na identificação precoce dos sinais e sintomas 
da sepse e medidas de prevenção de IRAS (Fre-
quência de 3) (COSTA et al., 2023; MAIO-
LINE et al., 2020; VIEIRA et al., 2019; SILVA 
& SOUSA, 2018; MOURA, 2018; BARROS et 
al., 2016). 

Corroborando a esses achados, segundo a 
Associação de Medicina Intensiva Brasileira 
(AMIB) é fundamental ter um protocolo insti-
tucional disponibilizado para todas as áreas do 
hospital, estabelecendo a forma com que os pa-
cientes sépticos serão triados e qual será o fluxo 
de atendimento, o qual não se restringe ao setor 
de terapia intensiva (AMIB, 2019). 

No entendimento de Costa et al. (2023) os 
enfermeiros devem ter conhecimento suficiente 
acerca da fisiopatologia, sinais e sintomas da 
sepse e seu adequado manejo. Tal domínio per-
mite realizar um diagnóstico de enfermagem 
preciso e implementar intervenções cabíveis ao 
quadro clínico do paciente, reduzindo as com-
plicações e as taxas de mortalidade por essa 
condição. Portanto, ao considerar os resultados 
desse estudo, constatou-se a hipótese inicial 

desse estudo de que a mortalidade por sepse ou 
decorrente de suas complicações está direta-
mente associada ao reconhecimento tardio e ao 
manejo inadequado da doença. Para Font et al. 
(2020), é frequente a ocorrência de diagnósticos 
tardios de sepse em instituições públicas de sa-
úde, levando-os a serem admitidos nas UTIs em 
estágios graves da doença, isto é, quando vários 
órgãos já apresentam alguma disfunção orgâ-
nica.  

Contudo, estudos brasileiros demonstraram 
que a adoção de estratégias para detecção pre-
coce e aprimoramento do manejo de paciente 
com sepse convergem para a redução da morta-
lidade, bem como no tempo e nos custos com a 
internação, além de melhorar o prognóstico 
desses casos (CAVALCANTE & JÚNIOR, 
2018). Destaca-se ainda, a importância de estu-
dos epidemiológicos para nortear o planeja-
mento regional da saúde, as tomadas de decisão 
de gestores e a capacitação contínua de profis-
sionais acerca dos protocolos de boas práticas 
na atenção em saúde. 

 
CONCLUSÃO 

O panorama da sepse no Paraná reflete uma 
realidade crítica, mas não exclusiva no estado. 
Evidencia uma alta letalidade que implica na 
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necessidade de implementar estratégias volta-
das para sua prevenção ou redução de casos. O 
aumento da expectativa de vida, associada à 
maior risco de desenvolver doenças crônicas ou 
de base, as quais podem evoluir para quadros 
graves em virtude da limitação do estado imu-
nológico dessa população ou pela fragilidade 
no diagnóstico e manejo adequado dos casos de 
sepse. 

A hipótese inicial da principal causa de 
óbito por sepse está relacionada às infecções 
desenvolvidas em ambientes de terapia inten-
siva foi constatada, pois a realização de técnicas 
invasiva e o uso de dispositivos hospitalares é 
indispensável nesses ambientes. A maior susce-
tibilidade dos internados em adquirir infecções 
no ambiente hospitalar é potencializada na pre-
sença de doenças pré-existentes, no tempo de 
internação, das condições clínicas do paciente e 
da capacitação dos profissionais para adotar 
boas práticas, identificar e manejar adequada-
mente a sepse.  

Este estudo retrata o perfil epidemiológico 
dos casos de sepse e de óbitos pela doença, no 
Paraná, no período de 2010 a 2020, bem como 
identificou fatores de risco significativos. Essas 
descobertas podem contribuir com os gestores 
para criar políticas de saúde e direcionar as prá-
ticas dos profissionais que atuam com pacientes 
com sintomas sugestivos de sepse, a fim de di-
agnosticar precocemente, manejar de forma 
adequada para evitar complicações e o óbito 
pela doença. 

  Ademais, podem sensibilizar os pro-
fissionais de saúde sobre a gravidade da sepse, 
incentivando a prevenção e sobre a importância 
da agilidade no acesso aos cuidados diagnós-
ticos e terapêuticos. Na esfera acadêmica, este 
estudo sugere pesquisas complementares sobre 
a efetividade das boas práticas e das políticas e 
protocolos de prevenção e manejo da sepse, be-
neficiando tanto os profissionais de saúde quan-
to as comunidades atendidas. 
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INTRODUÇÃO 

De acordo com a Associação Brasileira de 
Transplantes (ABTO) (2019), no Brasil em 
2019 houveram 8.469 notificações de poten-
ciais doadores (PD), e apenas 2.366 órgãos fo-
ram transplantados, sendo a causa para a não 
concretização da doação: A recusa familiar; 
contraindicação médica; parada cardíaca; morte 
encefálica não confirmada e outros.  

A principal forma de evitar as causas que 
interferem na doação, é através da manutenção 
de potenciais doadores, a qual tem o intuito de 
manter os órgãos viáveis para doação, através 
da manutenção de ventilação artificial, controle 
de fluídos, avaliação de função renal, hepática, 
entre outros (WESTPHAL et al., 2011b; FREI-
RE et al., 2012).  

Segundo as diretrizes da Associação de 
Medicina Intensiva Brasileira (AMIB), na ma-
nutenção do PD deve-se verificar a temperatura 
corporal, realizar suporte hemodinâmico, su-
porte ventilatório, e suporte hematológico, tam-
bém serem realizadas transfusões, verificação 
dos aspectos infecciosos, entre outros proce-
dimentos, a fim de proporcionar maiores chan-
ces de se obter um transplante bem-sucedido 
(FREIRE et al., 2012).  

A avaliação dos parâmetros hemodinâmicos 
deve ser realizada pelos enfermeiros e pela 
equipe de enfermagem, sendo de suma impor-
tância prevenir complicações, tornando-se ne-
cessário possuir uma equipe treinada com pro-
fissionais que estejam vigilantes ao paciente pa-
ra intervir se necessário, além de também es-
tarem próximos de seus familiares para ajudá-
los na aceitação da morte encefálica (COSTA et 
al., 2018).  

A conclusão do processo de doação se dá de 
acordo com a equipe responsável pelos poten-
ciais doadores, e para que haja sucesso neste é 
necessária adequada manutenção, equipe capa-

citada e treinada através de cursos, palestras, 
treinamentos específicos, e todos padronizados, 
ou seja, seguindo o Protocolo de Manutenção 
de Potenciais Doadores, para que assim os 
órgãos dos potenciais doadores estejam viáveis, 
ocorrendo então a doação (FREIRE et al., 
2012).  

O tema deste capítulo surgiu devido à neces-
sidade de evidenciar a importância da man-
utenção beira leito em pacientes com mortes en-
cefálicas consideradas potenciais doadores.  

 
MÉTODO 

Trata-se de um estudo descritivo e 
retrospectivo com abordagem quantitativa. As 
informações foram coletadas a partir de exames 
laboratoriais de potenciais doadores registrados 
entre os anos de 2019 e 2020. Foram analisados 
exames como hemograma, função renal (Ureia 
e creatinina) e função hepática (TGO, TGP, 
bilirrubina total e GGT). 

Os dados foram obtidos por meio da revisão 
de prontuários, notificações e registros evo-
lutivos dos pacientes. Esta pesquisa respeitou 
os princípios éticos da Resolução 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde, garantindo o ano-
nimato dos participantes e a confidencialidade 
das informações.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Manutenção de potenciais doadores  
Todos os procedimentos realizados ao po-

tencial doador são para que a doação seja efe-
tivada e o resultado do transplante seja satis-
fatório, já que o tratamento feito nos PD influ-
enciam nestes aspectos (LEMES & BASTOS, 
2007).  

De acordo com a Westphal, (2021), para um 
melhor resultado, após o diagnóstico de morte 
encefálica é recomendado que todo o processo 
seja acelerado de forma a manter as funções 
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orgânicas, para que então ocorra a doação em 
prazo de 12 a 24 horas.  

Cavalcante et al. (2014) ressaltam que após 
a morte encefálica ocorre uma instabilidade no 
organismo do paciente e a manutenção é 
justamente para evitar a deterioração dos 
órgãos, e este PD se tornar um doador efetivo. 
É necessário garantir a viabilidade dos órgãos, 
através de cuidados intensivos padronizados, 
para manter funções orgânicas, avaliando-as e 
certificando-se que estão dentro dos padrões 
para que haja doação.  

A manutenção realizada nos potenciais 
doadores deve ser intermitente, e deverá ser 
realizada em todo paciente sob tratamento 
intensivo. Quando há confirmação de morte 
encefálica, o paciente passa a ser um potencial 
doador e deve haver alteração em sua abor-
dagem terapêutica, tendo como foco a manu-
tenção de seus órgãos (WESTPHAL et al., 
2011b).  

Quando realizada a manutenção, nem 
sempre é padronizada, e por isso se torna 
impraticável realizar as melhores técnicas nes-
ta, pois há uma variabilidade de procedimentos 
e a forma como estes são feitos nos pacientes, 
podendo intervir na qualidade dos órgãos e no 
número de doações. Portanto, é necessário 
seguir protocolos para fornecer estabilidade e 
melhores práticas na manutenção, levando a um 
aumento no número de PD (WESTPHAL et al., 
2011a). 

De acordo com Westphal et al. (2016) 
primordialmente para avaliar o potencial doa-
dor é preciso obter determinadas informações 
sobre o mesmo, coletadas pelos profissionais 
responsáveis pela doação, com objetivo de 
avaliar o prontuário do paciente, afim de des-
cartar infecção e/ou doenças, verificar com-
patibilidade do doador, condições clínicas, exa-
mes, buscar possíveis tumores, entre outros.  

A avaliação do potencial doador, portanto, 
deve ser feita a partir de informações como sua 
história clínica; exames físicos e medidas an-
tropométricas; exames complementares e; in-

ventário cirúrgico durante a remoção do órgão 
(WESTPHAL et al., 2016).  

Além disso, Westphal et al. (2012) ressalta 
ser importante atentar-se aos tipos de drogas e 
quantidades a serem administradas, pois podem 
causar prejuízo aos órgãos. Os pacientes com 
morte encefálica em sua maioria fazem uso de 
fármacos vasopressores (Vasopressina, nora-
drenalina, dopamina, adrenalina), para aumento 
da pressão arterial (PA), da pressão arterial 
média (PAM), para um melhor controle he-
modinâmico.  

Outro fator que influencia na viabilidade 
dos órgãos é a temperatura, que deve ser 
supervisionada e mantida entre 36 °C e 37,5 °C, 
pois após a ME o hipotálamo deixa de realizar 
sua função termorreguladora, e como conse-
quência é muito comum ocorrer hipotermia, 
fator que pode causar o comprometimento dos 
órgãos (ASSOCIAÇÃO DE MEDICINA 
INTENSIVA BRASILEIRA, 2011).  

Lemes & Bastos (2007) em seu estudo, di-
zem ser necessária a manutenção de ventilação 
artificial, com o objetivo de manter a oxige-
nação tecidual, além de ser feito o monito-
ramento da função renal e o controle da repo-
sição de líquidos, com o objetivo de evitar pos-
síveis distúrbios eletrolíticos. 

 
Exames laboratoriais na manutenção de 

um potencial doador  
De acordo com o Instituto Israelita de 

Responsabilidade Social (2014), na manu-
tenção de um potencial doador, a avaliação 
clínica e laboratorial reflete na viabilidade dos 
órgãos, devido a este fato é de relevância a e-
quipe responsável pela manutenção estar atenta 
a estes critérios.  

Para a manutenção é preciso a moni-
torização do PD em vários critérios como: 
Manter funções orgânicas, temperatura, realizar 
testes laboratoriais (Tipagem sanguínea, hemo-
grama, função hepática, função renal, ele-
trólitos, gasometria arterial, lactato, amilaze, 
sorologias, enzimas cardíacas), também suporte 
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hemodinâmico, suporte respiratório, suporte 
endócrino-metabólico, avaliação infecciosa e 
afins (WESTPHAL et al., 2011a).  

Vasconcelos et al. (2014) em seu estudo 
afirma que o PD o qual possuir doenças infec-
ciosas e/ou neoplasias se torna inviável para 
doação, portanto é realizada avaliação labo-
ratorial para garantir que este não as possui, 
além disso os exames laboratoriais são também 
realizados buscando qualidade e função dos ór-
gãos para doação. 

 
Assistência de enfermagem a potenciais 

doadores de órgãos  
A enfermagem está presente em basica-

mente todas as etapas da doação de órgãos, des-
de a notificação de um potencial doador, até a 
entrevista familiar, e ainda é responsável por 
planejar, executar, supervisionar, e avaliar to-
dos os procedimentos realizados com o poten-
cial doador, a fim de garantir viabilidade aos 
órgãos (SILVA et al., 2016).  

Na manutenção do potencial doador a en-
fermagem deve se atentar em realizar deter-
minados procedimentos como manter a cabe-
ceira elevada (30 a 45 graus), além de se atentar 
aos cuidados com os cateteres, com a pressão 
arterial, oximetria, frequência cardíaca, tem-
peratura, monitorização laboratorial, medidas 
de pressão venosa central (PVC), de débito e 
densidade urinária, os quais devem ser ave-
riguados a cada hora, juntamente com o con-
trole hídrico de forma continuada (ALMEIDA 
et al., 2015).  

Juntamente a equipe multidisciplinar, a 
enfermagem deve certificar-se que o processo 
de transplante terá bons resultados, e para tal 
êxito, o diagnóstico de enfermagem se faz im-
portante na etapa da doação, pois será através 
dele que os cuidados de enfermagem serão 
definidos e realizados (COSTA et al., 2018).  

Marques et al. (2018), ressalta que os pr-
ofissionais enfermeiros devem atender as ne-
cessidades fisiológicas do potencial doador em 
unidade de terapia intensiva (UTI), certi-
ficando-se que o potencial doador se torne um 
doador efetivo.  

Além disso, Cavalcante et al., (2014) 
destaca que o enfermeiro se faz importante na 
manutenção hemodinâmica do doador, pois é 
ele que será responsável pelo controle destes 
dados, sendo imprescindível a capacitação no 
mesmo, estando preparado para quaisquer com-
plicações que possam surgir da ME.  

 
Coleta de dados  
A fonte para a coleta foram os dados da 

Organização e Procura de Órgãos 4 – Itaperuna, 
a qual possui dados de toda a região Noroeste 
Fluminense e Baixadas Litorâneas.  

Para esta investigação foram analisados re-
sultados de exames dos potenciais doadores na 
admissão, notificação e evolução, verificando a 
melhora e piora no quadro destes, e a partir 
disto foram selecionados 60 casos.  

Cada um dos 60 potenciais doadores foi 
escolhido por terem todos os dados de seus exa- 
mes completos em suas fichas (admissionais, 
notificação e evolução), para que assim pudesse 
haver uma melhor comparação entre os dados.  

Os exames coletados são: Leucograma, 
ureia, creatinina, transaminase glutâmico oxa-
lacética (TGO), transaminase glutâmico pirú-
vica (TGP), bilirrubina total e gama glutamil-
transferase (GGT), os quais foram organizados 
em planilhas no Microsoft Excel.  

 
Análise dos dados  
Para esta pesquisa, os 60 potenciais doa-

dores foram analisados e exemplificados atra-
vés de gráficos, realizando uma comparação 
entre os dados de admissão, notificação e evolu-
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ção, demonstrando os exames favoráveis e não 
favoráveis antes da manutenção dos potenciais 
doadores, e os exames que melhoraram e que 
permaneceram estáveis após.  

Para que fosse realizada a análise destes 
dados foram utilizados alguns valores de refe-
rência, os quais constam na Tabela 11.1 
abaixo:  

 
Tabela 11.1 Valores de referência de exames laboratoriais de potenciais doadores  

Exames laboratoriais  Valores de referência 
Hemograma Leucócitos 3.500 a 11.000 mm3 

Função Renal Uréia 10 a 50 mg/dl 
Creatinina 0,4 a 1,4 mg/dl 

Função Hepática 

Aspartato aminotransaminase 
(TGO) 7 a 40 

Alanina aminotransaminase 
(TGP) 10 a 40 

Gama-Glutamil 
Transferase 

Homem: 9-50 
Mulher: 8-40 

Bilirrubina Total 0,1 a 1,0 

Fonte: Vasconsellos et al., (2014). 
 
Os dados laboratoriais mais relevantes para 

que haja a doação são os valores dos leucócitos, 
creatinina e uréia, TGO, TGP, bilirrubina total, 

e gama GT. Na Tabela 11.2 foi possível 
constatar a melhora dos potenciais doadores 
através da avaliação laboratorial realizada.  

 
 
Tabela 11.2 Evolução dos exames laboratoriais dos potenciais doadores 

Exames Antes da Manutenção Após a Manutenção 
Hemograma (Leucócitos) 68,33% alterados 46,66% melhoraram 

Função Renal 36,66% alterados 18,33% melhoraram 
Função Hepática 33,33% alterados 28,33% melhoraram 

 
A avaliação laboratorial dos potenciais 

doadores revelou que uma parcela significativa 
apresentou melhora nos exames hematológicos 
após a manutenção, assim como estabilidade 
em outros parâmetros. Esses resultados evi-
denciam a importância de uma manutenção 
padronizada e realizada por uma equipe capa-
citada. 

Os potenciais doadores que estavam com os 
exames não favoráveis no hemograma são 41 
(68,33%), 22 (36,66%) na função renal, e 20 
(33,33%) na função hepática.  

Já nos exames favoráveis foram 17 
(28,33%) no hemograma, 36 (60%) na função 
renal, e 6 (10%) na função hepática. 

É possível através dos dados coletados da 
avaliação laboratorial, constatar que no hemo-
grama 28 (46,66%) potenciais doadores tive-
ram melhora após a manutenção, 11 (18,33%) 
na função renal, e 17 (28,33%) na função he-
pática.  

Os que permaneceram estáveis no hemo-
grama foram 13 (21,66%), 15 (25%) na função 
renal, e 6 (10%) na função hepática.  



 

106 
 

Dos potenciais doadores dos anos de 2019 e 
2020, a equipe de enfermagem conseguiu atra-
vés da manutenção beira leito que os potencias 
doadores tivessem melhora ou permanecessem 
dentro do valor de referência, sem piora no qua-
dro, e a partir dos dados coletados pela OPO, 
foi possível constatar uma média de 37 doações 
em cada ano.  

A equipe de enfermagem desempenhou 
papel crucial nesse processo, realizando moni-
torização contínua, controle hemodinâmico e 
assistência direta aos potenciais doadores. Essa 
atuação foi fundamental para garantir a via-
bilidade dos órgãos e contribuir para o sucesso 
das doações. 

A morte encefálica resulta em diversas al-
terações no organismo de um indivíduo, tam-
bém distúrbios e disfunções em múltiplos 
órgãos. Essa deterioração que ocorre no corpo 
de forma fisiológica pode trazer diversos pre-
juízos a um potencial doador se não for tratada 
imediatamente, resultando na perda dos órgãos 
para transplantes (FAGIOLI & BOTONI, 
2009).  

De acordo com um estudo piloto feito por 
Westphal et al. (2012) a introdução de um pro-
tocolo para a manutenção de um potencial 
doador tem o intuito de melhorar o tratamento 
ao potencial doador, sendo mais promissor pa-
dronizar os cuidados realizados com este. 

Westphal et al. (2011a) em seu estudo afir-
ma que é imprescindível a manutenção do PD 
de forma rápida e eficaz após a confirmação da 
morte encefálica, para que haja doação e 
consequentemente o transplante, mas para isso 
é preciso uma equipe capacitada para a reali-
zação de tal procedimento.  

Silva et al. (2016) também destaca que para 
o processo doação-transplante tenha pleno êxito 
é preciso que o profissional enfermeiro esteja 
capacitado para exercer seu papel assistencial 

durante a manutenção por ser o profissional que 
possui assistência direta tanto com o potencial 
doador como com o receptor.  

Além disso, Vasconcelos et al. (2014) 
aborda sobre uma adequada avaliação labo-
ratorial, afim de obter órgãos e tecidos fa-
voráveis para o transplante, através de um cui-
dado minucioso ao PD sendo possível reverter 
alterações e até mesmo reduzir os efeitos ad-
versos causados pela morte encefálica.  

Segundo os artigos mencionados, é possível 
compreender que a manutenção do potencial 
doador implica no resultado do processo doa-
ção-transplante, e que para promover essa ade-
quada manutenção é necessária uma equipe tre-
inada para esses determinados fins, além de 
adequada avaliação laboratorial. 

A equipe de enfermagem é essencial em 
todas as etapas do processo, desde a iden-
tificação do potencial doador até a entrevista 
familiar. Além disso, a monitorização contínua 
de parâmetros como temperatura, hemodinâ-
mica e avaliações laboratoriais é fundamental 
para assegurar a estabilidade dos órgãos. 

 
CONCLUSÃO 

Os resultados deste estudo destacam a im-
portância da manutenção realizada pela equipe 
de enfermagem para garantir a viabilidade dos 
órgãos e aumentar as chances de um transplante 
bem-sucedido. A melhoria observada nos exa-
mes laboratoriais dos potenciais doadores refor-
ça a necessidade de capacitação contínua e uso 
de protocolos padronizados. A manutenção de 
potenciais doadores deve ser feita de forma 
intermitente.  

Este capítulo busca contribuir para a com-
preensão do papel da enfermagem na man-
utenção de potenciais doadores, evidenciando a 
relevância de boas práticas assistenciais no âm-
bito dos transplantes de órgãos. 
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INTRODUÇÃO 

No atual contexto da saúde, quando o as-
sunto é parto – Seja ele vaginal ou cesariana – 
fala-se na humanização na assistência, algo que 
muitas vezes não é a realidade de muitos hospi-
tais e maternidades no país. A presença de um 
membro de sua unidade familiar, escolhido pela 
gestante, bem como o acesso de forma livre du-
rante todo o período de pré-parto, parto e pós-
parto, mostrou-se um componente fundamental 
na assistência humanizada. A figura do acom-
panhante, masculino inclusive, ganhou notorie-
dade dentro das salas de parto (CARVALHO, 
2009). 

O Ministério da Saúde enfatiza que é bené-
fico a inserção do acompanhante de uma pessoa 
da escolha da parturiente, podendo trazer algum 
encorajamento e conforto no período de nasci-
mento (BRASIL, 2001). Isso corrobora com o 
protagonismo das mulheres no seu parto. O pro-
cesso de concepção, que antes era meramente 
um ato médico, ganhou visão e destaque, pas-
sando a ser centrado na mãe e na família – bus-
cando o fortalecimento de vínculos desde o nas-
cimento.  

Neste estudo levantamos questionamentos 
sobre a presença de um acompanhante junto à 
mulher em trabalho de parto, com destaque para 
o sexo masculino buscando investigar: 

• Que tipo de interferência a presença do 
acompanhante pode trazer? 

• Que impressões a presença da figura 
masculina na sala de parto têm gerado para ele 
e para a mulher? 

• Que pessoa traria segurança para acom-
panhar a mulher no momento do parto? 

• Como a presença do acompanhante, 
pela escolha da própria parturiente, influencia 
no seu trabalho de parto? 

Sabe-se que caso o acompanhante seja coo-
perativo e passe tranquilidade para a parturi-

ente, o parto transcorrerá de forma calma e pro-
vavelmente em menos tempo. A presença da fi-
gura paterna na sala de parto durante o nasci-
mento do filho formará o vínculo entre pai, mãe 
e recém-nascido (RN). Na situação de a ges-
tante desejar a presença da mãe, tia, irmã, cu-
nhada, amiga, esposo e quem lhe forneça a se-
gurança emocional, há chances de realizar um 
parto com maior tranquilidade e terá oportuni-
dades de fortalecer o binômio mãe-filho. Na cir-
cunstância da puérpera escolher corretamente 
seu acompanhante, espera-se que ela tenha me-
nos preocupações, possíveis aborrecimentos, 
insegurança ou conflitos durante o trabalho de 
parto (BRÜGGEMANN, 2007). 

Antes de ser acadêmico de enfermagem, 
desconhecia os estágios do trabalho de parto, a 
ansiedade e o medo que estavam intrínsecos 
neste momento que tanto marca a vida das mu-
lheres. Após anos de estudo na academia, tive a 
oportunidade de vivenciar vários partos, ainda 
no modelo antigo de assistência a mulher, e 
pude acompanhar as parturientes naquelas cir-
cunstâncias de fragilidade, alegria, tensão e re-
lativa solidão, inquietei-me com o fato de não 
ter uma fonte de apoio conhecida para ajudá-la 
a por isso. Observar a transição do velho mo-
delo de atenção ao parto e nascimento, diante 
do modelo humanizado, impeliu-me a valorizar 
a prática da humanização, tendo como um dos 
principais componentes o acompanhante. 

Sendo assim, esse estudo tem como objetivo 
conhecer a visão das parturientes e acompa-
nhantes sobre a presença destes no período do 
trabalho de parto. 

 
MÉTODO 

Tipo de pesquisa e abordagem 
Trata-se de uma pesquisa de campo, com 

abordagem qualitativa, do tipo exploratória. 
Para Minayo (2001), o trabalho de campo pro-
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porciona um contato do pesquisador com a rea-
lidade na qual ele estabeleceu seus questiona-
mentos, e também possibilita uma interação 
com os autores que configuram essa realidade. 
Na pesquisa qualitativa a interação entre sujeito 
e pesquisador é vital. 

 
Espaço da pesquisa 
Os dados dessa pesquisa foram coletados 

em uma maternidade pública, situada na cidade 
de Crateús-CE, no setor de alojamento con-
junto/pós parto. A maternidade Francisco Soa-
res Costa, foi estabelecida dentro do Hospital 
São Lucas (HSL) sob administração de uma en-
tidade filantrópica, Sociedade Beneficente São 
Camilo (SBSC). É um dos componentes que in-
tegra a rede Cegonha, que atende pelo Sistema 
Único de Saúde (SUS). A instituição dispõe de 
22 leitos de obstetrícia. Dentro do Centro de 
Parto Normal (CPN), implantado em 2014, são 
realizados partos vaginais sob a responsabili-
dade de enfermeiros obstetras. O CPN conta 
com 05 salas pré-parto, parto e pós-parto, quar-
tos amplos, espaço para deambulação das par-
turientes. Dispõe de recursos para auxílio a evo-
lução do parto e métodos não-farmacológicos 
para alivio da dor, como banco obstétrico, bola 
suíça ou bobath, cavalinho obstétrico e escada 
de Ling. 

 
Participantes da pesquisa 
Foram escolhidas uma população de dez 

puérperas presentes no alojamento conjunto, no 
pós-parto da maternidade selecionada, que vi-
venciaram um trabalho de parto com a presença 
de um acompanhante de livre escolha e que 
atendam aos critérios estabelecidos; Acompa-
nhantes dessas mulheres que estiveram durante 
o trabalho de parto, que serão abordados du-
rante sua estadia na maternidade. 

 

Os critérios para inclusão dos participan-
tes 

Estar internada nesta maternidade no dia se-
guinte ao pós-parto; Ser puérpera por parto via 
vaginal; Concordar em participar do estudo 
após explicação sobre o estudo; Ter um acom-
panhante por livre escolha que esteve presente 
durante todo o processo de trabalho de parto, 
parto e pós-parto imediato. 

 
Instrumentos de coleta de dados 
Foram utilizados neste estudo os seguintes 

instrumentos de pesquisa: 
• Roteiro de entrevista 01 (da parturi-

ente): Aplicado às mulheres no pós-parto, no 
alojamento conjunto da maternidade; 

• Roteiro de entrevista 02 (do acompa-
nhante): Aplicado aos seus acompanhantes du-
rante o período que permanecerem na materni-
dade. 

Os questionários foram do tipo semiestrutu-
rados, aplicados por meio de entrevistas diretas, 
através de gravação em áudio e registro escrito. 

 
Análise e interpretação dos dados 
A análise de dados foi feita pelo método de 

análise temática. Segundo Minayo (2000), a 
análise temática, o conceito central é o tema. 
Essa forma de análise pode comportar um feixe 
de relações e pode ser graficamente apresentado 
através de uma palavra, uma frase, um resumo. 
Trabalhar com análise temática consiste em 
descobrir os núcleos de sentido que compõem a 
comunicação e cuja presença, ou frequência de 
aparição pode significar alguma coisa para o 
objetivo escolhido (MINAYO apud BARDIN, 
1979). 

 
Questões éticas 
A pesquisa foi encaminhada para análise do 

Comitê de Ética na Pesquisa com Humanos, da 
Faculdade Princesa do Oeste (FPO), e contou o 
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com Termo de Consentimento Livre e Esclare-
cido. Respeitando a Resolução n° 466/2012 do 
Conselho Nacional de Saúde (CNS), que trata 
da pesquisa com seres humanos. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Conhecendo o perfil das puérperas 
Participaram do estudo 10 mulheres, sendo 

estas puérperas que estavam no e pós-parto/alo-
jamento conjunto da maternidade. A idade das 
participantes, puérperas variou de 15 a 37 anos, 
com média de idade de 25 anos. A maioria das 
puérperas eram casadas ou com união estável 
(Oito mulheres) e somente duas eram solteiras. 

Em relação ao nível de escolaridade quatro 
participantes não chegaram a concluir o ensino 
fundamental, três possuíam o ensino médio 
completo, uma possuía o ensino superior in-
completo e outra havia concluído o ensino su-
perior. Seis participantes trabalhavam, duas 
eram do lar e duas eram estudantes. 

A seguir, apresentamos a Tabela 12.1 de-
monstrativa com a distribuição das puérperas 
de acordo com idade, estado civil, escolaridade 
e profissão. 

Todas as puérperas realizaram consultas de 
pré-natal, sendo que nove das participantes rea-
lizaram na Atenção Básica e somente uma na 
rede particular. Segundo Matei (2003), um pré-
natal de qualidade envolve bem mais do que nu-
merosas consultas, mas sim da qualidade das in-
formações que a paciente, enquanto gestante, 
consiga assimilar para que tenha maior segu-
rança, tranquilidade e orientações quando ini-
ciar o processo de trabalho de parto.  

 
 
 
 

Tabela 12.1 Caracterização das mulheres pesquisadas 
por idade, estado civil, escolaridade e profissão. Crateús, 
Ceará, Brasil, 2016 

IDADE 
Faixa etária (em anos) Participantes 

15-20 03 
20-17 04 
27-37 03 

ESTADO CIVIL 
Tipo de estado civil Participantes 

Solteira 02 
Casada 04 

União estável 04 
ESCOLARIDADE 

Nível (em ciclos) Participantes 
Ensino fundamental in-

completo 
04 

Ensino médio completo 03 
Ensino superior incom-

pleto 
01 

Ensino superior com-
pleto 

03 

PROFISSÃO 
Tipo de profissão Participantes 

Estudante 02 
Do lar 02 

Funcionária pública 01 
Operadora de caixa 01 

Professora 02 
Agricultora 01 
Manicure 01 

 

É perceptível através das respostas nas en-
trevistas, que nem todas as gestantes tiveram to-
tal acesso as informações que lhe são devidas, 
cerca de 50% das participantes obtiveram ori-
entações pela internet, relatos de outras mulhe-
res que já passaram pela experiência e outras 
não tiveram acesso a nenhum tipo de informa-
ção. Evidentemente elas deveriam ter recebido 
todas as orientações cabíveis durante as consul-
tas de pré-natal, isso denota que mesmo que 
haja um grande número de consultas, não signi-
fica necessariamente que seja de qualidade. 
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Conhecendo o perfil dos acompanhantes 
Participaram deste estudo um total de 10 

acompanhantes, sendo predominante o sexo fe-
minino (9 mulheres) e somente um do sexo 
masculino. A idade dos participantes variou de 
21 a 56 anos, com média de idade de 37. Em 
relação à escolaridade, quatro acompanhantes 
não haviam concluído o ensino fundamental, 
um possuía o ensino médio incompleto, três o 
ensino médio completo e dois o ensino superior 
completo. Oito dos acompanhantes trabalha-
vam, uma era estudante e a outra do lar. 

Na Tabela 12.2 podemos observar a distri-
buição dos acompanhantes por idade, sexo, es-
colaridade e profissão: 
 
Tabela 12.2 Caracterização dos acompanhantes por 
idade, sexo, escolaridade e profissão. Crateús, Ceará, 
Brasil, 2016 

IDADE 
Faixa etária (em anos) Participantes 

21-27 04 
27-46 03 
46-56 03 

SEXO 
Gênero Participantes 

Feminino 09 
Masculino 01 

ESCOLARIDADE 
Nível (em ciclos) Participantes 

Ensino fundamental in-
completo 

04 

Ensino médio incom-
pleto 

01 

Ensino médio completo 03 
Ensino superior com-

pleto 
02 

PROFISSÃO 
Tipo de profissão Participantes 

Estudante 01 
Do lar 01 

Agricultora 03 
Vendas 03 

Operadora de caixa 01 
Professora 02 

 

Quanto ao conteúdo qualitativo desta pes-
quisa, este foi investigado a partir dos questio-
namentos subjetivos feitos aos sujeitos entre-

vistados: mulheres em fase de puerpério e seus 
acompanhantes sobre a presença de acompa-
nhante no parto. 

Tais questionamentos foram divididos em 
categorias, que são apresentadas a seguir: 

 
Categoria 1: Expectativa com relação ao 

acompanhante na sala de parto 
No geral, todas as respostas levantadas em 

nossa pesquisa afirmaram que a expectativa so-
bre o acompanhante no parto era positiva, tanto 
por parte das mulheres quanto por parte dos 
próprios acompanhantes, como mostrado nas 
principais falas: 

“Foi bom ter acompanhante porque 
ela me dava confiança, e eu sabia que 
podia contar com ela.” (Mãe 1) 
 
“Porque assim, dá um auxílio, uma 
força, é um momento tão difícil, com-
plicado, sensível que a pessoa tá pas-
sando.” (Mãe 2) 
 
“Ela é corajosa, passa confiança, ela 
já teve bebê.” (Mãe 3) 

 
A escolha do acompanhante pela mulher 

que vai parir está relacionada com a preferência 
por uma pessoa do sexo feminino com experi-
ência de vida, experiência do nascimento e ma-
turidade. Em nosso estudo percebeu-se a pre-
sença de cunhadas, irmãs e sogras, diferente da 
ideia comum de que a mulher prefere sempre 
sua mãe. Nas falas encontramos referências à 
coragem, confiança e experiência da acompa-
nhante. 

Essa personificação da mulher com experi-
ência de parto, mais velha, forte e capaz de re-
passar segurança para a parturiente, é chamada 
em países pré-colombianos de “Doula”, um 
termo que atualmente define uma pessoa que 
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acompanha e apoia a mulher durante o parto, e 
que em alguns países tornou-se uma função re-
munerada. 

 
Categoria 2: O acompanhante influencia 

de forma positiva a evolução do trabalho de 
parto, porque fornece maior apoio à parturi-
ente 

As palavras mais citadas pelas mulheres que 
pariram para traduzir a influência do acompa-
nhante, foram: Tranquilidade, segurança, ajuda 
e força, como ressaltam as principais falas: 

“A acompanhante passou tranquili-
dade pra você, num momento desespe-
rado... Chega alguns momentos você 
pensar que não vai dar certo, mas ela 
ficou aqui, só mais um pouquinho, ela 
dizia... Deixa a gente super tran-
quila.” (Mãe 4) 
 
“Foi bom, ela ficou tranquila, passou 
segurança, é porque meus outros par-
tos foi cesárea sabe? Eu sabia sempre 
que tinha que ter acompanhante e este 
daí foi normal e foi tudo bem, ela não 
ficou nervosa não, ela passou bastante 
segurança. Cada dor que veio, eu di-
zia: - me ajuda! Ela vinha e me aju-
dava, segurava na mão dela.” (Mãe 5) 
 
“Foi bom até demais. No momento 
que eu quis fraquejar ela me segurou” 
(Mãe 6) 

 
Brüggemann (2007) relata em seu estudo 

que muitos profissionais encorajam a presença 
do acompanhante na sala de parto. Quando os 
membros da equipe reconhecem o valor que os 
acompanhantes têm, eles tornam-se colaborati-
vos com a presença de acompanhantes, tendo 

em vista a fonte de apoio emocional que ele são, 
facilitando o trabalho de parto. 

Muitos estudos identificam que a presença 
de um acompanhante eleva a satisfação das mu-
lheres. Esta prática contribui para um maior 
grau de satisfação com a essa experiência. Por 
isso o acompanhante deve ser orientado a estar 
presente continuamente, dar encorajamento, 
elogios, auxiliar nas medidas que promovem 
conforto físico. Um acompanhante devida-
mente instruído tem maiores condições de dar 
este tipo de apoio (ANS, 2008). 

 
Categoria 3: O acompanhante dá apoio 

emocional à parturiente 
“O acompanhante passa mais segu-
rança para a pessoa. Vê como os mé-
dicos estão fazendo, se estão dando 
assistência correta a pessoa, se tão fa-
zendo algo errado para a gente recla-
mar.” (Acompanhante1) 
 
“Porque a pessoa tendo acompa-
nhante se sente segura, se sente mais 
acolhida.” (Acompanhante 2) 
 
“Se não tiver dica, se não tiver o 
apoio, fica mais difícil” (Acompa-
nhante 3) 

 
Segundo Motta (2005) a presença do acom-

panhante é fundamental no fornecimento de 
apoio à parturiente. Podemos observar isso na 
fala dos participantes. A presença destes foi um 
pilar para cada uma das puérperas. Palavras 
como confiança, segurança e apoio são bem uti-
lizadas por elas, denotando o quão importante é 
o apoio para elas no momento do trabalho de 
parto. 
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Categoria 4: O acompanhante não cau-
sou problema, ele entendeu o seu papel e res-
peitou as condutas 

“Na hora que cheguei na sala, a moça 
me orientou o que fazer, ficar pertinho 
dela, ela me orientou algumas coisas. 
Fui orientada aqui mesmo e antes pela 
internet, tem algumas informações a 
mais porque na TV, para um parto real 
é quase a mesma coisa, o procedi-
mento é o mesmo, a gente não sabe 
como se comportar. Eu fui bem orien-
tada aqui.” (Acompanhante 4) 

 
O acompanhante exerce um papel de âncora 

no momento do parto. No entanto, alguns não 
conseguem lidar com a situação e acabam trans-
ferindo seus sentimentos, medos e angústias 
para a própria parturiente, gerando uma situa-
ção de desconforto. O acompanhante ideal é 
aquele que sente a necessidade de zelar pelo 
bem-estar da mulher, buscando oferecer supor-
te emocional nas horas mais difíceis, quando o 
acompanhante entende seu papel naquele ato, o 
processo torna-se mais suave para a equipe e 
para a parturiente (PERDOMINI E BONILHA, 
2011). 

 
Categoria 5: O acompanhante se sente fe-

liz e gratificado por participar e comparti-
lhar a experiência 

“Foi gratificante, poder ver o nasci-
mento de uma vida.” (Acompanhante 
1) 
 
“Sem palavras para descrever, porque 
eu assisti o parto da minha filha, eu vi 
o meu neto, e é minha única filha e 
meu primeiro neto, eu estou sem me 
separar dela, não me afasto de jeito 
nenhum.” (Acompanhante 5) 
 

“Olha.... Eu nunca tinha vindo, pri-
meira vez, e olha que eu vinha preocu-
pada porque eu era pra mim dar apoio 
pra ela não é? [...] Na hora porque eu 
estava nervosa, mas fiquei me sen-
tindo muito insegura, mas na hora não 
fiquei mais, experiência marcante, 
nunca tinha, única, muito interessante, 
olhar um parto, nascimento de uma 
vida, bem interessante, gostei.” 
(Acompanhante 4) 

 
Os acompanhantes manifestaram sentimen-

tos de gratidão, satisfação e apreço em ter par-
ticipado do processo de nascimento. Poder estar 
do lado da parturiente proporcionou a formação 
de um vínculo que não existiria de início caso 
não houvesse a presença do acompanhante, e 
igualmente proporcionou o fortalecimento de 
vínculos precoces. Atitudes simples como a 
possibilidade do acompanhante estar ao lado da 
parturiente segurando sua mão, demonstram 
força e motivação (PINTO et al., 2003). 

Klaus et al. (2000) afirmam em seus estudos 
que os cuidados dispensados a essas mulheres 
vão além de conhecimentos técnicos e científi-
cos, mas fornecem uma assistência holística à 
mulher. 

 
CONCLUSÃO 

O estudo apresentou a visão das puérperas e 
acompanhantes diante do período do trabalho 
de parto. Esse momento único ganha significa-
dos distintos para cada pessoa. A parturiente o 
vivencia de uma forma e o acompanhante tem 
sua leitura desse momento, que pode ser com-
pletamente diferente. Enquanto a mulher ao pa-
rir sente medo e dor, o acompanhante oferece-
lhe força e apoio. 

As vivências de parir com a presença de um 
acompanhante foram positivas e trouxeram be-
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nefícios para a mulher e a família, e isso tornou-
se perceptível nas falas, sendo possível obser-
var a felicidade e satisfação que ambos demons-
traram em relação aquele momento que com-
partilharam juntos. 

Durante a condução das entrevistas, surgi-
ram muitos relatos de vivências anteriores, por 
parte das puérperas e também pelos acompa-
nhantes. Em alguns casos foi relatado que a per-
manência no centro obstétrico era prolongada, 
não havia apoio ou suporte da família, porque o 
acesso era restrito. Havia certa demora em re-
ceberem o RN em seus braços, pois havia mui-
tos procedimentos à serem realizados como: 
Credeização, medidas antropométricas, imuni-
zação e higiene corporal. Ao final de um longo 
período é que as puérperas teriam acesso ao 
RN, e realizar o aleitamento materno. Em vir-
tude dessas circunstâncias pouco humanizadas 
o centro obstétrico ganhou a alcunha de “Sofre-
douro”. Atualmente, esses procedimentos com 
o RN são realizados posteriormente, pois es-
tima-se a formação de vínculos, principalmente 
o contato pele a pele e o aleitamento logo na 
primeira hora de vida.  

Com a mudança da realidade e a evolução 
das políticas de humanização do parto, houve 
uma grande ruptura com aquele modelo de as-
sistência tão sofrido e desumanizado. Novas 
histórias e conceitos começaram a se formar, 
um relato bem interessante foi o fato delas di- 

 
 
 

zerem que era importante alguém segurar sua 
mão no momento de dor ou quando elas se sen-
tiam sem forças. Era notório o vínculo que se 
formava após esse momento e como o acompa-
nhante se sentia gratificado por aquilo, era 
como se fosse uma forma de recompensa. 

Definir um acompanhante ideal é uma tarefa 
desafiadora, afinal, todos são humanos, estando 
sujeitos a uma mescla de sentimentos que po-
dem interferir naquela ocasião. Em suas falas, 
as mulheres diziam que idealizam uma pessoa, 
mas no momento acabava por vir outra, mas 
que havia sido do jeito que imaginavam. 

Ao ter seu desejo de ter acompanhante de 
livre escolha, é uma forma de exercer sua cida-
dania e sua maternidade com maior segurança. 
É um alento para essas mulheres saberem que 
seus desejos serão respeitados. 

Acreditamos que os resultados deste estudo 
possam contribuir, ainda que de forma singela, 
para a valorização da presença do acompa-
nhante durante todo o trabalho de parto. Conhe-
cer a percepção dos participantes nos leva a 
concluir o quão essencial é um acompanhante 
de livre escolha. Sentimentos de confiança, 
companheirismo e segurança descrevem o mo-
mento que estas mulheres estiveram com seus 
acompanhantes. Receber apoio emocional é 
apenas uma das formas mais diretas que um 
acompanhante pode exercer durante o trabalho 
de parto. 
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INTRODUÇÃO 

Segurança do Paciente (SP), atualmente, é 
um assunto bastante discutido em âmbito mun-
dial. Nessa lógica, em 2004, foi criada pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS) a Alian-
ça Mundial para a Segurança do Paciente, como 
a função de estabelecer conceitos e diretrizes 
entrelaçadas a este campo de saberes e práticas, 
bem como orientar ações com o objetivo de re-
duzir riscos e eventos adversos (BRASIL, 
2014). 

No Brasil, a Atenção Primária à Saúde 
(APS), é vista como a principal porta de entrada 
do Sistema Único de Saúde (SUS), o nível de 
atenção à saúde mais usufruído pela população 
e o centro de comunicação entre as Redes de 
Atenção à Saúde (RAS) (MARCHON et al., 
2018). 

Acresce que a limitação a um menor risco de 
dano que seja cabível, associado ao cuidado na 
saúde, denomina-se SP. O dano pode abranger 
desde patologias, como também a extinção da 
vida, podendo ser físico psíquico ou social 
(BRASIL, 2014). 

Programa Nacional de Segurança do 
Paciente (PNSP), constituído no ano de 2013, 
representa um grande marco para a cultura de 
SP e para a qualidade do cuidado nos diferentes 
lugares de saúde, sejam eles instituições pivada 
e públicas. Esse programa tem como objetivo 
promover ações voltadas à (SP), e ainda 
disseminar as pesquisas sobre o tema nos 
centros de formadores de profissionais da área 
da saúde (REBRAENSP, 2013). 

Inicialmente, as diretrizes eram relacionadas 
ao cuidado realizados nos Hospitais, todavia, na 
perspectiva das RAS, a atenção primária é 
compreendida como a coordenadora do cuidado 
e preferencial porta de entrada, tornando-se 
relevante a pesquisar a cultura de segurança do 
paciente nesse cenário. Preocupação 

confirmada pela OMS, em 2012, estabelece um 
grupo de trabalho formado por especialista para 
discutir a segurança dos cuidados na AP (WHO, 
2018). 

A reorganização e o fortalecimento da 
atenção primária decorrem por meio de Estra-
tégia de Saúde da Família (ESF). Onde promove 
a expansão, qualificação e consolidação da aten-
ção primária, favorecendo a reorientação do 
processo de trabalho com maior probabilidade 
potencial de ampliação a resolutividade, e im-
pactar na situação de saúde das pessoas e toda 
coletividade. Nesse sentido, o centro de atenção 
é a família, não somente o paciente individual, 
gerando assim, repercussão em práticas focadas 
na integralidade do cuidado e na promoção da 
saúde (BRASIL, 2012). 

Ademais, para alcançar o cuidado seguro, a 
segurança é subentendida como uma estrutura 
multifatorial que irá promover ações do sistema 
que previnem e reduzem danos, de emenda que 
profissionais e organizações de saúde com-
partem práticas, valores, atitudes e compor-
tamentos para diminuição dos danos, assim pro-
movendo uma assistência segura à saúde 
(TIMM et al., 2016). 

Desta forma, é indispensável avaliar a 
caracterização da cultura de segurança do 
paciente entre os profissionais na APS, de modo 
a aferir as condições organizacionais que cau-
sam possíveis eventos adversos aos usuários dos 
serviços (ANDRADE et al., 2018). 

Desse modo, elaborou-se a seguinte questão: 
Qual a atuação e desafios do profissional enfer-
meiro mediante a segurança do paciente na aten-
ção primária à saúde? 

Declara-se a carência em analisar as 
produção científicas existentes nesse contexto 
para aplicar uma melhor abordagem da temá-
tica, em virtude da Agenda de Prioridades de 
Pesquisa do Ministério da Saúde, em seu eixo 9 
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– Programas e Políticas em Saúde (PPS), 
carrega como prioridade a avaliação dos eventos 
adversos na Atenção Primária a Saúde, rela-
cionados à Segurança do Paciente, e seus im-
pactos na saúde pública. 

Em virtude dos aspectos citados, o estudo 
possibilitará reflexões nas práticas de enfer-
meiros e profissionais de saúde, acerca do 
cuidado aos pacientes na atenção básica no que 
se refere a segurança do paciente, oportu-
nizando uma qualificação no processo de cui-
dado. 

Nesse sentido, objetivou-se analisar por me-
io das evidências científicas os desafios do pro-
fissional enfermeiro acerca das práticas de se-
gurança do paciente na atenção primária à 
saúde. 

 
MÉTODO 

Tipo de estudo e abordagem 
Trata-se de um estudo de revisão bibliográ-

fica de literatura, de abordagem qualitativa. Bo-
telho et al. (2011) relatam que essa exemplifica-
ção de revisão é utilizada como forma de se ter, 
a partir de evidências, informações que contri-
buem com processos e tomada de decisão nas 
Ciências da Saúde. Tem de ser conduzida de 
acordo com a metodologia clara e possível de 
ser reproduzida por outros pesquisadores. Por-
tanto, é preciso que os estudos incluídos sejam 
primários, e que tenham objetivos, materiais e 
métodos claramente explicitados. 

A abordagem qualitativa se preocupa com o 
grau de compreensão a partir de uma organiza-
ção, ou grupo social. Os pesquisadores que es-
colhem a abordagem qualitativa não são permi-
tidos realizar julgamentos e nem que suas cren-
ças ou preconceitos possam interferir a pes-
quisa. Esses pesquisadores devem realizar pes-
quisas que trabalhe com valores, representa-
ções, atitudes, opiniões e hábitos, tendo o obje-

tivo de conseguir uma compreensão profunda e 
subjetiva do objeto que está sendo estudado, não 
deve se preocupar com números e nem análises 
estatísticas. Deve aprofundar de forma subjetiva 
em fenômenos, voltando a pesquisa para grupos 
em extensão e territórios que são possíveis de 
serem abrangidos intensamente (OLIVEIRA, 
2015). 

 
Bases de dados das informações 
O estudo foi realizado na Biblioteca Virtual 

em Saúde (BVS), utilizando as bases de dados: 
Banco de Dados de Enfermagem (BDENF), Li-
teratura Latino-Americana e do Caribe em Ci-
ências da Saúde (LILACS), Biblioteca Regional 
de Medicina (BIREME).  

Foram utilizados os Descritores em Ciências 
da Saúde (DECs), catalogado pela BIREME 
com objetivo de servir uma linguagem única na 
indexação de artigos de revistas científicas, li-
vros, anais de congressos, relatórios técnicos, e 
outros tipos de materiais, assim para ser usado 
na pesquisa e recuperação de assuntos da litera-
tura científica nas fontes de informação disponí-
veis na BVS (DeCS, 2012). 

A Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) é uma 
resposta da evolução da cooperação técnica em 
informação em ciências da saúde conduzida 
pela BIREME/OPAS/OMS desde sua criação 
em 1967. Inicialmente, este modelo de coopera-
ção técnica foi pautado pelas funções essenciais 
de uma biblioteca biomédica regional, promo-
vendo o fortalecimento e uso compartilhado co-
leções e serviços entre bibliotecas. Esta ação foi 
determinante para dar início ao movimento de 
promoção sistemática da visibilidade regional e 
internacional da produção científica e técnica 
em saúde da América Latina & Caribe (BVS, 
2011). 

BDENF é uma base de dados bibliográficas 
especializada na área de Enfermagem. É desen-
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volvida pela Biblioteca J. Baeta Vianna, do 
Campus da Saúde/UFMG. Nasceu em 1988, nu-
ma tentativa de facilitar o acesso e a difusão das 
publicações da área, normalmente ausentes das 
bibliografias nacionais e internacionais. Desem-
volveu-se com o patrocínio do PRODEN – Pro-
grama de Desenvolvimento da Escola de En-
fermagem / UFMG e convênio estabelecido 
com o Centro Latino Americano e do Caribe de 
Informação em Ciências da Saúde - BIREME, 
com o compromisso de alimentar a Base de Da-
dos LILACS. Inclui referências bibliográficas e 
resumos de documentos convencionais e não 
convencionais, tais como: Livros, teses, manu-
ais, folhetos, congressos, separatas e publica-
ções periódicas, gerados no Brasil ou, escritos 
por autores brasileiros e publicados em outros 
países (BIREME, OPAS, OMS, 2018). 

A metodologia LILACS é um componente 
da Biblioteca Virtual em Saúde em contínuo de-
senvolvimento, constituído de normas, manuais, 
guias e aplicativos, destinados à coleta, seleção, 
descrição, indexação de documentos e geração 
de bases de dados. Esta metodologia foi desen-
volvida a partir de 1985, e surgiu diante da ne-
cessidade de uma metodologia comum para o 
tratamento descentralizado da literatura cientí-
fica-técnica em saúde produzida na América La-
tina e Caribe (BIREME, OPAS, OMS, 2018). 

MEDLINE é uma base de dados da literatura 
internacional da área médica e biomédica, pro-
duzida pela NLM (National Library of Medi-
cine, USA) e que contém referências bibliográ-
ficas e resumos de mais de 4.000 títulos de re-
vistas publicadas nos Estados Unidos e em ou-
tros 70 países. Contém aproximadamente 11 mi-
lhões de registros da literatura desde 1966 até o 
momento, que cobrem as áreas de: Medicina, bi-
omedicina, enfermagem, odontologia, veteriná-
ria e ciências afins. A atualização da base de da-
dos é mensal (APRENDIS, 2016).  

Para o colhimento das informações foi reali-
zado o seguinte cruzamento, utilizando os des-
critores: “Segurança do paciente”, Atenção Pri-
mária a Saúde”, inserindo o operador booleano 
“AND”. 

Foram utilizados como critérios de inclusão 
os artigos redigidos em língua portuguesa e pu-
blicado nos últimos cinco anos, de 2018 a 2023. 
Como critérios e exclusão foram utilizados 
aqueles que não se relacionavam a temática, os 
estudos que não estivessem disponíveis na ínte-
gra, estudos em duplicidade e artigos de revisão. 

Com o cruzamento “Segurança do Paciente” 
AND “Atenção Primária a Saúde”, encontramos 
90 artigos. Destes 64 não respondiam ao obje-
tivo do estudo, 08 classificados como artigos de 
revisão, 04 não estavam disponíveis na íntegra e 
02 repetidos, permanecendo 10 artigos favorá-
veis a inclusão ao estudo.  

 
Análise das informações 
Inicialmente caracterizou-se os artigos em 

um quadro com as seguintes informações: nú-
mero do artigo, autores, título, ano de publica-
ção, as principais evidências, base de dados 
(Apêndice A). 

Para a análise das informações, empregou-
se o método de análise temática, que permite 
maior compreensão do texto, fazendo relevar-se 
a proposta central e as secundárias, as unidades 
e subunidades de pensamento, sua relação e a 
forma pelo qual está se dá. Adentrando no 
mundo de ideias do autor, esquematizando a se-
quência delas, reconstruindo e restabelecendo a 
linha de raciocínio do autor (MARCONI & LA-
KATOS, 2017). 

Minayo (2015) refere que a análise temática 
se divide em três etapas: Pré-análise, exploração 
dos materiais e tratamentos dos resultados obti-
dos e interpretação. 
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A primeira etapa é denominada como uma 
fase de organização. Estabelecendo um plano de 
trabalho que é de acordo com o objetivo do es-
tudo, com procedimentos bem determinados, 
melhor dizendo, um primeiro contato com os 
documentos que foram sujeitos à análise, con-
tato com a estrutura, a elaboração dos indicado-
res que orientam o esclarecimento e a prepara-
ção formal do material. Na segunda etapa deter-
mina-se como uma fase de exploração e aplica-
ção do que foi programado na fase inicial, na 
qual consiste em uma etapa importante, porque 
oportuniza uma riqueza nas interpretações. Essa 
etapa corresponde a uma fase longa, onde há a 
necessidade de um aprofundamento nas infor-
mações coletadas. A terceira etapa ocorre a aná-
lise do conteúdo pressuposto dos resultados que 
foram adquiridos. Etapa designada ao trata-
mento dos resultados, ou seja, ocorre a conden-
sação, através dos dados recebidos, a qual con-
siste como um momento de intuição, de análise 
reflexiva e crítica, com o foco de solucionar a 
questão da pesquisa, para que, assim, possa res-

ponder aos objetivos do estudo (MINAYO, 
2015). 

Aspecto ético 
O estudo está em consonância com a lei n° 

9.610 de fevereiro de 1998, que objetifica e trata 
dos direitos autorais traz uma série de definições 
não apenas dos titulares dos direitos autorais 
como autores. Por conseguinte, é razoável que o 
autor tenha o direito e a faculdade de escolha de 
decidir como proteger sua obra, dentro das pre-
visões legais e inclusive tenha a prerrogativa de 
decidir pela retirada da circulação da obra 
(PANZOLINI, 2017). 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Para melhor compreensão do leitor, os arti-
gos foram organizados em dois quadros, de-
monstrando as informações referentes aos estu-
dos encontrados. O Quadro 13.1, detalha os es-
tudos quanto ao ano de publicação, local, auto-
res, título, participante do estudo, e base de da-
dos (APÊNDICE A). Já o Quadro 13.2 as prin-
cipais evidências. 

 
Quadro 13.1 Síntese das informações dos artigos conforme ano, local, autores, títulos, participantes e base de dados 

Nº Ano Local Autores Título Participantes 
do estudo 

Base de da-
dos 

1 2021 
João Pes-

soa – 
PB 

Pedro T.V; Ruth I.B.G; 
Lavínia L.S; Camila 

F.C; Viviane M.M; Va-
nessa A.A 

Segurança da criança 
no cuidado de enferma-
gem na atenção primá-

ria à saúde 

Enfermeiros LILACS, 
BDENF 

2 2022 Curitiba – 
PR 

Alexandra B.R.C; Karla 
C.F; Thaiane A.S.P; 

Ana K.R.C 

Segurança do Paciente 
na atenção primária à 
saúde: Elaboração de 
ficha e fluxograma de 

notificação 

Enfermeiros LILACS, 
BDENF 

3 2022 Divinópo-
lis- MG 

Liliane L.T.S; Felícia 
C.Z.D; Naiara T.P.M; 

Aline C.M 

Segurança do paciente 
na atenção primária à 
saúde: Percepção da 

equipe de enfermagem 

Enfermeiros LILACS, 
BDENF 

4 2020 Fortaleza -
CE 

Alencar S.V.G.L, Nas-
cimento E.A; Brito 

C.D; Barbosa D.D.S; 
Marques L.A; Luna 

G.L.M 

Segurança do paciente: 
Representações sociais 
na visão dos profissio-
nais da atenção primá-

ria à saúde 

Enfermeiros LILACS, 
BDENF 

5 2021 Fortaleza -
CE 

Patrícia F.V; Rhanna 
E.F.L.C; Pedro H.S.N; 

Clima de segurança do 
paciente na atenção pri-

Profissionais 
da Saúde 

LILACS, 
BDENF 
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Francisco C.S.D, Vitó-
ria Talya S.S; Sherida 

K.P. O; Vanessa 
E.C.S.F 

mária à saúde: Análise 
de causa-raiz 

6 2021 Brasília - 
DF 

Jéssica K.LB, Ana 
C.L.V; Ana L.Q.B; 

Cristiane C.T; Juliane 
A; Paulo H.F.S; Thati-

anny T.B.P 

Cultura de segurança 
do paciente na Atenção 

Primária à Saúde 

Enfermeiros e 
Demais profis-

sionais da 
UBS 

LILACS, 
BDENF 

7 2019 
Rio de 

Janeiro - 
RJ 

Rocha F.R; Melo M.C; 
Medeiros G.A; Pereira 

E.P; Boeckmann 
L.M.M; Dutra L.M.A 

Sistematização da as-
sistência de enferma-
gem e a segurança do 
paciente no ambiente 

domiciliar 

Enfermeiro, 
ACS, Técni-
cos de Enfer-

magem, 
Técnico de Hi-

giene Bucal 

LILACS, 
BDENF 

8 2019 Rio de Ja-
neiro – RJ 

Lilian L.M; Ana 
M.R.S; João F.M.S; 

Maria do C.F.L.H; Ed-
marlon G 

A cultura em torno da 
segurança do paciente 
na atenção primária à 

saúde: Distinções entre 
categorias profissionais 

Profissionais 
atuantes da 

UBS 

LILACS, 
BDENF 

9 2020 Rio Grande 
do Sul - RS 

Sandra D.P; Daiane 
F.B.A; Pâmella P; Va-
nessa D.B.W; Adriane 

C.B.K 

Avaliação da cultura de 
segurança do paciente 
na atenção primária à 

saúde 

Profissionais 
atuantes da 

UBS 

LILACS, 
BDENF 

10 2018 
Minas 

Gerais - 
BR 

Valéria C.O; Laís 
O.M.T; Naiara T.P.M; 

Laura N.L.R.B; Heloísa 
M.S.R; Gabriela G.A; 

Selma M.F.V 

A percepção da equipe 
de enfermagem sobre a 
segurança do paciente 
em sala de vacinação 

Enfermeiros LILACS, 
BDENF 

 
Quadro 13.2 Principais evidências encontradas nos estudos apresentadas conforme número e achado 

Nº Principais evidências 

1 

Conclui-se, com base no objetivo proposto, que os participantes apresentam uma compreensão integral a 
respeito da segurança da criança no cuidado prestado a nível físico, emocional e social, bem como uma 

concepção sobre como abordar a criança e sua família. Contudo, alguns entrevistados expuseram o fato de 
nunca terem participado de capacitação sobre a temática segurança da criança, utilizando, portanto, apenas a 
bagagem advinda da graduação e das experiências próprias, explicitando a necessidade de haver educação 

permanente voltada ao assunto. 

2 

O estudo apontou a insatisfação dos profissionais para com a gestão, os dados corroboram com estudo similar 
que fez uso do referido instrumento com enfermeiros da APS. Esta percepção profissional implica para com a 
segurança do paciente, visto que os gestores e a administração local formam uma subcultura dentro da cultura 
organizacional. Esta percepção profissional implica no comprometimento das equipes para com a segurança 

do paciente, visto que os gestores e a administração local formam uma subcultura dentro da cultura 
organizacional, sendo essenciais. 

3 

Após análise, aspectos destacado sobre a existência obrigatória dos NSP nos serviços e sua atuação na 
capacitação dos profissionais. No município do qual o estudo foi realizado, até a época de finalidade de coleta 
de dados, nenhum dos participantes receberam capacitação e não citaram a existência do NSP, que indica que 
este núcleo exista, não tem funcionado conforme às normas do Ministério da Saúde, sugerindo uma falha no 

processo de gestão. 

4 

O estudo mostra representação social objetivas e subjetivas do conhecimento, como também, os protocolos 
que são direcionados à SP, rotina do trabalho na atenção primária à saúde e acolhimento que lida com os 

valores e significados do profissional e usuário e um compartilhamento de saberes, ancorados na formação e 
legislação acerca da segurança do paciente. 

5 

Em relação à avaliação do clima de segurança, todos os domínios apresentaram valores menores que os 
recomendados. Três mostraram indicativo de intervenções para melhoria do clima de segurança. Assim, 

concluiu-se que fatores como falta de comunicação, estresse e baixas condições de trabalho podem contribuir 
para atitudes não seguras. No que se refere à causa-raiz, a gestão ineficaz e não comprometida é a principal 
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causa para a falta de segurança e qualidade do cuidado. A gestão ineficaz desmotiva as equipes de saúde da 
família, por não prover os recursos necessários, além de não propiciar o clima para feedback e comunicação 

eficiente. Tal situação ocasiona sentimentos ruins, estresse e cansaço, que podem influenciar no manejo 
clínico do paciente. 

6 

A avaliação da cultura de segurança do paciente na Atenção Primária à Saúde não identificou dimensões 
fortes. Verificaram-se problemas frequentes com o funcionamento de equipamentos necessários para o 

atendimento ao paciente, realização e disponibilidade dos resultados de exames laboratoriais ou de imagem. 
Constataram-se problemas relacionados com a troca de informações completas, precisas e pontuais com 
centros de imagem/laboratórios da Rede de Atenção à Saúde. Entretanto, a avaliação geral em relação à 
segurança do paciente e à avaliação global da qualidade do cuidado na Atenção Primária à Saúde foram 

apontadas como boas ou razoáveis. 

7 Evidencia a importância do bem-estar, da SP acamado no domicílio foi bem reforçada e clara, com discursos 
de todos os participantes. 

8 
O estudo apresentado verificou uma baixa avaliação positiva (muito bom ou excelente) da SP. Porém, o 

processo do trabalho no serviço na atuação e apoio dos gerentes foram as dimensões da cultura de segurança 
com avaliação mais frágil. 

9 

Estudo mostra que os profissionais expressam cultura de SP positiva, exceto na dimensão Pressão e ritmo de 
trabalho. O resultado demonstra que trabalhadores e gestores do serviço devem direcionar olhares para a 

dimensão que foi negativa e pensar em estratégias que possam melhorar a rotina e a carga de trabalho 
vivenciada diariamente. Entende-se que o usuário utiliza diariamente as diversas tecnologias disponíveis na 

APS e a Pressão e o ritmo de trabalho afetam diretamente a qualidade da assistência dispensada, sendo 
necessário o diálogo entre a equipe e o acordo de ideias, com vistas ao enfrentamento de erros no cuidado à 

saúde. 

10 

Os profissionais de saúde vivenciam dificuldades estruturais, organizacionais e gerenciais em SV. 
Resultando-se que a estrutura física adequada e a disponibilização de insumos e equipamentos seja essencial 
para o processo de trabalho efetivo, oferta uma assistência fantástica. Contudo, muitas unidades de saúde da 

AB, não atendem as exigências das condições e do espaço, para a assistência de imunização, resultando 
consequências que comprometem a segurança e leva ao erro, como as unidades de saúde com estrutura física 

alugada, que não atendem as condições de trabalho e espaço físicos. 
 

Ao analisar os artigos, com relação aos anos 
de publicação, vimos que a maioria dos estudos 
são atuais, sendo um publicações no ano de 
2018, dois no que se referia no ano de 2019, 
dois artigos de 2020, três de 2021 e dois artigo 
de 2022. 

Observou-se que em relação ao local de pes-
quisa, prevaleceu artigos da região nordeste no 
estado de Ceará, dentre as demais no centro-
oeste e sul. 

No que diz respeito ao título, os artigos tra-
zem o empenho em pesquisar sobre a cultura de 
segurança do paciente, prestado pelos Enfer-
meiros e demais profissionais de Saúde na 
UBS. Destaca-se também a percepção do cui-
dado prestados pelos profissionais de enferma-
gem domiciliar e demais, aos atendimentos re-
alizados, onde a qualidade da atenção ao paci-
ente implica em garantir uma experiência de 
vida satisfatória no período e, para isso, faz-se 

necessário o envolvimento dos profissionais de 
saúde nesse processo, a fim de que tenham uma 
sensível mudança de atitude em relação à efici-
ência com que trabalham. 

No que concerne aos participantes do es-
tudo, os artigos evidenciaram: equipes de enfer-
magem, tais como enfermeiros e técnicos de en-
fermagem. Nos artigos direcionados aos enfer-
meiros e técnicos de enfermagem, foram iden-
tificados a assistência de enfermagem aplicada 
a cultura de segurança, o acolhimento e são ex-
postas as percepções e conhecimento pessoal 
dos profissionais acerca da segurança do paci-
ente, que tem como relação de aplicar a cultura 
de segurança na assistência direcionada ao pa-
ciente. 

No artigo 01 os autores Pedro et al. (2021) 
relatam que os participantes apresentam a res-
peito da segurança da criança no cuidado pres-
tado a nível físico, emocional e social, bem 
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como uma concepção sobre como abordar a cri-
ança e sua família.  

Contudo, alguns entrevistados relataram o 
fato de não terem participado de capacitação so-
bre a temática segurança da criança, aplicando 
apenas a bagagem advinda da graduação e das 
experiências, explicitando a necessidade de ha-
ver educação voltada ao assunto. Resultou-se 
também que os profissionais utilizam uma am-
pla variedade de material institucional para 
guiar o cuidado prestado, não possibilitando a 
padronização. 

Alexsandra et al. (2022) referem no artigo 
02 que, a elaboração de ferramentas para noti-
ficar eventos adversos, construídas e validadas 
em conjunto com profissionais assistenciais e 
gestores do serviço, possa ser útil como meca-
nismo de gerenciamento de riscos, uma vez que 
possibilitam auxiliar na prevenção de inciden-
tes. Cabe enfatizar também que a ficha de noti-
ficação não é suficiente para resolver os proble-
mas relacionados a segurança do paciente, no 
entanto, é importante passo, para a promoção de 
uma cultura de segurança do paciente nos ser-
viços de APS. 

Com relação ao artigo 03 Liliane et al. 
(2017) diz que após análise, definiu-se que o 
trabalho identificou que apesar da equipe de en-
fermagem atuante na APS desconhecerem for-
malmente o PNSP, a segurança do paciente foi 
observada como essencial à assistência ao usu-
ário. Porém, é importante que o profissional de 
enfermagem compreenda que é de responsabi-
lidade dele o aprimoramento do conhecimento, 
das competências e das habilidades para reali-
zar uma assistência baseada em evidência, de 
acordo com o contexto no qual se encontra in-
serido. Sendo assim, é preciso que a equipe de 
enfermagem seja ouvida e capacitada acerca da 
temática. 

Com base nos autores Samira et al. (2020) 
no artigo 04, em sua pesquisa com enfermeiros 
constataram que a principal estratégia de pro-
mover a segurança o paciente e suas implica-
ções é que os profissionais tenham conheci-
mentos dos seus significados e dos objetivos, 
para uma melhoria diária no desenvolvimento. 
A abordagem constantes, com treinamento e ca-
pacitação sobre a cultura de segurança será im-
plementada na APS, como forma de preparar o 
profissional para o atendimento, já que alguns 
têm a incerteza do que é, os efeitos adversos e 
seu impacto para o cliente. 

No artigo 05, Patricia et al. (2021) relatam 
que no que se refere à causa-raiz, a gestão ine-
ficaz é a principal causa para a falta de segu-
rança e qualidade do cuidado. A gestão ineficaz 
desmotiva as equipes de saúde da família, por 
não promover os recursos necessários, além de 
não propiciar o clima para feedback e comuni-
cação eficiente. Tal situação ocasiona senti-
mentos ruins, estresse e cansaço, que podem in-
fluenciar no manejo clínico do paciente. 

Desse modo no artigo 06 os autores Jéssica 
et al. (2021) referem que a avaliação da cultura 
de segurança do paciente na APS não identifi-
cou dimensões fortes. Resultando em proble-
mas frequentes com o funcionamento de equi-
pamentos necessários para o atendimento ao pa-
ciente, realização e disponibilidade dos resulta-
dos de exames laboratoriais ou de imagem. Evi-
denciando problemas relacionados com a troca 
de informações completas, precisas e pontuais 
com centros de imagem e laboratórios da Rede 
de Atenção à Saúde. Sendo assim, a avaliação 
geral em relação à segurança do paciente e à 
avaliação global da qualidade do cuidado na 
Atenção Primária à Saúde resultam como boas 
ou razoáveis. 
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Os resultados encontrados no artigo 07, em 
que onde os autores Fernanda et al. (2018), tor-
nam evidente que com a pesquisa realizada, foi 
identificado problemas potenciais no domicílio 
do acamado, como: Cama inadequada, adminis-
tração incorreta de medicamentos, queda da 
própria altura de pacientes acamados; mudan-
ças são necessárias de serem realizadas para 
melhoria da qualidade do serviço. 

Fernanda et al. (2018), acreditam que a apli-
cação adequada da apresentação de educação 
em saúde é fundamental para o entendimento e 
a solidificação das informações por parte dos 
profissionais, com o objetivo de oferecer uma 
assistência de qualidade no âmbito domiciliar 
ao paciente acamado, essas informações preci-
sam ser objetivas e concisas para facilitação so-
bre as melhores condições de assistência desti-
nada a esse grupo. A equipe multidisciplinar 
com se papel fundamental nesse processo, pois 
a assistência ao paciente deve ser realizada de 
forma holística. Os profissionais precisam se 
entrelaçarem em busca de melhores condições 
de saúde do indivíduo. 

Lilian et al. (2019), apresentam no artigo 08 
uma verificação de baixas avaliações positivas, 
muito boas ou excelentes, da segurança do pa-
ciente. Além disso, o processo de trabalho de 
atuação e apoio dos gerentes foram as dimen-
sões da cultura de segurança com avaliação 
mais frágil. Percebeu-se ainda que os técnicos 
de enfermagem foram aqueles que apresenta-
ram avaliação mais fragilizada em relação à co-
municação e ao acompanhamento do paciente e 
serviço de saúde. De forma contrária, os profis-
sionais enfermeiros apresentaram avaliação 
fortalecida sobre a cultura de segurança do pa-
ciente. 

De acordo com Sandra et al. (2020) no ar-
tigo 09, evidenciou-se que os profissionais ex-
pressam cultura de segurança positiva, exceto 

na dimensão pressão e ritmo de trabalho. Resul-
tado demonstra que trabalhadores e gerentes do 
serviço direcionam olhares para a dimensão que 
foi negativa e pensaram em estratégias que pu-
desse melhor a rotina e a carga de trabalho dia-
riamente. Entendo que o usuário deva utilizar 
diariamente as diversas tecnologias disponíveis 
na APS e a Pressão e o ritmo de trabalho afetam 
diretamente a qualidade da assistência dispen-
sada, sentido-se a necessidade do diálogo entre 
a equipe e o acordo de ideias, com vistas ao en-
frentamento de erros no cuidado à saúde. 

No artigo 10, os autores Valéria et al. 
(2018), constataram que compreenderam a 
perspectiva dos enfermeiros atuantes na sala de 
vacinação sobre SP em sua prática diária. Onde 
foi possível observar que compreendem sobre a 
importância da prestação de uma assistência de 
qualidade, porém muitos fatores, físicos, ambi-
entais e gerenciais interferem na maneira de 
oferecer a mesma. 

Valéria et al. (2018) relatam ainda que o sig-
nificado de erros e de insegurança do profissio-
nal frente a uma ação insegura ou aos eventos 
ocorridos, são produzidos caráter prático. En-
tretanto, estes significados são constituídos a 
partir da intersubjetividade, que são permeados 
por crenças e valores que interferem sobre as 
decisões das pessoas em se vacinarem, pois a 
intersubjetividade se resulta em um mundo 
compartilhado por todos nós. A prática segura 
em imunização protege a forma preventiva em 
saúde, um cuidado primário e bem coletivo. 

 
CONCLUSÃO  

Embora o tema segurança do paciente tenha 
ganhado notoriedade nos últimos anos nos 
serviços de saúde pouco se explora acerca da 
segurança do paciente no contexto da atenção 
primária.  
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Compreende-se que a segurança do paciente 
é de responsabilidade da equipe multiprofissio-
nal que se envolve com o usuário, e cada um 
desses profissionais possui uma visão sobre 
essa temática, se fazendo necessário pesquisas 
que abordem a ótica dessas diversas profissões 
identificando os entraves e discutindo formas 
de resolução. 

Destaca-se que o papel do profissional en-
fermeiro perante a segurança do paciente na 
atenção primária vai muito além da realização 
de procedimentos com a técnica correta sem 
ocasionar dano. Ele envolve uma série de ações 
e atitudes, visão e postura profissional uma vez 
que este é um dos integrantes chave da equipe 
da atenção primária. 

Sob este prisma, o enfermeiro é um profis-
sional multitarefa, responsável por toda a rede 
que envolve o cuidado e a assistência: planeja-
mento do processo de trabalho; orientação da 
equipe de enfermagem, atenção aos problemas 
com infraestrutura, controle de fluxo do atendi-
mento, organização de escalas e demandas, 
dentre outros, tal característica o faz único e es 

 
 
 
 

sencial na implementação de um tema que a-
brange a assistência como um todo. 

Logo, com a visão de integralidade do cui-
dado, que muito se tem discutido, vê-se a im-
portância de iniciar um debate sobre a segu-
rança do paciente no ambiente da atenção pri-
mária, bem como fomentar sua importância e 
influência nos prognósticos de saúde e quali-
dade da assistência. 

É importante ressaltar que as atuações do 
enfermeiro devem sempre basear- se em formas 
de transmissão de informação e conhecimento, 
oportunizando as situações e eventos ocorridos 
tornando-os momentos de reflexão, debate e 
troca de conhecimento, eliminando o caráter 
punitivo e construindo uma cultura de aprendi-
zado junto a cultura de segurança do paciente. 

Conclui-se que a temática ainda que pouco 
discutida é presente no cotidiano da assistência 
prestada pela atenção primária, e que o enfer-
meiro é peça chave para que a cultura de segu-
rança do paciente seja cada vez mais discutida 
e implementada nesse setor. Ainda sendo ne-
cessários mais estudos e maior aprofundamento 
da temática na atenção primária à saúde 
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INTRODUÇÃO 

O envelhecimento populacional é um fenô-
meno global que tem se intensificado nas úl-
timas décadas. Desse modo, é possível observar 
que esse processo resulta da combinação de fa-
tores como o aumento da expectativa de vida e 
a diminuição das taxas de natalidade, resultan-
do em uma proporção crescente de idosos na 
população (VIEIRA, 2016). 

De acordo com a literatura, o enve-
lhecimento da população apresenta desafios e 
oportunidades em diversas áreas, incluindo sa-
úde, economia e políticas públicas. Assim sen-
do, entende-se que o envelhecimento é um 
fenômeno multifacetado, que afeta não apenas 
o indivíduo, mas também a família e a socie-
dade como um todo (GIACOMIN, 2023). 

O nível de autonomia e a preservação da in-
dependência dos idosos estão diretamente li-
gados à manutenção da capacidade funcional e 
à promoção da saúde, resultando em um en-
velhecimento saudável e ativo. Portanto, a ava-
liação da capacidade funcional é crucial para a 
elaboração de estratégias que melhorem tanto a 
saúde quanto a qualidade de vida dos idosos 
(BORGES, 2008 apud PEREIRA, 2015). 

Entre as várias mudanças causadas pelo pro-
cesso de envelhecimento, a diminuição da mus-
culatura esquelética é provavelmente a alte-
ração mais significativa, com estudos demons-
trando seu impacto direto na qualidade de vida 
dos indivíduos (SILVA, 2013 apud PEREIRA, 
2015).  

A sarcopenia, definida pela perda gradual e 
progressiva da massa magra e da função mus-
cular esquelética, está associada tanto ao en-
velhecimento quanto a diversas condições 
patológicas. Por contiguidade, estudos mostram 
que a sarcopenia é um fator crucial na redução 
da força muscular (BIJLSMA, 2013 apud PE-
REIRA, 2015). 

Segundo Hunter et al. (2004), a redução da 
função muscular e a consequente diminuição da 
funcionalidade podem estabelecer uma relação 
adversa. A diminuição da função muscular leva 
a uma redução no nível de atividade física, o 
que, por sua vez, agrava ainda mais a perda de 
função muscular, resultando em efeitos nega-
tivos diretos na qualidade de vida do idoso 
(PÍCOLI, 2011).  

Portanto, é evidente que a massa magra 
desempenha um papel crucial na manutenção 
da saúde e da qualidade de vida à medida que 
se envelhece. Logo, estratégias voltadas para o 
fortalecimento muscular e a preservação da 
massa magra são fundamentais para promover 
um envelhecimento mais saudável e ativo. 

O objetivo deste trabalho é analisar a impor-
tância da massa magra no processo de envelhe-
cimento saudável. Especificamente, pretende-
se identificar como a manutenção e o desenvol-
vimento da massa magra influenciam a quali-
dade de vida, a funcionalidade e a independên-
cia de indivíduos idosos. 

 
MÉTODO 

A metodologia aplicada consiste em uma re-
visão da literatura, realizada no período de no-
vembro de 2024 a janeiro de 2025, por meio de 
pesquisas nas bases de dados Medical Litera-
ture Analysis and Retrieval System Online 
(MEDLINE) e Scientific Electronic Library 
Online (SciELO) sobre a importância da massa 
magra no envelhecimento saudável. 

Assim sendo, foram utilizados os descrito-
res: “Massa magra”, “Envelhecimento”, “Sa-
úde” e “Sarcopenia”. Desta busca, foram en-
contrados 47 artigos, que foram posteriormente 
submetidos aos critérios de seleção. 

Por conseguinte, os critérios de inclusão fo-
ram: Artigos nos idiomas inglês e português, 
publicados no período de 2000 a 2025, que 
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abordassem as temáticas propostas para esta 
pesquisa e que estivessem disponíveis na ínte-
gra.  

Além disso, os critérios de exclusão incluí-
ram: Artigos duplicados, artigos disponíveis 
apenas na forma de resumo, artigos que não 
abordassem diretamente a proposta estudada e 
aqueles que não atendessem aos demais crité-
rios de inclusão. Após a aplicação dos critérios 
de seleção, restaram 11 artigos que foram sub-
metidos à leitura para a análise e coleta de da-
dos.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A princípio, observa-se que o processo de 
envelhecimento fisiológico, ao promover uma 
diminuição das reservas funcionais do indiví-
duo, resulta em mudanças morfofisiológicas, 
funcionais e bioquímicas. Desse modo, essas 
alterações, por sua vez, tornam o indivíduo 
mais suscetível a agressões intrínsecas e extrín-
secas (BARBOSA, 2001 apud MARIANO, 
2013). 

Nessa perspectiva, entre as principais modi-
ficações observadas, destaca-se o decréscimo 
da função muscular, este afeta diretamente a ca-
pacidade de realizar tarefas do dia a dia. Como 
consequência, há uma diminuição na indepen-
dência funcional e um impacto negativo na qua-
lidade de vida dos idosos (MARIANO, 2013). 

Em relação à massa magra, os métodos prin-
cipais para avaliar a composição corporal geral-
mente assumem que o corpo é constituído por 
dois componentes (Massa magra e massa 
gorda) ou por múltiplos componentes (Massa 
magra, massa gorda e massa mineral óssea) que 
são quimicamente distintos (LUKASKI, 1987 
apud ALMEIDA, 2019). Normalmente, o ín-
dice de massa magra (IMM) é descrito como o 
peso total de uma pessoa subtraindo apenas a 

gordura (PÍCOLI et al., 2011 apud ALMEIDA, 
2019). 

Assim sendo, discorre-se que a composição 
corporal é de suma importância para a avaliação 
e acompanhamento da saúde dos pacientes; 
sendo um fator de extrema importância e rele-
vância para o prognóstico e qualidade de vida. 

Pichard & colaboradores (2004) realizaram 
um estudo no Hospital Universitário de Gene-
bra, envolvendo 995 pacientes internados por 
razões médicas e cirúrgicas. Este estudo avaliou 
a composição corporal dos pacientes por meio 
de análise de BIA (Bioimpedância Elétrica), 
logo após a admissão hospitalar e novamente 
após 12 dias de internação. 

Desse modo, os resultados indicaram um 
aumento no índice de massa gorda e uma redu-
ção no índice de massa magra, sem alterações 
significativas no IMC. Especificamente, foi ob-
servado que 37% dos pacientes apresentavam 
diminuição da massa magra no primeiro dia de 
internação, percentual que aumentou para 
55,6% após 12 dias. Em conclusão, esses dados 
evidenciam que um baixo índice de massa ma-
gra está relacionado ao aumento do tempo de 
internação (PICHARD, 2004). 

Por conseguinte, o estudo de Oliveira 
(2011) identificou que os principais fatores as-
sociados à depleção de massa magra em paci-
entes críticos incluem hipermetabolismo, imo-
bilidade, má perfusão sanguínea e redução da 
força muscular, o que leva à atrofia das fibras 
musculares. Nesse viés, esses fatores podem re-
sultar em imunossupressão, comprometimento 
da cicatrização, perda de função muscular, au-
mento da morbimortalidade, atraso no des-
mame da ventilação mecânica, aumento do 
tempo de internação e desenvolvimento de dis-
função de múltiplos órgãos. 

Assim sendo, o estudo concluiu que pacien-
tes graves experienciam uma perda significa-
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tiva de massa magra durante a internação em 
UTI. Embora a oferta nutricional adequada e os 
cuidados metabólicos sejam importantes, eles 
não conseguem impedir completamente essa 
perda, mas apenas reduzem seu impacto (OLI-
VEIRA, 2011). 

Seguindo essa linha de raciocínio, como 
descrito por Matsudo (2001), as evidências ob-
servadas no estudo sugerem que a prática regu-
lar de atividade física e a manutenção de um es-
tilo de vida ativo desempenham um papel cru-
cial na prevenção e controle das doenças crôni-
cas não transmissíveis, especialmente aquelas 
que são as principais causas de mortalidade, 
como as doenças cardiovasculares e o câncer. 

Além disso, afirmou-se que a atividade fí-
sica está relacionada a uma melhor mobilidade, 
capacidade funcional e qualidade de vida ao 
longo do envelhecimento. Logo, é essencial en-
fatizar que, além de incentivar a prática regular 
de exercícios aeróbicos e de fortalecimento 
muscular, promover mudanças que levem à 
adoção de um estilo de vida ativo no cotidiano 
é fundamental para um envelhecimento saudá-
vel e com qualidade (MATSUDO, 2001). 

As atividades mais recomendadas no estudo 
publicado por Matsudo (2001) incluem exercí-
cios aeróbicos de baixo impacto, com uma ên-
fase especial em exercícios com pesos, para 
promover a manutenção da força muscular dos 
membros superiores e inferiores, que devem ser 
priorizados para os idosos. Da mesma forma, 
exercícios de equilíbrio e movimentos corpo-
rais abrangentes devem ser incorporados nos 
programas de atividade física voltados para a 
terceira idade. 

No Brasil, há programas de educação física 
especificamente voltados para a terceira idade. 
Um exemplo é o Programa para Autonomia da 
Atividade Física (PAAF), da Faculdade de Edu-
cação Física da USP, criado em 1994. Dessa 

maneira, observa-se que esse programa tem o 
objetivo de capacitar os idosos a gerenciar seus 
próprios exercícios físicos. Assim, ele consiste 
em sessões teóricas e práticas, realizadas duas 
vezes por semana, com duração de 90 minutos 
cada, durante um período de 18 meses.  

Em continuidade, as atividades incluem 
exercícios para reestruturação corporal, técni-
cas de relaxamento e respiração, atividades ae-
róbicas, além de treinamentos para força mus-
cular, flexibilidade, controle motor, locomoção, 
equilíbrio e ritmo (OKUMA, 1998 apud MAT-
SUDO, 2001).  

Desse modo, um aspecto essencial do pro-
grama de exercícios é o fortalecimento muscu-
lar, com a meta de incrementar tanto a massa 
quanto a força dos músculos. Dessa maneira, 
entende-se que esse fortalecimento é crucial 
para evitar uma das principais causas de inca-
pacidade e quedas. Além disso, a massa muscu-
lar desempenha um papel vital no estímulo da 
densidade óssea (EVANS, 1999 apud MAT-
SUDO, 2001). 

Nessa linha de raciocínio, entende-se que a 
preservação da massa magra é fundamental 
para um envelhecimento saudável, pois está di-
retamente relacionada à manutenção da funcio-
nalidade física e à qualidade de vida.  

Ademais, constata-se que a massa magra 
não só sustenta a força muscular e a mobilidade, 
mas também desempenha um papel essencial 
na regulação do metabolismo e na saúde óssea.  

Portanto, estratégias que promovam a ma-
nutenção e o aumento da massa magra, como 
exercícios de resistência e uma nutrição ade-
quada, são essenciais para garantir a indepen-
dência funcional e o bem-estar dos idosos. As-
sim, a ênfase deve estar na prevenção da sarco-
penia e na promoção de um estilo de vida ativo, 
que juntos contribuem para um envelhecimento 
mais saudável e equilibrado. 
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CONCLUSÃO 

A preservação da massa magra emerge 
como um fator crucial para a promoção de um 
envelhecimento saudável e ativo. Em continui-
dade, entende-se que o processo de envelheci-
mento, caracterizado por uma diminuição pro-
gressiva da massa muscular e da função esque-
lética, está associado a desafios significativos, 
como a perda de força muscular, a redução da 
capacidade funcional e a qualidade de vida 
comprometida.  

De acordo com as evidências epidemiológi-
cas analisadas nesta revisão, indica-se que a 
prática regular de atividade física e a adoção de 
um estilo de vida ativo sejam fundamentais para 
promover a saúde e a qualidade de vida durante 
o envelhecimento.  

Em continuidade, a atividade física deve ser 
incentivada não apenas entre os idosos, mas 
também entre os adultos, como uma medida 
preventiva e de controle das doenças crônicas 
não transmissíveis, que se tornam mais comuns 
na terceira idade, além de ser crucial para a ma-
nutenção da independência funcional.  

Assim, é possível reforçar que a manuten-
ção da massa magra não apenas melhora a força 
muscular e a funcionalidade, mas também 
exerce um papel fundamental na regulação me-
tabólica e na saúde óssea. Logo, através de pro-
gramas de exercício que promovem o fortaleci-
mento muscular e a preservação da massa ma-
gra, é possível mitigar os efeitos adversos do 
envelhecimento, promover a independência 
funcional e reduzir o risco de doenças metabó-
licas e osteoporose. 

Dessa maneira, é possível identificar que es-
tudos demonstram a sarcopenia como uma con-
dição que envolve a perda gradual da massa ma-
gra e da função muscular, contribuindo direta-
mente para a redução da autonomia e para o au-
mento do risco de quedas e doenças associadas. 

Portanto, estratégias focadas na manutenção 
da massa magra devem ser priorizadas nas po-
líticas de saúde voltadas para a população idosa, 
contribuindo para a melhoria da qualidade de 
vida e o fortalecimento da saúde geral.  
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INTRODUÇÃO 

A plena compreensão dos processos fisioló-
gicos, os quais albergam uma complexa rede de 
interação entre múltiplos sistemas, é imprescin-
dível para uma prática médica de excelência. 
No entanto, no transcorrer da graduação, esta 
disciplina enfrenta alguns entraves para a efeti-
vação do processo de ensino/aprendizagem, 
dentre eles, destaca-se: O domínio deficitário 
de conteúdos prévios essenciais para o entendi-
mento da fisiologia, a quantidade exorbitante de 
assuntos ministrados em um curto intervalo de 
tempo e a abordagem expositiva das aulas cen-
tradas demasiadamente no professor (LOPES & 
MOREIRA, 2021).  

Diante dos empecilhos expostos e depreen-
dendo a formação da autonomia e da análise crí-
tica dos discentes como um fator positivo para 
o entendimento da regulação e do controle de 
processos fisiológicos humanos, percebe-se que 
o incremento de metodologias ativas torna o en-
sino mais atrativo, dinâmico e motivador (LO-
PES & MOREIRA, 2021).    

David Ausubel propôs a Teoria da Aprendi-
zagem Significativa (1963), a qual estabelece 
uma relação intrínseca entre os saberes prévios 
e a obtenção de novos conhecimentos. Neste 
sentido, a partir dos aprendizados preexistentes 
o discente torna-se coordenador e criador do 
próprio conhecimento. Portanto, a utilização de 
metodologias ativas no ensino torna o estudante 
um agente ativo para a efetivação do processo 
de ensino-aprendizagem, tendo em vista que 
age como facilitador da meta-aprendizagem, 
pois o estudante aprende como aprender (FA-
RIAS, 2022).   

Deste modo, o mapa mental é uma metodo-
logia ativa que atua como uma ferramenta pe-
dagógica versátil, capaz de esquematizar e or-
ganizar em uma sequência lógica conceitos, fa-
tos e ideias (RODRIGUES & MELO, 2021). 

Este instrumento de ensino foi instituído na dé-
cada de 1970 por Tony Buzan, psicólogo e es-
critor inglês, o qual identificou que estudantes 
com anotações coloridas, palavras-chaves e 
com ilustrações que induziam a tempestade de 
ideias obtinham um aumento na produtividade 
e, por conseguinte, a efetivação da aquisição de 
conhecimentos (SILVA et al., 2022). 

Sob esse viés, este recurso didático pro-
move o aperfeiçoamento do estudo a medida 
que potencializa funções psicológicas superio-
res, como linguagem, memória e atenção, por 
permitir a esquematização do raciocínio de ma-
neira não linear, o qual é manifestado na memó-
ria (ANASTACIO & BENFICA, 2024). No 
contexto acadêmico, essa técnica pedagógica 
contribui para o desenvolvimento cognitivo, 
pessoal e social para os estudantes de medicina, 
atribuições estas delineadas pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN), com o intuito de 
qualificar o futuro médico para uma atuação de 
excelência (SILVA et al., 2022). 

O protagonismo do discente na construção 
de mapas mentais coopera para a formação de 
um profissional crítico, reflexivo e com uma 
maior probabilidade de antecipar grandes opor-
tunidades de emprego (SILVA et al., 2022).  

Destarte, o objetivo deste trabalho é descre-
ver a experiência da construção de mapas men-
tais na disciplina de Fisiologia Humana por aca-
dêmicos do terceiro semestre de medicina.  

 
MÉTODO 

O presente estudo é um relato de experiên-
cia, descritivo e reflexivo, acerca da construção 
de mapas mentais na matéria de Fisiologia Hu-
mana por estudantes de medicina do terceiro se-
mestre do Centro Universitário Estácio do Ce-
ará - Campus Iguatu durante os meses de outu-
bro e novembro de 2023. A cadeira de Fisiolo-
gia é ministrada por um único docente e com-
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põe, juntamente com Anatomia e Histologia, a 
disciplina de Sistemas Orgânicos Integrados 
III. 

A divisão da turma foi baseada na série 
“Game of Thrones”, sendo distribuída em cinco 
casas nobres, denominadas “Lannister”, 
“Stark”, “Baratheon”, “Targaryen” e “Tyrell”. 
A utilização desta estratégia possibilita uma 
maior integração entre os membros de cada 
casa, além de proporcionar momentos de des-
contração, tornando o processo de ensino-
aprendizagem mais leve.  

A elaboração de mapas mentais foi proposta 
pelo docente a partir da necessidade de otimiza-
ção do tempo, em virtude do número significa-
tivo de feriados durante o período letivo e da 
extensão do conteúdo programático semestral. 
Os assuntos sugeridos foram a fisiologia do sis-
tema reprodutor feminino e do sistema reprodu-
tor masculino, a partir deste tema o professor 
selecionou doze subtópicos, dos quais cada es-
tudante escolheu três para a construção indivi-
dual dos mapas mentais. 

As temáticas disponibilizadas foram: Fun-
ções reprodutoras e hormonais masculinas; 
Função da glândula pineal; Espermatogênese; 
Ato sexual masculino; Testosterona e outros 
hormônios sexuais masculinos; Fisiologia fe-
minina antes da gravidez e hormônios femini-
nos; Anatomia e fisiologia dos órgãos sexuais 
femininos; Ovulogênese e desenvolvimento fo-
licular nos ovários; Sistema hormonal femi-
nino; Ciclo ovariano mensal e função dos hor-
mônios gonadotróficos; Funções dos hormô-
nios ovarianos: Estradiol e progesterona; Ato 
sexual feminino. 

A escolha do subtema foi deixada a critério 
do estudante, não havendo a obrigatoriedade de 
produzir mapas mentais sobre o sistema repro-
dutor masculino e feminino necessariamente. 
As estratégias utilizadas para a elaboração fo-

ram selecionadas de acordo com a afinidade do 
discente, sendo as técnicas mais utilizadas a 
produção manual e o auxílio de plataformas on-
line, como Google Jamboard®, MindMeister®, 
Canva®, Cmap Tools® e outros.  

Para a seleção do arcabouço bibliográfico 
que auxiliou na construção dos mapas mentais, 
foi realizada uma pesquisa minuciosa e criteri-
osa, baseada em fontes de referência consagra-
das na área da fisiologia humana. Entre os ma-
teriais utilizados destacam-se os livros "Fisiolo-
gia Humana: Uma Abordagem Integrada", por 
Dee Unglaub Silverthorn e o "Tratado de Fisio-
logia Médica", por Arthur Clifton Guyton e 
John E. Hall, que são bibliografias reconheci-
das amplamente por sua abrangência e precisão 
científica.  

Ademais, foram realizadas buscas adicio-
nais em bases de dados indexadas, garantindo a 
incorporação de informações atualizadas e 
complementares para enriquecer o conteúdo 
apresentado nos mapas mentais. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A elaboração de mapas mentais requer dos 
estudantes habilidades e atitudes, como capaci-
dade de tomada de decisão, organização e raci-
ocínio crítico capaz de estabelecer relações ló-
gicas entre determinados conceitos e proprie-
dade acerca dos conhecimentos científicos. Es-
tas competências estão previstas na DCN, a fim 
de formar um profissional médico capacitado 
para compreender processos baseados na aná-
lise biopsicossocioambiental (SILVA et al., 
2022).  

Durante a graduação, certamente esta não 
foi a única vez que fomos expostos a produção 
de mapas mentais, no entanto, todos os outros 
contatos ocorreram de modo informal, como 
uma estratégia individual para memorizar de-
terminado assunto. Dessa maneira, a construção 
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destes mapas, por não surgir de uma demanda 
espontânea, mas de um processo avaliativo, tor-
nou a elaboração mais complexa, tendo em 
vista que o produto final deveria ser compreen-
sível não somente pelo autor, mas por quem ti-
vesse acesso.  

A exposição a adversidades, como a supra-
citada, é o que torna a utilização de metodolo-
gias ativas no ambiente acadêmico um fator 
promotor de um conjunto equilibrado de com-
petências que serão exigidas para os discentes 
no ambiente profissional (FREITAS et al., 
2020).   

Espera-se que, durante a graduação, sejam 
desenvolvidas habilidades tanto no aspecto téc-
nico, quanto humano. No âmbito humano, de-
seja-se que o profissional da saúde seja ético, 
sensível às demandas sociais e políticas, e capaz 
de estabelecer relações empáticas e respeitosas 
com os pacientes e colegas de trabalho. Essas 
qualidades são essenciais para promover um 
cuidado integral e centrado no indivíduo, valo-
rizando a singularidade de cada ser humano 
(SILVA et al., 2022).  

Por outro lado, no aspecto técnico, o desen-
volvimento de habilidades como senso crítico 
apurado, capacidade de raciocínio rápido e qua-
lificado, e proficiência em solucionar proble-
mas complexos são indispensáveis para lidar 
com os desafios que emergem no dia a dia da 
prática clínica (SILVA et al., 2022). Percebeu-
se que estas características foram amplamente 
desenvolvidas ao longo da produção dos mapas 
mentais.  

A principal dificuldade identificada para a 
elaboração, sobretudo na construção do pri-
meiro mapa, foi estabelecer uma continuidade 
lógica entre conceitos e definições sem que o 
mapa mental ficasse poluído visualmente com 
o excesso de informações. O impasse de esta-
belecer um equilíbrio na quantidade de defini-

ções presentes sem que comprometesse o en-
tendimento do conteúdo abordado exigiu um 
senso crítico permanente durante toda a cons-
trução do material. 

O desenvolvimento desta habilidade esti-
mulada pela realização da metodologia ativa 
corrobora o que foi descrito por Freitas et al. 
(2020) pois durante a prática médica são cons-
tantemente exigidos a autonomia de decisão 
profissional para a aplicação individualizada de 
protocolos médicos, tratando cada paciente de 
modo holístico.   

A necessidade de organizar e de selecionar 
os conceitos advindos do rápido fluxo de ideias 
requereu uma habilidade organizacional cria-
tiva muito desenvolvida, no entanto, percebeu-
se uma evolução desta competência durante a 
realização da atividade, sendo o último mapa 
mental produzido com mais agilidade e clareza. 
Além das intempéries já citadas, os discentes 
que não possuíam nenhum contato prévio com 
a utilização de software necessitaram de um 
tempo maior para aprender manusear estas pla-
taformas digitais.  

Embora o processo de construção tenha 
apresentado as dificuldades supracitadas, as 
quais foram solucionadas na própria elabora-
ção, a execução dessa atividade contribuiu ver-
dadeiramente para a nossa formação acadê-
mica. A Figura 15.1 representa um dos produ-
tos da atividade proposta, o qual foi confeccio-
nado à mão, com a utilização de auxílio digital 
para acrescentar imagens.  

Durante a vivência da ideação e da execução 
dos três mapas mentais, identificamos a poten-
cialização do entendimento da fisiologia hu-
mana, tendo em vista que para além do domínio 
do conteúdo científico, ainda era necessário um 
estímulo racional muito forte para sintetizar e 
correlacionar as definições do assunto abor-
dado. A habilidade de versar sobre temas com-
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plexos de maneira sucinta e clara é indispensá-
vel para o cotidiano médico, tendo em vista que 
ações de educação em saúde necessitam destas 
competências para sensibilizar os ouvintes.   

Ademais, com o advento da internet e a 
acessibilidade a inúmeros materiais didáticos 
sobre o mesmo tema, o mapa mental surge 
como uma ferramenta capaz de otimizar o 

tempo do estudante, podendo ser utilizado para 
revisões rápidas e para a fixação de conteúdos 
com compreensões mais complexas (GOMES 
et al., 2022), como correu para o entendimento 
do subtema  “Anatomia e fisiologia dos órgãos 
sexuais femininos” , conforme demonstrado na 
Figura 15.1.  

 
Figura 15.1 Exemplo de mapa mental com o subtema “Anatomia e fisiologia dos órgãos sexuais femininos”  

 
 

A estratégia de produzir mapas mentais co-
loridos e com ilustrações transcende a dimen-
são estética, pois a diagramação, as cores e as 
imagens estimulam a memória visual, facili-
tando, desse modo, a fixação do conteúdo. Ou-
trossim, por nos tornarmos agentes ativos na 
busca e na construção do conhecimento, esta 
atividade possibilitou descobrir outras re-
ferências bibliográficas, fato que favorece a 
meta-aprendizagem. 

 
CONCLUSÃO 

Através da aplicação de mapas mentais 
como estratégias pedagógicas, identificamos 
um incremento na aprendizagem da matéria em 
questão, mediada pelo estímulo a competên-
cias, como formação do pensamento crítico, or-
ganização, criatividade, planejamento de ativi-
dades e capacidade de síntese.  
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Os empecilhos observados para a constru-
ção desse recurso didático foram solucionados 
no próprio percurso da conclusão da atividade. 
O desconforto ocasionado inicialmente foi o fa-
tor propulsor para a aprendizagem, tendo em 
vista que nos tirou da condição passiva para o 
protagonismo da construção do conhecimento. 

A acessibilidade do método exposto é um 
fator favorável que propicia a adesão dos varia-
dos tipos de estudante, uma vez que utiliza 
desde materiais básicos, como papel e caneta, a 

plataformas tecnológicas com recursos avança-
dos. 

Portanto, identificamos que esta ferramenta 
estudantil proporcionou uma experiência cons-
trutiva para o desempenho acadêmico, maximi-
zando a fixação do conteúdo proposto pelo tu-
tor, instigando o aperfeiçoamento de competên-
cias e habilidades que serão cruciais para o de-
sempenho do futuro profissional médico e nos 
tornando agentes ativos no processo de en-
sino/aprendizagem corroborando a teoria idea-
lizada por David Ausubel.
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INTRODUÇÃO 

As condropatias rotulianas são patologias 
nas quais ocorre dano à cartilagem da arti-
culação do joelho, geralmente causando dor, 
principalmente na zona anterior. Este dano 
pode levar à destruição da integridade da car-
tilagem, assim como à perda de sustentação, 
expondo o osso subcondral (KRIEGER et al., 
2020). 

O método padrão-ouro para diagnosticar 
este tipo de patologia é a artroscopia. No 
entanto, é um método de diagnóstico invasivo e 
caro, que ademais de expor o paciente à anes-
tesia e riscos cirúrgicos, causa dor e possível 
limitação funcional a curto prazo, além de não 
ser indicado para o diagnóstico de lesões 
condrais não tratáveis. A ressonância magné-
tica (RM) é amplamente utilizada para detecção 
de anomalias internas do joelho. Ao mesmo 
tempo, é um procedimento não invasivo e tem 
baixo risco de complicações. Há estudos que 
indicam uma sensibilidade para lesões impor-
tantes da patela entre 30% e 100%, uma espe-
cificidade entre 50% e 94% e um diagnóstico 
preciso entre 77% e 90% (MATILLA et al., 
2012; KRIEGER et al., 2020). 

Das osteoartropatias, a gonartrose é a mais 
suscetível ao traumatismo tanto acidental como 
o repetitivo, em forma de uso e desgaste 
(VILLAREAL-RÍOS et al., 2019), o que pode 
levar ao desenvolvimento de uma condropatia. 

As doenças reumáticas, como a artrite 
degenerativa ou reumatóide, são acompanhadas 
de destruição articular. Além disso, pacientes 
com outras doenças de origem reumatológicas, 
histórias como espondiloartrite, lúpus erite-
matoso sistêmico, febre reumática e outras 
geralmente sofrem com afetação das articu-
lações de grande tamanho, principalmente joe-
lhos (RICCI et al., 2017; LONGO et al., 2018). 

O objetivo deste estudo foi correlacionar a 
presença de condropatia rotuliana com doenças 
reumatológicas. Bem como, analisar a preva-
lência de condropatia rotuliana em pacientes 
examinados com imagens de RM em campo 
magnético extremamente elevado - 3 Teslas 
(3T), sua correlação com dados sociodemo-
gráficos dos participantes como idade e sexo; e 
descrever o tipo de condropatia com sua respec-
tiva gravidade. 

 
MÉTODO 

Os dados dos pacientes foram coletados de 
dezembro de 2020 a janeiro de 2021 em uma 
clínica de diagnóstico por imagem. Os dados 
foram coletados de 5 fontes: Laudos de resso-
nância magnética de joelho, imagens de resso-
nância magnética, dados do sistema de informá-
tica da clínica, dados do sistema de informática 
de saúde pública (Histórico clínico do paciente) 
e entrevista telefônica. 

Os exames foram realizados utilizando um 
aparelho de ressonância magnética 3T (Achieva 
Dual Quasar; Philips Medical Systems, Be-
thesda, IL, EUA) e uma bobina de joelho de-
dicada com oito canais. O exame foi realizado 
seguindo quatro sequências; duas com echo de 
fast spin ponderado em DP com supressão de 
gordura nos planos axial e coronal, uma com se-
quência Turbo Sem Echo (TSE) ponderada por 
densidade de prótons no plano sagital e outra 
com Gradiente Echo ponderado em T2* no 
plano sagital. Os parâmetros utilizados para 
aquisição de imagens foram matriz de 352 × 
320, campo de visão de 18 cm e espessura de 
corte de 3,20 cm com intervalo de 0,1 mm entre 
os cortes. As imagens foram analisadas e os lau-
dos fornecidos por um especialista em radiodi-
agnóstico. A classificação da presença ou au-
sência de condropatia, bem como o grau, foi 
feita segundo a Classificação de Outerbridge. 
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Foram excluídos do estudo aqueles pacien-
tes nos quais não foi possível realizar a avalia-
ção das imagens devido, por exemplo, à pre-
sença de artefatos ou outras alterações nas ima-
gens e aqueles pacientes nos quais faltou algum 
tipo de dado essencial para o desenvolvimento 
da pesquisa (Data de nascimento, sexo ou tele-
fone de contato); pessoas que não atenderam a 
ligação ou desligaram em meio à entrevista; pa-
cientes que não falavam espanhol, inglês ou 
português e recusa do paciente em participar da 
pesquisa. 

Foram excluídos pacientes portadores do 
grau I, pois a ressonância magnética é um exa-
me pouco sensível para detectar esse grau de 
lesão da cartilagem patelar, sendo a artroscopia 
o padrão ouro e capaz de detectar lesões grau I 
em pacientes não diagnosticados com ressonân-
cia magnética (MATILLA et al., 2012; KRIE-
GER et al., 2020). 

Os dados foram introduzidos em planilha do 
Microsoft Excel e analisados no software esta-
tístico SPSS versão 26.0 (IBM Corp., Armonk, 
NY, EUA). A normalidade da distribuição das 
variáveis quantitativas foi verificada por meio 
do teste de Kolmogorov-Smirnov. As variáveis 
quantitativas foram descritas por meio de medi-
das de tendência central (Média) e dispersão 
(Desvio padrão). As variáveis categóricas fo-
ram representadas por frequência e percentual. 
Para o estudo de comparação de médias foi uti-
lizado o T de Student em caso de normalidade 
ou U de Mann-Whitney para não paramétricos. 
A associação entre variáveis categóricas foi de-
terminada por meio do teste qui-quadrado de 
Pearson. Um valor de p < 0,05 foi considerado 
significativo. Para a análise de regressão logís-
tica foram utilizados o R quadrado de Nagel-
kerke e os testes de Hosmer e Lemeshow. O 
Odds Ratio (OR) com seus intervalos de confi-

ança de 95% foi utilizado como medida de as-
sociação (FIELD, 2009). 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Foram analisados 153 exames de resso-
nância magnética de joelhos de 131 pacientes, 
dos quais 51,1% eram homens, conforme 
Tabela 16.1. A população estudada apresentou 
média de idade de 47,27 ± 15,56 anos (Tabela 
16.2). A média de idade das mulheres parti-
cipantes do estudo foi de 52,45 ± 14,93 anos e 
dos homens foi de 42,33 ± 14,60 anos (p = 
0,001). O mais novo tinha 6 anos e o mais velho 
82 anos, sendo que 47,3% tinham entre 40 e 60 
anos. 90,8% dos pacientes relataram gonalgia. 

Um total de 55% (n = 72) da população es-
tudada eram portadores de condropatia, dos 
quais 52,7% dos pacientes com esta patologia 
eram mulheres (n = 38). 

 
Tabela 16.1 Distribuição segundo o sexo dos pacientes 

 Frequência Porcentagem 
Mulher 64 48,9% 
Homem 67 51,1% 
Total 131 100% 

 
Tabela 16.2 Distribuição segundo grupos de idade 

 Frequência Porcentagem 
Grupo I (menores de 20 anos) 6 4,6% 
Grupo II (de 20 a 39,9 anos) 34 26% 
Grupo III (de 40 a 59,9 anos) 62 47,3% 
Grupo IV (maiores de 59,9 

anos) 
29 22,1% 

Total 131 100% 
 
Um total de 26% dos participantes do estudo 

tinham condropatia (Qualquer tipo) grau III 
pela Classificação de Outerbridge (n = 34) 
(Tabela 16.3). Desses pacientes, 19 
apresentavam lesão osteocondral grau III; 24 
apresentavam lesão condral grau III (Figura 
16.1) e 10 apresentavam condromalácia grau III 
(Figuras 16.2 e 16.3; Tabelas 16.4 e 16.5). Os 
demais pacientes foram classificados como 
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grau IV (Figura 16.4). Sendo o grau II (Figura 
16.5) correspondente a 18,3% da população 
total do estudo (n= 24) e o grau IV a 10,7% (n= 
14). 26,7% dos participantes tinham diag-
nóstico de doença reumatológica (n=35), sendo 
20 mulheres e 15 homens. Do total da popu-
lação estudada, 21,5% apresentavam doenças 
reumatológicas e condropatias. Ao mesmo 
tempo, 63,6% dos pacientes com doenças reu-
matológicas eram portadores de condropatia. 

Das doenças reumatológicas encontradas 
neste estudo, as duas com maior frequência fo-
ram a osteoartrite (16,8%) e a artrite reumatoide 
(3,1%). Artrite traumática, bursite e tireoidite 
de Hashimoto representaram 1,5% cada. Fibro-
mialgia, osteonecrose e lúpus eritematoso sis-
têmico representaram 0,8% cada (Tabela 16.6). 
Foram encontradas diferenças estatisticamente 
significativas entre sofrer de doença reu-
matológica e condropatia (p < 0,001), sendo o 
risco de sofrer de doença reumatológica quase 
cinco vezes maior naqueles com condropatia 
(Tabela 16.7). 

Do total de participantes com condropatia, 
30,5% deles eram portadores de condromalácia, 
sendo o risco de sofrer desse tipo de con-
dropatia 2,18 vezes maior naqueles com danos 
na cartilagem patelar (p < 0,001) (Tabela 16.8). 

 
Tabela 16.3 Distribuição segundo classificação de con-
dropatia 

 

 

 

 

 

Figura 16.1 Lesão Condral Grau III 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 16.2 Paciente do sexo feminino portadora de os-
teoartrite, na imagem se observa Condromalácia Grau III 
(flechas) 

 
Foi realizada análise de regressão logística 

binária tomando como variável dependente ter 
doença reumatológica e como variáveis inde-
pendentes: Idade, sexo, condropatia, joelho 
patológico e condromalácia. O modelo final in-
clui apenas como significativo para doença reu-
matológica a idade com OR de 1,03 e con-
dromalácia com 4,34 (Tabela 16.9). 

 
 
 
 
 

 Frequência Porcentagem 
Não portador de 

condropatía 
59 45% 

Condropatía Grado II 24 18,3% 
Condropatía Grado III 34 26% 
Condropatía Grado IV 14 10,7% 

Total 131 100% 
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Figura 16.3 Paciente do sexo feminino, 60 anos, com 
Condromalácia Grau III (indicada pelas setas) e gonar-
trose (não visível nesse corte)  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 

Tabela 16.4 Distribuição segundo classificação de le-
são osteocondral 

 Frequência Porcentagem 
Não portador de lesão 

osteocondral 
109 83,2% 

Lesão osteocondral 
grau II 

2 1,5% 

Lesão osteocondral 
grau III 

19 14,5% 

Lesão osteocondral 
grau IV 

1 0,8% 

Total 131 100% 
 
 
Tabela 16.5 Distribuição segundo classificação de con-
dromalácia 

 Frequência Porcentagem 
Não portador de 
condromalacia 

109 83,2% 

Condromalácia grau III 10 7,6% 
Condromalácia grau IV 12 9,2% 

Total 131 100% 
 

Figura 16.4 Gonartrose femorotibial interna severa (si-
nalizada com *) associada com lesão osteocondral em 
espelho Grau IV (sinalizada com flechas) 

 

Figura 16.5 Condropatia Grau II 

 

 

Tabela 16.6 Distribuição segundo o tipo de enfermidade 
reumatológica 

 Frequência Porcentagem 
Nenhuma 96 73,3% 

Artrite Reumatóide 4 3,1% 
Artrite Traumática 2 1,5% 

Bursite 2 1,5% 
Fibromialgia 1 0,8% 
Osteoartrite 22 16,8% 

Osteonecrose 1 0,8% 
Tireoidite de Hashimoto 2 1,5% 

Lúpus Eritematoso 
Sistémico 

1 0,8% 

Total 131 100% 
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Tabela 16.7 Distribuição de paciente diagnosticado com 
alguma enfermidade reumatológica e condropatia 

  Portador de 
Condropatia 

Total 

Não Sim Sim 
Paciente diag-
nosticado com 
alguma enfer-

midade reuma-
tológica 

NÃO 52 (88,1%) 44 
(61,1%) 

96 (73,3%) 

SIM 7 (11,9%) 28 
(38,9%) 

35 (26,7%) 

Total  59 
(100,0%) 

72 
(100,0%) 

131 
(100,0%) 

Qui quadrado =12,09 (p<0,001) OR 4,72 (I.C. 95% 
1,8-11,86) 
 
Tabela 16.8 Distribuição de paciente diagnosticado 
com condromalácia e condropatia 

  Portador de 
Condropatia 

Total 

Não Sim Sim 
Paciente 

portador de 
condromalácia 

NÃO 59 50 109 
SIM 0 22 22 

Total  59 72 131 

Qui quadrado =21,66 (p<0,001) OR 2,18 (I.C. 95% 
1,7-2,6) 
 

Tabela 16.9 Análise de regressão logística binária 

  
OR 

95% I.C. para OR  
Sig Inferior Inferior 

Idade 1,03 1,00 1,07 0,022 
Condromalácia 4,34 1,48 12,71 0,007 

Constante 0,04 - - 0,000 
Variável dependente: Portador de doença reumatoló-

gica. 
Variáveis independentes: Idade, sexo, portador de con-
dropatia, joelho patológico, portador de condromalácia.  
R quadrado de Nagelkerke= 0,23; Teste de Hosmer y 

Lemeshow 0,51 
O Modelo de regressão está definido pela equação1.  

DR* = (4,34 x Portador de Condromalácia) + (1,03 X 
Idade) + 0,041  

*DR = doença reumatológica 
 
Portanto, ser portador de condromalácia é a 

variável mais importante (4,34 vezes mais) e 
aumenta 0,03 vezes mais a cada ano.  

Neste estudo foi observada alta prevalência 
de condropatia rotuliana e associação com pre-
sença de doenças reumatológicas. 

O principal sintoma relatado pelos pacientes 
foi gonalgia. Dados que são corroborados com 
a literatura, comprovando que nas condropatias 
o sintoma mais relatado é a dor no joelho, prin-
cipalmente na sua região anterior. Ao mesmo 
tempo, é a área onde se inicia o processo de de-
generação desta articulação, principalmente a 
partir dos 40 anos (CURL et al., 1997; WIDU-
CHOWSKI et al., 2007; KRIEGER et al., 
2020).  

Os resultados deste estudo estão de acordo 
com publicações que relatam que as lesões con-
drais apresentam prevalência em torno de 50% 
em coortes nacionais e internacionais. Assim 
como neste estudo e em outros realizados ante-
riormente, pôde-se observar que o sexo femi-
nino apresenta maior risco de lesão da cartila-
gem patelar (CARNES et al., 2012; TUCA et 
al., 2020). 

Certas doenças reumatológicas, como oste-
oartrite e artrite reumatóide, são acompanhadas 
de destruição articular. Os defeitos da car-
tilagem do joelho são frequentemente de-
bilitantes e predispõem ao desenvolvimento de 
osteoartrite, doença reumática que afeta geral-
mente os joelhos, cujas lesões são carac-
terizadas por fissuras, erosões, osteófitos, es-
clerose subcondral e cistos, geralmente asso-
ciados a alteração sinovial e degeneração me-
niscal. Tanto o varo quanto o valgo no joelho 
com osteoartrite geram risco de perda rápida de 
cartilagem, o primeiro no compartimento inter-
no e o segundo no compartimento lateral ou ex-
terno. Este alinhamento defeituoso aumenta as 
forças focais dentro da articulação e gera efeitos 
destrutivos no osso subcondral. Danos estru-
turais à cartilagem e ao osso subcondral tam-
bém ocorrem na artrite reumatóide. Grandes ar-
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ticulações, como joelhos e ombros, tendem a 
ser acometidas pela artrite reumatoide esta-
belecida, permanecendo assintomáticas por 
muitos anos (DRAPÉ et al., 1988; GRA-
CITELLIL et al., 2016; RICCI et al., 2017; 
LONGO et al., 2018), razão pela qual o diag-
nóstico na fase avançada da condropatia tam-
bém poderia ser explicado.  

O envelhecimento é uma condição clínica 
frequentemente encontrada na presença de con-
dromalácia. Circunstâncias como doenças reu-
matológicas, variações patelares, traumas e de-
terioração do equilíbrio mecânico estão en-
volvidas na etiologia desta patologia. As prin-
cipais alterações sofridas pela cartilagem são 
amolecimento, edema, fissura ou ulceração. 
Nossos achados, assim como os de outros estu-
dos, comprovam que a idade avançada e a dege-
neração da cartilagem são fatores de risco para 
esse tipo de patologia (RESORLU et al., 2017). 

As limitações deste estudo incluem a clas-
sificação por um único radiologista, o que pode 
causar sesgo na classificação de acordo com a 
Classificação de Outerbridge, mesmo com a 
utilização de critérios bem definidos. No en-
tanto, o objetivo principal deste estudo não foi 
avaliar a concordância intraobservador e inter-
observador, mas sim categorizar os pacientes 
quanto à presença ou não de condropatia ro-
tuliana e sua correlação com doenças reuma-
tológicas. Outra limitação é que o levantamento 
foi realizado 30 dias após a realização da res-
sonância magnética e que na maioria dos pa-
cientes o estudo foi realizado em apenas um 
joelho, o que poderia mascarar a presença de 
condropatia no joelho não estudado. Portanto, 
estes resultados não podem ser extrapolados 
para a população total da comunidade au-
tônoma de Andalucia. Para isso, idealmente a 
ressonância magnética dos joelhos e as en-
trevistas deveriam ser realizadas concomitan-

temente no momento da realização do exame de 
imagem dos pacientes em uma amostra repre-
sentativa da população. Por fim, o cenário ideal 
seria comparar os resultados com os obtidos 
com a artroscopia, que é o exame padrão ouro, 
porém não é a primeira indicação por ser in-
vasivo, mas por questões econômicas e por ser 
um estudo retrospectivo com dados coletado de 
um banco de dados, laudos, imagens e entre-
vista, não foi possível fazer essa comparação. 

 
CONCLUSÃO 

Com este estudo foi possível concluir que a 
maioria dos pacientes que realizam ressonância 
magnética dos joelhos apresentam condropatia 
rotuliana, podendo esta patologia estar ou não 
associada a outras lesões do joelho. A condro-
patia geralmente é diagnosticada pela RM já no 
Grau III pela Classificação de Outerbridge. Isso 
pode ser devido à baixa sensibilidade desse mé-
todo no diagnóstico de graus menos graves, 
como o grau I, pois quanto mais grave a lesão, 
mais sensível é a RM; também porque o paci-
ente pode ficar assintomático durante anos, e 
quanto mais grave a lesão, mais dor o paciente 
sente, por isso procuram consulta médica, le-
vando em consideração que a grande maioria 
dos pacientes relatou dor nos joelhos, bem co-
mo a maioria das indicações clínicas para tal 
estudo também foram gonalgia.   

A maioria dos participantes tinha entre 40 e 
60 anos. O sexo mais acometido pela condropa-
tia foi o feminino. Isso se deve ao maior risco 
que as mulheres apresentam de sofrer danos na 
cartilagem patelar. Um total de 33,6% da popu-
lação estudada apresentava doença reumatoló-
gica e quase ¼ do total de participantes apre-
sentava doenças reumatlógicas associadas à 
condropatia. Ao mesmo tempo, 63,6% dos pa-
cientes com doenças reumatológicas apresenta-
vam condropatia.  
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Foi observado que existe um risco de 2,18 
vezes maior de ter condromalácia quando se 
tem alguma condropatia. Ser portador de con-
dromalácia aumenta em 4,34 vezes o risco de 
sofrer de doença reumatológica em relação aos 

pacientes sem condromalácia. Além disso, o 
envelhecimento aumenta em 1,03 vezes o risco 
de sofrer de doenças reumáticas, ou seja, au-
menta em 0,03 a cada ano de vida. 
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INTRODUÇÃO 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) 
define a Segurança do Paciente (SP) como a re-
dução a um mínimo aceitável de riscos desne-
cessários, que podem ser evidenciados durante 
a prestação de cuidados à saúde, danos estes 
que comprometem a estrutura e/ou função do 
corpo. Os eventos adversos (EAs) são definidos 
como intercorrências resultantes do cuidado 
oferecido ao paciente. Os EAs não possuem re-
lação direta com a evolução do distúrbio de ba-
se, mas a sua alta prevalência em setores de in-
ternação espelha um dos maiores desafios no 
que diz respeito à qualidade em assistência ao 
paciente (GALLOTTI, 2004).  

Em 2013, instituiu-se no Brasil o Programa 
Nacional de Segurança do Paciente (PNSP), 
ajustado com a Resolução da Diretoria Colegi-
ada - RDC nº 36. A partir dessa iniciação cria-
ram-se os seis protocolos básicos sobre a SP, 
com a necessidade de contribuição para melho-
ria na qualidade dos serviços ofertados (GA-
ÍVA et al., 2017; MIRANDA, 2017).  

Juntamente aos protocolos foram desenvol-
vidos os Núcleos de Segurança do Paciente que 
tinham como objetivo promover e apoiar a im-
plementação de condutas práticas em diferentes 
locais de assistência à saúde, como, por exem-
plo, em Unidades Básicas de Saúde (UBS), clí-
nicas médicas e em serviços especializados 
(SILVA et al., 2022). 

Nos últimos anos, a busca por melhores 
condições na prestação de cuidados ofertados 
aos pacientes tem sido palco de variadas discus-
sões acerca da SP no mundo todo. Esse cuidado 
está inteiramente ligado à qualidade da assistên-
cia à saúde, e, consequentemente, torna-se um 
grande desafio para profissionais e serviços de 
saúde utilizar oportunamente as medidas ade-
quadas de prevenção ao paciente (VASCON-
CELOS & CALIRI, 2017).  

O Sistema de Notificações em Vigilância 
Sanitária (SNVS) revelou que no período de ju-
nho de 2019 a dezembro de 2021 ocorreu um 
elevado número de EA no cenário brasileiro. 
Dentre os EAs que prejudicaram a segurança do 
paciente, houve destaque para a Lesão por Pres-
são (LP), a qual ocupou a posição de segundo 
EA mais notificado nos serviços de saúde do 
Brasil. Apesar de serem considerados eventos 
nunca desejáveis, entre 2014 e 2021 foram no-
tificados mais de 19 mil casos de LP nos está-
gios 3 e 4 (BRASIL, 2021).  

A LP caracteriza-se como danos causados 
na pele e/ou tecido subjacente, decorrente do 
excesso de pressão isolada em alguma parte do 
corpo, em constante fricção com proeminências 
ósseas. A classificação ocorrer em estágios de 1 
a 4, mediante a análise do nível suspeito de le-
são do tecido e tipo de tecido exposto na base 
da ferida, com base no comprometimento teci-
dual e não na gravidade da lesão (Estadiamento; 
tipo de tecido; exsudato; espaço morto; bordas) 
e pele adjacente. Houve o acréscimo de mais 
dois estágios, em função da lesão que não po-
dem ser classificadas, devido ao comprometi-
mento do tecido, com presença de esfacelo e/ou 
escara, e quando há lesão tissular profunda 
(NPIAP, 2019). 

Pesquisadores brasileiros que avaliaram os 
custos com o tratamento de LP revelaram au-
mento médio de R$ 1.886,00 semestralmente 
por paciente, com custo total de R$ 113.186,00 
por semestre (DONOSO et al., 2019).  

As LPs são mais frequentes em ambiente 
hospitalar e afetam de 3% a 34% dos pacientes 
hospitalizados (ALDERDEN et al., 2017). No 
Brasil, a taxa de incidência de LP em pacientes 
internados é de 2,42 por cada 1.000 pacientes-
dia (MATOZINHOS et al., 2017). No entanto, 
essa incidência pode ser ainda mais elevada em 
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Unidades de Terapia Intensiva (UTI) (ALI et 
al., 2020; LABEAU et al., 2020).  

As LPs são uma ameaça adicional à saúde 
dos pacientes que já se encontram comprometi-
dos fisiologicamente, e geralmente com quadro 
clínico instável, podendo retardar a alta da UTI 
por complicações, como a infecção e sepse. 
Além disso, as LP estão associadas ao aumento 
da mortalidade, impactos negativos na quali-
dade de vida e incremento dos gastos hospitala-
res (MOORE et al., 2020).  

Destaca-se que a LP geralmente ocorre pela 
ausência no seguimento de normas de segu-
rança e possui causas multifatoriais, com fato-
res internos do paciente, pois sua base está en-
raizada no seu próprio estado fisiológico (Ida-
de, morbidades, estado de nutrição, nível de hi-
dratação, mobilidade e nível de consciência) e 
fatores externos (Tempo de internação, pressão, 
cisalhamento, fricção e umidade) (FERRO et 
al., 2020). 

Assim, a prevenção com base na identifica-
ção precoce dos fatores associados a LP é muito 
importante para minimizar esse evento adverso 
e prevenir consequências secundárias aos paci-
entes, principalmente aqueles que já se encon-
tram em estado crítico de saúde (AGHAZA-
DEH et al., 2021). Dessa forma, a avaliação de 
fatores de risco associados pode favorecer o 
planejamento de cuidados preventivos específi-
cos para essa clientela, que poderão contribuir 
para melhoria do cuidado e subsídios para o pla-
nejamento da assistência de enfermagem e in-
tensificação das estratégias de prevenção em 
UTI (OTTO et al., 2019). 

O fundamento da pesquisa está relacionado 
ao fato de que a compreensão dos fatores asso-
ciados à incidência de LP na UTI proporcionará 
uma avaliação complexa quanto à prevenção 
desse EA no paciente, proporcionando um jul-
gamento eficaz e seguramente do cuidado ofer-

tado. Além de que, poderá favorecer a quali-
dade da assistência oferecida aos pacientes, 
ocasionando consequentemente a diminuição 
de incidência de LP e possíveis complicações 
nas quais estão relacionadas, favorecendo o 
tempo de internação hospitalar, como efeito 
proporcionando redução de custos à Instituição 
Hospitalar (TELES, 2019).  

A motivação para o estudo reverbera nas 
minhas vivências no serviço hospitalar. Logo 
no início dos estágios, em que nos inserimos em 
setores de internação, houve uma grande curio-
sidade quanto ao elevado número de casos de 
pacientes que se encontravam acamados. Ao 
analisar os prontuários dos setores, foi percep-
tível o elevado número de casos de LP em paci-
entes restritos ao leito. Ao acompanhar a equipe 
de enfermagem durante a troca de curativos nos 
deparamos com lesões extensas, principalmente 
na região sacral e escapular, dentre elas, algu-
mas apenas no estágio inicial apresentando hi-
peremia e outras mais críticas, com apresenta-
ção de tecido necrosado. Em decorrência do 
surgimento de lesões como essas, os pacientes 
apresentavam complicação no quadro clínico, 
aumento do tempo de permanência no hospital 
e dificuldade no processo de cicatrização da le-
são. 

Atualmente, tem-se a recomendação quanto 
à mudança de decúbito, utilização de colchões 
pneumáticos, entre outros materiais e métodos 
para o alívio da pressão e fricção. Todavia, ob-
serva-se que tais recomendações não eram bem 
executadas, devido à restrição de materiais, so-
brecarga de trabalho, grande número de pacien-
tes internados, dentre outros fatores e circuns-
tâncias que resultavam em novas LPs.  

Destaco ainda que em maio de 2023 fui 
aprovada como bolsista de Estágio no setor de 
Núcleo de Segurança do Paciente em um Hos-
pital de Referência no município de Sobral. 
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Essa vivência me fez enxergar com outros olhos 
o cuidado ofertado ao paciente, seja ele de 
forma direta ou indireta.  

Desde então, há uma inquietação no que diz 
respeito às diversas notificações contabilizadas 
diariamente sobre a incidência de Eventos Ad-
versos nos Setores de Internação sobre a mani-
festação de Lesão por Pressão após a admissão 
hospitalar.  

 
MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-
ratura, cuja realização ocorreu no período de 
março e abril de 2024. A revisão integrativa 
consiste em um método de pesquisa utilizado 
nas Práticas Baseadas em Evidências (PBE), 
que permite a incorporação de evidências em 
práticas clínicas, possuindo como finalidade 
substanciar resultados de pesquisas sobre um 
delineado tema, de maneira cuidadosa e organi-
zada, combinando resultados de estudos de di-
ferentes metodologias e abordagens (MENDES 
et al., 2008).  

A revisão integrativa é um processo que en-
volve as seguintes etapas, conforme referencial 
de Mendes et al. (2008): Formulação da per-
gunta de pesquisa; definição dos critérios para 
inclusão/exclusão; pesquisa de descritores, pa-
lavras-chave e amostragem na literatura;  tria-
gem, extração de dados e informações-chave 
dos estudos selecionados, como métodos, resul-
tados e conclusões; discussão e interpretação 
dos resultados e apresentação da síntese do co-
nhecimento. 

Após a identificação do tema, prosseguiu-se 
com a construção da questão norteadora da pes-
quisa de revisão integrativa. Delimitou-se o 
tema a respeito dos fatores de riscos associados 
à ocorrência de lesão por pressão em pacientes 
críticos em Unidades de Terapia Intensiva. Uti-
lizou-se para a formulação da pergunta nortea-

dora a estratégia PICo, que representa um acrô-
nimo para População ou Problema, Conceito de 
Interesse e Contexto. Os elementos norteadores 
da questão de pesquisa foram: População ou 
problema (Definição: Lesão por pressão); Inte-
resse (Definição: Fatores associados); Contexto 
(Unidade de Terapia Intensiva).  A partir da es-
tratégia, foi formulada a questão norteadora: 
“Quais são as evidências científicas acerca dos 
fatores associados à ocorrência de LP em paci-
entes internados em UTI?”. 

Os critérios de inclusão para essa revisão fo-
ram estudos primários disponíveis na íntegra, 
que abordavam acerca dos fatores associados à 
ocorrência de LP nos pacientes em Unidades de 
Terapia Intensiva, publicados no período entre 
2003 e 2023. Excluíram-se os artigos de revi-
são, opinião de especialistas, artigos repetidos, 
dissertações e teses. Selecionaram-se termos in-
dexados no Descritores em Ciências da Saúde 
(DeCS), e, posteriormente, as palavras-chave. 
Inicialmente, buscaram-se os termos constituin-
tes da questão de pesquisa, a fim de realizar 
uma busca com termos direcionados ao fenô-
meno de interesse. 

Em sequência, os termos elegidos foram or-
ganizados em formato de expressão de busca 
com auxílio dos operadores booleanos AND e 
OR. As buscas foram planejadas e efetivadas 
por meio da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS) 
com acesso nas bases de dados Literatura La-
tino-Americana e do Caribe em Ciências da Sa-
úde (LILACS), Banco de Dados em Enferma-
gem (BDENF) e Índice Bibliográfico Español 
en Ciencias de la Salud (IBECS). Além disso, 
realizaram-se buscas na Scientific Electronic 
Library Online (SciELO). 

Após a realização das buscas nas bases de 
dados, os documentos científicos foram arma-
zenados em formato de arquivo RIS no compu-
tador. Em seguida, esses arquivos foram expor-
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tados para o Rayyan, uma ferramenta online 
que auxilia na seleção criteriosa de artigos cien-
tíficos, minimizando possíveis vieses (OU-
ZZANI et al., 2016).  

Durante o processo de triagem, os artigos 
foram inicialmente avaliados por seus títulos e 
resumos, sendo posteriormente selecionados 
para leitura completa. Após essa etapa, os estu-
dos escolhidos para compor a amostra foram 
submetidos à extração das variáveis de interesse 
por meio de um instrumento elaborado para 
esse fim. Esse instrumento incluiu campos 
como título, autores, ano de publicação, objeti-
vos, metodologia, amostra, tipo de estudo, nível 
de evidência e principais resultados, com foco 
na identificação dos fatores associados à ocor-
rência de lesão por pressão em unidades de te-
rapia intensiva.  

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Selecionaram-se para leitura na íntegra, 23 
artigos,  os quais foram publicados nos anos de 
2023 (n=2), 2022 (n=3), 2021 (n=5), 2020 
(n=1), 2019 (n=2), 2018 (n=2), 2016 (n=1), 
2015 (n=4), 2011 (n=1), 2010 (n=1), 2008 
(n=1). Após leitura completa, todos foram con-
siderados elegíveis e incluídos na amostra final 
da revisão integrativa. Os estudos tiveram como 
objetivo principal realizar a análise da incidên-
cia de LP na UTI, bem como seus fatores asso-
ciados. A amostra total foi de 4.949 pacientes. 
A maioria dos estudos foram realizados no Bra-
sil (n=22), classificados majoritariamente como 
estudos observacionais (n=13) e estudos de co-
orte (n=9); publicados em revistas brasileiras 
(n=22). Os artigos encontram-se listados no 
Quadro 17.1. 

 

Quadro 17.1 Caracterização dos artigos incluídos na amostra da revisão integrativa. Sobral (CE), Brasil, 2024 

N° Título Autores e 
ano Objetivo Amostra País e 

idioma 

Tipo de es-
tudo e nível 
de evidência 

Periódico 

A1 

Lesão por pres-
são em unidade 
de terapia inten-
siva: prevalên-
cia e fatores as-
sociados em pa-
cientes COVID-

19 

Melo et al., 
2023 

Determinar a 
ocorrência de le-

sões por pressão e 
identificar fatores 
de risco associa-
dos em pacientes 
acometidos pela 
COVID-19 inter-

nados em UTI 

393 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo obser-
vacional 2c 

Revista 
Gaúcha de 
Enferma-

gem 

A2 

Incidência e fa-
tores de risco de 
lesão por pres-
são em pacien-
tes críticos com 

COVID-19 

Ramalho et 
al., 2023 

Analisar a inci-
dência e os fatores 
de risco de lesão 
por pressão (LP) 
em pacientes com 
COVID-19 inter-
nados em UTI e 

caracterizar as LP 
identificadas 

668 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo obser-
vacional 2c 

Revista 
Brasileira 
de Enfer-
magem 

A3 

Lesão por pres-
são relacionada 
a dispositivos 
médicos: fre-

quência e fato-
res associados 

Cavalcanti; 
Kamada, 

2022 

Analisar a ocor-
rência de lesões 

por pressão relaci-
onadas a disposi-
tivos médicos em 
pacientes interna-

dos em UTI 

171 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo de co-
orte 2b 

Brazilian 
Journal of 
Enterosto-
mal Ther-

apy 
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A4 

Fatores associa-
dos à incidência 

de lesão por 
pressão em pa-
cientes críticos: 
estudo de coorte 

Teixeira et 
al., 2022 

Identificar a inci-
dência de lesão 
por pressão em 

pacientes críticos 
e os fatores asso-
ciados à ocorrên-

cia 

369 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo de co-
orte 2b 

Revista 
Brasileira 
de Enfer-
magem 

A5 

Fatores de risco 
para lesão por 
pressão em pa-
cientes com co-
vid-19 em uni-
dade de terapia 

intensiva 

Costa et 
al., 2022 

Identificar e dis-
cutir os fatores de 
risco relacionados 
à ocorrência de le-

são por pressão 
em pacientes com 

COVID-19 em 
UTI 

44 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo obser-
vacional 2c 

Revista 
Online de 
Pesquisa: 
Cuidado é 

Funda-
mental 

A6 

Risco para lesão 
por pressão em 

pacientes de 
unidade de tera-

pia intensiva 

Campos; 
Souza; 

Whitaker, 
2021 

Caracterizar as le-
sões por pressão 

em pacientes críti-
cos, verificar as-
sociação com va-
riáveis demográfi-
cas, da internação, 
condições clínicas 
e identificar fato-

res de risco 

324 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo obser-
vacional 2c 

Revista 
Cuidarte 

A7 

Incidência de 
lesão por pres-
são em lesados 

medulares inter-
nados em unida-

des de terapia 
intensiva 

Prado et 
al., 2021 

Verificar incidên-
cia de lesão por 

pressão em clien-
tes com lesão me-
dular internados 
em UTIs logo 

após o trauma e 
fatores de risco 

98 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo obser-
vacional 2c 

Revista 
Online de 
Pesquisa: 
Cuidado é 

Funda-
mental 

A8 

Lesão por pres-
são em uma co-
orte de pacien-
tes críticos: in-
cidência e fato-
res associados 

Lopes; Ba-
tassini; Be-

ghetto, 
2021 

Avaliar a incidên-
cia e fatores asso-
ciados à lesão por 
pressão em paci-
entes de um cen-
tro de UTI de um 
hospital universi-

tário do Sul do 
Brasil 

178 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo de co-
orte 2b 

Revista 
Gaúcha de 
Enferma-

gem 

A9 

Incidência e fa-
tores relaciona-
dos ao apareci-
mento de lesões 
por pressão em 
unidade de tera-

pia intensiva 

Rodrigues 
et al., 2021 

Identificar a inci-
dência e caracteri-
zar as lesões por 
pressão em UTI 
adulta quanto à 

ocorrência, locais 
e fatores de risco, 
e verificar a asso-
ciação entre esses 
e o surgimento de 

lesões 

40 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo de co-
orte 2b 

ESTIMA 
Brazilian 
Journal of 
Enterosto-
mal Ther-

apy 

A10 

Ocorrência de 
lesão por pres-
são em pacien-
tes internados 
em unidade de 

terapia intensiva 

Santos et 
al., 2021 

Avaliar os fatores 
associados à ocor-

rência de lesão 
por pressão em 

pacientes críticos, 
adultos em UTI 

99 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo obser-
vacional 2c 

Revista 
Mineira de 
Enferma-

gem 
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A11 

Medicamentos e 
sua relação com 

o desenvolvi-
mento de lesão 
por pressão em 

idosos hospitali-
zados 

Lopes et 
al., 2020 

Identificar os ti-
pos de medica-

mentos mais utili-
zados por idosos 
hospitalizados e 

relacioná-los com 
o risco de desen-
volvimento de le-
são por pressão 

48 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo obser-
vacional 2c 

Revista 
Online de 
Pesquisa: 
Cuidado é 
Fundamen 

A12 

Fatores de risco 
para o desenvol-
vimento de le-
são por pressão 
em pacientes 

críticos 

Otto et al., 
2019 

Identificar a rela-
ção entre os fato-
res de risco para o 
desenvolvimento 
de lesão por pres-
são e determinar 

sua incidência em 
pacientes críticos. 

59 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo obser-
vacional 2c 

Revista 
Enferma-
gem em 

Foco 

A13 

Incidência e fa-
tores de risco 
para lesão por 

pressão em uni-
dade de terapia 

intensiva 

Cascleo; 
Rasche; Pi-
ero, 2019 

Verificar a inci-
dência de lesões 
por pressão na 

amostra estudada 
e identificar os fa-
tores de risco para 

o desenvolvi-
mento de lesões 
através da Escala 
de Braden em pa-
cientes internados 
na Unidade de Te-
rapia Intensiva de 
um Hospital Uni-
versitário no Rio 

de Janeiro. 

75 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo obser-
vacional 2c 

Revista 
Enferma-
gem Atual 

A14 

Ocorrência e fa-
tores de risco 

para lesões por 
pressão em cen-
tros de terapia 

intensiva 

Mendonça 
et al., 2018 

Descrever a fre-
quência e os fato-
res de risco para o 
desenvolvimento 

de lesões por 
pressão em clien-
tes de Centros de 
Terapia Intensiva. 

104 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo obser-
vacional 2c 

Revista de 
Enferma-

gem UFPE 
on-line 

A15 

Lesão por Pres-
são em Unidade 
de Terapia In-
tensiva: estudo 

de caso-controle 

Pachá et 
al., 2018 

Avaliar a relação 
entre a pre-

sença/ausência de 
Lesão por Pressão 
e fatores sociode-
mográficos e da 

internação. 

189 paci-
entes 

(caso + 
controle) 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo caso-
controle 3b 

Revista 
Brasileira 
de Enfer-
magem 

A16 

Úlcera por pres-
são em pacien-
tes críticos: in-
cidência e fato-
res associados 

Borghardt 
et al., 2016 

Identificar a inci-
dência e descrever 
os fatores associa-
dos à úlcera por 
pressão em paci-

entes críticos. 

77 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo de co-
orte 2b 

Revista 
Brasileira 
de Enfer-
magem 

A17 

Avaliação do 
risco para de-
senvolvimento 
de úlceras por 

Carvalho 
et al., 2015 

Avaliar o risco 
para desenvolvi-
mento ou evolu-

ção de úlceras por 
pressão em paci-

51 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo obser-
vacional 2c 

Revista de 
Enferma-

gem UFPE 
on-line 
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pressão em pa-
cientes críticos 

entes críticos atra-
vés da escala de 

Braden. 

A18 

Fatores de risco 
para desenvol-
ver úlceras por 

pressão segundo 
a escala de Bra-
den: o idoso em 

evidência 

Siqueira et 
al., 2015 

Identificar fatores 
de risco para a 

formação de UP e 
analisar as princi-
pais característi-
cas dos pacientes 
acometidos por 

tais lesões na Clí-
nica Médica (CM) 
e Unidade de Te-
rapia Intensiva 

(UTI). 

573 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo de co-
orte 2b 

Revista de 
Enferma-
gem UFPI 

A19 

Incidência de 
úlceras por 

pressão em pa-
cientes de Uni-
dade de Terapia 
Intensiva Cardi-
opneumológica 

Campanili 
et al., 2015 

Identificar e anali-
sar os coeficientes 
de incidência de 
úlceras por pres-

são (UPP) e os fa-
tores de risco para 

o desenvolvi-
mento de UP em 
pacientes críticos 
com doenças car-
diopulmonares. 

370 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo de co-
orte 2b 

Revista da 
Escola de 
Enferma-
gem da 

USP 

A20 

Úlcera por pre-
sión: incidencia 
y factores de-

mográficos, clí-
nicos y nutricio-
nales asociados 
en pacientes de 
una unidad de 

cuidados inten-
sivos 

Costa et 
al., 2015 

Identificar a inci-
dência de úlceras 
por pressão e os 

fatores demográfi-
cos, clínicos e nu-
tricionais associa-
dos em pacientes 

internados em 
unidade de cuida-
dos críticos de um 
hospital universi-

tário. 

51 paci-
entes 

Brasil, 
Espanhol 

Estudo obser-
vacional (2c) 

Nutrición 
Hospitala-

ria 

A21 

Fatores de risco 
para úlceras de 
pressão em ido-
sos de Unidade 
de Terapia In-

tensiva 

Creutzberg 
et al., 2011 

Identificar o risco 
para úlceras de 

pressão (UP) em 
idosos de Unidade 
de Terapia Inten-
siva (UTI); com-
parar o risco de 

UP com as variá-
veis sexo, faixa 

etária e especiali-
dade; comparar o 
risco de UP entre 
idosos, adultos jo-

vens e médios. 

216 paci-
entes 

Brasil,  
Portu-
guês 

Estudo obser-
vacional (2c) 

Revista 
Enferma-
gem em 

Foco 

A22 

Fatores associa-
dos à úlcera por 
pressão em pa-
cientes interna-
dos nos Centros 
de Terapia In-

Gomes et 
al., 2010 

Estimar a ocor-
rência de úlceras 

por pressão e seus 
fatores associados 
em CTIs de adul-
tos, em Belo Ho-

rizonte. 

142 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo de co-
orte (2b) 

Revista da 
Escola de 
Enferma-
gem da 

USP 
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tensiva de Adul-
tos 

A23 

Fatores de risco 
e condições pre-

disponentes 
para úlcera de 
pressão em pa-
cientes de tera-
pia intensiva 

Fernandes; 
Torres; Vi-
eira, 2008 

Identificar as con-
dições predispo-
nentes (CP), fato-

res intrínsecos 
(FI) e extrínsecos 

(FE) presentes 
nos pacientes in-

ternados nas 
UTIs. 

40 paci-
entes 

Brasil, 
Portu-
guês 

Estudo de co-
orte (2b) 

Revista 
Eletrônica 
de Enfer-
magem 

 

O presente estudo realizou uma síntese dos 
principais fatores associados à ocorrência de LP 
em UTI. Os resultados revelaram que entre os 
fatores extrínsecos, o tempo de internação, o 
uso de ventilação mecânica, a administração de 
drogas vasoativas, sedação contínua e uso de 
antibióticos emergiram como destaques signifi-
cativos.  

A literatura apresentou destaque majoritário 
para o tempo de internação em UTI como um 
dos principais fatores associados à ocorrência 
de LP. Estudo de caso-controle conduzido em 
cinco UTIs brasileiras corrobora que a interna-
ção superior a sete dias se associa ao surgi-
mento de LP (PACHÁ et al., 2018). Outra pes-
quisa no Brasil encontrou associação significa-
tiva entre os dias de internação em UTI e a pre-
sença de LP (MELO et al., 2023). Esse achado 
pode estar relacionado ao fato de que na UTI é 
comum a imobilidade, dispositivos médicos e 
exposição a superfícies de pressão, que podem 
comprometer a integridade da pele. 

Dessa forma, é crucial que mesmo durante 
períodos mais curtos de internação, sejam apli-
cadas medidas preventivas de LP, como a ava-
liação e redistribuição regular da pressão, espe-
cialmente nas áreas de maior vulnerabilidade, 
como a região sacra e calcânea. A conscientiza-
ção sobre os riscos de LP e a implementação 
precoce de cuidados preventivos são fundamen-
tais para proteger a integridade da pele dos pa-
cientes em UTI, independentemente da duração 
da internação (CAMPOS et al., 2021).  

Outro fator extrínseco reportado nos estu-
dos foi o uso de ventilação mecânica. Pesquisa 
em UTI de hospital do interior de São Paulo 
identificou que 62,5% dos pacientes que desen-
volveram LP estavam em ventilação mecânica 
(RODRIGUES et al., 2021). Pesquisadores de 
Sergipe identificaram que os pacientes que es-
tavam em uso de ventilação por mais 48 horas 
apresentaram elevado risco de desenvolvimen-
to de uma LP (SANTOS et al., 2021).  

A ventilação mecânica pode aumentar o 
risco de LP devido à pressão constante exercida 
sobre áreas de proeminência óssea, como a re-
gião sacra, além de interferir na redistribuição 
adequada da pressão corporal, tornando a pele 
mais suscetível à lesão. Assim, a mobilização 
adequada, o posicionamento correto dos clien-
tes, controle de umidade, fricção e a inspeção 
diária da pele são cuidados indispensáveis 
(MENDONÇA et al., 2018). 

A administração de drogas vasoativas emer-
giu como outro fator associado à ocorrência de 
LP, o que é particularmente preocupante, visto 
que a maioria dos pacientes em UTI dependem 
dessas drogas como parte essencial do trata-
mento. Uma pesquisa realizada no Rio Grande 
do Sul relatou que mais de 60% dos pacientes 
em UTI estão sob o uso de alguma forma 35 de 
droga vasoativa (LOPES et al., 2021). 

É importante ressaltar que essas substâncias 
provocam uma redução na circulação sanguínea 
periférica ao induzir a vasoconstrição. Adicio-
nalmente, os sedativos e opioides influenciam a 
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percepção sensorial, o que provavelmente está 
associado à ocorrência dessas lesões (CAVAL-
CANTI & KAMANDA, 2022). 

Ainda na análise de medicações, a sedação 
contínua, apesar de ser utilizada como meio de 
redução da ansiedade, controle da dor e facili-
dade nos procedimentos, foi apresentada em 
três estudos selecionados como um fator extrín-
seco relacionado ao favorecimento da ocorrên-
cia de LP em pacientes críticos. Em geral, isso 
ocorre devido à impossibilidade do paciente em 
mudar de posição e aliviar a pressão nas proe-
minências ósseas. Consolidando este fator, 
Costa et al. (2022) apresenta em seu estudo que 
a sedação é utilizada como meio de promoção 
de conforto ao paciente. Contudo, são realiza-
dos testes de despertar diário a fim de minimi-
zar o tempo de sedação, consequentemente de 
reduzir os riscos de ocorrência de lesões de 
pele.  

O uso de antibióticos em UTI também foi 
considerado um fator associado para o desen-
volvimento de LP devido algumas razões, co-
mo, por exemplo: Reações alérgicas, prurido e 
rash cutâneo, tornando a pele mais suscetível 
aos danos, especialmente em áreas onde há o 
contato prolongado com a superfície, o qual é o 
caso de pacientes acamados. Conforme Lopes 
et al. (2020), essa classe farmacológica com-
promete as células de defesa do organismo, atu-
ando precisamente na imunidade e utilidade do 
organismo, afetando negativamente a capaci-
dade do corpo de se recuperar, sendo assim o 
uso de antibiótico um risco significativo para o 
incidente. Assim, é importante que os profissi-
onais de saúde estejam continuamente atentos 
às condições de saúde dos pacientes, principal-
mente aqueles em uso de medicações e multi-
drogas, sedativos, para melhorar as estratégias 
de prevenção e redução do risco de desenvolvi-
mento de LP.  

Na análise dos fatores intrínsecos relaciona-
dos ao surgimento de LP, observou-se que a 
idade elevada, risco elevado na escala de Bra-
den, a presença de risco nutricional e o diagnós-
tico de diabetes mellitus apresentaram associa-
ção importante com a manifestação dessas le-
sões.  

A idade elevada foi o fator intrínseco mais 
reportado na literatura. Um estudo de caso-con-
trole conduzido em UTI identificou uma corre-
lação significativa entre a ocorrência dessas le-
sões e a idade acima de 61 anos (PACHÁ et al., 
2018). Esse destaque para a idade pode estar re-
lacionado ao fato de que o envelhecimento pro-
move prejuízos na perfusão e cicatrização da 
pele, ocasionados pela menor resposta na reno-
vação celular. Ademais, alterações metabólicas, 
nutricionais e imunológicas associadas a doen-
ças crônicas, senilidade, redução da cognição e 
colágeno, podem contribuir ainda mais para a 
suscetibilidade da pele do paciente idoso inter-
nado em UTI (CAMPOS et al., 2021).  

No que tange à escala de Braden, esta é uti-
lizada como uma ferramenta para avaliar o risco 
de LP em pacientes hospitalizados. Quanto 
maior a pontuação, maior é a probabilidade do 
paciente desenvolver uma LP, e em pacientes 
críticos que na maioria das vezes estão sedados 
e com a mobilidade reduzida, essa escala deve 
ser vista como um sinal de alerta para os profis-
sionais que atuam na assistência do paciente. 
Estudos desenvolvidos em Belo Horizonte e 
Vitória elucidam essa informação, ao descreve-
rem que a pontuação da escala de Braden foi al-
tamente associada à presença de LP, sendo mais 
acentuada nos grupos dos pacientes classifica-
dos como “Risco Alto e Risco Elevado” (GO-
MES et al., 2010; BORGHARDT et al., 2016).  

Visto isso, entende-se a escala de Braden, 
bem como outras escalas de classificação de 
risco de surgimento de LP devem ter seu uso 
encorajado nos serviços de terapia intensiva. 
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Ademais, é importante a realização constante 
de estratégias de educação permanente, a fim de 
capacitar os profissionais para a realização de 
uma classificação efetiva, além do planeja-
mento adequado de medidas preventivas, com 
base do risco de desenvolvimento desse evento 
adverso. 

Em relação à nutrição, estudos realizados no 
Brasil e na Itália corroboram sua influência na 
ocorrência de LP (SERPA et al., 2020; OLIVO 
et al., 2020). Isso se deve ao fato de que a pele, 
especialmente em áreas de proeminências ós-
seas, torna-se mais vulnerável ao cisalhamento 
e à fricção quando a nutrição é inadequada 
(OLIVO et al., 2020). Esses achados ressaltam 
a importância da avaliação do paciente e do cál-
culo do índice de massa corporal na admissão, 
para implementar estratégias de prevenção pre-
coces e envolver os serviços de nutrição. Além 
disso, a magreza extrema, característica da des-
nutrição, também contribui para esse quadro. 

Identificou-se também que a presença de di-
abetes é um fator contribuinte significativo para 
o desenvolvimento de LP. Um estudo condu-
zido no Irã relatou que pacientes com essa con-
dição têm uma probabilidade significativa-
mente maior de desenvolver LP (AMINI et al., 
2022). Isso pode ser atribuído ao fato de que o 
DM causa deficiências consideráveis na perfu-
são sanguínea, cicatrização de feridas e resposta 
inflamatória. A hiperglicemia, uma caracterís-
tica comum do DM também contribui direta-
mente para esse cenário, ao estar associada di-
retamente à secreção de endotelina, resultando 
na diminuição da capacidade vasodilatadora 
dos vasos e a reatividade vascular (AGUIAR et 
al., 2007). 

 
CONCLUSÃO 

Apesar de o estudo ter limitações, como a 
restrição de fontes de informação eletrônicas da 
América Latina e do Caribe, ele apresenta uma 
síntese relevante sobre o tema. Essas limitações 

podem ter influenciado na abrangência dos da-
dos analisados, deixando potencialmente de in-
cluir informações importantes relacionadas ao 
tema.  

No entanto, a síntese dos resultados ainda 
oferece insights valiosos sobre os fatores asso-
ciados à ocorrência de lesões por pressão em 
UTIs, contribuindo para uma melhor compre-
ensão e abordagem desse problema clínico. 

Como perspectivas de estudos futuros in-
fere-se a avaliação da eficácia de intervenções 
preventivas específicas e análises longitudinais 
para entender a evolução da LP ao longo do 
tempo, além de análises de custo-efetividade 
para avaliar o impacto financeiro da LP. Inves-
tir nessas áreas pode promover avanços signifi-
cativos no conhecimento e na prática clínica re-
lacionados às lesões por pressão em UTI.  

Com base nos resultados apresentados, é 
evidente que os fatores associados à ocorrência 
de LP em UTI são multifacetados e abrangem 
tanto aspectos extrínsecos quanto intrínsecos. O 
estudo destacou a influência significativa do 
tempo de internação, ventilação mecânica, dro-
gas vasoativas, sedação contínua e uso de anti-
bióticos e outros fatores externos, bem como a 
relevância de características como idade avan-
çada, risco elevado na escala de Braden, risco 
nutricional e diabetes mellitus como fatores in-
trínsecos de risco.  

Esses achados têm implicações importantes 
para o campo de prática, sugerindo a necessi-
dade de abordagens preventivas abrangentes e 
individualizadas. Assim, é crucial implementar 
medidas precoces e eficazes, como mobilização 
frequente, posicionamento adequado dos paci-
entes e inspeção regular da pele, especialmente 
em áreas de maior vulnerabilidade. 

Destaca-se, portanto, a importância de uma 
abordagem holística e proativa na prevenção de 
LP em UTI, visando proporcionar um cuidado 
de alta qualidade e promover o bem-estar e se-
gurança dos pacientes. 
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INTRODUÇÃO 

O Transtorno da Personalidade Borderline 
(TPB), também conhecido como personalidade 
limítrofe, é uma síndrome marcada por humor 
flutuante, impulsividade e instabilidade emo-
cional, com prejuízo nos relacionamentos inter-
pessoais, na autoimagem e nos afetos, podendo 
vir acompanhado de autolesão (90%) e de com-
portamento suicida (10% dos casos) (REICHL 
& KAESS, 2021). O vocábulo “borderline” foi 
utilizado primeiro por Stern (1938) e Knight 
(1953). Entretanto, foi Kernberg (1967) quem 
buscou definir essa condição, evidenciando in-
divíduos que se encontram no limite entre a ne-
urose e a psicose (AMARAL et al., 2021). 

Trata-se de uma enfermidade psiquiátrica 
complexa, cujo diagnóstico diferencial é difícil, 
sendo mais comum em mulheres (75% dos ca-
sos). Atinge cerca de 10% dos pacientes am-
bulatoriais e aproximadamente 20% dos inter-
nados. Na população em geral, acredita-se que 
acometa entre 1,6% e 5,9% dos indivíduos 
(NUNES et al., 2021). 

Considera-se que o TPB resulta do 
desenvolvimento anormal das funções neuro-
cognitivas, estando relacionado a uma com-
plexa interação entre fatores ambientais, gené-
ticos e alteração neurobiológica, visto que fo-
ram encontradas disfunções na área límbica e 
na pré-frontal do córtex cerebral, as quais mo-
dificam circuitos cerebrais responsáveis pelo 
controle emocional, cognitivo e impulsivo. Por 
consequência, acarreta um severo dano fun-
cional e um acentuado uso dos serviços de sa-
úde (NIEMANTSVERDRIET et al., 2022). 

Desse modo, considerando que essa enfer-
midade representa um desafio significativo para 
os sistemas de saúde em todo o mundo devido 
à sua alta incidência e impacto na morbi-
mortalidade, justifica-se a realização desse 
estudo para uma melhor investigação. Assim, o 

objetivo foi analisar as principais evidências 
disponíveis sobre o transtorno da personalidade 
borderline. 

 
MÉTODO 

Trata-se de uma revisão compreensiva da 
literatura por meio da síntese narrativa das 
evidências científicas. Para tal, as buscas foram 
realizadas nas bases de dados Scientific 
Eletronic Library Online (SciELO), National 
Library of Medicine National Institutes of 
Health dos EUA (PubMed) e Medical Li-
terature Analysis and Retrievel System Online 
(MEDLINE). Ao analisar as principais termi-
nologias, os descritores selecionados da lista de 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS) 
foram: Saúde Mental. Borderline. Diagnóstico. 

Nesse sentido, para favorecer a qualidade e 
a relevância dessa revisão, foram incluídos 
estudos em sua íntegra, publicados nos últimos 
cinco anos, em inglês e português. Em con-
trapartida, foram excluídos trabalhos de con-
clusão de curso, dissertações de mestrado, teses 
de doutorado, editoriais, opiniões de espe-
cialistas e papers de acesso restrito. 

A análise dos dados foi realizada mediante 
a construção e a sistematização dos resultados 
mais robustos encontrados. À vista disso, pro-
cedeu-se com a investigação qualitativa dos 
estudos, com intuito de identificar as principais 
tendências e lacunas na literatura, com vistas a 
favorecer a medicina baseada em evidências. 

 
RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Transtorno da personalidade  
Caracteriza-se um transtorno da perso-

nalidade por um padrão insistente de expe-
riência interna e comportamento que se desvia 
de forma exacerbada das expectativas culturais 
da pessoa. É visto como difuso e inflexível, cujo 
início se dá na adolescência ou no começo da 
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fase adulta, se estabiliza durante o tempo e 
ocasiona sofrimento ou prejuízo (GANSLEV et 
al., 2020). 

Os transtornos da personalidade estão 
agrupados em três categorias, conforme as se-
melhanças descritivas. O Grupo “A” abrange os 
transtornos da personalidade paranoide, esqui-
zoide e esquizotípica. Os indivíduos com fre-
quência parecem esquisitos ou excêntricos. O 
“B” inclui antissocial, borderline, histriônica e 
narcisista. As pessoas costumam ser dra-
máticas, emotivas ou erráticas. O “C” com-
preende evitativa, dependente e obsessivo-com-
pulsiva. Os pacientes repetidamente parecem 
ansiosos ou medrosos. Muito embora esse sis-
tema seja efetivo em algumas pesquisas e situ-
ações educacionais, apresenta limitações e não 
foi consistentemente validado (NAVES et al., 
2022).  

Ademais, é comum os indivíduos apre-
sentarem transtornos da personalidade de cate-
gorias distintas de forma concomitante. Esti-
mativas de prevalência sugerem 5,7% para os 
do grupo “A”, 1,5% para os do “B” e 6% para 
os do “C”, sendo que 9,1% pode ser acometido 
por qualquer um. Porém, essas perturbações 
não devem ser confundidas com problemas as-
sociados à cultura de origem da pessoa (SOU-
ZA et al., 2023).  

 
Características diagnósticas do trans-

torno da personalidade borderline 
A característica primordial do TPB é a ins-

tabilidade nas relações interpessoais, na auto-
imagem e nos afetos, bem como impulsividade 
exagerada que está presente em vários con-
textos. Esses indivíduos evitam a todo custo o 
abandono, são muito sensíveis às condições do 
ambiente e expressam raiva inadequada, mes-
mo quando ocorre uma separação de curto pra-
zo ou mudanças de planos que não podem ser 
evitadas (JAWAD et al.,  2021). 

Ainda, nos relacionamentos são instáveis e 
intensos, exigem ficar muito tempo juntos e 
compartilham informações pessoais mais ínti-
mas logo no início. Contudo, podem alterar de 
forma rápida da idealização à desvalorização, 
pois acreditam que a outra pessoa não se en-
trega o suficiente. São capazes de ser solidários 
e cuidar dos outros, como moeda de troca, cuja 
finalidade é atender às suas próprias neces-
sidades (LIMA et al., 2021). 

Estão sujeitos a uma perturbação da iden-
tidade, evidenciada por instabilidade extrema e 
persistente da imagem ou da percepção de si 
mesmo. Ocorrem mudanças súbitas e dramá-
ticas em opiniões e metas profissionais, iden-
tidade sexual, princípios e ciclos de amigos. 
Conseguem inverter a condição de suplicantes 
necessitados para vingadores justos de maus-
tratos passados. Apesar de considerarem que 
são pessoas malvadas, em situações que sentem 
falta de relações significativas, de cuidado e de 
apoio, expressam sentimentos de que eles mes-
mos não existem. Demonstram um desempenho 
ruim em condições não estruturadas de trabalho 
ou estudo (MOREIRA et al., 2022). 

Pessoas com esse transtorno são impulsivas 
em pelo menos duas áreas potencialmente auto-
destrutivas. Podem se envolver em apostas, 
gastam dinheiro de maneira irracional, comem 
compulsoriamente, abusam de substâncias, fa-
zem sexo desprotegido ou dirigem de forma im-
prudente. Também apresentam comportamen-
to, gestos ou ameaças suicidas ou de automu-
tilação (MELO et al., 2021).  

Podem demonstrar instabilidade afetiva por 
causa de estresses interpessoais e da exacerbada 
reatividade do humor disfórico basal, o qual é 
interrompido por períodos de raiva (seguida de 
vergonha e culpa), pânico ou desespero, sendo 
raramente aliviado por sensação de bem-estar 
ou satisfação. São perturbados por sentimentos 
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crônicos de vazio. Como são facilmente entedi-
ados, buscam constantemente algo para fazer 
(BO et al., 2021).  

Estão propensos ao sarcasmo extremo, 
amargura constante ou ter explosões verbais. 
No momento de estresse acentuado, podem 
vivenciar ideação paranoide ou sintomas dis-
sociativos transitórios, cuja gravidade ou du-
ração é insuficiente para chegar a um diag-
nóstico adicional. Esses episódios tendem a ser 
passageiros, durando de minutos a horas (GRI-
LO & UDO, 2021). 

Exibem um comportamento de autossabo-
tagem quando uma meta está para ser cumprida. 
Se sentem mais protegidos diante de objetos 
transicionais que em relacionamentos inter-
pessoais. A morte prematura por suicídio é bas-
tante evidente, sobretudo na ocorrência simul-
tânea de depressão ou distúrbios por uso de 
substância. Deficiências físicas podem ser 
consequências do abuso autoinfligidos. É uma 
condição que ocorre frequentemente com ou-
tros transtornos da personalidade (CROCI et 
al., 2022).  

Ainda que as emoções exageradas, im-
pulsividade e intensidade nos relacionamentos 
costumem permanecer a vida toda, indivíduos 
que aderem às intervenções terapêuticas de-
monstram melhoras durante o primeiro ano. 
Dessa maneira, dos trinta aos cinquenta anos, a 
maioria alcança estabilidade nas relações pes-
soais e profissionais. Após cerca de dez anos, 
até metade dos pacientes não mais apresenta um 
padrão de comportamento que atenda aos 
critérios para o TPB (SKOGLUND et al., 
2021).  

 
Etiopatogenia e fatores de risco do trans-

torno da personalidade borderline 
A etiopatogenia do TPB não está com-

pletamente esclarecida. Entretanto, a literatura 
evidencia que há condições que aumentam a 

probabilidade da sua ocorrência, o que não 
significa necessariamente o seu desenvolvi-
mento. Por outro lado, indivíduos que não 
apresentam tais fatores de risco podem ma-
nifestar o distúrbio em algum momento da vida 
(LIMA et al., 2021). 

Acredita-se que esse transtorno está 
diretamente ligado a fatores ambientais, gené-
ticos e alteração neurobiológica, que são capa-
zes de interferir no desenvolvimento cerebral, 
seja estrutural ou funcional. Essa última se 
refere às modificações que estão presentes nos 
processos de top-down, que se associa com o 
córtex orbitofrontal e o cingulado anterior. 
Além disso, há o bottom-up, estando rela-
cionado ao sistema límbico, à amígdala, ao 
hipocampo e ao córtex insular (NUNES et al., 
2021). 

Nesse cenário, exames de neuroimagem de 
pacientes com TPB revelaram respostas au-
mentadas e prolongadas da amígdala e da ínsula 
anterior, evidenciando a capacidade de um 
estímulo negativo ser priorizado ou selecionado 
em detrimento de outros. Foi verificado que 
esses indivíduos tendem a concentrar sua aten-
ção inicial em situações inúteis, sendo mais 
empáticos diante de condições adversas ou an-
gustiantes (MATIAS et al., 2023). 

Estudo realizado em 2020 utilizando mor-
fometria sugeriu reduções da substância 
cinzenta na amígdala, nos córtices orbito-
frontais, no hipocampo e no córtex pré-frontal 
dorsolateral. Devido a essas modificações neu-
robiológicas estruturais e funcionais, esses 
pacientes estão propensos a uma série de al-
terações em diferentes domínios das funções 
cognitivas (NENADIĆ et al., 2020). 

Dessa forma, esses indivíduos apresentam 
uma capacidade diminuída em áreas do cérebro 
ligadas ao processo de respostas neurais diante 
da expectativa de recompensas e perdas, como 
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o estriado ventral e o núcleo accumbens. À vista 
disso, o referido órgão não consegue reagir de 
maneira fisiológica na ocorrência desses even-
tos, desencadeando uma disfunção intrinseca-
mente relacionada a comportamentos impul-
sivos, dificuldades em regular as emoções e 
busca constante por gratificação imediata (MA-
CHADO et al., 2024). 

Honorio e colaboradores (2021) descrevem 
ainda alterações neuroendócrinas no sistema 
serotoninérgico e no eixo hipotálamo-hipófise-
adrenal, bem como modificações na dis-
tribuição da substância cinzenta e branca. Co-
mo consequência, a interação dessas condições 
irá dar origem ao desenvolvimento de fe-
nômenos de neuroplasticidade cerebral, deter-
minando o comportamento básico de um indi-
víduo com o TPB. 

No que se refere aos fatores de risco am-
bientais, há descrições que esses decorrem da 
influência de eventos traumáticos como abuso 
físico, sexual e emocional; do abandono; dos 
eventos agressores marcantes na infância (por 
exemplo, separação dos pais); dos relacio-
namentos instáveis; e de situações hostis e inva-
lidações emocionais (NIMH, 2022). 

Desse modo, estudo realizado em 2022 ve-
rificou que diversos indivíduos com esse dis-
túrbio afirmaram que tiveram significativas se-
parações. Por conta disso, a autora concluiu que 
os relacionamentos parentais problemáticos são 
de elevada importância para o desenvolvimento 
de um traço da personalidade borderline (AL-
MEIDA, 2022). 

Ainda, as vivências adversas na infância 
modulam a expressão genética, levando a traços 
de personalidade estáveis que podem predispor 
ao desenvolvimento de TPB (LEICHSEN-
RING et al., 2024). Como resultado, essa 
enfermidade é cerca de cinco vezes mais co-
mum em parentes biológicos de primeiro grau. 

Também há descrição do aumento do risco 
diante de distúrbio por uso de substância, trans-
torno da personalidade antissocial, depressão 
ou bipolaridade (BOZZATELLO et al., 2020). 

Nesse sentido, estudo realizado em 2021, 
cujo objetivo foi identificar as possíveis ano-
malias neurobiológicas e epigenéticas, assim 
como os efeitos do trauma durante a infância na 
patogênese do TPB, apontou que 14,9% das 
crianças abusadas/negligenciadas identificadas 
com essa enfermidade na fase adulta possuíam 
pais com transtornos por uso de substâncias, de 
estresse pós-traumático ou depressão maior, 
sendo comum encontrar a associação das psi-
copatologias em ambos os genitores (HONO-
RIO et al., 2021). 

O vínculo das famílias borderlines é pobre e 
distante, o casal tende a se atacar, utilizando a 
criança, a qual cresce sem atenção, empatia, 
apoio, proteção e cuidados básicos, sendo in-
validada, ridicularizada e ignorada. Por con-
seguinte, o padrão da dinâmica familiar cons-
titui em mães dominadoras e pais hostis, mar-
cado por relações conjugais conflituosas, frus-
tradas e infelizes (ALMEIDA, 2022). 

Além disso, indivíduos com TPB apre-
sentam uma vulnerabilidade biológica, fazendo 
com que sejam exageradamente sensíveis a 
estímulos emocionais ou situações estressantes, 
estando esse quadro diretamente relacionado ao 
contexto interpessoal no qual estão inseridos 
(GESELOWITZ et al., 2021). Em consequên-
cia, o comprometimento do sistema neurocog-
nitivo de cada pessoa determinará o padrão de 
funcionamento comportamental, clínico e geral 
(KAPLAN et al., 2020). 

 
Tratamento do transtorno da personali-

dade borderline 
A psicoterapia é considerada a primeira 

linha de tratamento do TPB. Não obstante, os 
medicamentos atuam de forma adjuvante, visto 
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que além dos sintomas se apresentarem de ma-
neira heterogênea e flutuante, de difícil manejo, 
muitas vezes, o paciente possui outra comor-
bidade, o que pode interferir diretamente no 
prognóstico (ANDRADE et al., 2022). 

Sendo assim, diversos programas de psi-
coterapia podem ser utilizados. Para tanto, os 
profissionais irão desenvolver um plano de 
tratamento e metas que precisam ser alcan-
çadas, analisando o risco de suicídio, bem como 
o progresso do paciente. Não há evidências de 
que uma abordagem seja superior à outra, já que 
existem diferentes alvos terapêuticos. As mais 
utilizadas são a terapia comportamental dia-
lética, a baseada em mentalização, a focada na 
transferência e a cognitivo-comportamental 
(CROCI et al., 2022). 

A terapia comportamental dialética funda-
menta-se na cognitivo-comportamental, uma 
vez que sua ênfase é voltada para a ideação 
suicida e para as atitudes perigosas que inter-
ferem no bem-estar e na qualidade de vida do 
indivíduo. Essa abordagem pode ser feita de 
forma individual ou em grupo, a fim de po-
tencializar não apenas as habilidades emoci-
onais, mas também as sociais (SKODOL, 
2021). 

A terapia baseada em mentalização e a 
focada na transferência têm maior enfoque nos 
relacionamentos e no significado das relações 
interpessoais. A primeira permite que os pa-
cientes façam uma análise introspectiva com 
vistas a compreender a si mesmo e os outros. A 
segunda confronta o indivíduo a interpretar 
suas emoções e reações, e a partir disso, consiga 
perceber e corrigir suas visões distorcidas tanto 
das pessoas, quanto dos acontecimentos (SOU-
SA et al., 2024). 

Nesse contexto, estudo realizado em 2024 
apontou que a terapia comportamental dialética 
e a com base na mentalização são estratégias 

que favorecem a regulação emocional e mental. 
Em vista disso, têm contribuído para melhorias 
significativas no bem-estar psicológico, ainda 
que não proporcionem alívio imediato dos sin-
tomas (WIEDLOCHA et al., 2024). 

A terapia cognitivo-comportamental ajuda o 
paciente a identificar os pensamentos negativos 
e as emoções adversas que aparecem de forma 
espontânea, para que possa reagir melhor a eles, 
e consequentemente, conseguir modificar seu 
comportamento. Além disso, permite alterar as 
crenças disfuncionais e favorece a flexibilidade 
cognitiva (SILVA & BEZERRA, 2021). 

Quanto ao tratamento farmacológico, veri-
fica-se que esse tem por base o risco-benefício. 
Portanto, é preciso avaliar a efetividade, os 
efeitos adversos e o nível de comprometimento 
do paciente. Um desafio encontrado nessa tera-
pêutica é que, em geral, há menor resposta à 
medicação em relação a indivíduos com trans-
tornos de humor, ansiedade ou psicóticos (MA-
FFINI et al., 2020). 

Atualmente, não há um tratamento medi-
camentoso aprovado específico para o TPB. 
Apesar de nenhuma terapia farmacológica ter 
sido efetiva em reduzir a gravidade geral dos 
sintomas, alguns medicamentos podem ser ú-
teis.  Por exemplo, os inibidores seletivos de re-
captação de serotonina podem diminuir a 
impulsividade e a irritabilidade e os anticon-
vulsivantes são interessantes no manejo da rai-
va, da agressão e da instabilidade emocional 
(WIEDLOCHA et al., 2024). 

Além do mais, conforme recomendado pe-
las diretrizes da American Psychiatric Asso-
ciation, os estabilizadores de humor e os an-
tipsicóticos podem ser considerados como 
opções de segunda linha diante dessa sintoma-
tologia. A cetamina tem sido utilizada no trata-
mento dos transtornos depressivos e nos pensa-
mentos suicidas, visto que atua na modulação 

https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Wi%C4%99d%C5%82ocha+M&cauthor_id=38742125
https://pubmed.ncbi.nlm.nih.gov/?term=Wi%C4%99d%C5%82ocha+M&cauthor_id=38742125
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alostérica negativa de receptores glutama-
térgicos NMDA, resultando na regulação emo-
cional e na promoção da plasticidade (WIED-
LOCHA et al., 2024). 

 
CONCLUSÃO 

O TPB, também conhecido como perso-
nalidade limítrofe, é uma síndrome complexa, 
cujo diagnóstico diferencial é difícil. Os in-
divíduos acometidos por essa enfermidade evi-
tam a todo custo o abandono, são muito se-
nsíveis às condições do ambiente e expressam 
raiva inadequada, mesmo quando ocorre uma 
separação de curto prazo ou mudanças de pla-
nos que não podem ser evitadas. 

A etiopatogenia do TPB não está comple-
tamente esclarecida. Entretanto, considera-se 
que esse transtorno resulta do desenvolvimento 
anormal das funções neurocognitivas, estando 
relacionado a uma complexa interação entre 
fatores ambientais, genéticos e alteração neu-

robiológica. Por consequência, acarreta um se-
vero dano funcional e um acentuado uso dos 
serviços de saúde.  

O presente estudo demonstrou que a carac-
terística primordial do TPB é a instabilidade nas 
relações interpessoais, na autoimagem e nos 
afetos, bem como impulsividade exagerada que 
está presente em vários contextos. Devido a 
isso, conclui-se que é uma condição bastante 
desafiadora tanto para o profissional de saúde, 
quanto para o paciente. Portanto, exige uma 
abordagem multidisciplinar, com foco na inter-
disciplinaridade.  

Por fim, as perspectivas futuras precisam 
caminhar no sentido de buscar alternativas para 
esclarecer sua etiologia, a fim de diversificar as 
propostas terapêuticas, obter tratamentos mais 
efetivos e melhorar a qualidade vida dos paci-
entes acometidos por esse transtorno, uma vez 
que se encontram no limite entre a neurose e a 
psicose. 
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